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Editorial

ENSINO MÉDIO NO BRASIL RELACIONADO COM
A PROGRESSIVA SOLUÇÃO DO PRIMÁRIO

O ensino de nível médio é, em nossos dias, o tema principal dos estudos edu-
cacionais, suplantando o debate bicentenário sôbre a natureza e o aperfeiçoa-
mento do ensino primário. 

E que, nos países desenvolvidos, onde a escola primária de seis anos foi já 
quantitativamente realizada, abrigando, em suas classes, todas as crianças de 
6 a 11 anos, ao mesmo tempo que organizada para atender às crianças de desen-
volvimento psicossocial normal ou anormal, os problemas que se apresentam 
são de ordem menor, mais de aperfeiçoamento que de atendimento geral. 

Por outro lado, o crescimento econômico devido ao progresso tecnológico 
implica duas ordens de problemas, que os sistemas educacionais têm de 
considerar. Inicialmente, a tecnicidade progressiva dos três níveis de produção 
(primária, secundária e terciaria) torna cada vez mais reduzida a possibilidade 
de trabalho de menores ao mesmo tempo que divide, em especialidades e alter-
nativas instáveis, a mão-de-obra procurada nos mercados de trabalho. Dai, 
e em segundo lugar, o fator de preferirem as empresas o trabalho de jovens 
adultos com suficiente cultura escolar, permitindo, assim, a esses jovens dis-
cernir melhor as situações e dando-lhes maior flexibilidade psicofísica e mental 
para mais rápida readaptação e recapacitação, tendo em vista as mutáveis con-
dições tecnológicas de produção econômica. 

As conseqüências educacionais dêsses fatos são várias, cabendo ressaltar algumas 
delas. Em primeiro lugar, cumpre não deixar o púbere e o adolescente en-
tregues a si mesmos, num lazer nocivo e anti-social, motivo por que os países 
desenvolvidos prolongam a escolaridade obrigatória até os 15 anos, e, ulti-
mamente, até os 17. Em segundo lugar, as condições modernas de trabalho e 
de vida social pressupõem o desenvolvimento, em maior grau, de potenciali-
dades psicofísicas e psicossociais que o treinamento em determinado tipo de 
atividade, pois isto limita aquelas potencialidades e cria obstáculos ao desenvol-
vimento sócio-econômico dos indivíduos e dos grupos sociais 

Mas, em vez da clássica escola, dita de conhecimentos gerais, a que serve, em 
nível médio, para atender a esses requisitos da vida moderna, é aquela que, 
desenvolvendo habilidades psicofísicas e mentais, torna o indivíduo mais ágil 
no processo de integração e cooperação sócio-econômica da sociedade humana 
de nosso tempo. 
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Nos países pobres, em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, o problema 
se torna muito complexo, porque nem a escola primária ê ainda integralmente 
realizada, seja qualitativa, seja quantitativamente, nem o ensino de nível médio, 
já absolutamente necessário para uma grande parte de nossos adolescentes, 
pode ser estruturado segundo a compreensão e extensão com que se vai reali-
zando nos países desenvolvidos. Não só nos faltam suficientes recursos ma-
teriais para a nova escola de nível médio, como, também, recursos humanos 
qualificados para esse objetivo. 

Daí por que as soluções brasileiras para o ensino médio deverão ter aspecto 
próprio, assim como deverão estar intimamente relacionadas com a progressiva 
solução de nossos problemas de ensino primário. 

O presente número da Revista chama a atenção para esse problema nacional, 
qual seja o do ensino que se apresenta hoje em dia com dupla polarização: de 
aprofundamento e extensão dos conhecimentos iniciados pela escola elementar, 
no primeiro ciclo; e já no segundo ciclo — de habilitação para o trabalho on 
estudos superiores. 



Estudos e debates 

ALGUNS ASPECTOS COMPARATIVOS DO ENSINO MÉDIO

JOÃO ROBERTO MOREIRA
Do C.B.P.E.

O PROBLEMA DA JUVENTUDE

Parece que o mundo educacional contemporâneo tende a deslocar sua
maior atenção pa ra as, áreas do ensino de nível médio e universitário,
uma vez que se tem por certo que a escola pr imár ia é u m a instituição
universal comum a todas as civilizações nacionais, po rque corresponde
à necessidade t ambém pr imár ia , isto é, básica e geral, de todos os
bomens, e sem a satisfação da qual a vida se torna impossível ou quase
impossível. Em outras palavras, ou se faz a escola pr imár ia para tôda
a população que tenha 6 e mais anos de idade, ou certo mín imo de
bem-estar social e individual não será alcançado por essa mesma popu-
lação.

Não queremos negar que esta escola apresenta ainda, conforme o país
e seu grau de desenvolvimento social (econômico e cu l tu ra l ) , certos
problemas que lhe são própr ios , mas que não lhe impedem a instalação
e extensão.

Já o ensino médio e o universi tár io oferecem alternativas problemá-
ticas no que diz respeito à instalação e extensão dos respectivos sistemas.

Em pr imeiro lugar, compreende-se hoje que os problemas qualitativos
do ensino pr imár io decorrem mui to mais dos erros, falhas e da insu-
ficiente extensão do ensino médio , que de outras condições. Melhor
dizendo, essas outras condições de m a u e insuficiente ensino pr imár io
a tuam mais através do sistema de escolas médias (e t ambém universi-
tárias) que, d i re tamente , sôbre a escola e lementar .

E isto não é novidade ; já ao tempo de Carlos Magno, jus tamente quando
a sociedade medieval tentava dar os primeiros passos para sair das
trevas, que o barbar i smo dos invasores oriundos do nor te europeu
estendera sôbre o velho e carcomido Impér io , se tentava, na escola
palat ina, nas escolas monásticas e nas catedrais, um ensino mais avan-
çado, o do " T r i v i u m " e do "Quadr iv ium" com a missão de que cada
criança da nobreza ou das elites de então pudesse ser bem ins t ru ída .
Numa proclamação de 787, Carlos Magno reprovou e censurou expli-
ci tamente os abades de seu Impér io , pelo fato de serem quase anal-
fabetos e de não saberem ensinar os meninos . Não façamos, porém,



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

maiores digressões históricas, porque o assunto, em nossos dias, tem
outros e mais complexos aspectos.
Em outro trabalho nosso, publicado pelo IPÊS da Guanabara, em
novembro de 1964, procuramos explicar que a escola de nível médio
se constitui em um grande problema social, econômico e político de
nosso tempo, porque todos os conflitos e tensões do mundo contem-
porâneo, principalmente os de natureza econômica e política, se re-
fletem nas gerações novas, mais ou menos no momento em que ultra-
passam o limite dos 15 anos de idade, continuando a perturbar o com-
portamento social e individual dessas gerações até muito depois dos
21 anos. Por isso não devemos estranhar os movimentos e inquietações
da juventude de nosso tempo.

O problema que temos de enfrentar não é, própria e diretamente, tal
inquietação, que, por vezes, assume aspectos rebelionários. A juventude
não é reprimível, nem represável, senão muito temporariamente, porque
é um período da vida humana de extrema auto-afirmação, ao mesmo
tempo que de generosidade e desprendimento.

Procuramos estudar os movimentos e as organizações juvenis na
Alemanha nazista e na Rússia soviética, porque num como noutro
país os jovens se revelaram, durante os acontecimentos históricos de
1932 a 1945, capazes de sacrifícios extremos, de disciplina e de orga-
nização, jamais alcançadas em outros países. E, é interessante observar,
nem na Alemanha, nem na Rússia, os jovens foram vítimas ou objeto
de repressão. Nazistas e comunistas, habilmente, segundo técnicas
psicológicas e socioculturais, procuraram motivar os moços de ambos
os sexos e encaminhá-los, orientá-los no sentido ideológico, político,
respectivo de um e outro regime.
Êste é o problema de nosso tempo em relação à juventude. — Como
orientá-la, como dar-lhe motivos de ação que seja nobre e útil à cole-
tividade democrática, que constituímos ou que desejamos constituir?

Vários tipos de organização têm sido tentados para esse fim: o esco-
tismo, o bandeirantismo, as associações cristãs de moços, as organi-
zações de jovens católicos etc. Mas, veja-se bem e com objetividade,
tais instituições se têm limitado a um ou outro setor da juventude,
sem conseguir a pujança que revelam ou revelaram os jovens dos
países totalitários.
Poder-se-á, talvez, dizer que isso se deve ao fato de que, procurando os
países ocidentais realizar uma democracia econômica e politicamente
pluralista, não lhes é possível o tipo de organização juvenil de que
foram capazes a Alemanha e a Rússia. E, no entanto, o que estes
países conseguiram realizar com os jovens não foi por meio de
nenhuma coerção político-social, ostensiva, mas por motivação polí-
tica, sem dúvida, e econômico-social. E é, justamente por tal meio que
as massas juvenis ocidentais procuram atuar. •—- Por que não tentar
organizá-las segundo sua vocação manifesta?
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A ESCOLA COMO CENTRO DE ORGANIZAÇÃO DA JUVENTUDE

Em 1957 estivemos na França es tudando seu sistema de ensino. Fomos
pr incipalmente para estudar a escola pr imária , mas terminamos, ao
cabo das duas ou três pr imei ras semanas, nos empolgando pelo debate
que , desde a proposta Reforma Langevin, e laborada pouco depois da
libertação, vinha ocupando educadores, filósofos e políticos franceses.
Apesar do plural ismo de pontos-de-vista, havia nos debates um subs-
t ra to comum: a escola secundária teria que m u d a r pa ra que a França
não perdesse sua j uven tude .

Na Inglaterra, desde 1944, o mesmo tema era deba t ido . Mas, segundo
os processos cautelosos que consti tuem a alma de sua progressiva
adaptação aos tempos modernos , fazem os ingleses a revisão, mediante
um "survey" crítico, de tôda a história das realizações e idéias no
campo do ensino médio, duran te a pr imeira metade do século XX, em
tôda a Grã-Bre tanha .

Franceses e ingleses, ser iamente e sem golpes intuitivos nem paliativos,
consideravam e consideram a escola secundária como a pedra de toque
da moderna organização social e democrát ica . Não se t ra ta simples-
mente de sua extensão a todos ou a maior número de jovens, mas da
seriedade e do acerto de sua organização mul t ivar iada e capaz, não
apenas de t ransmit i r conhecimentos e habi l idades, mas de dar real
e efetiva ocupação aos jovens e de fazê-los interiorizar , como seus,
princípios coerentes de organização pessoal e de grupo, de t rabalho
e de inteligência, de pensamento e de técnica, de humanismo social e 
econômico.

A compreensão destes fatos nos levou a es tudar mais de perto a orga-
nização do ensino médio na Rússia . Não pudemos visitar esse país,
mas procuramos ler o que era possível encontrar em espanhol , francês
e inglês sôbre o assunto, sendo-nos valiosa a publicação da Unesco
sôbre o ensino politécnico na Rússia e o estudo de grupo, publicado
em 1959, pela Associação de Educação Comparada dos Estados Unidos,
sôbre a cambiante educação soviética.

A falsa impressão que t ínhamos das organizações juvenis, comunistas,
se desfez. Não eram elas instituições do par t ido comunista, destinadas
a uma doutr inação dos jovens, de fora para dentro , isto é, de incul-
cação ideológica. Acreditamos mesmo, hoje, que a escola é que torna
possíveis essas organizações, e que é, através da escola, que os jovens
nelas ingressam, o que , pará eles, é mais do que uma perspectiva, é 
objetivo, é m e t a .

De modo prático e objetivo, depois de várias experiências que se pro-
cessaram até 1932, inclusive sob a não negada nem rejei tada influência
das experiências dos países ocidentais, os russos, sem fixar-se definiti-
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vamente em uma solução única, encontraram a linha mestra do seu
sistema escolar. Em primeiro lugar, procuraram realizar praticamente,
desde a escola primária até a superior ou universitária, o somatório
ou a integração de todas aquelas experiências do aluno (atos, compor-
tamentos, atitudes, tendências, impulsos, percepções, raciocínios, conhe-
cimentos etc.) que pudessem estar sob a influência da escola. Isto,
naturalmente, é muito mais que o ensino de matérias escolares, embora
seja também êste ensino. Em segundo lugar, estabeleceram um diálogo
realmente dialético entre a escola e a comunidade, de modo que o 
ensino de classe é não só uma preparação como uma conseqüência
desse diálogo. E se o interstício de trabalho real, depois de completado
2/3 dos estudos secundários, fracassou e está sendo abolido, é justa-
mente porque êle interrompe prematuramente a continuidade daquele
diálogo, que deve ser aprofundado e estendido durante a última etapa
da escola secundária que, por isso mesmo, tem que ser politécnica.

Ora, na Inglaterra, na França e na Rússia é que vemos, hoje, um melhor
encaminhamento da solução da problemática juvenil, sem repressões
e sem facilitação do ensino. Veja-se bem que isso que nós, tão
displicente quanto irresponsavelmente, chamamos de "juventude
transviada" ou, nos países hispano-americanos, "juventude colérica",
tem nos três países mencionados humana compreensão e conseqüente
tratamento.

Que amplo e belo sentido de compreensão humana e de orientação
social e política para os jovens, tem, por exemplo, o recente ato da
Rainha Elizabeth, ao agraciar os Beatles, que nós, as moralistas ge-
rações velhas destas bandas do Atlântico, tínhamos como símbolo de
um, senão imoral, pelo menos amoral desgarramento juvenil! A música
expressiva, rítmica e não canônica, da juventude contemporânea, não
é necessariamente um amoralismo, mas realização de vida e atitude
concreta, cujas possibilidades de conteúdo sadio não podem ser des-
prezadas.

E isto nos conduz logo à questão: que tipo de música deva ser prati-
cado nas escolas? Haveria para nós, educadores, algum sentido nessa
questão? — Se não há, é porque nossa escola está divorciada, inteira
e desgraçadamente, dos jovens que, nela, não encontram seus motivos
e, por isso, não lhe vêem capacidade de orientação.

Talvez que esse exemplo pareça bisonho. Mas que se vá ao Aterro
da Glória, ao parque popular que ali se criou, e se observe o que se
passa com muitos jovens cabeludos, de calças americanizadas e blusões
coloridos, a brincar de aeromodelismo ou com pequenos navios a vela
e a motor, seriamente, concentradamente.

— Terá a escola algo a ver com isto?

— Será essa juventude realmente transviada?
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Solta e entregue a si mesma, tanto brinca ou joga com barquinhos e 
avionetas. como o faz com política e assuntos sociais. E a escola de
ensinar algumas matérias, às vezes bem, às vezes mal, se converte — 
como eles mesmos dizem — em lugar de' "chateação" necessária para
depois, quando chegar o tempo, se conseguir um emprego. Com êste
espírito, os poucos que ingressam nas escolas superiores, esperam
também que chegue o tempo de trabalhar e, enquanto isso, o gastam
menos em preparar-se que no jogo político-social da agitação estu-
dantil. Terminado o curso superior é que, improvisadamente, por par-
ticipação e autodidática, realmente aprendem a trabalhar, mas vivendo
um sem-número de problemas e frustrações que, nem sempre, são
vencidos.

O fracasso em fazer com que a escola de nível médio, principalmente
a de segundo ciclo, como demonstraremos depois, seja de fato um foco
de atenção e um centro de atividades sociais e educativas da juventude,
é que é responsável por tudo o que nos parece, aos mais velhos, errado
no comportamento dessa juventude, que não é preparada para a vida,
nem se apresta com técnicas e conhecimentos que lhe permitam uma
perspectiva real e objetiva de orientação e auto-realização.

Daí a grande importância da escola de nível médio que passa a ter,
entre outras, a função de limitar a desorientação e a dispersão da
conduta da juventude contemporânea. É possível duvidar da eficiência
da escola nessa função nova; pode-se advogar a instituição de outros
serviços destinados à juventude, como as associações culturais e des-
portivas; pode-se pensar em meios outros de treinamento social de
estudantes e de trabalhadores jovens, tendo em vista a orientação ou
canalização dos impulsos e energias próprios dessa idade, a fim de
impedir que se transformem no sentido de condutas e de efeitos anti-
humanos ou alienantes. Entretanto, essas novas instituições, recomen-
dáveis ou mesmo necessárias, não são mais que complementares da 
escola. Se esta é má ou fracassa, se não é séria e honesta nos seus pro-
pósitos e no que faz, se é um mero paliativo ou disfarce do que deveria 
ser, todo o resto se inutiliza. 

Citamos até agora, para justificar êste ponto-de-vista, apenas a Ingla-
terra, a França e a União Soviética, porque, nestes países, a transfor-
mação da escola média em centro de formação social e cultural da
juventude e, portanto, de humanização do homem, é mais recente e,
por isso, mais viva. Nos Estados Unidos, essa preocupação tem origem
mais antiga, remontando ao início do século.

Nem tudo é acerto nesses países, tendo em vista a reorientação da
escola média, mas, sem dúvida, em todos eles, se procura fazer da
escola uma coisa séria, básica no desenvolvimento do homem.

Examinando relatórios e livros que se referem à escola secundária nos
Estados Unidos, na Inglaterra, na Bélgica, na Suécia, na França, na
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Itália e na União Soviética, encontramos como objetivos comuns de
tal escola, em todos esses países, ainda que diferentes sejam os meios
de alcançá-los, os seguintes:

1) Continuação do desenvolvimento, tão harmônico quanto possível,
da personalidade, tendo em vista que a consciência do vínculo in-
divíduo-sociedade se aguça e se torna tenso e conflitante, durante
a idade juvenil;

2) Preparação introdutória ou propedêutica para o trabalho, tendo
em vista que, como tal, isto é, como trabalho, se consideram tanto
as atividades intelectuais e técnicas dos cursos superiores, como
as atividades especializadas e semi-especializadas na indiístria, no
comércio, nos transportes e comunicações, nos serviços sociais, na
administração, na agropecuária e tc . ;

3) Preparação ativa e prática para a cooperação e a participação
útil na vida da comunidade local, regional e nacional, e na vida
da comunidade de nações.

Note-se que quase todos os estudos mais modernos, feitos sôbre a psi-
cologia social da juventude, convergem em apontar como desejo ten-
dências ou aspirações mais ou menos conscientes dos moços, muito do
que se contém, implicitamente, nesses três itens. Não atender tais pré-
requisitos, é deixá-la, a juventude, entregue a si mesma, à procura às
cegas de seus próprios objetivos. — Como estruturá-la? A resposta
pode ser tentada, em linhas teóricas, mediante estudos de educação
comparada.

OS DOIS CICLOS SECUNDÁRIOS E A ESCOLA PRIMÁRIA

Até o fim do século XIX, o ensino esteve estreitamente dependente da
estratificação social, no que diz respeito à distribuição dos ramos e 
níveis. Na França, Inglaterra, Portugal, Espanha e mesmo nos Estados
Unidos, o ensino primário era fechado, isto é, não abria as suas portas
de saída senão para o trabalho. As famílias que desejavam e podiam
levar seus filhos ao ensino secundário, teriam que prepará-los espe-
cialmente para isso, em escolas ou cursos com o objetivo indicado.
Por sua vez, o ingresso nas escolas universitárias também supunha pre-
paração feita em liceus ou ginásios especiais.

Como tudo isso dependia dos recursos financeiros das famílias, o nível
econômico das classes sociais é que determinava o acesso ao ensino
secundário e superior.

Foi nos Estados Unidos que o ensino escolar começou a não depender
da estratificação social e de níveis econômicos. A declaração dos
direitos do homem, como base ideológica da constituição norte-ame-
ricana, sublinhara que todos os seres humanos nascem iguais e que
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todos têm direito às mesmas oportunidades de bem-estar e progresso.
Por isso os sistemas educativos que Horace Man e Henri Bernard
estruturaram dos anos 1837-1860, já consideravam a igualdade de
direitos à educação. Veremos logo mais como também a escola secun-
dária foi aberta a todos, em função desse mesmo principia de direito
político.

Na Europa tudo foi mais difícil e ainda o é. Do feudalismo à Revolução
Francesa, à constitucionalização das monarquias absolutas, à formação
das repúblicas representativas pluralistas e até a revolução socialista
dos russos, as sociedades nacionais européias foram sempre sacudidas
por conflitos, insurreições, lutas de grupos, classes sociais, entre nações.
Isso contribuiu para a separação quase segregacionista de níveis e 
ramos de ensino. Sòmente depois da última guerra mundial, os países
europeus começaram a mudar essa situação. Pode-se considerar como
fatos que marcam definitivamente tal mudança o "Education Act" de
1944, na Grã-Bretanha, e o relatório da Comissão Langevin, na França.
Naturalmente os dois acontecimentos constituem apenas um marco,
porque, tanto na Grã-Bretanha como na França e outros países da
Europa, o movimento para a democratização do ensino começara
muito antes da guerra. Entretanto, nada concreto fora planejado inte-
gralmente com esse objetivo.

Desde o sécido XIX se compreendera que a articulação do ensino pri-
mário como o secundário supunha menos mudanças no primeiro que
no segundo. Tratava-se de nada mais que da democratização do ensino
secundário. Por isso procurou-se, nos Estados Unidos, um sistema de
ensino que permitisse essa democratização. O princípio básico, admi-
tido desde o começo dêste século, foi o da pluralidade de escolas e 
cursos equivalentes, como seqüência natural do ensino primário. Em
outras palavras, procurou-se criar um sistema de escolas de cursos
variados equivalentes, públicas e tão gratuitas quanto possível, em con-
tinuação à escola primária. Essas novas escolas deveriam alcançar a 
gratuidade para todos e, por isso, receber todas as crianças de uma co-
munidade, sem levar em conta o nível e a natureza de suas aptidões,
a condição social ou econômica de suas famílias.

O sistema se desenvolveu muito rapidamente. Todas as administrações
públicas das comunidades e dos Estados trataram de criar escolas se-
cundárias. E o desenvolvimento foi tão grande que James B. Connant
chegou a advertir que as pequenas escolas secundárias não poderiam
cumprir o princípio e a função de pluralidade de cursos, planos e 
programas.

As escolas "compreensivas", segundo passaram a chamar-se as novas
escolas secundárias norte-americanas, com pluralidade de planos e 
programas equivalentes, se desenvolveram a tal ponto que a diferença
existente nos países europeu, entre ensino secundário geral e as diversas
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formas de ensino profissional especializado, em nível médio, desapa-
receu praticamente nos Estados Unidos. A escola "compreensiva" faz 
tudo. Por isso também, em 1930, mais de 50% dos adolescentes de 15
a 18 anos já faziam seus estudos em escolas secundárias de segundo
ciclo (sênior high school), a maioria das quais eram públicas. Hoje
se estima que mais ou menos 80% dos adolescentes norte-americanos
estudam nas escolas secundárias de segundo ciclo. Em 1962-1963, o 
aumento das matrículas nas escolas primárias foi de 2,3%, enquanto
nas secundárias foi de 8,3%, e nas superiores, de 6,9%. Mais da quarta
parte da população dos Estados Unidos se encontrava estudando (mais
de 50 milhões de pessoas), de acordo com dados publicados pelas
Nações Unidas.

As principais características da escola secundária norte-americana são:

a) Organização em dois ciclos de três anos cada um (há variações,
porém esta é a mais aceita pelas autoridades locais e dos Estados) ; 
o primeiro ciclo é uma extensão da escola primária de seis anos
e tem, entre outros objetivos, o de assegurar a passagem do ensino
de primeiro grau para o de segundo;

b) Organização dos planos e programas, isto é, do currículo, de modo
a atender às necessidades dos alunos, segundo as diferenças de
aptidões e aspirações profissionais; para isso foram multiplicadas
as matérias escolares (alcançaram exageradamente o total de 250 
em 1929, reduzindo-se depois), de modo a oferecer grande número
de combinações possíveis para adaptar o currículo às necessidades
e vocação dos alunos;

c) Enriquecimento dos planos e programas, e cursos acelerados, tanto
para atender aos bem dotados como aos que desejam continuar os
estudos em nível superior (esta característica é recente e se en-
contra ainda em fase de experimentação e desenvolvimento no
que diz respeito aos bem dotados) . 

Logo, o novo ensino secundário norte-americano procurou organizar-se
não somente para alcançar os objetivos próprios desse nível, mas
também para permitir sua articulação mais perfeita com a escola pri-
mária e a superior. O ensino de nível médio se oferece, assim, como
uma continuação do primário sem que entre os dois apareça obstáculos
que impeçam a criança de progredir em seus estudos.

Entre os países que, antes da última guerra mundial, mais se aproxi-
mavam dos Estados Unidos nos esforços para democratizar as escolas
de nível médio e, portanto, para fazer desaparecer as dificuldades de
passagem da escola primária para a secundária, podemos citar a Nova
Zelândia, a Escócia, a Noruega e a União das Repúblicas Soviéticas.
Todavia, tais países não tinham conseguido fazer da escola secundária
um prolongamento da primária como também uma progressiva mu-
dança de orientação educativa dos adolescentes. Seu ensino de nível
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médio era oferecido a todos, sem ter em consideração classes sociais e 
níveis econômicos, porém somente os mais bem dotados biopsico-
lògicamente conseguiam ingressar nelas. Conseqüentemente o ensino
secundário aparecia ainda como de natureza especial e superior, re-
servado aos jovens mais inteligentes. Exames e testes precediam a pas-
sagem de um grau de ensino a outro. O objetivo da escola secundária
era o de eleger os elementos do povo de todas as classes sociais, mais
aptos, para com eles formar uma equipe social de talentos intelectuais.
Não eram uma escola para todos, mas uma escola para os talentosos,
enquanto que a high school norte-americana procurava ser uma escola
para todos os adolescentes, talentosos ou não.

No período mencionado (1930-1940) a maioria dos países europeus
conservavam a organização tradicional: o ensino primário dividido em
dois ciclos; ao final do primeiro ciclo, os alunos eram encaminbados
para a escola secundária ou, então, para o ensino primário superior,
destinados aos filhos da classe operária, enquanto que a escola secun-
dária era reservada aos filhos das classes médias e à aristocracia.

Apesar disso, ao fim da Guerra, tanto o "Plano Langevin" (França)
como o "Education Act" de 1944 (Inglaterra) adotam o princípio de
oferecer ao indivíduo todas as oportunidades de alcançar a melhor
educação que permitam sua capacidade e suas aptidões. Esta ten-
dência se tornou comum a quase todos os sistemas educacionais da
Europa. Ao mesmo tempo se fêz presente o princípio de que a criança
deve estar na escola enquanto não possa trabalhar. Como o trabalho
de menores se torna indesejável nos países desenvolvidos, que têm
sempre um grupo maior ou menor de desempregados ou de reserva
adulta de força de trabalho, a idade mínima para começar as atividades
profissionais é constantemente elevada. Disso resulta necessariamente
a extensão da obrigatoriedade escolar que abrange sucessivamente
8, 9, 10, 11 e 12 anos em alguns países europeus, enquanto que, antes
de 1940, o geral era a obrigatoriedade de 6 a 8 anos.

Pode-se afirmar que a maioria dos países desenvolvidos do mundo con-
temporâneo exige que os meninos permaneçam na escola desde os
6 anos até os 15 anos de idade, com 10 anos de escolaridade obrigatória.
Mas, esclarecendo melhor, podemos dizer que cerca de 1/5 dos países
do mundo obriga os meninos a pelo menos 8 anos de estudos obriga-
tórios, 3/5 a 6 anos e somente 1/5 exige menos de 6 anos. O ideal
comum é de oferecer educação obrigatória a todas as crianças de 6 
a 14 anos de idade, o que significa 8 a 9 anos de escolaridade comum,
gratuita e geralmente pública ou do governo. O número dos que ofe-
recem 10 anos de escolaridade ainda é pequeno.

Êste fato cria um problema novo, cuja solução é também a negação do
antigo sistema europeu. Já não é possível considerar, como obrigatório,
o ensino primário e portanto não se pode pensar em uma escola pri-
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mária com 8, 9 ou 10 anos de estudo. A solução é considerar o ensino
secundário ou parte dele como continuação do primário. Determinar
quando êste termina e quando aquêle começa não tem sentido; não há
mesmo uma linha nítida entre ensino primário e secundário.

Aceitos 8 ou 9 anos de obrigatoriedade escolar, tem-se que pensar em
um currículo básico, comum e geral, porque a idéia de obrigatoriedade
está associada à idéia de um mínimo básico e comum.

Entretanto, nenhuma das idéias novas supõe que tudo deva ser feito
na escola primária. Parte dêste ensino obrigatório pode ser realizado
em escolas pará crianças e outra parte em escolas para púberes e ado-
lescentes. Por esta razão, admite-se hoje que a escola primária começa
quando a criança alcança a idade de 6 anos e que a secundária ter-
mina quando o adolescente atinge os 18 anos, não havendo momento
fixo, comum, para o término do primário e começo do secundário,
porque, entre um e outro, não há interrupção. Todavia, como a puber-
dade geralmente se anuncia na passagem dos 11 aos 12 anos, separam-se
as crianças que têm menos de 11 anos das que tem 12 e mais, em vir-
tude das diferenças biopsicológicas e psicossociais que se estabelecem
entre os dois grupos etários.

Na maioria dos países europeus, classificam-se os alunos menos em
função do ensino primário e secundário, que segundo classes ou anos
escolares. Um aluno de 7.° ano ou classe geralmente já não freqüenta
uma escola para crianças, mas outra para púberes e adolescentes, apesar
de ainda estar cumprindo sua obrigação escolar. Nos países evoluídos,
quase todas as crianças vão atualmente à escola até os 15 anos e, na
maior parte dos casos, os três ou quatro últimos anos de estudos são
considerados como formando o primeiro ciclo do segundo grau on da
escola secundária. Esta é uma conclusão geral que a Unesco divulgou
em volume editado que apresenta a situação do ensino secundário no
mundo, em 1963.

Quer sob influência norte-americana, quer por caminhos próprios,
quase todos os países desenvolvidos contemporâneos consideraram o 
ensino que se oferece durante os anos da primeira adolescência (11-12
até 14-15), ao mesmo tempo, como extensão e aprofundamento do
ensino primário e como o primeiro estágio do ensino secundário para
todos os alunos, em vez de um período em que um grupo de crianças
inicia uma larga série de estudos que acaba na Universidade, enquanto
que outro grupo segue breve curso de preparação profissional.

Entretanto, são ainda poucos os países que prolongam a obrigatorie-
dade escolar além dos 15 anos, por causa do reconhecimento legal, ge-
neralizado, do direito ao trabalho produtivo a partir dos 16 anos.
Todavia, é quase unânime a opinião que vaticina a extensão da obri-
gatoriedade até os 18 anos. Nos Estados Unidos se pensa que são
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necessários pelo menos 2 anos de ensino superior (Júnior College) a 
todos os cidadãos. Mas, como na maioria dos países desenvolvidos a 
escola é dever de todos, somente desde os 6 até os 15 anos de idade,
pode-se perguntar: — Como selecionar os que podem continuar seus
estudos no segundo ciclo de ensino secundário e, depois, na Universi-
dade? — Esta questão é importante se se considerar a tendência gene-
ralizada à democratização do ensino em todos os seus níveis. Conse-
qüentemente já não se pode permitir que o segundo ciclo secundário
seja um privilégio das classes médias e altas da sociedade nacional.

Como tentativa de solucionar tal problema é importante ter em linha
de conta a experiência britânica. Desde o último decênio do
século XIX, o "London County Council" instituiu seu Júnior County 
Scholarship Examination, com o objetivo de selecionar, por meio de
exames públicos, os candidatos a bôlsas-de-estudo nas "Grammar
Schools". Os exames eram provas escritas de inglês e de aritmética,
complementadas com provas não seletivas mas classificadoras, de
francês, álgebra e ciências naturais. Apenas uma pequena proporção
das bolsas era concedida aos filhos das famílias mais pobres da comu-
nidade, mesmo quando se decidiu reservar um número de bolsas para
os alunos das escolas primárias localizadas nas áreas muito pobres de
cada comunidade. Depois fizeram-se experiências com a utilização de
testes de inteligência, normalizados para avaliar a capacidade inte-
lectual inata das crianças, sem que os resultados alcançados modifi-
cassem os anteriores. Tudo se passava como se os mais pobres fossem
os menos inteligentes, até que a psicologia social começou a sublinhar
que grande parte do desenvolvimento da inteligência é função da expe-
riência social das pessoas, e que os testes medem mais essa experiência
que a inteligência inata ou as aptidões naturais, puras. Talvez por
causa disso, desde mais ou menos 1930 até 1940, as autoridades locais
decidiram usar uma combinação de testes normalizados de conheci-
mentos escolares e testes de inteligência, mas, nem assim, os resultados
alcançados, no que dizia respeito à matrícula de um maior número de
filhos de famílias pobres, foram muito superiores que antes, apesar do
aumento progressivo do número de bolsas oferecidas.

Parece-nos que a experiência britânica é uma prova bastante evidente
de que a escola, sozinha, não pode garantir uma aprendizagem e apro-
veitamento escolar, eficazes, às crianças de áreas sociais culturalmente
pobres, áreas essas que geralmente são também economicamente
pobres. Ainda que esta generalização possa parecer prematura,
é lícito logicamente afirmar que não é a primeira geração de crianças
que passa a ter possibilidades de uma educação mais extensa, alcan-
çará aqui resultados mais satisfatórios. Além disso, o informe do
"Central Advisor Council on Education" sôbre a educação de rapazes
e moças de 15 a 18 anos, assinala que é excepcional que um filho de
família operária permaneça na escola, quando é livre para deixá-la.
Cerca de 51% dos filhos de pessoas que exercem profissões liberais ou
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das classes dirigentes permanecem na escola pelo menos até
os 17 anos, enquanto que somente cerca de 6% dos filhos de trabalhadores
semiqualificados e não qualificados o fazem.

A experiência britânica confirma a de outros países europeus e dos
Estados Unidos no que diz respeito à organização do ensino secundário.
Já em 1927 os ingleses compreenderam que a "grammar school" não
era o melhor meio para estender o ensino secundário a um número
maior de pessoas, nem tampouco para alcançar uma obrigatoriedade
escolar mais longa. Por isso, em 1944, o problema da seleção para
uma escola secundária única se transformou em outro problema, que
é o da divisão dos alunos entre diferentes tipos de escolas de nível
médio, porque os ingleses optaram, entre várias possibilidades, por
três escolas: a de tipo "grammar school" que prepara diretamente
para a universidade; as escolas secundárias técnicas que preparam
para os institutos superiores, tecnológicos; as escolas secundárias
modernas que procuram oferecer aos alunos educação geral inti-
mamente relacionada com o ambiente sócio-econômico em que vivera
e em função de seus interesses.

A conseqüência do novo esquema é que hoje em dia se torna muito
clara a tendência dos educadores britânicos, a fundamentar a seleção
dos alunos, tendo em vista três tipos de escola, sôbre um ensino pos-
terior ao primário, comum a todos, permitiria tanto a sondagem como
o desenvolvimento de aptidões e preferências. Neste caso, seria neces-
sário criar um primeiro ciclo comum e geral de ensino secundário,
retardando-se a divisão entre diferentes tipos de escolas até o segundo
ciclo secundário.

Na República Federal da Alemanha, tendo em vista problemas seme-
lhantes, se experimenta considerar os dois primeiros anos da escola
secundária como um período de ensaio. Se uma criança se mostra
incapaz de realizar um trabalho satisfatório em um ginásio, pode ser
matriculada em uma escola de tipo menos clássico.

A Suécia, após vários ensaios e experiências, tomou a decisão radical
de unificar completamente o período de ensino primário e o do pri-
meiro ciclo secundário. Contudo, o que mais contribuiu para essa
decisão — e é muito importante sublinhá-lo — foi que, a partir de
1937, os estudos e pesquisas sôbre o valor dos exames de admissão às
escolas secundárias demonstraram não haver mais que uma simples
correlação numericamente insignificante entre o bom êxito naqueles
exames e o bom êxito na escola secundária. Além disso, algumas expe-
riências mostraram que grande número dos recusados nesses exames
poderiam ter alcançado sucesso muito mais significativo que muitos dos
aceitos pela escola secundária.

Pesquisas empreendidas e orientadas por comissão nomeada em 1946
para estudar a reforma do ensino secundário na Suécia, chegaram a 
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outras interessantes conclusões. Uma delas foi a de que os testes de
aptidão teórica e os de aptidão prática alcançaram resultados positivos
e altamente correlacionados. Sòmente em poucos e raros casos foram
verificadas diferenças notáveis entre os resultados de uns e outros
testes. Em outras palavras, parece que os portadores de inteligência
teórica também possuem a prática e vice-versa. Se os alunos com
boas capacidades escolares fossem matriculados nas escolas clássicas, a 
maioria dos alunos dotados do ponto-de-vista prático também o seriam.
Ao mesmo tempo as escolas ou seções técnicas seriam despojadas dos
alunos que deveriam constituir sua elite. Como, segundo esses resul-
tados, quem possui inteligência teórica também a possui prática, o 
problema de dividir os alunos entre escolas técnicas e clássicas é sobre-
tudo questão de vocação ou preferência individual.

Na França, o ensino obrigatório abrange o período de 6 a 14 anos,
mas ficou já estabelecido que, em 1967, essa obrigatoriedade se prolon-
gará até os 16 anos para as crianças que completem os 14 anos na
referida data e, anualmente, a partir de então. É considerado como
ensino primário o que é dado às crianças de 6 a 11 anos de idade.
Dos 11 aos 15 anos, o aluno freqüenta as classes de 1.° ciclo (4 anos),
que se divide em várias seções: a clássica (com latim e eventualmente
grego), moderna de tipo 1 (reforço do ensino de francês e dos idiomas
modernos), moderna de tipo 2 (um só idioma moderno). As seções
modernas podem oferecer elementos de tecnologia. Os dois primeiros
tipos de ensino (clássico e moderno 1) são dados por mestres especia-
lizados nas matérias do currículo, enquanto que o terceiro (moderno 2)
por mestres polivalentes, isto é, que podem dar classes de várias ma-
térias. A admissão nas diferentes seções do primeiro ciclo de ensino
secundário é determinada pela avaliação do "dossier" escolar do aluno.
Exames escritos são organizados para as crianças oriundas das escolas
particulares e para aquelas cujo "dossier" não mostre uma preparação
satisfatória. Os alunos que concluem a escola primária, mas que não
são considerados aptos para o ingresso na escola secundária do primeiro
ciclo, devem submeter-se a aulas ou cursos de transição, segundo uma
pedagogia adaptada a seu nível. Esse ensino de transição dura 2 anos
e é complementado por um ciclo terminal que pode habilitar o estu-
dante a uma formação profissional. Entretanto, o caráter de formação
geral é mantido, com o objetivo de não impossibilitar a passagem para
um dos outros ensinos paralelos, quando os alunos demonstrem aptidões
tardias que justifiquem uma reorganização. As aulas de transição e 
de ciclo terminal são mantidas pelas escolas de primeiro ciclo.

Êste resumo da solução francesa demonstra que o problema da arti-
culação entre o ensino secundário e o primário se resolve segundo
critério de polivalência de estudos de primeiro ciclo secundário, pro-
curando-se a continuidade entre os estudos primários e os secundários,
mediante o estudo da "performance" de cada um na escola de primeiro
grau. As diferentes seções da escola secundária de primeiro ciclo e 
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aquêle estudo, assim como as aulas de transição, são consideradas como
suficientes para garant ir uma boa vinculação e uma cont inuidade satis-
fatória dos estudos. É sem dúvida uma solução bastante lógica, tendo-se
em vista os diversos aspectos já estudados do problema, e que não
contradiz fundamenta lmente a t radição francesa, fato que facilita a 
aceitação do sistema por todos os grupos e classes sociais.

PRINCIPAIS ASPECTOS DA INTEGRAÇÃO DO ENSINO PRIMÁRIO COM
O SECUNDÁRIO

Desta rápida digressão sôbre aspectos comparativos do ensino secun-
dár io , pode-se concluir que a opinião dos educadores e dos governos
das democracias mais desenvolvidas do mundo contemporâneo é que
não deve haver solução de cont inuidade entre o ensino pr imár io e o 
secundário, tanto por causa da extensão da obrigator iedade escolar
que abrange todas as crianças de 6 a 15 anos de idade e tende a esten-
der-se além do l imite superior indicado, como por causa das necessi-
dades culturais de u m a sociedade democrática mode rna .

Estudos que se real izaram nos Estados Unidos, Grã-Bretanha, países
bálticos e França revelam claramente que n e n h u m sistema de testes
e exames é suficiente para decidir a sorte de um aluno quando ingressa
na escola secundária, de modo que a única solução que se considera
boa é o seguimento ou acompanhamento técnico-pedagógico dos alunos
e sua orientação progressiva. Deve-se oferecer a possibil idade de
mudança de curr ículo e de experimentação de outras al ternat ivas,
sempre que o seguimento técnico-pedagógico assim aconselhe.

A fim de alcançar esse objetivo, o ensino se faz progressivo, em vez de
por anos ou graus, com mínimos preestabelecidos de aprendizagem, os
quais devem ser alcançados para que o aluno possa seguir adiante . Os
recursos para consegui-lo são mui to var iados . Os alunos podem ser
per iodicamente reajustados segundo o nível de rendimento escolar, e 
levados a classes especiais, em que recebem ensino de correção ou rea-
daptação e que lhes ofereça opor tunidades de vencer as dificuldades
encontradas em alguns setores da aprendizagem; podem finalmente
ser levados a cursos to ta lmente especializados para atrasados e defi-
cientes tanto do ponto-de-vista psicobiológico como do psicossocial.

Em outras palavras, tôda uma nova aparelhagem de instituições coor-
denadas ent re si é real izada e posta em ação pa ra que a obr igator iedade
escolar, por um lado, e a aprendizagem e sua cont inuidade progressiva,
por outro , não sejam pre judicadas .

Como 8 a 10 anos de obrigator iedade devem ser cumpridos, tan to a 
organização da escola pr imár ia como a da secundária são essenciais.

Os países desenvolvidos adota ram soluções diferentes para garant ir
u m a articulação perfeita ent re o ensino pr imár io e o secundár io .
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Os Estados Unidos foram o primeiro país a tratar do assunto, já no
começo do século. Ainda que haja descentralização administrativa e 
de organização do ensino, pode-se afirmar que mais ou menos 80%
dêsses sistemas estaduais e locais adotaram a comprehensive school e a 
fórmula de 6 anos de ensino primário, 3 de primeiro ciclo secundário
e 3 de segundo ciclo.

A comprehensive school é um estabelecimento de segundo grau, não
especializado e destinado a todos os púberes e adolescentes de ambos
os sexos, os quais recebem, nela, um tipo de educação que, segundo as
aptidões de cada um, lhes permite desenvolver plenamente os conhe-
cimentos e capacidades intelectuais e manuais que lhes servirão de
base a uma vida útil, individual e coletivamente. Em organização desse
tipo, os exames de admissão não têm função e o ensino se processa
contínua e progressivamente, segundo as aptidões, as preferências e os
interesses de cada aluno.

Entretanto há escolas profissionais de nível médio nos Estados Unidos.
Em pesquisa abrangendo 50 cidades de mais de 500 mil habitantes,
verificou-se a existência, em 16 delas, de 2 a 7 tipos de escolas secun-
dárias. Além disso, nota-se hoje crescente tendência a organizar as
escolas secundárias (de segundo ciclo) em função de currículos nu-
cleares diferenciados, ou seções, como, por exemplo, uma seção clássica,
uma seção técnica, uma seção comercial, uma seção geral etc. Mas
cada seção oferece sempre, além do currículo nuclear, alternativas
complementárias.

I

Costuma-se dizer, na América Latina, que as soluções norte-americanas
não servem aos nossos países, porque são soluções a problemas dife-
rentes dos nossos.

Pessoalmente, suponho haver aqui um preconceito. A solução que um
país encontra é sempre útil aos outros, não como um modêlo a ser
copiado, mas corno sugestão. Quando vejo nosso país construir escolas
técnicas com equipamentos caríssimos e que não são freqüentadas
senão por pequeno número de alunos, pergunto-me se não seria melhor
oferecer as diferentes alternativas de ensino médio em uma mesma ins-
tituição sob a forma de uma típica "comprehensive school" brasileira,
organizada por seções.

A outra solução, adotada por alguns países bálticos, é a reunião dos
anos de escolaridade obrigatória em uma só instituição, mediante o 
chamado processo de ensino progressivo, sem reprovações e sem exames
formais. Terminados os anos de escolaridade obrigatória, o aluno é 
livre de continuar ou não seus estudos na escola de segundo ciclo de
ensino médio que seja de sua preferência, ainda que se adotem estí-
mulos que levem os mais talentosos à continuação. Nos dois últimos
anos de escolaridade obrigatória, há uma espécie de ensino politécnico,
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que é uma introdução prática às principais técnicas de produção eco-
nômica, moderna. Coino nós, no Brasil, ainda nos esforçamos para
poder oferecer a todos o ensino primário de 4 a 5 anos, o exemplo não
serve. Sòmente quando tenhamos capacidade de oferecer uma escola-
ridade obrigatória de mais de 6 anos, é que poderemos tomar, como
sugestão Loa, a solução báltica.

Outra alternativa é a que oferece a França, com sua engenhosa forma
de articulação do ensino primário com o secundário, em virtude da
organização dêste em três modalidades e do trabalho de acompanha-
mento técnico-pedagógico e de orientação dos alunos do curso primário,
como condição de seu encaminhamento a qualquer dessas modalidades.

Entretanto, como todos os países subdesenvolvidos, ainda que em de-
senvolvimento, o Brasil luta com muitos problemas que dificultam a 
melhor organização de seus respectivos sistemas de ensino. Não temos
capacidade de oferecer o ensino secundário de primeiro ciclo a todos
os púberes que saem do último ano da escola primária, e, por isso, o 
método mais simples, que usamos, é constituído pelo exame de admis-
são, ainda que não saibamos se realmente levamos, à escola secundária,
os mais talentosos.

Por outro lado, ainda não organizamos nossa escola primária de modo
que possa oferecer ensino contínuo e progressivo durante seus 4 ou
5 anos de duração.

A evasão escolar durante o curso dos estudos primários é enorme,
mesmo entre os estados brasileiros que mais desenvolveram o ensino
primário.

Enquanto a escola primária ofereça problemas desse tipo, tôda e 
qualquer continuidade de ensino e de estudos é prejudicada.

Vemos, portanto, que a solução do problema da articulação entre o 
ensino primário e o secundário depende, em primeiro lugar, da reor-
ganização do ensino primário e em segundo da reorganização do
ensino secundário.

Tudo nos faz crer que a maioria dos Estados brasileiros está em con-
dições de fazer as duas coisas. No que diz respeito ao ensino primário,
é preciso rever os programas, isto é, o currículo, e capacitar os pro-
fessôres para que possam realizar ou ativar seu cumprimento. Além
disso, é necessário que o sistema de avaliação da aprendizagem seja
tal que não obrigue os alunos a repetir tudo, isto é, o que já apren-
deram mais o que não conseguiram aprender. Para êste fim, tanto o 
sistema francês, como o adotado na Inglaterra e a grande experiência
que realiza hoje o Estado da Guanabara, são sugestões aceitáveis.
Importa abandonar o velho sistema de exames, cuja crítica negativa
já está feita, tanto nos Estados Unidos, como nos países europeus. Os
exames são injustos e na realidade podem não avaliar, por causa de
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uma grande série de fatôres psicossociais que intervém em sua elabo-
ração e execução.

Finalmente, ainda que a revisão do currículo escolar, a renovação e 
racionalização dos métodos de avaliação da aprendizagem e a reorga-
nização interna da escola primária sejam suficientes para evitar grande
parte da atual evasão escolar, é preciso criar serviços de assistência às
crianças, inclusive estabelecendo contatos com suas famílias, para
anular os efeitos de situações sócio-econômicas e culturais dos lares
pobres.

A nosso juízo, tudo isso é preparar a escola primária tanto para
cumprir seus objetivos próprios, inclusive os que são visados pela obri-
gatoriedade escolar, como para articular-se mais facilmente com a 
escola secundária.

Parece que a tendência geral no mundo de hoje, no que diz respeito à 
melhor organização do ensino secundário, é a que o divide em dois
ciclos, um básico e outro polivalente. Tanto no Brasil como no Chile,
na Argentina e no México, se observa algum encaminhamento neste
sentido, sobretudo no que diz respeito à organização de um primeiro
ciclo básico e comum a todos. No Brasil a idéia está praticamente vito-
riosa, porque ainda quando as escolas de nível médio se dividam em
escolas secundárias, comerciais, técnicas, industriais, agrícolas e 
normais, todas oferecem um primeiro ciclo de 4 anos, de ensino básico
e comum, isto é, semelhante, quanto ao currículo, nas 5 modalidades
de escolas, e um segundo ciclo de 3 anos especializados e segundo os
objetivos de cada escola.

Portanto, não cremos necessário insistir sôbre êste ponto, porque, à luz
dos estudos comparativos, já não há dúvida que tal organização vai
predominar entre nós, no Brasil e na América Latina. Resta-nos
somente dizer algumas palavras a mais sôbre o problema da organi-
zação do primeiro ciclo.

Deve-se concordar em que êle é nada mais, nada menos; que uma ex-
tensão e aprofundamento dos estudos realizados em nível primário,
porém já em função de um conhecimento objetivo e prático da vida
social e econômica da comunidade e do país. Há portanto elementos
pré-vocacionais no ensino de primeiro ciclo, ainda que sejam gerais,
isto é, não específicos em relação a um tipo de trabalho profissional
ou mesmo a um setor da economia nacional. Geralmente, só no último
ano do primeiro ciclo é que se procura orientar os alunos na escolha
de uma das seções de segundo ciclo, que já têm caracter profissional
mais definido.

Outro ponto que deve ser focalizado é o do ensino secundário especia-
lizado, em vez de geral. Cremos que a divisão dos estudos em dois
ciclos pode resolver o assunto, sem que a especialização e os estudos
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gerais se excluam reciprocamente. O primeiro ciclo é evidentemente
de ensino geral, mas o segundo não precisa ser estritamente de espe-
cialização. Trinta a quarenta por cento das atividades escolares podem
ser de continuação, em nível mais elevado, dos estudos gerais, enquanto
que setenta a sessenta por cento podem ser profissionais ou de especia-
lização, quando se trate dos ramos comercial, industrial, agrícola e 
normal. Isto é útil também para permitir revisão e o reencaminha-
mento de alunos que não se ajustem ao ramo escolhido. Do mesmo
modo, permitirá mais facilmente estabelecer a equivalência dos
cursos, quando se trate da articulação do ensino secundário com o 
superior.

Não há, entretanto, o problema de escolher entre escolas separadas ou
escolas reunidas em um só estabelecimento. Sou partidário da última
solução, porque ela permite tanto a concentração de recursos finan-
ceiros em grandes unidades de ensino médio, como de recursos didá-
ticos e de pessoal docente. Além disso, o grande problema da orien-
tação, ajustamento e reencaminhamento dos alunos é facilitado. Tra-
ta-se, logo, de uma questão de economia da educação, seja em têrmos
financeiros, seja em têrmos técnico-pedagógicos.

Todavia, a outra forma ou sistema, ainda que mais cara e menos efi-
ciente pedagogicamente, pode ser funcional também, sempre que o 
primeiro ciclo dos diferentes ramos não perca suas características
comuns, e haja alguma possibilidade de reencaminhamento de alunos
às outras escolas, nos casos de desajustes ou grande dificiddade em
seguir os estudos no ramo escolhido.

Mas há o problema de decidir quem deve ingressar nas escolas secun-
dárias, porque no Brasil, cujos Estados ainda se esforçam por estender
o ensino primário a todas as crianças, não é possível pensar em ofe-
recer o ensino de nível médio a todos. E, no entanto, países subdesen-
volvidos, como o nosso, reclamam pessoal instruído em nível secun-
dário e superior.

Em outro estudo nosso * consideramos ser possível, com alguma base
factual, admitir que, sendo X a poptdação ocupada em atividades eco-
nômicas secundárias e terciárias, semi-especializadas e especializadas,
e T o total da população economicamente ativa em um dado país, a 
percentagem de alunos de 12 a 16 anos de idade, que deveriam cursar

100X
estudos secundários, seria igual a -------------- Essa percentagem empírica

T
nos foi sugerida pelos quadros do Anuário Estatístico, das Nações 
Unidas e pelos quadros dos livros America Ressources of Specialized 

* MOREIRA, J. Roberto — "Educación y Desarrollo en América Latina", incluído
no volume I de Aspectos Sociales del DesarrolIo Econômico en América Latina, 
edição organizada por Egbert de Vries e José Medina Echavarria, Unesco, 1962.
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Talent, de Deal Wolfle, The America High School Today, de James D.
Connant, e Technical Education and Social Change, de Stephen F.
Cotgrove. A fórmula se aplica muito bem a países desenvolvidos, como
Estados Unidos, Inglaterra e França, mas já não serve, se se tem em
vista as matrículas atuais, à Itália e à Espanha.

Pensamos, por isso, que o cálculo do desenvolvimento quantitativo das
matrículas das escolas de nível médio deve basear-se também nas ma-
trículas de escolas primárias, de modo que haja uma certa proporcio-
nalidade entre os níveis de recursos humanos e os níveis de ensino.
À medida que se desenvolva o ensino primário, também o fará o 
secundário.

Além disso, é necessário, igualmente, modificar o critério de proporcio-
nalidade dos recursos humanos.

Nos países desenvolvidos, os recursos humanos economicamente ter-
ciários são predominantemente semi-especializados e especializados.
Nos países subdesenvolvidos há um setor de atividades terciárias, que
é ocupado por analfabetos e semi-analfabetos. Trata-se dos servidores
domésticos e de serviços urbanos e rurais, os quais recebem salários
muito pequenos, mais alimentação e hospedagem simples e sem con-
forto. Calculamos que, no Brasil como na América Latina, tal grupo
representa mais ou menos 50% dos que são classificados como em ati-
vidades economicamente terciárias.

Se X representa o grupo dos que trabalham na indústria, Y o grupo
dos que exercem atividades terciárias, T o total da população econo-
micamente ativa, e se S representa o número de matrículas em ensino
de nível médio e U as matrículas de todos os níveis e ramos escolares,
teríamos a seguinte relação:

100 (X + 0,5Y) 100 S 

T U 

Consideremos agora o caso concreto do Brasil, que apresenta uma
população economicamente ativa de aproximadamente 25 milhões de
pessoas. Cerca de 50% dessa população, isto é, 13 milhões, trabalham
na agricultura, mineração, pecuária e extração de produtos da selva;
cerca de 3 milhões em atividades secundárias e 9 milhões em atividades
terciárias. Por outro lado, as matrículas de todos os níveis e ramos de
ensino elevam-se a cerca de 10.600.000.

Logo, seria possível a seguinte relação:

100 (3.000.000 + 4.500.000) 100S

25.000.000 10.600.00o'
logo S = 3.180.000



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

As escolas secundárias brasileiras deveriam ter capacidade para ma-
tricular cerca de 3.180.000 alunos, se é que o país deseja seguir um
ritmo constante de desenvolvimento escolar mediante a preparação de
suficientes recursos humanos. O Brasil procura alcançar, até 1970, a 
matrícula global em escolas de ensino médio de 3 milhões de alunos,
segundo os atuais planos do Govêrno (PAEG) . 

Para isso, entretanto, é necessário que a escola primária seja capaz de
alimentar suficientemente as escolas de nível médio com alunos capazes
de aproveitar o ensino que nestas se lhes oferece.

Conseqüentemente, o crescimento das matrículas nas escolas de nível
médio depende da extensão e da melhoria do ensino primário.

No momento presente, embora o Brasil possa ter recursos para ofe-
recer ensino de nível médio, a 3.180.000 púberes e adolescentes, isso
não seria realizável porque as escolas primárias do país não preparam
crianças em quantidade suficiente para isso. Outro critério para êste
cálculo é o das estatísticas comparadas. Estas indicam uma tendência
dos países desenvolvidos para alcançar as médias norte-americanas, isto
é, as escolas de nível médio deveriam alcançar uma matrícula equiva-
lente à terça parte das matrículas das escolas primárias, e as matrí-
culas em ensino superior ou universitário uma terça parte das em nível
médio. Tomando-se o total das matrículas em todos os níveis e ramos
de ensino, a divisão por níveis seria mais ou menos a seguinte:

70% do total em escolas primárias;
23% em escolas de nível médio;

7% em escolas superiores ou universitárias.

O Brasil, com um total de 10.600.000 alunos nas escolas de todos os
níveis e ramos, deveria matricular, portanto, cerca de 7.420.000 alunos
no ensino primário; 2.438.000 no médio e 742.000 no superior.

Isso representaria uma divisão harmônica das matrículas escolares.
Mas, como as matrículas em escolas primárias já alcançam cerca de
9 milhões, o país teria que realizar esforços para oferecer ensino médio
a cerca de 3 milhões de adolescentes e ensino universitário a cerca de
900.000 jovens.

É claro que esses cálculos não são válidos com relação a países em de-
senvolvimento, que ainda não alcançaram uma certa coordenação de 
crescimento econômico nos diferentes setores de produção. Consti-
tuem, por isso, cálculos empíricos e abstratos ao mesmo tempo. Em-
píricos porque não obedecem a critérios lógico-científicos rigorosos; e 
abstratos porque não referem tôda a realidade econômico-social dos
sistemas educativos. Por isso, são também precários, como todos os
outros modelos ou fórmulas de cálculos de necessidades de recursos
humanos. Se os adaptamos convenientemente à conjuntura econômico-
social de uma realidade nacional, é possível que possam servir de ponto 
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de referência para a avaliação aproximada destas necessidades e da 
extensão das matrículas escolares, em junção do desenvolvimento eco-
nômico.

As melhores fórmulas talvez sejam aquelas que procurem relacionar
as matrículas à divisão da população economicamente ativa, por níveis
de produção, tendo em vista as taxas de crescimento do Produto Na-
cional Bruto e do crescimento demográfico. Neste caso, consideran-
do-se que as matrículas no curso primário devem estar ao redor de
9 milhões, que a mão-de-obra especializada em nível médio deve cor-
responder a mais ou menos 20% da população economicamente ativa,
ao passo que a especializada em nível superior corresponde a aproxi-
madamente 6% daquela especializada em nível médio, e considerando
que o crescimento demográfico brasileiro é de aproximadamente 3,5%
ao ano, ao passo que o do Produto Nacional Bruto é de 5%, nossa es-
timativa é de que deveríamos ter em escolas de nível médio cerca de
3 milhões de alunos, e em escolas de ensino superior cerca de 300.000
estudantes.

Como se vê, segundo o critério que se adote, há variações quantitativas 
bastante acentuadas. A questão só pode ser resolvida mediante o levan-
tamento real e objetivo da distribuição e qualificação da mão-de-obra 
no Brasil, sem o que todo e qualquer cálculo terá pouca significação. 
Tal levantamento implica verdadeiro censo da força humana de
trabalho, existente no Brasil, tendo em vista não só quantitativos
por categorias, mas também a qualificação precisa de tais categorias.
Então, um relacionamento de matrículas escolares em nível secundário
e superior com a qualificação da mão-de-obra existente e das necessi-
dades por atender, tendo em vista nosso possível crescimento econô-
mico anual e o estimado crescimento demográfico, permitirá chegar a 
uma determinação quantitativa mais precisa.

Entretanto, tal cálculo, que supõe pesquisa, survey, levantamento exato,
não levará a um equacionamento definido do problema de necessidades
de escolarização em escolas de nível médio e superior. Tudo vai de-
pender, por um lado, dos recursos que a economia nacional permita
investir em educação, e, por outro lado, da qualidade do ensino que
se possa oferecer. O problema não é de solução fácil, portanto.

A conclusão a que chegamos, depois de todas estas digressões, é que se 
deve procurar o desenvolvimento harmônico dos três níveis de ensino, 
segundo os recursos disponíveis e segundo as necessidades mais senti-
das . Não se pode desenvolver o ensino primário, sem desenvolver o se-
cundário e o superior. O desenvolvimento não pode ser somente quan-
titativo, mas também qualitativo, para que a articulação e á continui-
dade progressiva do ensino nos três níveis se faça possível. 

Em artigo posterior, voltaremos ainda à questão dos modelos econo-
métricos, relacionados à organização e eficiência do ensino superior
ou universitário.



A J U V E N T U D E E O E S P Í R I T O DA É P O C A :
NOVAS TAREFAS PEDAGÓGICAS

PIERRE FURTER
Perito da Unesco

1. Uma das singularidades de nossa época consiste, sem dúvida, no
f lagrante contraste entre a vivacidade de certas polêmicas e a estrei-
teza de seus fundamentos objet ivos. Isso mesmo acontece com a ju-
ventude la t ino-americana. Ela por si constitui tema candente , que
preocupa e fascina ao mesmo t e m p o . Inúmeras controvérsias têm sur-
gido a esse respeito, visando a elaboração de uma reforma básica do
ensino médio , e com isso negligenciamos u m a tarefa essencial de nossos
dias, que consistiria em analisar essa juventude , procurando compreen-
dê-la e a tender melhor às suas exigências. Jus tamente porque ainda
não vieram a público resultados dêsses estudos,1 seria bastante preten-
sioso de nossa par te tomar a iniciativa de propor uma imagem da ju-
ventude do Brasil atual . Julgamos, por isso, que nossa contribuição para
a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos deve ser inf ini tamente mais
modesta : procuraremos destacar os nossos temas para reflexão sôbre
os jovens a par t i r de estudos que têm surgido u l t imamente em todo o 
mundo , de modo que venham a suscitar no Brasil as pesquisas capazes
de permit i r que se fundamente uma opinião sôbre essa esplêndida ju-
ventude, promessa efetiva com que o País conta e encarnação da es-
perança de nosso t e m p o .

A JUVENTUDE DO MUNDO

2. Não há dúvida de que H. H. Muchow está certo, quando con-
sidera relativa nossa preocupação com a juventude , fazendo em sua
úl t ima obra (25) duas citações: uma da Ant igüidade romana , ou t ra da
Renascença, onde se recorda que os "jovens problemáticos e cépticos"
têm aparecido numerosas vezes na His tór ia . O estudo por êle feito,
sôbre a evolução das jovens gerações alemãs durante dois séculos, tende
por tan to a fornecer, àqueles que se arreceiam da "crise juveni l" , das
"revol tas" e "rebel iões" dos jovens, uma imagem sugestiva que dra-

1 No fecho da edição brasileira de nosso trabalho sôbre A vida moral do adoles-
cente (18), a sair em breve, tentaremos fazer um balanço das pesquisas sôbre a 
juventude, até agora realizadas no Brasil e na América Latina.
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matiza o cotidiano sem todavia facilitar a compreensão das dificuldades
inerentes à condição juvenil . E, no entanto. A eclosão da " juventude
m o d e r n a " constitui um fenômeno que parece haver al terado os pró-
prios têrmos do prob lema, pois na opinião de F. H. Tenbrck (33) , sua
ampl i tude universal , sua ressonância em forma de mitos, tão difundidos
atualmente , as novas exigências pedagógicas que disso tudo r e s u l t a m . . . 
e a dificuldade encontrada pela sociedade em atendê-las obrigam à 
reflexão, que assume pouco a pouco dimensões p lane tár ias . A questão
essencial está em representar a juventude como um problema que tem 
sua história e que urge, portanto, analisar em têrmos de uma situação 
global. A juventude moderna deve ser compreendida em função da ju-
ventude do m u n d o (14) . Relacionar juventude e modernidade signi-
fica a aproximação de dois mitos que a tualmente usufruem prodigiosa
expansão: — o da perene adolescência, da espontaneidade sempre re-
novada pela vida jovem, das múlt iplas oportunidades oferecidas a cada
nova geração; — o do "modern i smo" , da violenta aceleração de nossa
história, da necessidade constante de renovação, da rejeição da conti-
nu idade e das t radições .

Dessa aproximação surge o que H. Lefebvre chama "o novo romantis-
m o " (21) que conduz à modernidade, isto é, à vida vivida em pleni-
tude , no presente, sob o signo do possível e do a lea tór io . Infel izmente,
esses mitos de tão comercializados e vulgarizados por uma indústria
cul tural cada vez mais tentacular e poderosa, t o rnam a modern idade
não mui to convidativa. Po rém o habil idoso E. Morin, que já conseguira
desmontar a engrenagem das "máquinas para fazer os loucos sonha-
rem", a propósito do sistema de estrelismo cinematográfico, ampl iou
sua análise, (24) most rando de que forma essa industrial ização criou
uma autêntica " te rcei ra" real idade que realmente mistifica a juventude
do m u n d o . Cada vez menos ela aparece como uma janela aberta para
o futuro, visto que fascina pela ilusão de um eterno presente . O es-
píri to do tempo se contenta com excitantes: o beijo, a violência, o es-
trelismo, as viagens, as férias; a vida como ócio con t ínuo ; a mocidade,
a beleza, a eterna juventude de novos Olímpicos. Todas essas imagens,
multiplicadas à saciedade, nos persuadem da existência de um paraíso
ao alcance de todos, onde seria possível viver uma prolongada adoles-
cência. Em vez de es t imular a compreensão da juventude do mundo
como uma nova perspectiva aberta para o planeta, como a presença pro-
vocante do possível dentro da real idade, o culto da juventude assume a 
forma de uma religião para salvar a humanidade , sem Deus, de modo
imanente , de uma utopia coisificada na magia das imagens, pela qual
se impede a evolução dos jovens, visto que ela os persuade a permane-
cerem . . . e ternamente jovens .

UMA JUVENTUDE PLANETÁRIA

3. Graças ao desenvolvimento dos meios de comunicação de massa
(CDM) e à facilidade com que são t raduzidas imagens, os mitos da
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juventude já se expandiram por todo o mundo. As mesmas imagens
fascinam todos, hoje em dia. Nada parece, pois, mais generalizado e 
banal que o problema da juventude.
Entretanto, as mesmas causas não resultam nos mesmos efeitos. O mito,
que fixa o indivíduo na sociedade industrial do Ocidente e num pre-
sente, que êle é persuadido a gozar intensamente, de maneira egoísta,
e que limita a possibilidade de expansão dos jovens, (31) esse mito
nos países de Terceiro Mundo estimula, pelo contrário, o indivíduo a 
sair de sua inércia tradicional. Enquanto o adolescente das sociedades
industriais é convidado a permanecer no devenir da sociedade •— que
êle o faça com entusiasmo ou não, pouco importa; nada no mundo das
imagens em que êle é embalado permite-lhe supor outro caminho — o 
jovem brasileiro, pelo contrário, através de verdadeiro "efeito de repre-
sentação" descobre um novo porvir. Aquilo que significa ilusão coisi-
ficada, sonho entretido pelas imagens, torna-se para êle uma idéia,
uma abertura, uma possibilidade de mudança efetiva. Essa esperança
aparece ainda mais concreta porque coincide com a inquietante explo-
são demográfica (em cada dois brasileiros, um tem menos de 20 anos),
mesmo sem considerar a amplitude geográfica, em alguns pontos ainda
inexplorada, na maioria dos lugares apenas povoada, sempre se ofere-
cendo à conquista. Ao passo que as imagens propagadas pelo CDM
persuadem insidiosamente a juventude ocidental a se contentar com a 
História que se desenvolve sem a sua intervenção, aliás de forma bem
agradável, no Terceiro Mundo, essas imagens servem para ilustrar, es-
clarecer e assinalar a existência de outra realidade além da miséria, da
estagnação, da passividade cotidiana. Os CDM convocam, portanto, os
jovens do Terceiro Mundo a "entrar em ação", a influir na história que
está sendo vivida; daí a impaciência demonstrada, de maneira quase
obsessiva, em participar efetiva, real e integralmente do processo histó-
rico. (19) As imagens que o Ocidente oferece ao Terceiro Mundo, sua
literatura de "quadrinhos", seriados, fotografias, suas reportagens, tudo
demonstra a superioridade do Ocidente, permitindo que a juventude
aí encontre as razões para sua revolta. (30) Esse o motivo por que na
juventude do Terceiro Mundo se refletem todas as contradições das
sociedades, que justificam a razão de sua revolta pelo anseio de se tor-
narem ocidentais. Assim, em vez de se aplainar as diferenças pela di-
fusão de uma "cultura de massa", verdadeira cultura do lugar-comum,
a cultura propagada pelos CDM tende, ao contrário, a exacerbar as
contradições entre as sociedades.

4. Malgrado essa diferença fundamental, prevalece uma atitude co-
mum à juventude do planeta: a rejeição de todas as formas de geronto-
cracia. Isso ocorre tanto com a juventude do Terceiro Mundo, onde se
identifica a rejeição do colonialismo e suas seqüelas, como nas socie-
dades ocidentais industrializadas, onde assume a forma de luta contra
as gerações envelhecidas prematuramente mas que insistem em estar
presentes. Em cada situação nova, a juventude se inquieta, pois é soli-
citada, mas não pode determinar o seu futuro.
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Na série de monografias publ icada pela revista espanhola de Paris ,
Cuadernos, (10) t ransparece o mesmo desencanto que se nota nos es-
tudos compilados pela revista acadêmica americana, Daedalus, (11)
ou nas severas autocríticas dos movimentos da juventude protestante
publicadas pela The Ecumenical Review. (13) Fa la r em crise da ju-
ventude não basta, pois na verdade essa crise conduz a outra mais geral,
das relações possíveis entre diferentes gerações em situação social co-
mum. O problema está pois em saber viver juntos o mesmo momento
his tór ico. (20)

ESPERANÇAS ENGANOSAS

5. As contradições não se apresentam apenas sob o ponto-de-vista
p lane tá r io : t ambém se imiscuem na experiência cotidiana. Embora
estejamos vivendo uma época em que a educação se torna cada vez
mais fácil, graças à qual mui to em breve poderá a juventude contar
com a possibil idade de completa e prolongada formação, a adolescên-
cia, como período de aprendizagem e tentat ivas perde cada vez mais
seu valor e expressão. Tornar-se adul to não mais quer dizer conquistar
a m a t u r i d a d e : é deixar de ser adolescente. A adolescência não repre-
senta mais o momento da vida em que o indivíduo pode ser or ientado,
adqui r i r uma consciência é t ica: tornou-se um grupo marginal , definido
sociologicamente como um espaço que, por bem ou por mal , procuramos
integrar na sociedade (3) para controlá-lo. P io r ainda, constitui um
mercado que procuramos explorar . Em vez de modificar o espírito da
educação, deixamo-la burocratizar-se pela amplificação quanti tat iva,
que confunde integração e socialização. Esta supersocialização nada
mais é que a caricatura da socialização. Na verdade não passa de uma
subsocialização estimulada pela sutil al ienação da indústr ia do lazer que,
à sombra da escola, controla essa terra de ninguém social. (29) Entre
o cinema e a juventude , por exemplo, nada mais existe senão astros e 
diretores de qual idade ou medíocres e, sobretudo, produtores e pro-
prietários de cinema que se a t r ibuem o direi to a uma educação assis-
temática, sem nenhuma formação, sem qua lquer propósito de ética
social. Enquan to todos se preocupam com as qualidades profissionais
do diretor teatral , cuja influência sôbre as massas é insignificante,
qua lquer um pode ser propr ie tá r io de cinema, t r i tu ra r os filmes como
bem entender , "p rog ramar" (sic) conforme seus próprios interesses
estr i tamente econômicos. Ta l como acentua com energia G. Fried-
mann , (8) o lazer surgiu com a conquista social do tempo livre, porém
esse tempo está a inda longe de ter sido l iberado . Infelizmente depois
desse artigo pioneiro, defendendo e i lus t rando a influência da educação
sôbre a cul tura das massas, o debate , na França , sôbre a educação e as
comunicações de massa revela como são grandes as incertezas e o mal-
estar dos educadores . (8) A recreação parece, aqui , par t i lhar da
mesma situação enganosa e incerta em que se encontra a adolescência
a tua l . Ambas representam conquistas de u m a relativa l iberdade no
mundo do tempo integral , amplificação democrática do privilégio da
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elite à massa do povo e, no entanto , conduzem à fuga pará o t empo ex-
ter ior à história, sonhando acordado n u m "terceiro m u n d o " que não
pertence nem à real idade do t raba lho nem à da festa, mas que é ma-
nipulada po r interesses financeiros poderosos . O conteúdo mesmo da
recreação esvaziou-se de significado, a ponto de se confundir com o 
ócio. J. L. Aranguren (4) responsabiliza a educação "human i s t a " por
esse empobrecimento que sempre se definiu como não ut i l i tár ia , in-
temporal , não histórica, geral e gratui ta , e que esvaziou a cultura de
todo sentido concreto, passando esta a ser uma forma distinta de ma ta r
o tempo. J. Dumazedier tentou responder a esse desafio estabelecendo
os pr imórdios de uma pedagogia para a cultura popular , cujos contor-
nos principais estabelece em t raba lho publ icado após o impor tan te in-
quér i to que realizou sôbre as atividades recreativas da cidade de
Annecy. (12) Em lugar de nos inquietarmos sobretudo pela inade-
quação ent re a escola e a vida, talvez fosse mais urgente procurarmos
saber de que forma conseguirá a educação resolver didat icamente sua
dupla tarefa de proteger os adolescentes contra a precoce subsociali-
zação e permi t i r que eles se af irmem como sujeitos responsáveis pelos
própr ios dest inos. (15)

UMA JUVENTUDE CALADA

6. A conseqüência desse abandono da juventude a si mesma, dessa
subsocialização, do moral i smo antes verbal que instrutivo, explica em
par te as rebeliões tão far tamente comentadas pela imprensa . E. Morin
observa a manei ra como a reação imediata contra a cul tura dos CDM
tem muitas vezes conduzido ao arcaísmo cul tural — ao culto do passado
pitoresco, do folclore e ao arcaísmo social, os grupos secretos e iniciá-
ticos de fãs de todo gênero, levando algumas vezes a formação de
bandos. Se, por um lado, o estudo promovido por E. Copfermann (9)
estabelece com exatidão as causas sociais e políticas dos movimentos
de rebelião juvenil , K. Pfaff se inquieta com bastante razão pela au-
sência de revolta. (29) Na verdade, a juventude oferece principal-
mente a impressão de f lutuar , desocupada, (27) oscilando em torno de
um ponto m o r t o . Não é mais uma juventude em estado la tente de
revolta, pois, para que esta ocorra, é necessário sentir a possibilidade
da esperança de modif icação. Ora, a cul tura dos CDM estabelece o 
imediato contato com o m u n d o dos adultos, não dando opor tunidade
à tomada de consciência pessoal . Esse o motivo por que a juventude
cala, como tes temunha o impressionante t raba lho publ icado pela re-
vista parisiense Esprit. (26) Seu autor denuncia o impasse da juven-
tude ocidental, presa da a l ternat iva : violência ou silêncio. Êle propõe,
no que se refere à l inguagem, reconquistar seu domínio dando ao
mundo um sentido de possibi l idade. Urge, por outro lado, recusar des-
truí-lo pela violência, esperando, através de um milagre , conseguir
para êle um sentido mais autênt ico, sem precisar submeter-se à repeti-
ção da rotina t raçada pelos adultos. Pa ra isso, ent re tanto , é necessário
que os educadores admi tam francamente o diálogo.
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Essa importância da aprendizagem da l íngua materna não representa
de forma alguma expressão de pur ismo, pelo contrár io, nos coloca no
âmago da aprendizagem, que constitui o sentido da adolescência. Des-
per ta logo nossa atenção o fato de a rebelião dos adolescentes expri-
mir-se, pr inc ipalmente , mas não de maneira exclusiva, pela degradação
da l inguagem. Recusar a l inguagem dos adultos significa pa ra eles a 
manei ra mais sutil de mina r a ordem social. Daí por que no texto da
verdadeira reforma escolar deveria constar a renovação do ensino do
idioma materno, no qual o adolescente aprenderá justamente a se afir-
mar através da expressão oral e escrita, integrando-se pela comunicação 
com os demais, por meio da língua comum. Não devemos esquecer que
a única disciplina comum a todo o ensino médio é o idioma nacional .

A JUVENTUDE ENVOLVIDA PELA CIVILIZAÇÃO DAS IMAGENS

7. A análise dos parágrafos anteriores pre tende recordar que o "pro-
blema da juven tude" não existe isolado. Se há uma crise da juventude
na sociedade, é que sem dúvida esta sociedade em seu conjunto t ambém
está em crise. Gostaríamos agora de mostrar n u m exemplo prát ico — 
o do cinema — que certos problemas resul tam igualmente da falência
pedagógica da educação, que ignora suas tarefas a tua is .

Já vimos que hoje em dia a juventude se cala . Ela nos ignora, isolan-
do-se no paraíso artificial secretado pelas máquinas que fazem sonhar .
Ontem ela mergulhava nos antros penumbrosos; hoje se entrega ao
devaneio instalada t ranqü i lamente diante da televisão. Não há dúvida
de que os sociólogos de uma geração céptica, substitutos dos psicólogos
da crise puber tár ia , têm motivo para inquietar-se com essa terceira
real idade imaginária , onipresente e imediata . Essas imagens obstruem
o horizonte , dando lugar ao curto-circuito na aprendizagem da socia-
l ização. Com isso, o adolescente perde o gosto pela aventura ou pela
revolta, recorrendo ao mimet ismo social. A socialização não mais re-
presenta experiência, mas cópia de uma imagem. A inquie tude será
tanto maior quanto mais influir na organização dessa terceira reali-
dade, a verdadeira " indúst r ia cul tura l" , cujo funcionamento e contra-
ções E. Mor in analisou em seu esboço do "espír i to do t e m p o . " (24)
Diz êle que a aprendizagem social é indire tamente controlada por
trustes poderosos, nascidos de uma segunda industr ial ização: a que or-
ganiza a recreação, as férias, as viagens culturais, sem incluir as revistas
e o grande fantasma: o c inema. Esses interesses submetem a massa
juveni l aos imperat ivos econômicos da exploração do mercado jovem,
bastante rendosa, al iás.

8. Ent re tan to , essas constatações pessimistas, que provocam velada
desconfiança pelo cinema e franca hosti l idade à televisão, nada mais ex-
pressa que o receio dos intelectuais pela ascensão da imagem. (17)
Esta constitui t abu porque , mais profundamente que a palavra — há
longo tempo domesticada ou desvirtuada pelos letrados — a imagem
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desafia a primazia da escrita. O rádio não inquietava, visto que parti-
cipava da precariedade da palavra. Não é perigoso, porque exige nossa
atenção. Daí poderem os adolescentes trabalhar ouvindo música. Quem
mais hoje se espanta com isso? A televisão, pelo contrário, se impõe a 
nós: ela capta nossa atenção. Podemos ler, mal, ouvindo rádio; com a 
televisão temos de olhar.

Esse ódio misturado a temor pela imagem encontra sua forma cientí-
fica na obra de M. Cohen - Séat que, distinguindo o fato fílmico — 
aquilo que carateriza a percepção da imagem cinematográfica — do
fato cinematográfico, o espetáculo propriamente dito — vê nisso mo-
tivo de verdadeiro caos cultural. Na sua última publicação (7) M.
Cohen-Séat procura mostrar que, devido à heterogeneidade, passivi-
dade e isolamento do público, como também por falta de tradição
cultural, o cinema não consegue criar a intersubjetividade capaz de
elaborar uma verdadeira cultura. A percepção das imagens em movi-
mento não passa então de fenômeno patogênico que leva o espectador
à quase-hipnose, onde a sucessão de imagens sempre presentes impede
qualquer reflexão firme e portanto qualquer valorização. M. Cohen-
Séat, que esperava obter pelas suas considerações teóricas a concepção
de uma arma secreta psicológica, termina por associar-se ao filósofo
revisionista, P. Fongeyrollas, quando anuncia o surgimento de uma
monstruosa civilização de espectadores, onde o gosto pelo exibicionis-
mo se exaspera em contato com excitante impudor: uma civilização
de "ludiões". (16)

9. Fora dessa oposição à imagem, organiza-se a condenação daquilo
que J. Dumazedier chama "a civilização do lazer". Ao opróbrio da ima-
gem, responde uma concepção aristocrática do lazer que, na opinião
de M. Cohen-Séat, realmente depende da recreação que proporciona
ao indivíduo. Nas suas concepções apocalípticas, últimas metamorfoses
de um humanismo de letrados, M. Cohen-Séat considera a ambigüi-
dade, que existe no lazer como na imagem, irremovível contradição.
Dramatizando os problemas a fim de torná-los insolúveis, recusando
admitir que o lazer constitua uma forma de protesto à concepção uti-
litária da vida e ocasião de acesso das massas à cultura dantes reservada
aos ociosos, êle ignora que a imagem não representa um pretexto para
sonhar acordado, mas "o direito de olhar". (6) A ambigüidade da cul-
tura dos CDM não resulta na sua condenação, mas numa tarefa, como
há vários anos afirma G. Friedmann. Não basta criar economicamente
o tempo livre; urge, além disso, liberar socialmente esse tempo dispo-
nível. A imagem, a televisão e o cinema, os CDM {comunicações de
massa) já não aparecem como diabos que precisamos exorcizar para 
salvar nossa juventude. Constituem desafios impostos à educação re-
trógrada, apelo imperioso para que consideremos nossos preconceitos 
de educadores letrados. 
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NOVA TAREFA EDUCATIVA: INICIAÇÃO AOS CDM

10. Essa conversão se inicia primordialmente pela atitude compreen-
siva em relação à imagem. A imagem fotográfica, por exemplo, tam-
bém representa uma mensagem, cuja expressão podemos analisar. (5)
Quanto à linguagem cinematográfica, mesmo não obedecendo aos es-
quemas do sistema lingüistico, é compreensível. Não só a montagem re-
presenta uma operação que organiza em forma inteligível o fluxo das
imagens, mas os movimentos da câmara, o enquadramento, etc. também
emprestam à imagem significações analisadas e classificadas no bri-
lhante trabalho de M. Martin sôbre a linguagem cinematográfica. (23)
Será útil aprender a olhar uma fotografia ou um filme? A conhecer as 
técnicas para decifrá-los? Foi introduzido na Bélgica o ensino da cine-
matografia, disciplina facultativa, para a qual anualmente são formados
professôres especializados, através de estágios oficiais. Tal como nos
países anglo-saxônios, essa iniciação cinematográfica muitas vezes se
torna experimental. Visto que a técnica se aprende pela prática, os
alunos realizam filmes de curta metragem. Esse impulso da pedagogia
da imagem do cinema (e quiçá da televisão) permitiu que há muito
fosse ultrapassada a forma balbuciante das tentativas. Tal como es-
creve, com segurança e notável concisão, J. M.. L. Peters, em trabalho
para a UNESCO, (28) a educação cinematográfica tornou-se parte in-
tegrante do currículo tradicional.

11. Entretanto, a iniciação à linguagem cinematográfica, o domínio
didático, apenas resolvem os problemas do "fato fílmico". Que pensar
do "fato cinematográfico", da educação para o lazer? De que serve en-
sinar a ler os filmes quando o que se oferece à juventude é de nível me-
díocre? Por outro lado, até na "Association française pour la promo-
tion de la culture cinematographique dans l'Université" manifesta-se
receio pelo bacharelato de cinema. Transformando o cinema em dis-
ciplina escolar, não estaríamos desgostando a juventude? Receia-se na
Bélgica o academismo cinematográfico, que faz surgir "falsas obras-
primas". O cinema não consta apenas do fato fílmico ou cinemato-
gráfico; contém um "fato social" global, como afirma o belo trabalho
do Instituto Solvay, de Bruxelas. (32) Daí por que, na França princi-
palmente, como também na Suíça, foram criados, à margem ou na
periferia do ensino, os cineclubes. Os cineclubes ginasiais reagem con-
tra o poder escandaloso dos proprietários de salas de projeção, cujos
instintos mercantis e medíocre cultura não conhecem nenhuma limi-
tação legal. Assim tem início um segundo circuito. Entretanto, os
animadores reconhecem a inércia do público dos cineclubes. Raros são
aquêles em que as discussões e apresentações realizam a iniciação cine-
matográfica . 

Os problemas começam a se acumular: onde formar os professôres,
visto que a Universidade ignora esse domínio cultural e despreza a 
imagem? Quantos colégios poderão instalar salas de projeção e o apa-
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re lhamento adequado? Onde encontrarão filmes, uma vez que a cine-
mateca luta com a falta de recursos financeiros? E, pr inc ipalmente , que
mater ia l didático ut i l izar? O filme de curta met ragem?

1 2 . Consultando o Répertoire (2) de H. Agel, que , de manei ra admi-
rável, completa o seu Prêcis de cinema, pr imeiro manua l escolar do gê-
nero, reedi tado em 1957, (1) verificamos que existem filmes notáveis
que até hoje não encont raram o merecido lugar na cul tura cinemato-
gráfica. Os cursos de iniciação cinematográfica poder iam utilizá-los
com grande proveito. Não pode haver melhor ilustração do emprego da
pista sonora que o Pacific 231 de Mitry. Pa ra a montagem, há o admi-
rável En passant par Ia Lorraine de Franjzu. Os panfletos de Chris
Marker são os mais adequados ao desenvolvimento de apaixonadas dis-
cussões, pr incipalmente o Lettre de Sibérie. Não é só pela brevidade
que eles oferecem fácil uti l ização didática, mas geralmente a lingua-
gem cinematográfica se afirma neles com tôda pujança e com maior
audácia concentrada. A verdade é que a curta metragem encontrou en-
genhosas soluções para o ajustamento entre a palavra e a imagem, en t re
o texto e a seqüência, o que poderá ser estudado sôbre textos, após a 
publicação dos cenários de Chris Marker , (22) onde a própr ia forma
do livro sofreu uma reviravolta graças à audácia do cineasta. Afinal, J .
Cayrol e C. Durand (6) são os defensores e i lustradores da curta me-
tragem, pois, através da voz e da imagem, eles mul t ip l icam nossa expec-
tativa, obrigando-nos a estar atentos "a fim de que se t ransmita a men-
sagem verba l" . Na companhia de Marker , de J . Cayrol ou de C. Du-
rand , a iniciação cinematográfica já não corresponde à mania moder-
nista, sedução fácil; pelo contrár io, é um olhar lançado sôbre o m u n d o e 
sôbre os objetos, que penetra os mais profundos segredos. Claro que o 
cinema, como a imagem, não consti tui nenhuma revelação. O cinema
não é mágico, nem problemático, nem mesmo totalmente ver íd ico . Re-
presenta, porém, um prodigioso meio de comunicação, cujas possibili-
dades cumpre-nos explorar , em vez de nos contentarmos em desprezar
a imagem, o que não passa de débil caricatura do fetichismo pela es-
crita, ú l t ima metamorfose do respeito que dedicávamos às Sagradas
Escr i turas .

SIGNIFICAÇÃO REAL DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO

13. Observada desse ponto-de-vista, a juventude de nossa época sus-
cita uma tarefa educativa que se expr ime exatamente pela idéia da re-
forma do ensino do segundo grau .

Talvez pareça es t ranho o fato de insistirem os pedagogos contempo-
râneos em voltar tão assiduamente aos problemas desse nível de ensino
quando tão numerosos são os temas novos para reflexão aparecidos
nesta segunda metade do século, no horizonte p lane tá r io . Como exem-
plo, surge logo à memór ia a incerteza em que nos encontramos sôbre
as relações exatas e atuais entre o desenvolvimento ráp ido e a educação
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popular, nesta parte do mundo que continuamos a considerar o "ter-
ceiro". Afinal, vale a pena alfabetizar em massa o mundo inteiro, mo-
bilizando recursos já tão escassos? Que fazer para que a escolarização
universal, sempre bastante onerosa, resulte em proveito para as econo-
mias débeis? Usando de palavras diferentes, sentimos hoje a necessi-
dade, em nosso meio social, onde existe abundância e desperdício, de
pôr cm prática uma educação contínua, que atualize os adultos prisio-
neiros da rotina cotidiana, oferecendo-lhes os meios para utilizarem o 
tempo livre de modo que se torne um tempo de lazer liberado e cria-
dor. Essas contingências nos obrigam a apoiar as bases da educação na
sua definição mesma, para que ela se transforme nesse processo sincro-
nizado com a maturação dos adultos. Dando, enfim, um exemplo oposto,
devemos avaliar a urgência da definição dinâmica do estatuto para a 
pesquisa científica universitária, que implicará, sem dúvida, novas
e radicais elaborações e mesmo a radical reestruturação daquilo que
preciosamente é conservado de tradicional na sempre chamada "Alma
Mater". Temos aí vários problemas e questões impostas por essa se-
gunda revolução anunciadora de uma nova sociedade dita industrial,
logo abrangendo todo o planeta, envolvendo a educação de nossa época.
Tudo isso parece reduzir consideravelmente o interesse por uma re-
flexão centralizada, sobretudo, mas não de forma exclusiva, no nível
secundário.

14. Apesar disso, a própria experiência do Terceiro Mundo já de-
monstra que a Reforma do ensino do nível médio permanece em pri-
meiro plano, porque esse ensino se tem revelado no mundo inteiro a 
causa do insucesso e talvez mesmo um dos mais sérios obstáculos a qual-
quer esforço global e sistemático visando à renovação do ensino mo-
derno, de modo a ajustá-lo ao nosso tempo. 

Realmente, tanto nos países subdesenvolvidos como até mesmo na Eu-
ropa, assistimos hoje, após o desenvolvimento universal das atividades
terciárias, sobrepondo-se às demais, quando as cidades cresceram em
ritmo desenfreado, ultrapassando as possibilidades de desenvolvimento
da industrialização integral, com extraordinário avanço tecnológico das
indústrias e das ciências modernas, assistimos, dizíamos nós, à ascensão
maciça da pequena e média burguesias, arrastando com ela todos os
elementos capazes das demais classes da população. A fim de atender
às suas necessidades de ascensão, procurando os melhores processos
para conseguir infiltrar-se na estrutura social e atingir os postos de co-
mando, a burguesia — e os elementos das demais classes que a sus-
tentam — precisa controlar o ensino secundário, obrigando o governo
a facilitar-lhe preferentemente o acesso aos filhos e netos. Encontra-
mo-nos, portanto, na situação paradoxal em que os efetivos aumentam
em ritmo fabuloso e os professôres se tornam cada vez menos sufici-
entes, sem ocorrer contudo a real democratização do ensino secundário.
Justamente quando o afluxo para tal curso deveria servir de oportuni-
dade à transformação desse ensino em "serviço público", de modo a 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

torná-lo tão popular quanto o pr imár io , o nível médio permanece em
nossos sistemas educacionais como estágio e ins t rumento para forma-
ção maciça de uma elite que esperamos venha assegurar a sucessão das
gerações sem modificar o sistema. Através dessa educação, difundimos
uma visão fragmentária e saudosista do mundo , de modo que a missão
da juventude se resuma em salvaguardar o acesso da geração an te r ior .
Numa sociedade que se considera doravante sob o signo da variação,
onde a historicidade e a tempora l idade consti tuem os principais temas
filosóficos, a educação minis t rada à juventude previamente selecionada
n ã o lhe permi te par t ic ipar dessa renovação geral, nem mesmo com-
preendê-la e julgá-la. 0 adolescente passa o tempo n u m outro mundo ,
talvez paradisíaco, cer tamente ina tu ra l . Nos países do Terceiro Mundo,
onde o ensino secundário, além de qualquer outro ensino, foi e laborado
tomando como exemplo o do Ocidente colonialista, o choque ent re as
necessidades sociais em ráp ida evolução e as estruturas esclerosadas do
ensino fechado sôbre si mesmo, tornou-se par t icu larmente d ramát ico .
Isso é verdade também na Suíça, pois, em todo o mundo ocidental , o 
ensino de nível médio, tende a ser sempre a pr incipal cidadela do es-
pír i to conservador, marcado pela nostalgia do passado e, sejamos fran-
cos, do espírito t ip icamente reacionár io .

Daí por que insistir na reforma do ensino secundário não significa fugir
aos problemas educacionais de nosso tempo, mas, pelo contrár io , re-
presenta uma das maneiras de levar o debate até as t r incheiras daqueles
que se recusam encarniçadamente a aceitar o mundo atual . Em nosso
parecer , a reflexão destemorosa de chegar ao fim de todas suas conse-
qüências pode ter repercussões incalculáveis e positivas.

URGÊNCIA DAS REFORMAS PEDAGÓGICAS"

15. A todas essas razões, onde o social e o político se encontram inti-
mamente vinculados, enraizados, em últ ima análise, na motivação eco-
nômica, urge acrescentar as razões estr i tamente técnicas — por tanto pe-
dagógicas — que explicam igualmente o caráter conservador da edu-
cação que oferecemos a nossa juven tude . 0 impasse do ensino secun-
dário — que e r radamente chamamos de "crise", mas na verdade con-
siste apenas em falta de espíri to criador — provém não só de causas
externas, que condicionam a atividade educativa sem explicá-la, mas
sobretudo de uma surpreendente pobreza da pedagogia nesse nível.
Acredi tamos na existência de um sentimento generalizado de impotên-
cia e de desorientação, tanto da par te dos adultos, sejam eles profes-
sôres, pais ou políticos como dos jovens . Atr ibuímos o fato a duas
causas pr inc ipa is : p r imei ramente , o professor secundário, que hoje em
dia exerce a prát ica educacional , é um dos raros técnicos em todo o 
m u n d o que apenas goza do direi to da formação profissional reduzida
ao mín imo estr i tamente necessário de um certificado, apêndice modesto
de uma formação onde predomina sobretudo o e rud i t i smo.
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Malgrado os visíveis esforços da Universidade em preparar seus estu-
dantes para a vida estritamente profissional, eles recebem orientação
como se pretendessem tornar-se principalmente intelectuais, pesquisa-
dores e não educadores. 0 tempo e as possibilidades concretas para re-
fletirem em sua futura profissão ficam severamente restritos a um pro-
grama todo êle orientado no sentido da pesquisa pura. E bem poucas
oportunidades terão para se iniciarem nos métodos que virão a em-
pregar, isto é, na didática das diferentes disciplinas do nível secundá-
rio. Apenas receberão limitadas noções sôbre os meios, os problemas
e suas soluções, as atitudes e iniciativas que poderão recorrer para as-
segurar a eficácia de sua atividade educacional na complexa comuni-
dade representada pela escola secundária, o ginásio ou escola normal:
o que constituiria objeto da reflexão pedagógica propriamente dita.
Concluindo, eles mal disporão de oportunidade para refletir sôbre as
condições sociais e políticas, os fundamentos de sua atividade, o signifi-
cado, para eles e os demais, daquilo que constituirá cm sua vida de
adultos o essencial, que denominaremos reflexão filosófica sôbre a edu-
cação para o nosso tempo. É certo que o nível secundário vem respon-
dendo às solicitações do mundo exterior. Êle se moderniza. Os recursos
audiovisuais, a iniciação cinematográfica, o ensino programado, ao lado
de outras inovações, pouco a pouco vão sendo usados nesse nível — 
mas quanta resistência ainda encontram! No entanto, assim como a so-
brecarga de matrículas deveria levar-nos a reformular o alcance da ver-
dadeira democratização do ensino médio, também esse fanatismo pelo
moderno deveria obrigar-nos a reformar tôda a estrutura desse ensino.
É constrangedor verificar que, em edifícios muitas vezes destacados
pela audácia arquitetônica, continue sendo ministrado um ensino do-
minado por modelos, preocupações e exigências do tempo em que as
escolas se destinavam a alguns privilegiados. Mas existe uma outra
razão. Enquanto a escola de nível médio se reservava aos filhos das
classes dirigentes, era fácil aos professôres conhecer e compreender os
alunos. Os professôres dirigiam a palavra praticamente a futuros
'"mestres" (em todos os sentidos da palavra) . Hoje, com a admissão
maciça da pequena burguesia e dos filhos bem dotados das classes ope-
rárias, o público juvenil a que o professor se dirige é profundamente
heterogêneo.

16. Havendo as pesquisas sôbre a juventude em língua francesa sido
bloqueadas por motivos diversos, e por serem cada vez mais desacredi-
tados os estudos desse gênero, os professôres não dispunham e conti-
nuam a não dispor senão de informações fragmentárias, desatualizadas
sôbre um fenômeno complexo e singular. Realmente, a juventude como
fato social, como fenômeno coletivo expressa uma característica
do século XX. Não nos enganemos acreditando que o vazio está larga-
mente compensado pela abundância de folhetos, artigos e contribuições
rápidas sôbre "a crise da juventude", a delinqüência, "bandos de jo-
vens", e outros assuntos da atualidade. É verdade que se fala muito
dos jovens — porém não os estudamos. Então, por que nos admiramos
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quando os professôres se vêem obrigados a voltar de certo modo aos es-
quemas anteriores, por falta de visão global atualizada?

Daí por que existe hoje em dia inegável mal-estar entre os professôres,
que apresentam certas exigências sem poder ou querer indagar sôbre
sua validade atual em relação aos adolescentes, quase sempre à procura
de compreensão, atenção simpática, que os responsáveis não se encon-
tram em condições de lhes proporcionar. Esse mal-estar se manifesta,
por exemplo, através do desinteresse crescente dos jovens licenciados
pelo magistério, que eles exercem, à falta de outro cargo, esperando
poder um dia escapar dele e também pela submissão passiva e desa-
busada dos adolescentes a um ensino que a sociedade lhes impõe. Só
lhes resta tentar realizar fora da escola, no mundo misterioso e mar-
ginal dos lazeres.

PROJETO BÁSICO PARA A REFORMA

17. Julgamos interessante citar aqui um projeto que realizamos na
Suíça, destinado à fundamentação de uma reforma autenticamente
pedagógica e como sugestão a outras iniciativas didáticas. (18) Dis-
punhamos, para tal, de numerosas vias possíveis.

Uma delas consistiria em seguir, em nossa sociedade, a evolução his-
tórica das imagens da adolescência, estabelecendo um paralelo entre
ela e a evolução da pedagogia do nível secundário, de maneira a mos-
trar como e por que se tem acentuado o hiato entre a mitologia da ado-
lescência e a educação sempre mais idealista, de um lado, e, de outro, os
adolescentes cada vez mais realistas, violentamente submetidos ao im-
pacto da sociedade em plena revolução.

Outra via consistiria em organizar um trabalho de equipe com o en-
cargo de tentar sintetizar as concepções sôbre a adolescência contem-
porânea, em busca de possíveis pontos de convergência e de divergên-
cia com as concepções que os adolescentes têm deles próprios.

Preferimos uma terceira via, arriscada, talvez pretensiosa, que seguimos
por nos parecer que conduzia ao essencial. Procuramos averiguar em
que poderia consistir o aspecto fundamental da juventude moderna, o 
que a constitui como tal e lhe fornece o significado mais profundo.
De preferência a uma análise panorâmica ou sintética, escolhemos um
método circuncêntrico que, à semelhança de espiral, nos conduziria,
pouco a pouco, ao âmago da adolescência tal qual ela é vivida pelos
jovens suíços.

18. Inicialmente, pelo traçado do primeiro círculo, analisamos a des-
coberta do corpo, observado, antes de tudo, como expressão cultural de
uma história pessoal pelos gestos e como encarnação de um comporta-
mento sexuado. A relação entre corpo e consciência que, nesse momento
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se estabelece, exprime-se através de uma "aprendizagem psicológica",
cuja duração constitui provavelmente a primeira experiência profunda
que o adolescente faz de temporalidade.

19. A seguir, aproximamo-nos da intimidade juvenil, descrevendo as
novas possibilidades que oferece a profunda renovação da vida psíquica
durante esse período de evolução humana — sobretudo a relação entre
emoções e sentimentos, a ambigüidade do imaginário, a abertura da
inteligência às dimensões hipotético-dedutivas, o problema da lin-
guagem — possibilidades que, no momento em que se desfaz a har-
monia infantil, permitem ao adolescente firmar uma visão do mundo,
de natureza cada vez mais pessoal. Por exemplo, graças aos novos po-
deres da imaginação, o adolescente descobre, sonhando e imaginando
seu futuro, a existência do possível. Por meio da projeção, entra êle no
futuro, onde poderá realizar-se. Ou então, quando a linguagem se re-
vela como língua e palavra, o adolescente inicia "a luta com suas pa-
lavras", que também representa experiência de temporalidade, pois a 
língua faz presente o passado social, que a palavra do adolescente pro-
longa até o futuro, repetindo-a incessantemente no decorrer dessa des-
crição, o que explica por que o adolescente moderno se sente tão à von-
tade no mundo que ascendentemente se define pela mudança e pela
abertura para o futuro.

20. Percebemos que essa dupla renovação, ao nível físico e ao nível
psíquico, se fazia sempre sob o olbar de outrem. Compria-nos,
portanto, passar daí à análise dos diversos encontros do adolescente
com os demais, insistindo principalmente nos encontros que se verifi-
cam com os mestres e com os "colegas" no seio da comunidade escolar.
A presença de terceiros nos parece, num primeiro movimento, tão im-
positiva que através dela se realiza a socialização dos adolescentes in-
finitamente menos dramática do que a descrita até aqui. Sob pressão
dos demais, sobretudo indireta, o adolescente se inicia numa morali-
dade que lhe permitirá viver sua vida na sociedade atual sem grandes
problemas. Mas a experiência com os outros é também a experiência
da dimensão do outro. À iniciação à moralidade opõe-se geralmente, de
forma discreta, outro tema: o da tomada de consciência de si mesmo,
num movimento dialético em que o adolescente se descobre como tema
de sua história pessoal, participando ao mesmo tempo de uma história
coletiva calcada na intersubjetividade. Se, por um lado, a moralidade
abre para êle perspectivas integradoras, graças à identificação com os
mais velhos, pela aceitação de personagens sociais, por outro lado, a 
tomada de consciência de si torna-o sensível à ambigüidade dolorosa
da amizade, acidente feliz e positivo da adolescência, — à inadequação
entre os personagens por êle representados e sua personalidade em
busca de afirmação. É nessa ruptura íntima entre o parecer morali-
zante e o ser moral que se insere a possibilidade da reflexão onde a 
consciência se reflete sôbre si mesma, tomando conhecimento da situa-
ção em que se envolveu, mas que pode assumir ou não. Nesse período
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é quando nasce rea lmente a vida mora l autêntica, na tentat iva sempre
renovada pelo adolescente de se consti tuir indivíduo responsável pela
própr ia história, ao mesmo tempo par t ic ipando p lenamente da histó-
ria dos out ros . À necessidade de temporal izar acrescenta-se logo a de
valorização, isto é, a obrigação de tornar-se cada qual um tes temunho
dos valores . A vida mora l é vivida como uma função de fidelidade
criadora, pressupondo uma esperança concreta, que assimila a civiliza-
ção e suas obras na sua cul tura, e que necessita de comunicação com
outrem no campo intersubjetivo para não se dobrar sôbre si mesma . A 
conduta mora l se reflete em uma at i tude e um compromisso político
que não é, aliás, forçadamente pa r t idá r io . 0 adolescente está, por-
tanto , presente na sociedade como uma possibilidade de renovação que
o obriga a observar suas distâncias em relação à socialização moral i-
zante, ao mesmo tempo que procura a cada passo expressar e organizar
melhor seu compromisso concreto.

2 1 . Enfim, procuramos investigar a presença da religião na história
pessoal, presença que nos aparece como atenção preventiva da graça, à 
qual o adolescente pode ou não responder por sua convicção religiosa.

Esperamos haver assim demonst rado que a vida moral durante a ado-
lescência se manifesta pela edificação de uma história pessoal, de que 
o adolescente descobre repentina e simultaneamente a necessidade, a 
possibilidade e a precariedade. Através dela poderá conquistar e do-
minar o tempo assumindo essa posição na sua própr ia existência, que
se torna um processo infinito — mas não indefinido — de ma tu ração .
E aí voltamos a nossas reflexões iniciais: se devemos pensar o adoles-
cente em têrmos de seu tempo, assim como a própria sociedade, então 
como ajustar a educação à época? 

A essa tarefa vimos nos dedicando desde então, esperando concluir
dentro em breve nosso t raba lho sôbre o assunto, com auxílio dos co-
legas brasileiros e da UNESCO.

AJUSTAR A EDUCAÇÃO À ÉPOCA

22. Acabamos de ver que a conduta mora l p ropr iamente dita só apa-
rece, em definitivo, com a adolescência, mas permanece ainda assim
uma possibil idade em que compete ao educador não só respeitar mas
assumir todos os riscos e condições jun to ao adolescente. A educação 
deve permitir aos adolescentes viverem como que à margem da socie-
dade, mas de modo a manterem com ela contato, enquanto se habilitem 
para suas futuras tarefas e responsabilidades. O ensino secundário é 
então vivido no presente, mas um presente vivido e organizado em fun-
ção do futuro. 

Devemos desde logo afastar duas tentações. De um lado, a que a t r ibu i
à educação função "permanen te" , da qual o adolescente jamais conse-
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guirá livrar-se. Representa a tentação dessas reformas globais e 
utópicas, que pretendem oferecer ao adolescente a possibilidade de
viver desde já a utopia do amanbã. Nessa perspectiva, nunca se tornará
êle o bomem realmente responsável por sua história pessoal. A outra
tentação consiste em sucumbir ao pessimismo característico da época,
contentando-se com "reforminbas" que adaptam as estruturas existentes
ao talante das pressões e da intervenções exteriores.

23. Tal como deixamos perceber, é sôbre a organização do ensino de
segundo grau que deve incidir nossa atenção crítica e criadora. E não é 
simples coincidência que a importância da organização do ensino, em
função e diante da totalidade social onde se acha inserido, cada vez
mais se vai cristalizando em torno da noção de planejamento. Planejar 
é, em nível institucional, aprender justamente a pensar no tempo, não 
como fatalidade nem como desgraça, mas, ao contrário, como possibi-
lidade que se nos oferece. Planejar é, convém frisar, não apenas orga-
nizar as instituições materiais, mas também retomar seriamente o pro-
blema da coordenação das disciplinas; é pôr em destaque a função pre-
ponderante dos elementos humanos, que simultaneamente agem como 
instrumentos e como sujeitos de planejamento; é, enfim, considerar a 
escola como uma comunidade global, onde cada aspecto desempenha 
papel preponderante. É esse esforço de pensamento global que pouco a 
pouco totaliza o tempo, e êle será pedagogicamente manifestado, defi-
nindo-se a finalidade do ensino médio como uma metodologia, melhor 
ainda, uma aprendizagem em nível médio, que deve constituir o fim e 
o ponto de partida para o ensino adequado à nossa juventude. 
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CONCEITOS BÁSICOS PARA UMA FILOSOFIA DO
CURRÍCULO NA ESCOLA SECUNDÁRIA

NEWTON SUCUPIRA
da Univ. do Recife

O tema que nos foi proposto neste painel é a discussão de alguns
conceitos fundamentais que devem servir de base para uma filosofia do
currículo da escola secundária. Como está expresso no programa, cabe
a cada um dos expositores dissertar ad libitum sôbre tais conceitos que
são precisamente: educação liberal, humanidades, educação geral. Se
bem que se encontrem intimamente relacionados entre si, possuem eles,
no entanto, certos aspectos formais próprios que exigiriam ser anali-
sados em particular. Contudo não nos é possível empreender esta
análise aprofundada e nuançada nos trinta minutos que nos foram re-
servados. De início direi que não tenho ;* pretensão de resolver pro-
blemas . Não somente porque me falta o tempo e o assunto é complexo,
como porque não me sinto apto a propor soluções. Limito-me, apenas,
a introduzir e a colocar o problema, certo de que os debates contri-
buirão para esclarecer os seus diferentes aspectos.

Na medida em que a educação secundária deve ter um sentido emi-
nentemente formativo, a revisão destas categorias clássicas da educação
ocidental torna-se um problema da maior importância na elaboração
do currículo da moderna escola secundária. Se para alguns, unicamente
interessados no progresso econômico e material, a idéia de uma edu-
cação liberal, ou de uma formação humanista, pode, em nossos dias,
parecer privada de uma significação original, seja porque se reduziria
ao sinal de uma erudição que se nos afigura desprovida de tôda reali-
dade, seja porque a idéia de educação liberal estaria ligada a uma
classe que acabou para sempre de representar o seu papel histórico,
para outros, mais sensíveis ao destino do homem em seu ser mesmo e 
de nossa cultura, esta exigência de uma formação humanista num
mundo tecnizado e ameaçado em seus valores humanos, se impõe como
um dos problemas de sua sobrevivência espiritual. É o problema, hoje
mais grave do que nunca, e mais incerto também, de se assegurar a 
plena realização do verdadeiramente humano no homem. Tôda edu-
cação autêntica, visando a formar o homem pleno, há que ser necessa-
riamente humanista e liberal. Infelizmente há uma tendência a iden-
tificar educação liberal com um certo tipo de humanismo clássico, a 
associá-la com a era pré-industrial, pré-científica e pré-democrática.
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Trata-se-ia, portanto, de anacronismo aristocrático, formação orna-
mental do espírito inadequada às exigências culturais de nosso tempo
e de uma sociedade democrática. Resta saber se a idéia de educação
liberal em si mesma está irremediavelmente ligada à sorte de uma
época. O fato de que um valor surja numa certa circunstância, ao
apelo de uma situação histórica, condicionado por determinada estru-
tura social, não quer dizer que lhe falte um conteúdo em si mesmo
válido ou que seja capaz de sobreviver ao momento histórico que lhe
deu origem. Contanto que êste valor corresponda às necessidades espi-
rituais essenciais do homem. Ora, as idéias de "humanitas" e educação
liberal, que fazem parte do acervo cultural do Ocidente, correspondem,
na verdade, a um aspecto essencial da formação humana. Importa de-
sembaraçar o seu conteúdo positivo e perene de verdade de suas
formas históricas ultrapassadas. Para isso impõe-se uma redefinição tio
conceito de humanidades e de artes liberais, exigida pelo desenvolvi-
mento da cultura, das ciências e das técnicas e pelas profundas trans-
formações sociais destes últimos séculos. A questão poderia ser for-
mulada nos seguintes têrmos: que novo sentido teríamos de dar ao
velho conceito de educação liberal para atender ao espírito e às ne-
cessidades das modernas sociedades democráticas industriais? A exi-
gência da educação universal numa sociedade de massas nos obriga a 
repensar fundamente o problema da formação humanista c liberal.
Esta é a questão crucial que tem desafiado a inteligência dos educa-
dores nos países ocidentais e que suscitou, nos Estados Unidos, o cha-
mado movimento pela "educação geral", de que o Harvard Report
sôbre "General Education in a Free Society" é um dos documentos
mais significativos.

Tratando-se de categorias que nasceram num determinado momento
histórico e em função de um tipo peculiar de cultura e de uma espe-
cífica visão do homem e do mundo, parece-nos imprescindível conduzir
6ua discussão, primeiramente, numa perspectiva histórica. Para bem
compreendê-las em tôda sua significação e alcance, precisamos estu-
dá-las em sua gênese e suas metamorfoses histórico-espirituais. É o que
pretendemos fazer da maneira mais resumida no escasso tempo de que
dispomos.

Todos sabemos que a idéia de educação liberal é um produto da civi-
lização helênica e designa a educação própria dos homens livres,
nutrindo-se das artes liberais, por oposição às artes servis. Poder-se-ia
fazer remontar a Platão a noção geral de "artes liberais", a qual re-
pousa sôbre a distinção entre as disciplinas racionais, únicas dignas de
fazer parte de uma cultura de homens livres e os ofícios servis, me-
cânicos, próprios dos trabalhadores manuais. Todavia o conteúdo es-
pecífico e sistemático da educação liberal — a organização do ciclo das
artes liberais que se chamará enkíklios paideia — se deve a um período
posterior, ou seja, à época helenística. Como acentua Marrou, êste ciclo
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das artes liberais define a cultura geral, êste mínimo de cultura exigível
de todo intelectual digno dêste nome, qualquer que seja sua especiali-
dade, base de todo desenvolvimento subseqüente. Preparação a todos os
estudos superiores e especializados, tal ciclo representava função aná-
loga aos nossos estudos secundários. Em si mesma esta cultura geral da
enkiklios paideia possuía um caráter preparatório, propaideumata. 
No entanto, no desenvolvimento final da civilização antiga o estudo
das artes liberais torna-se um fim em si mesmo, o ideal de cultura a 
que aspira tôda formação intelectual.

Por outro lado, o estudo das artes liberais está intimamente vinculado
àquilo que os romanos designarão de humanitas, o equivalente latino
de paideia. Assim a formação do homem, isto é, do homem livre se
faz pelo estudo das humanidades, o studium humanitatis a que se re-
fere Cícero. E a substância de estudo das humanidades são as letras, a 
retórica, segundo o ideal de humanismo literário forjado por Isócrates
e que haveria de ser restaurado na Renascença. Tal educação é o que
tornaria o homem realmente humano na perspectiva cultural do hele-
nismo tardio, e as artes liberais constituíam o fundamento da formação
humanista. Educação do homem livre, educação para o homem livre,
a educação liberal ou pelas artes liberais estava solidária com ideal de
cultura da civilização helenística e de sua estrutura político-social. A 
cultura clássica era antes de tudo uma formação estética, literária, não-
científica, ao mesmo tempo anterior e transcendente a tôda especifi-
cação técnica, enfim a tôda especialização e fugindo a tôda orientação
prática. A formação baseada nesta cultura havia de ser de um lado
eminentemente intelectualista, dominada pelo ideal clássico de bios 
teoréticos, que Aristóteles considerava como a forma superior de vida,
e doutra parte seria essencialmente literária de acordo com o huma-
nismo de Isócrates, mais acessível ao maior número e mais adaptado
às aspirações culturais da época do que o monumental currículo da
educação platônica. É claro que semelhante educação correspondia
perfeitamente a um tipo de sociedade repousando sôbre o trabalho
escravo que permitia aos homens livres entregarem-se aos estudos lite-
rários desinteressados e desvinculados de objetivos utilitários. Trata-
va-se de um ideal de educação aristocrático, próprio de classes ociosas,
onde o trabalho era considerado como atividade desprezível e num
momento onde a forma de vida da polis tradicional já se encontrava
ultrapassada. Pelo seu ideal de formação humanista, através do ensino
de cultura que não prepara para uma especialização ou uma profissão,
mas forma espíritos, pela sua natureza de cultura geral, esta educação
liberal haveria de constituir um legado da civilização antiga destinada
a desempenhar uma função decisiva na constituição e desenvolvimento
da educação ocidental. O setenário das artes liberais estruturado por
Marciano Capela, logo dividido em dois ciclos, o trivium e o quadri-
vium, chegará até a época moderna e servirá de inspiração para a or-
ganização do currículo da escola secundária ocidental.
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Na Idade Média, contudo, em virtude da valorização do trabalho im-
plicada na concepção cristã do homem e expressa na divisa do fun-
dador do monaquismo ocidental, * Ora et Labora, êste antagonismo
entre trabalho e formação intelectual é, de algum modo, atenuado, e 
os estudos liberais deixam de ser considerados um fim em si mesmo.
Por sua vez, a ênfase literária do trivium é substituída pela impor-
tância cada vez maior que a Lógica assume na formação escolástica e 
a substância do quadrivium se torna o estudo da Filosofia na Facul-
dade das Artes da Universidade Medieval. No entanto, a influência
dominadora que os autores antigos exercem sôbre a cultura intelectual
da Idade Média insinua a clássica oposição entre artes liberais e artes
servis ou mecânicas, e S. Tomás acentuará, na linha aristotélica, a su-
perioridade do trabalho intelectual. É verdade que as artes liberais
se encontram integradas em outro contexto cultural que lhes retira a 
preeminência antiga em face do princípio da reductio artium libera-
lium ad Theologiam. As artes liberais, a educação liberal, dentro da
cosmovisão religiosa da Idade Média não poderiam ter mais o sentido
de completa autonomia formativa de que elas gozavam na Antigüidade.

0 Renascimento tentará a restauração do ideal clássico das humani-
dades à base do estudo das artes liberais, com a predominância do
estudo das letras e segundo o espírito de formação cultural da "enkí-
klios paideia". Em seu tratado De Ingenuis Moribus, escrito nos pri-
meiros anos do século XV, o humanista Vergerius assim define a edu-
cação liberal tal como a entendiam os renascentistas: "Chamamos es-
tudos liberais aquêles que são dignos de um homem livre; aquêles
estudos pelos quais atingimos a prática da virtude e a sabedoria;
aquela educação que estimula, treina e desenvolve os mais altos dons
do corpo e do espírito que enobrecem o homem e que são justamente
considerados como se colocando num nível de dignidade próximo à 
virtude". Encontramos nesta caracterização as reminiscências da
kalocagatia e da formação integral da enkíklios paideia. Trata-se de
uma educação que visa a ampliar a experiência, aguçar a inteligência,
refinar o gosto, desenvolver o físico, aperfeiçoar o senso moral e ama-
durecer o caráter do educando. Não são objetivos limitados de pre-
paração profissional nem de estudos preparatórios para uma especia-
lização futura. São estudos que possuem autonomia formativa e têm
por objeto o desenvolvimento completo e harmonioso da personalidade
do jovem sem propósitos utilitários. Mas o que define a substância
destes estudos são as humanidades, isto é, o estudo das letras clássicas,
dos autores latinos e gregos. Vemos, assim, redivivo o espírito da
enkíklios paideia, como formação plena da personalidade, o sentido de
cultura geral, a ênfase estético-literária e sua recusa à especialização
e aos fins utilitários. Será, pois, uma educação seletiva de classes que
podem dispor de lazeres, de classes ociosas no sentido de Veblen.

* São Bento.
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Como bem mostrou von Martin, são manifestas as relações entre o apa-
recimento do humanismo e a emergência da burguesia como classe
que se tornará sujeito da cultura nesta fase da modernidade euro-
péia. O objeto desta educação, tal como a concebe Erasmo, por
exemplo, é preparar o homem para uma sociedade especial e restrita,
a sociedade da nobreza e da burguesia em plena ascensão. Como ob-
serva Durkheim, nem Erasmo, nem Vives têm o sentimento de que,
além dêste pequeno mundo brilhante, mas limitado, há massas pro-
fundas com cuja educação haveria que se preocupar de modo a elevar
seu nível intelectual e moral e melhorar sua condição material.

Esta educação liberal, nutrida do estudo das humanidades que cons-
tituirá, até quase nossos dias, o substrato do currículo da escola se-
cundária, será inevitavelmente uma educação de classe, só acessível às
camadas privilegiadas da sociedade. Êste mesmo espírito aristocrático
da cultura, conscientemente pesquisado, e seu afastamento do mundo
do trabalho caracterizam o conceito de "Bildung" do classicismo
alemão tal como se realiza no humanismo pedagógico instituído por
W. von Humboldt. Justamente no momento em que se punha em
marcha a primeira revolução industrial, anunciando o advento da era
tecnológica e de uma sociedade de massas, forja-se um tipo de edu-
cação humanista que se retrai do mundo e visa à formação espiritual
pura, proporcionando os meios para que o homem pudesse, no recesso
de sua individualidade, cultivar o seu espírito e esculpir sua persona-
lidade. Theodor Litt em seu livro "Das Bildungsideal der deutschen 
Klassik und die moderne Arbeitsivelt", onde faz a crítica do neo-hu-
manismo mostra que êste ideal de formação implica uma separação
entre a inferioridade e a exterioridade mundanal. Em vez do homem
formar-se no mundo, para constituir um todo ligado com o mundo,
na expressão de Goethe, o que esta educação humanista buscava no
mundo era, apenas, a matéria de uma formação que se fazia na inte-
rioridade espiritual, para que fosse resguardada a pureza da "huma-
nitas" do homem em face de um mundo estranho e hostil aos mais
puros valores do espírito. Estabelece-se, assim, uma radical oposição
entre formação humanista e mundo do trabalho, entre humanidades e 
tecnologia que ainda hoje permanece viva nos círculos dos defensores
arraigados das humanidades clássicas. Desta forma, do ponto-de-vista
de uma sociologia da cultura, não resta dúvida que êste tipo de for-
mação humana reflete uma condição de classe, está impregnada dr
sua ideologia. Não se pode negar que ao longo da história, desde seu
nascimento e através de suas metamorfoses, a idéia de educação liberal
e de humanidades está intimamente relacionada com uma estrutura
social de classes privilegiadas e tem sido socialmente seletiva.

O problema a discutir é se, como sugeríamos no início destas consi-
derações, a idéia de educação liberal perde tôda sua significação com
o desaparecimento das condições socioculturais em que ela surge.
Numa sociedade democrática tendente à universalização da educação
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levanta-se a questão de saber se a educação liberal é compatível com
a idéia de educação popular. O conceito clássico de humanitas contém
elementos essenciais para a formação do homem como tal? É possível
estender a educação liberal a todos, numa sociedade de massas? Cremos
que se impõe distinguir entre a intenção profunda contida na idéia de
educação liberal e sua forma clássica de realização. Quanto a sua in-
tenção não hesitamos em afirmar que ela corresponde a uma exigência
básica da educação do homem. Isto é o que sentiram os propugnadores
atuais de uma educação geral não especializada, não vocacional, uma
educação que presumivelmente todo homem deveria possuir, enquanto
distinta da educação especializada de que os homens precisam em vir-
tude de alguma função que devem exercer na sociedade.

Parece-nos que a questão seria vista de um ângulo mais esclarecedor
se fizéssemos uma distinção entre educação liberal e estudos liberais.
É possível que tais estudos continuem a ter virtudes formativas ainda
hoje válidas. Mas seria um lamentável equívoco identificar pura e 
simplesmente educação liberal em seu sentido mais profundo com as
humanidades clássicas ou com os estudos liberais. Entendemos por
esta expressão o estudo daquelas matérias que constituíam o núcleo
das artes liberais, especialmente o conteúdo do trivium em sua trans-
formação operada pelos humanistas. Ora, um homem nutrido de es-
tudos clássicos, de humanidades no sentido tradicional pode cons-
tituir um especialista do mesmo modo que um cientista, encerrado no
campo de seus estudos que podem ser levados ao limite da especiali-
zação . As humanidades clássicas, por sua vez, não oferecem, por si sós,
garantia de formação humana no sentido ético, nem de desenvolvi-
mento harmonioso do espírito. Sem dúvida, as letras clássicas repre-
sentam um precipitado valioso da experiência humana, um acervo de
valores culturais que constituem ainda bens de formação humana.
Mas neste caso não é o estudo do clássico que pode ir ao ponto de tor-
nar-se uma especialidade, mas um estudo do clássico segundo uma in-
tenção formativa. Assim é que o Columbia College mantém como obri-
gatório um curso de humanidades, em vernáculo, em que procura ex-
plorar as virtudes formativas dos grandes clássicos, antigos e modernos.

É importante acentuar que uma educação liberal é mais do que edu-
cação clássica, mais do que educação literária, mais do que educação
das chamadas humanidades. Do mesmo modo, uma redefinição do
conceito de educação liberal implica desfazer os equívocos que con-
sistem no falso antagonismo entre educação humanista e mundo do
trabalho, entre humanismo e ciência ou técnicas. O estudo das ciências
ou de uma técnica na escola secundária pode representar vim fator libe-
ralizante e formativo do homem, contanto que não sejam estudadas
na perspectiva de uma especialização. Portanto, a idéia de uma edu-
cação liberal não se opõe necessariamente à ciência e à técnica, antes,
as utiliza na medida em que representam um instrumento de afirma-
ção do homem no mundo e de sua liberação em face dos determinismos
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da natureza. Não seria, aliás, legítimo opor ou separar, no homem, a 
obra pela qual êle se cria e aquela pela qual êle recria o mundo, porque
êste poder de metamorfosear a matéria e a vida, esta função demiúr-
gica da técnica é também da ordem do espírito.

Vemos, assim, que o conceito de educação liberal pode ser dissociado
do conceito de estudos liberais a que se encontrava tradicionalmente
ligada. Dêste modo ela deixa de ser um luxo do espírito, um refina-
mento cultural vinculado aos estudos humanistas próprio de uma mi-
noria para se tornar uma educação necessária ao homem como tal . E 
nas condições da vida moderna, numa sociedade democrática temos de
pensar uma educação liberal, uma formação humanista que, necessária
como processo de humanização do homem, supere a oposição clássica
entre mundo da cultura intelectual e mundo do trabalho e se despoje
de qualquer aristocratismo ou implique quaisquer distâncias sociais.
Doutra parte esta educação deverá integrar os valores perenes do hu-
manismo tradicional e as aquisições do espírito moderno. Trata-se de
um humanismo que seria ao mesmo tempo apelo à realização pessoal,
à criação científica e técnica e à participação comunitária.

Haveria uma outra questão que me limito a suscitar: se se trata de edu-
cação liberal, isto é, que libera o homem, haveria que perguntar, como
fazia George Geiger, de que o homem é livre e para que o homem é 
livre? A resposta suporia uma idéia do homem e dos valores que in-
formam sua existência. De qualquer modo, a idéia de liberdade da
pessoa constitui a pedra de toque de tôda educação liberal. E se a 
humanitas no homem não é algo de constituído, mas constitui-se como
fruto de uma liberdade criadora, a educação liberal não consiste em
fornecer um molde de humanitas previamente estabelecido, mas ofere-
ceria os critérios valorativos para que o educando pudesse tornar-se
capaz de elaborar seu projeto formativo, de uma decisão responsável
que lhe permitisse a constituição de sua própria humanitas no contexto
de seu tempo e de sua cultura.

Ligado a essa idéia de uma reformulação dos princípios da educação
liberal desenvolve-se o movimento da educação geral nos Estados
Unidos. Partindo de uma reação comum contra os excessos de espe-
cialização e de vocacionalismo e ao mesmo tempo da insatisfação em
face do status quo dos currículos tradicionais da educação liberal, a 
nova idéia de educação geral visa à formação do homem como tal, e 
não do especialista, no contexto de uma sociedade democrática e se-
gundo as exigências da educação para todos.

Seria extremamente difícil caracterizar em poucas palavras um movi-
mento tão complexo e um conceito que ainda não se fixou precisa-
mente admitindo orientações diversas, não obstante certos pontos
comuns. No entanto, poderíamos dizer que é uma tentativa de realizar
o ideal de educação liberal em sua intenção formativa básica, desven-
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cilhado de seu intelectualismo estreito e de seu caráter socialmente se-
letivo. Assim é que o Harvard Report nos diz que a educação geral
tem algo da significação liberal, exceto o fato de que, aplicando-se ao
maior número de estudantes, afasta-se do conceito clássico no que êste
teria de seletivo. Mas atendendo-se à significação radical do têrmo
liberal como o que faz o homem livre em si mesmo, a educação geral
e a liberal têm objetivos idênticos.

Uma tal educação teria um tríplice propósito, tal como foi definido por
Earl McGrath: 1) proporcionar um corpo compreensivo de conheci-
mentos nos principais ramos do conhecimento — ciências físicas, ci-
ências sociais e humanidades, incluindo as artes — sem os quais o indi-
víduo pode ser prejudicado por sua própria ignorância; 2) cultivar as
capacidades de raciocínio e comunicação requeridas para enfrentar efi-
cazmente um problema novo, ordenar os dados significativos e exprimir
pela palavra e pela mão os residtados daquelas atividades intelectuais;
e 3) desenvolver os traços do espírito característicos daqueles que sou-
beram formar unia visão consistente de si mesmo e do complexo mundo
em que vivem.

Distinguimos, portanto, no conceito de educação geral, uma tendência
a recuperar, numa perspectiva moderna, a intenção formativa essencial
que se encontra presente no velho conceito de educação liberal, elimi-
nado seu caráter socialmente seletivo e as limitações e anacronismos da
formação humanística tradicional.



FATÔRES SOCIAIS ATUANTES NO CURRÍCULO DA
ESCOLA SECUNDÁRIA BRASILEIRA

JAYME ABREU
do C.B.P.E.

Com o propósito de ordenar logicamente a exposição do tema, busca-
remos expô-lo conforme o seguinte esquema de referência: I. a edu-
cação e o processo social; I I . os fatôres sociais e o currículo; I I I . a 
escola secundária brasileira como instituição alienada à cultura na-
cional e como deterioração de modelos importados no processo de
transculturação; IV. o influxo lítero-humanístico como expressão de
uma cultura reflexa, aristocrática e de lazer; V. o influxo científico,
técnico-profissional, como expressão do processo de industrialização,
urbanização, democratização e de presença da cultura nacional bra-
sileira; VI. um desafio a políticos e educadores brasileiros.

I. A EDUCAÇÃO E O PROCESSO SOCIAL

Matéria fundamentalmente sociológica, à qual a filosofia empresta
sentido categorial, empreendimento em cujas origens e fins está a in-
tegração do ser social, não pode a educação ser concebida do ponto
de vista do eterno, absolutizada nos pronunciamentos a seu respeito,
entendida acima e à margem das condições concretas em que se desen-
rola, desligada e incondicionada em relação ao processo histórico que
lhe é matriz. É da essência do processo educativo existir situado hic 
et nunc, ser em situação, inserido em tempo-espaço bem definido do
mundo, com vínculos a bem dizer nupeiais ou adesão carnal ao mundo
vivido. Entendida de outro modo, perde a educação contato consigo
própria, acha-se, literalmente, fora de si.

Salvo para um certo ingênuo pedagogismo abstrato, deformado por sua
visão substancialista e estática do processo social e por uma compre-
ensão substantivada da educação, não é aceitável que a educação, como
ideal e sistema, preceda e conduza o processo social, situando-se além
da etapa em que se encontra esse processo.

Da realidade do processo social é que emerge o conteúdo da educação
concernente a cada momento histórico, constituindo ela a consciência
ativa das tarefas a executar e a mobilização dos recursos adequados,
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sendo o papel da pedagogia, enquanto ciência, o de estruturar técnicas
e procedimentos metodológicos aptos a transmitirem esses conteúdos
gerados em cada fase do desenvolvimento. Esse o conceito científico
de evolução aplicado à educação, que rejeita a metafísica do Um e da
Identidade, negadora do tempo, em que tudo é dado no absoluto, nada
começa a ser, alienação aniquiladora do tempo como do espaço.

Na reciprocidade do jogo de tensões dialéticas entre educação e pro-
cesso social, reage igualmente aquela sôbre êste, podendo, se oportuna,
.consolidá-lo e acelerá-lo, se anacrônica, dificultá-lo e atrasá-lo.

Seria, assim, falacioso conceber seja a cultura, como expressão do pro-
cesso social, seja a educação, como consciência ativa dessa cultura, em
têrmos de formulações definitivas e invariáveis de saber, conceitos, va-
lores, de universalidade acima de qualquer condicionamento, desco-
nectadas do tempo-espaço social, desligadas de qualquer quadro bis-
tórico referencial.

No caso, o que se confundiria com o eterno seria simplesmente o que
tem o venerando significado do passado, a conspícua chancela da tra-
dição, com falta de perspectiva de inserção na realidade, com descon-
sideração da natureza eminentemente dialética de valor como dado da
praxis social, com alienação a saltos qualitativos como os constituídos
por processos como o da industrialização nos suportes objetivos da so-
ciedade, com esquecimento, afinal, de que uni sistema de educação vale
primordialmente pela resposta que proporciona ao conjunto de cir-
cunstâncias em que se aplica.

Como assinalamos anteriormente, se, em princípio, pode a educação
ser contemporânea do processo de desenvolvimento, freqüentemente
guarda, em sua praxis, sensível retardamento em relação a esse pro-
cesso . 

É de todo procedente e generalizável em larga escala a arguta obser-
vação de Harold Rugg,' da Columbia University, de que "nem uma
só vez, em século e meio de história nacional, o currículo escolar coin-
cidiu com o dinâmico da vida americana".

Note-se que a observação é feita em relação aos Estados Unidos da
América do Norte, precisamente um dos exemplos mais radicais e im-
pressionantes de câmbio substancial de valores educacionais em re-
lação à tradição humanista clássica, em face aos novos valores advindos
da revolução industrial.

Freqüentemente, valores residuais pretéritos são guindados, de acordo
com uma tradição muito própria aliás à civilização cristã, a valores

1 Ruce, Harold — A educação e o drama da vida americana. 
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eternos e absolutos, intocáveis pelas contingências de tempo e espaço
social, como se fossem fonte única e eterna de saber, de refinamento
intelectual, de fruição estética.

Outro não é, verbi gratia, o caso da chamada literatura clássica, apre-
sentada à escola secundária universal de hoje como se fora patrimônio
histórico comum aos povos ocidentais, quando, em verdade, apenas in-
tegrou o repertório de pequenas elites intelectuais aristocráticas.

Erige-se assim, artificialmente, sua pauta de valores estéticos e filo-
sóficos, como algo para consumo escolar compulsório e universal, ra-
ciocinando para um presente diferente em têrmos de um outro passado,
como se não houvera, ocorrido, vale insistir, substancial mudança qua-
litativa na estrutura social que constituiu a revolução industrial, com
sua implícita opção por ciência e com o advento da nova sociedade de
massas.

E quando esses novos valores, desencadeados irreversivelmente pelo
desenvolvimento do espírito científico e pelo interesse pelas línguas
modernas, surgidos desde a segunda metade do século XIX, quando
esses produtos do progresso científico e tecnológico tomam o seu lugar
ao sol no currículo da nova escola secundária, remanescentes espirituais
da burguesia vitoriana ainda conseguem das burocracias escolares,
como artificial expediente de sobrevivência, a elaboração dos currículos
enciclopédicos, onde defuntas tradições têm melancólica, residual,
imotivada representação. Currículos enciclopédicos, aliás, que não são,
vale dizer o que é o pior, senão formas frustras de realização de
quaisquer padrões, humanistas-clássicos ou científicos.

II. OS FATÔRES SOCIAIS E O CURRÍCULO

Analistas dos fatôres sociais mais atuantes na elaboração do currículo
escolar identificam, habitualmente, como sendo esses fatôres: a igreja,
a família, a profissão, o Estado e, contemporâneamente, a sociedade de
massas.

Neles estariam presentes quatro elementos básicos a uma cultura, a 
saber: o religioso, o social, o econômico-científico e o político.

Historicamente, nos períodos que precederam a secularização da
cultura e a sociedade civil, igreja e família eram as grandes forças
atuantes na elaboração do currículo escolar.

A preservação da fé religiosa e a manutenção de privilégios de vima
sociedade estruturada em castas ou em classes estratificadas, com in-
teresses por vezes amalgamados senão interdependentes, tinham na
escola instrumento de proselitismo e de dominação.
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Era a escola condizente com uma sociedade estática, de mínima mo-
bilidade sócio-econômica, funcionando à base de rudimentares pro-
cessos tecnológicos, com privilégios hereditários ciosamente preser-
vados por lei e pela tradição e com insignificantes contatos com outras
culturas e muito lentas manifestações de mudança cultural.

A esse tempo era, em verdade, irrelevante a contribuição da escola em
relação a aspectos puramente profissionais, salvo em muito limitados
aspectos de profissionalização do conhecimento.

As sociedades arcaicas, de tecnologia rudimentar, freqüentemente
transmitiam diretamente suas técnicas primitivas, sem necessidade de
preparo para tal em agências institucionalizadas.

Funcionava então a escola, a bem dizer, em têrmos de instrumento de
ilustração de letrados, de preparo de defensores da fé, de iniciação de
eruditos e de agraciadora de etiqueta distintiva de privilégio na hie-
rarquia social.

A escola, ainda em países como a Inglaterra do século XIX, nada ou
muito pouco tinha de científica, de utilitária, de agência inspirada pelo
sentido técnico-profissional de seus propósitos.

Pode dizer-se, sem maior exagero na generalização, que ciência e tec-
nologia se geravam e desenvolviam principalmente fora do recesso das
escolas, fora do âmbito das Universidades.

Com o progressivo desenvolvimento da ciência e da tecnologia, com a 
industrialização, a urbanização crescente e o adensamento do processo
político de democratização foi que começou, embora com largas de-
moras por inércia cultural, a mudar a fisionomia da instituição escolar,
de uma pequena agência destinada essencialmente à ilustração de le-
trados, ao cultivo de atividades ornamentais desinteressadas de alguns
privilegiados de classe, para uma instituição de muitos e, gradualmente,
de todos, de fundo também utilitário e profissional, procurada como
veículo de ascensão social.

Quando, já pelos idos do século XIX, a dinâmica propulsora da revo-
lução industrial criou a necessidade de um mínimo de educação escolar
universalizada, indispensável à vida em comum, gerando como força
social atuante sôbre a escola a presença inevitável do estado-educador,
aí então, essas novas forças sociais desencadeadas começavam a mudar
a fisionomia da instituição escolar, acrescentando-lhe nova dimensão.

Com o emergir do direito à educação gratuita, obrigatória e universal,
sobreposto à idéia da existência da escola como exclusiva matéria pri-
vada, seja da igreja ou de famílias da elite social, o que só dava lugar
à existência de umas poucas escolas para desvalidos sociais como filan-
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tropia ou assistência às classes ditas "menos favorecidas da fortuna",
surgia realmente, mercê dessas novas forças sociais, um novo tipo de
escola.

Escola de estrutura e de clientela radicalmente diferentes daquelas da
escola anteriormente existente, criando sua presença um fenômeno de
nítida dicotomia de classe na população escolar, muito acentuada na
Europa e do qual é exemplo o caso conhecido da França: escola para
as classes populares e escola para as elites sociais.

A primeira representada, no caso francês, pela escola primária, escola
primária superior, escolas normais e escolas de artes e ofícios, propon-
do-se a formar para trabalho e para a produção; a segunda, constituída
pelas classes preparatórias, escola normal superior, Universidade, como
o sistema destinado ao preparo da classe dominante, organizada para
prover ao desempenho de funções inerentes a esse status social privi-
legiado . 

A marca desse espírito de classe se projetava nitidamente no conteúdo
e na orientação do currículo dessas escolas: as populares buscavam ser
práticas e utilitárias; as da elite social, as acadêmicas, eram dominadas
pelos estudos ditos desinteressados, abstratos, próprios ao egrégio con-
sumo dos beneficiários dos privilégios sociais, daqueles que podiam
desfrutar o ócio, o lazer propiciado pela apropriação dos frutos do
labor das classes sociais inferiores.

Eram escolas expressão de um período em que as condições da socie-
dade alimentavam a discriminação social entre o trabalho intelectual
e o labor manual com depreciação dêste, minimizado por certos as-
pectos de rotina e de rudimentarismo, concentrando-se a concepção de
cultura exclusivamente no saber dito puro ou desinteressado, no cultivo
das belas letras e belas artes.

Cultura eram então apenas as criações espirituais, o exercício de espe-
culação intelectual, tanto mais alta a cultura quanto mais abstrata e 
menos prática; o labor das classes sociais inferiores era não mais que
o mero praticalismo das classes chamadas incultas, sem qualquer chan-
cela de prestígio social.

Recentemente, como novo fator social, a constituir senão ainda pre-
sença, ao menos pressão política ponderável nos rumos do Estado e no
seu aparelho escolar, é identificável, em países desenvolvidos ou em
adiantada fase de desenvolvimento, a tendência ao igualitarismo e à 
justiça social, progressivamente crescentes, manifestando-se mediante o 
emergir de uma nova classe média enormemente alargada, tôda ela
educada.

Salvo em áreas subdesenvolvidas, como as existentes na África, Ásia,
América Latina, pode-se identificar a constante, seja qual fôr o regime
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político, da redução de desníveis entre rnna maioria de submetidos e 
uma minoria de privilegiados na estrutura social. Iria assim o Estado
deixando gradualmente de ser aquêle puro instrumento de opressão
da classe dominante, dos teóricos marxistas, ou aquela conspiratio 
divitum, de doutores da Igreja, ou aquêle "contrato de garantias, fir-
mado entre os ricos contra os pobres", de Balzac.

Seja nos regimes políticos cujo lema programático é a sociedade sem
classes, ou naqueles em que a intervenção progressivamente crescente
do Estado na redistribuição da renda nacional visa a estabelecer um
justo equilíbrio entre as classes sociais, é inequívoca a ascensão das
massas ao plano político, social e econômico; é positiva sua desmargi-
nalização à vida nacional..

O impacto dessa nova situação política, conjugado às mutações de
valor atribuídas à ciência e à tecnologia, teria, necessariamente, de pro-
duzir conseqüências sensíveis no currículo escolar, como, de fato, pro-
duziu e segue produzindo.

A presença e influência dessa sociedade de massas nos organismos res-
ponsáveis pela elaboração do currículo escolar se sente nitidamente na
tendência atual de abolir o anacrônico dualismo anterior, de classe, da
organização escolar, surgido quando emergiu o estado educador, e que
vem sendo superado pela fusão, integração, articulação entre os dois
antigos sistemas, o prático ou popular e o acadêmico ou das elites.

Assinala-se essa tendência seja na França, velho reduto do antigo dua-
lismo social-escolar, ensejando não só a intercomunicação entre os sis-
temas, como também, mediante o sistema de bolsas, o acesso dos pobres
e capazes às mais altas escolas; seja na Inglaterra, por intermédio da
chamada escada contínua de educação, pela qual o aluno, independente
de classe social e de tipo de escola, pode alcançar os vários graus e 
níveis de ensino; seja na América do Norte, com sua excepcional flexi-
bilidade de programas escolares equivalentes; seja no Brasil, inclusive,
com a progressão cada vez maior da equivalência de cursos e com o 
tronco comum aos estudos de primeiro ciclo na escola média.

São, evidentemente, as novas forças sociais liberadas em uma sociedade
industrial, científica, progressivamente democratizada e altamente
complexa, que vêm transformando e dando unidade e não discrimi-
nação social à educação escolar; onde as escolas são simultaneamente
instrumento de preparo de todos para diversíssimas ocupações e para o 
lazer, para o trabalho e para o consumo; onde as chamadas escolas
técnicas ou práticas, sem perda de objetivos específicos, são também
escolas de cultura geral e as escolas acadêmicas não se alienam aos pro-
blemas do seu tempo, valendo os aspectos da cultura clássica também
como subsídio a uma melhor compreensão dos temas da cultura
moderna.
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Por outro lado, a evolução constante da tecnologia, o aperfeiçoamento
cont ínuo das técnicas de produção , elevou do plano da rot ina e do ru-
dimentar ismo os conhecimentos necessários a explorar e ut i l izar a rea-
l idade mater ia l , compelindo a uma permanente revisão dessas técnicas.

Conseqüentemente, o domínio das técnicas e conhecimentos necessários
a assim proceder passou a consti tuir valor a l tamente apreçado social-
mente e começou a receber t ambém o prestígio social que outrora era
privilégio exclusivo dos le t rados . Passa assim o domínio dessas tecni-
cidades a ser t ambém objeto da cultura e a ter significação e presença
no currículo escolar, mesmo em escolas de caráter acadêmico, sob
forma de estudo de artes industriais , t rabalhos manuais , economia do-
méstica, e tc . e tc .

Igreja, família, profissão, ciência, Estado, sociedade de massas con-
t inuam a ser forças sociais atuantes, sincrônicamente, com variável in-
tensidade, no currículo da escola, mui tas vezes com aquêle en t rechoque
de forças contraditórias que são própr ias ao modo de pensar do homem,
inerentes à dialética do processo social .

0 que é pacífico, todavia, é que coexistem sempre, na sociedade, dois
sistemas pedagógicos: o oficial, aquêle que representa a consciência dos
dirigentes, imposto formalmente de cima para baixo à rea l idade obje-
tiva, e o real , emergente , expressão das forças sociais e imposto pelos
fatos sociais mediante seu inelutável condicionar do pensamento, como
expressão do estágio vivido no processo de desenvolvimento.

Quando o sistema tradicional , formal, constitui es t rangulamento insu-
perável ao processo de desenvolvimento, então eclode com vigor i r re-
sistível a reforma educacional, como processo de superação do desa-
juste entre o sistema formalmente imposto e a real idade vivida no pro-
cesso social.

Só a mesma dinâmica do desenvolvimento, todavia, é capaz de produzi r
esse ponto crítico, atingir esse l imiar de rup tu ra quali tat iva e forçar o 
conseqüente reajuste r epa rador no sistema formal .

III. A ESCOLA SECUNDARIA BRASILEIRA COMO INSTITUIÇÃO ALIENADA
À CULTURA NACIONAL E COMO DETERIORAÇÃO DE MODELOS

IMPORTADOS NO PROCESSO DE TRANSCULTURAÇÃO

Histor icamente , a pr imeira observação a fazer no caso da escola se-
cundár ia brasileira é a de que só mui to recentemente poder ia e teria
ela ensaiado os primeiros passos no sentido de vir a ser brasi leira, isto
é, teria começado a considerar e incorporar à sua temática a cul tura
nacional . En t re muitos outros, Charles Morazé, lúcido scholar francês,
deu destaque a essa observação.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Vem sendo esse esforço um movimento contemporâneo do nosso pro-
cesso de industrialização e desenvolvimento, para o qual, se se buscar
um marco cronológico aproximado, poder-se-á situá-lo, ao menos como
presença sensível, como advindo na década dos trinta, quando, de país
por descobrir e conhecer, passou o Brasil a ser alvo de acurado pro-
cesso de introspecção, visando a dar aos brasileiros a consciência crítica
de nação, de nossa história, de nossa cultura.

Até então, e era inevitável que assim acontecesse devido à nossa con-
dição de país periférico, de economia reflexa, pré-industrial, de expor-
tador de matérias-primas, caudatário de centros ativos do poder eco-
nômico, nosso empreendimento civilizatório não era outro senão o de
transplantar para a agrestia do trópico as tradições e instituições da
velha Europa Ocidental, inclusive as escolas, estas muito particular-
mente do modêlo francês.

Como país atrasado, então não tínhamos, nem podíamos ter, filósofos,
sociólogos, educadores que, sem renunciar a nos integrar nos modos
de ser mais adiantados da civilização, o que seria um nativismo des-
propositado, tivessem suficiente consciência crítica e instrumentos in-
telectuais autônomos capazes de processar o ajustamento de idéias e 
ensinamentos recebidos de fora às peculiaridades da realidade nacional.

Nesse estágio do desenvolvimento, a cultura não é concebida senão
como o recebimento do saber metropolitano exterior; não possui
qualquer propósito e possibilidade de partir de idéias conhecidas para
novas idéias, elaborando essas novas idéias como contribuição original
ao processo civilizatório; não é capaz de revelar qualquer sinal de
autonomia cultural, o qual se manifestaria ao formular seu projeto de
ser, inspirando-o em nossa realidade, acionando-o por idéias, propósitos,
intenções próprias.

Nessa fase colonial e semicolonial de nossa cultura, à qual se sucede
aquela, em que começa a ser autônoma, seriam, de acordo com o es-
quema de Vieira Pinto,2 os seguintes os modos de ser distintivos da
cultura como formas prevalecentes:

Fase Colonial Fase Autônoma 

a) defesa da forma nacional a) defesa do conteúdo nacional
b) preponderância do jurídico b) preponderância do econômico
c) caráter emocional c) caráter racional
d) modo de ser romântico d) modo de ser lógico
e) modo de ser literário e) modo de ser técnico
f) predomínio do subjetivo f) predomínio do objetivo
g) representação por elites g) representação pelas massas

3 Consciência e Realidade Nacional. 
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Era essa cultura colonial ou semicolonial, refletida nas escolas, a cul-
tura do saber alienado, do mimetismo, da omissão aos problemas e so-
luções nacionais, dos modismos metropolitanos, do eruditismo intér-
mino e afinalístico, salvo como fim em si mesmo, da validação formal
e inautêntica de resultados escolares como se fossem iguais, por decreto,
aos obtidos nas fontes originais.

£m verdade, isso acontecia como conseqüência da inviabilidade de
transplantação pura e simples da escola do seu meio original para um
meio diferente.

Nenbuma instituição social mais do que a escola é menos suscetível de
vingar por enxertia, sem inserção de raízes extensas e profundas no
genius loci das instituições, do meio social e até mesmo do meio físico.

Para que vingue autenticamente, a escola há de ser recriada em cada
ambiente cultural, mesmo quando a cultura local seja, de certo modo,
extensão de uma cultura original. Outro não teria sido, por exemplo,
o caso da escola norte-americana.

Assim, no processo de transculturaçáo realizado, sofreu o modêlo es-
colar europeu importado fatais deformações e graves deteriorações.

Não se embebendo na existência de uma cultura local que buscasse
transmitir, mas num sistema de valores europeus estranhos e por nós
inatingíveis; sendo.muito mais um modêlo adotado do que exigido pelo
meio a que servia; vivendo o paradoxo intrínseco do propósito de sua
elevação a padrões de uma civilização mais alta que se desejava copiar,
sem que a realidade do processo social determinasse e possibilitasse a 
existência de tais padrões; tinha de ser essa escola, como efetivamente
o foi, muito mais simbólica, aparente e limitada do que real, extensa e 
eficiente; tinha de ser mero instrumento para a representação de país
civilizado por uma minoria, numa situação típica de país subdesenvol-
vido, onde um escasso grupo de privilegiados se atribui a representação
do papel de país adiantado nos vários ramos do saber.

Era assim essa nossa escola, necessariamente, uma instituição ainda
mais artificial do que soem ser, normalmente, ainda as melhores es-
colas, exótica, desenraizada, alienada à sua vivência e alienante no que
concerne a uma missão que lhe é fundamental, a de integrar o cidadão
na cultura nacional.

Em verdade, como escola destinada à educação da chamada elite, era
compreensível seu propósito de expressar apenas os ideais dessa minoria
dominante, formando pessoas alienadas à cultura local, à cultura do
seu tempo, porque a cultura literária clássica é que era dos estilos re-
finados do grupo social cujo modo de ser se visava a reproduzir e o 
saber metropolitano é que contava como cultura.
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Assinale-se, por exemplo, que sob o nome de "história universal" , o que
se estudava então era puramente a civilização asiático-européia, domi-
nante em cada época. E, como observa com propr iedade Vieira P in to , 3

"a civilização egípcia antiga, ao se extinguir sol) a conquista helênica,
re t i rou a África da h is tór ia . Converteu-a, por séculos, em terra
de ninguém, aber ta à aventura de conquista das met rópoles . Na
imensa maioria dos manuais escolares europeus de história geral, não
figura o acontecimento que foi a independência do Bras i l " .

T u d o isto mui to congruente em relação a períodos históricos em que a 
arbi t ragem cul tural e educacional era fixada totalmente ao arrepio de
qualquer sentido de presença popular , em que os círculos fechados e 
seletos da elite social segregavam, pura e simplesmente, tôda e qualquer
experiência humana , todo e qualquer ideal estético e filosófico que
não correspondesse às suas aspirações sociais.

Ter ia de ser essa escola obviamente es t ruturada não para uma efetiva,
preparação para a vida, mas para funcionar em têrmos daquele tom
de irreal ismo romântico, de escape à vida, de alienação à real idade do
vasto processo social, de a lcandorado isolamento intelectual, que lhe
definiam a fisionomia.

Escola de uma pequena elite aristocrática, colonial ou semicolonial,
t inha de ser o que rea lmente foi, uma instituição de pedagogia "iini-
tativa e erudi ta" , uma agência de proje to albeio à exigência do ser
para nós, um esforço a serviço da submissão do processo real in terno
à dialética do pensador metropol i tano, um refúgio das proposições li-
vrescas ao invés de matr iz de conhecimentos exigidos pela prática
social, propondo-se real izar uma culture d´esprit que as condições dis-
genéticas do meio reduziam a uma simples ficção, que, por vezes,
chegava inclusive a ser grotesca.

IV. O INFLUXO LÍTER0-HUMAN1STIC0 COMO EXPRESSÃO DE UMA
CULTURA REFLEXA, ARISTOCRÁTICA E DE LAZER

Em escolas destinadas a um l imi tado estrato social de eli te, elite sele-
cionada não à base de valores intelectuais, mas por condições sociais
e econômicas herdadas ou fruto de circunstâncias ocasionais, onde a 
segurança da condição de abastado ou de colocado no vértice da pi-
râmide social não tornava mui to impor tan te aprender o que fazer, 
sendo todavia mui to impor tan te educar nos estilos sociais próprios à 
classe a que per tenciam os seus alunos, era na tura l que prevalecessem
os chamados estudos: desinteressados, ornamentais , de i lustração, como
aquêles proporcionados pelo cultivo das belas letras e belas a r tes .

" Op. cit. 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Estudos de uma perfeita superfluidade se considerados do ponto-de-
vista prático, produtivo, utilitário. Reconheça-se, aliás, que atividades
dêste tipo não eram próprias, nem reputadas educativas para uma
camada social conspícua, destinada mais ao consumo e ao lazer do que
a produzir e se consagrar a tarefas de natureza prática. As artes
manuais eram consideradas inferiores à dignidade de qualquer pessoa
bem nascida, para quem a nobreza estaria em ser escritor, poeta, sa-
cerdote, erudito, general.

É preciso não esquecer, conforme assinala Oliveira Viana, que o país
foi por séculos dominado por uma "elite de letrados" e só a partir de
1930 é que se começou a concretizar a reação ao predomínio maciço do
bacharelismo retórico, aquêle a que, certa feita, se referiu Afrânio
Peixoto, como "enfatuado e vazio". É bem próxima da nossa a época
em que cultura deixou de ser entendida apenas como apanágio dos
citadores de Savigny ou Von Ihering, Hamilton ou Madison, ou da
parnasiana grandiloqüência tribunícia, para ser reconhecida na ciência
e na técnica de um Osvaldo Cruz, de um Teodoro Ramos, de um Paulo
de Frontin.

Por outro lado, o beletrismo colonial representava maneira de ser
muito própria ao estágio vivido no processo social, constituindo forma
de institucionalização sistemática do conhecimento ocioso da classe
ociosa e, em larga medida, espoliação e parasitismo do labor prático,
real, concreto, produtivo das classes inferiores da sociedade.

Forma de espoliação e de parasitismo que, todavia, em tais estágios,
concentrava em si tôda a espiritual nobreza da cultura, todo o prestígio
social, quando se chegava a teorizar sôbre a pureza superior da con-
templação e da abstração ante a impureza inferior da ação, quando a 
dignidade de pensar era algo infinitamente superior à de agir, onde o 
supremo mérito estava na contemplação especulativa e não no agir
para transformar e melhorar o mundo, o que bem se retrata na frase
conhecida de Goethe, "puros só os contemplativos." Frase que nos
remete àquela outra de Peguy, sôbre os idealistas que "teriam as mãos
puras . . . se tivessem mãos."

A estrutura da escola brasileira no período colonial e semicolonial da
nossa cultura correspondia, rigorosamente, ao estágio do processo social
que então vivíamos: era a expressão alienada de uma cultura reflexa,
transplantada e que outro caráter não poderia ter, tão longe estávamos
de possuir uma cultura que fosse além do recebimento passivo do saber
metropolitano, desaparelhados como ainda éramos para elaborar cri-
ticamente uma cultura nacional a partir de nossas fontes existenciais;
era aristocrática, no sentido em que se destinava a consolidar os privi-
légios de uma limitadíssima elite de abastados ou de poderosos sociais
e à divinização das formas requintadas de ócio intelectual; era de lazer,
porque convergida no preparo ao consumo e não para a produção;
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dominada pela concepção beletrista de humanismo por ser êste o ex-
clusivo humanismo da época, quando, com a incipiente incorporação
da maquinado domínio das técnicas de sua manipulação era tido, não
como uma forma humana mais perfeita de vida coletiva, mas como
perigosa manifestação de mecanicismo desumanizador.

Quanto mais abstrata, quanto mais metafísica, quanto mais versasse
retórica, cânones ou filosofia teológica, tanto mais pairasse nos ima-
culados altiplanos do espiritual, tanto mais a educação correspondia
às aspirações sociais da elite colonial de letrados a quem se endereçava
e que detinha o monopólio de arbitrar-lhe rumos e sentido.

A presença no currículo escolar de temas práticos ou utilitários chegava
a ser interpretada, segundo assinala Anísio Teixeira, como pouco edu-
cativa ou deseducativa. Eficiência produtiva, fazer bem certas coisas,
não era objetivo a ser visado e conseguido na aristocrática escola de
letras do humanismo clássico. Não havia então como aceitar sua cul-
tura e expressão educacional em se tratando de atividades próprias às
classes inferiores e à pequena burguesia.

0 que se concebia então era somente o ginásio humanístico clássico,
feito à imagem do século passado, com a mística das letras clássicas,
como expressão da época pré-industrial, de um tempo em que a 
maioria maciça da população vivia no campo ou em sossegadas ci-
dades, tranqüilas, com difíceis comunicações, fase que precede ao
advento do cinema, do rádio, da televisão, do avião ou de quejandos
instrumentos tecnológicos do desenvolvimento.

Tudo então se afigurava estável, beatífico, pacato, pequeno, arrumado
definitivamente na pobreza ou na riqueza conforme uma pré-deter-
minação superior, sem nada das excitações, deslocamentos, mobilidade,
tensões, fricções criadas com o emergir das massas no processo de in-
dustrialização e desenvolvimento.

Era então o Brasil, a largos traços, uma sociedade agrária, patriar-
calista, de senhores e de servos, de baixo nível de produção e de ínfimo
padrão de vida dos trabalhadores, onde as pequenas comunidades
eram simples entrepostos de atividades comerciais e as capitais cons-
tituíam, a bem dizer, os únicos centros de ponderáveis atividades in-
telectuais, comerciais, administrativas, habitadas por profissionais li-
berais, militares, comerciantes, clero, servidores públicos, oriundos de
grupos socialmente privilegiados; o mais era a inferior mão-de-obra,
os serviços e tarefas dos ignaros analfabetos e iletrados, das "massas
empobrecidas, servis, ignorantes e carentes de direito". 4 

1 SMITH, T. Lynn — Tendências sociais da atualidade na América Latina, 1956.
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V. O INFLUXO CIENTÍFICO, TÉCNICO-PROFISSIONAL, COMO EXPRESSÃO
DO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO, URBANIZAÇÃO, DEMOCRATI-

ZAÇÃO E DE PRESENÇA DA CULTURA NACIONAL

Evidentemente , quando nas úl t imas décadas se adensou o processo de
desenvolvimento nacional com o consolidar de nossa industr ial ização,
não mais seria possível manterem-se as escolas no velho estilo orna-
mental de t ransplantação simbólica, porque já não era mais viável
coubesse a uma pequena elite alegórica a tarefa de representar o papel
de país civilizado, fazer sozinha as vezes de nação .

Esta rea lmente se formava ao impulso do desenvolvimento, quando
começavam a se incorporar camadas populares à vida nacional , quando
estratos sociais outrora r ig idamente estanques se mis turavam e inte-
gravam e chegava-se àquele ponto crítico da dialética do desenvolvi-
mento, em que se atinge o l imiar da rup tu ra quali tat iva entre o pro-
cesso formal e o processo real , quando não há mais como deixarem as
escolas, que precisam ser eficientes, de incorporar à sua temática va-
lores atuantes, como os científicos e tecnológicos, e de pensarem c 
agirem em têrmos de uma cul tura nacional , que verdadei ramente 8e
const i tui .

De outra sorte, tornar-se-iam elas pontos de est rangulamento insus-
tentáveis em relação às imposições indeclináveis do desenvolvimento
brasileiro, incapazes de servirem de ins t rumento ao suporte e direção
do nosso progresso, inaptas a consti tuírem elementos para estudo e 
solução de nossos concretíssimos problemas, desqualificadas a inte-
grarem, como instituições reais, a nação real. 

Não seria mais possível que o sistema educacional continuasse a tra-
ba lhar dominado pela produção de espécimens inúteis ao desenvol-
vimento, daquilo a que se chama com propriedatle de "mão-sem-obra",
funcionando como simples forja de futuros eruditos, amontoadores
do conhecimento sem final idade ou de pretensos enciclopédicos, que
a moderna e complexa especialização do saber converteu em indivíduos
socialmente inúteis, por isto que não podem saber nada daqui lo que
é preciso conhecer a fundo pa ra bem fazer alguma coisa.

Não era Outrossim possível cont inuar concebendo o processo pedagó-
gico como uma simples passividade do processo real in terno aos inte-
resses do projeto a lhe io .

A superação do caráter al ienado da educação colonial ou semicolonial,
alienação inevitável ante a dependência, atraso e marginal idade de
nossa economia, só podia ser obt ida como consectário lógico ao pro-
cesso de desenvolvimento, como seu aspecto superestrutural , quando
começássemos a ganhar condições e instrumentos intelectuais capazes
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de interpretação de nossa realidade, quando os produtos culturais ela-
borados o fossem não em têrmos do ser para os outros, mas do ser
para si.

Em verdade, começávamos então a deixar o período do capitalismo
pré-industrial, a superar a fase de uma economia esteada numa mono-
cultura para exportação de matéria-prima, para ingressarmos no pe-
ríodo da industrialização, de criação do mercado interno, evoluindo
de uma estrutura econômica e social de natureza agrária para uma
estrutura econômica e social de natureza tecnológico-industrial, de uma
sociedade semifeudal, patriarcalista, para uma sociedade industrial
de massas, de um padrão cultural tradicional para o urbano-industrial.

Com a instalação desse período, alterações qualitativas substanciais se
processam, rompendo os liames imobilistas da velha estrutura social
estática. Começou, com o incremento demográfico, a crescer a classe
média urbana; indústrias de bens de produção e de consumo surgiram,
com agrupamento de dirigentes e operários em sindicatos e federações;
acelerou-se o processo de acumulação de capitais; expandiu-se o mer-
cado interno; oportunidades de trabalho cresceram também no co-
mércio, nos transportes, nos serviços públicos; aumentaram as vias de
comunicação e os processos de divulgação de fatos, idéias, informações;
consolidou-se o trabalho feminino, modificou-se o caráter androcên-
trico da sociedade; começou a ser valorizado o trabalho socialmente
útil; cresceu a renda nacional per capita em moeda de poder aquisitivo
constante; grupos de vanguarda, de pressão social, expressão de uma
outra praxis, entraram em ação; politizou-se e esclareceu-se crescen-
temente a população; o país ganhou, ipso jacto, gradual conhecimento
de si mesmo, descolonizando-se culturalmente.

É claro que esse acúmulo de forças sociais liberadas pela dinâmica do
desenvolvimento determinou que a escola brasileira incorporasse a 
sua temática os efeitos dessas mudanças qualitativas ocorrentes nos su-
portes objetivos da sociedade.

O conceito de escola média alargada e diversificada, como escola
comum para adolescentes e não o reino de infantes predestinados, com
valor equivalente em seus vários ramos, ganhou conteúdo com o re-
gime de equivalência, senão ainda social ao menos pedagógica, de seus
cursos; o conceito de currículo começou a sofrer revisão, não mais se
esgotando no acadêmico entendimento anterior, parcial e limitado, de
mero curso de matérias acadêmicas, mas abrangendo tôda a vasta gama
de experiências educativas recebida pelos alunos sob a orientação da
escola; ciências, artes industriais, economia doméstica, atividades es-
portivas e sociais passaram a ser matéria de cultura tratada com ênfase
no currículo escolar; os cursos de estudo se diversificaram e reduziram,
fugindo à ficção do enciclopedismo anterior; as escolas técnicas bus-
caram ser igualmente escolas de cultura geral e as escolas acadêmicas
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já não mais se esvaíram e alienaram no conhecimento ocioso nem no
eruditismo afinalístico; a unidade ao invés da discriminação social da
educação é visada na tendência ao curso comum nos vários ramos do
primeiro ciclo do ensino médio; estudos clássicos, como os de grego,
ganharam seu lugar próprio não no curso de estudos da escola secun-
dária comum, mas em sérios esforços autênticos nos cursos superiores,
para onde haverão de convergir os estudos de latim, à força de se con-
verterem, na escola média comum, numa opção pela qual ninguém
opta; a preocupação com a cultura nacional se reflete, entre outras
coisas, na introdução de temas, como matéria de estudo, a exemplo de
"Organização Social e Política do Brasil".

Talvez isto assim enumerado pareça pouco e estará mesmo longe de
ser o necessário, mas se nos remontarmos a períodos cronológicos rela-
tivamente recentes, pouco anteriores a 1930, quando o que havia era
uma pequena escola secundária de elite, apenas para assegurar a auto-
reprodução da classe dominante, incubadora principalmente de fu-
turos letrados e bacharéis, dominada pelo falso enciclopedismo e pela
alienação metropolitana à cultura nacional, com escassas escolas de
preparação técnica marcadas por total desprestígio social e sem equi-
valência legal de seus estudos aos cursos acadêmicos, veremos que não
serão assim tão imperceptíveis as projeções das novas forças sociais
emergentes do nosso desenvolvimento no currículo da escola média
brasileira, e, dentro dela, na organização curricular da escola secun-
dária nacional.

É claro que não é sem dificuldades, perplexidades, precariedades, im-
precisões, distorções, que da tradição de uma escola historicamente de
letras há de surgir a nova escola exigida por uma civilização industrial
que, conduzindo a uma participação de massas na vida nacional, exige
novos moldes de preparação de novos quadros e de novas e múltiplas
lideranças.

Esses problemas vêm existindo e se manifestam nitidamente no pro-
cesso de expansão e de mudança da escola, seja no atropelo da ação
como na confusão programática, ou nas deficiências qualitativas, sen-
tindo-se o problema de impossibilidade de apoio em precedentes
próprios inexistentes.

Mas há de ser "vendo, tratando e pelejando" como celebrava o Camões,
não na fantasia, mas na experiência, mestra da vida, que o movimento
de reconstrução atualizador da escola secundária brasileira há de en-
contrar os caminhos que o ajustem aos imperativos do desenvolvimento
nacional, para nossa plena emancipação.

Se uma implicação decorre do ocaso das estruturas arcaicas e do ama-
durecimento da nova estrutura econômica, política e social do Brasil,
a ser assimilada pelos responsáveis por nossa escola secundária, é a de
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ter bem presente estar ela passando a ser uma escola de todos, urgindo
convertê-la em efetivo instrumento de humanismo do desenvolvimento,
em agência integradora do trabalho na cultura.

\
Dando a cada um o que melhor couber à sua capacidade, para dis-
tribuir à nação o que melhor servir às suas necessidades, essa nova
escola, fruto de civilização industrial contemporânea, baseada no co-
nhecimento científico, terá de ser a grande escola moderna de educação
do nosso adolescente, propulsora das transformações da realidade bra-
sileira, agência promotora de nossa unidade social e do processo de
nos constituirmos em nação industrializada e desenvolvida.

VI. UM DESAFIO A POLÍTICOS E EDUCADORES BRASILEIROS

Feitas essas considerações sôbre as forças sociais atuantes, através do
tempo, sôbre o currículo de nossa escola secundária, pode-se colocar
a questão, endereçada a políticos e educadores: o que caberá fazer para
uma adequada resposta de nossa escola secundária ao desafio do desen-
volvimento nacional?

Em primeiro lugar, vale estabelecer a ressalva preliminar de que essa
resposta adequada está longe de ser fácil.

Conspiram contra ela não só dificuldades intrínsecas à própria res-
posta, pelo que há de ser criadora em vez de esteada em tradições,
como também a soma de interesses investidos na manutenção do
status quo, capitalizando em seu favor o que sói ser quase uma cons-
tante: a rotina pedagógica.

Wilbur Brookover 5 nos descreve, convincentemente, o drama, de certo
modo paradoxal, da incorporação efetiva da ciência à praxis escolar:
"Espera-se que o sistema educacional impeça qualquer mudança nos
sentimentos e crenças relativos às relações humanas e que, ao mesmo
tempo, ensine a ciência e a tecnologia, as quais, é bem provável, tor-
narão obsoletas algumas formas de relações humanas. Os grupos que
controlam a escola desejam a transmissão da crença cultural no valor
da mudança tecnológica, assim como dos conhecimentos e habilidades
que perpetuarão essa crença. Ao mesmo tempo, esses grupos desejam
a escola para a conservação dos mores. As pessoas satisfeitas com o 
status quo esperam da escola que transmita à nova geração, inalteradas,
as normas da sociedade. Em geral o controle da escola cabe a pessoas
com essa opinião. É preciso reconhecer que a maior parte dos norte-
americanos deseja que as normas sociais não se alterem; embora isso
não seja coerente com o seu desejo de um mundo melhor". Um mundo
a ser posto em função do ser e não do ter, essência do processo de
alienação humana. . . 

5 BROOKOVER, Wilbur B. — A Sociology of education, American Book Co., New
York, 1955.
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Feita essa ressalva preliminar, passemos à exposição de algumas prévias
considerações, básicas à colocação do problema.

É necessário partir-se da noção de que não apenas em currículos, mas
em tôda sua concepção, e estrutura, é a escola, como instituição social,
uma das mais defasadas e anacrônicas em relação ao tempo-espaço his-
tórico ora vivido.

Urge começar por uma redefinição e redireção de sua filosofia e tornar
consistentes com ela os currículos, programas, métodos, técnicas, ins-
talação, equipamentos, etc. etc.

É força convir em que os conhecimentos escolares são inadaptados, pre-
sentemente, aos contextos culturais, sociais, econômicos, às necessidades
de desenvolvimento dos países.

De modo geral, o ensino escolar atual absorve parte ponderável da
renda nacional sem benefício proporcional, individual e coletivo.
Custoso, rígido, arcaízado pelo tempo e congelado pela rotina, dá mais
um aparato de saber do que uma habilitação à vida, funcionando como
se fora uma forja de inadaptados sociais.

É ainda à mesma imagem de escolas destinadas aos filhos da burguesia
dos séculos XVIII e XIX que dirigentes políticos e educadores tentam
criar instituições propostas a dar ao povo a educação a que tem direito.

Vem sendo planejado o ensino como um fim em si mesmo, como se
fora um organismo sujeito à sua exclusiva lei interna, desenvolvendo-se
num sistema de vasos fechados, inspirado em processos abstratos, de
alienado artificialismo com referência à civilização democrática e in-
dustrial . 

Vêm as escolas — mesmo as tidas como boas — sendo entendidas como
agentes puramente passivos no processo social, como se constituíssem
não uma parte dinâmica da sociedade mas seu estático espelho, como
se lhes coubesse ser apenas uma justificação apologética da sociedade
e não sua consciência crítica, como se deveram ser uma simples repe-
tição e não uma extensão e desafio à experiência.

Evidentemente uma concepção de tal modo estática e imobilista da
escola não pode ser sensível ao impacto da mudança social, promo-
vendo a reestruturação necessária não só em função das necessidades
em curso mas também daquelas emergentes no processo social.

Moldada por anacrônicos esquemas de referência não consegue assim
ser a escola eficaz na consideração de novos objetivos básicos, como,
por exemplo, os de dar unidade cultural à diversidade de clientelas
heterogêneas, praticar democracia, ciência, fraternidade humana.
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Sem sombra de dúvida Os papéis, gerais e específicos, da escola secun-
dária, estabelecidos já por mais de um século, carecem de redefinição
e redireção à luz das novas situações sociais.

Para dar uma sumária idéia do teor das tarefas essenciais a empre-
ender, vale transcrever somente algumas daquelas a que alude Ralph
W. Tyler em "New criteria for curriculum content and method": 6 

a) estruturar a escola secundária de modo que os jovens de camadas
sociais inferiores vinguem os seus objetivos, ao invés de serem eli-
minados ou recambiados como incapazes para escolas de nível
médio de outro tipo. Como se sabe, a grande maioria das escolas
secundárias está votada ao sucesso do talento verbal e baseada no
back-ground cultural da classe média;

b) alargar e estender, criativamente, a área de interesse dos alunos
ao invés de apenas desenvolver os interesses inatos;

c) proporcionar o alargamento e aprofundamento das áreas da expe-
riência educativa, como ação escolar;

d) conferir, nas ênfases concedidas a estudos de ciências, matemá-
ticas, línguas modernas, artes industriais, orgânica conexão de sen-
tido com os papéis da ciência, comunicação, tecnologia na vida
moderna;

e) integrar, de tal modo, a escola no mundo em que se insere, que
caiba aplicar a frase de Gabriel Mareei: "Não sabemos se somos
nós que trabalhamos nele ou se é êle que trabalha em nós."

Colocadas as reservas metodológicas necessárias quanto aos limites ao
poder de reformar e reestruturar a escola por educadores, porque
como professôres são parte da sociedade a ser mudada, tendo geral-
mente que aceitar os interesses conservantístas dos grupos controla-
dores para que não sejam postos imediatamente sob suspeita, vejamos,
rapidamente, na presente conjuntura pedagógica nacional, o que se
admite deva ser por eles tentado para atender às necessidades sentidas
em nosso desenvolvimento.

Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases, uma relativa nesga de li-
berdade à afirmação profissional se teria dado, quanto às matérias
Optativas constantes dos currículos secundários ao invés da anterior
uniformidade legal imposta de cima para baixo e de fora para dentro,
quando o educador apenas cumpria uma receita recebida de terceiros.

Igualmente o ensejo de tentar autênticas iniciativas experimentais em
educação secundária foi oferecido com LDB.

6 The high school in a new era — The University of Chicago Press Chase & 
Anderson, 1962.
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Nesse particular muita coisa poderia ser objeto de atenção e aplicação,
como a estrutura do currículo secundário experience centered, ao
invés do tradicional modêlo subject-centered; como a experiência
social e pedagogicamente integradora das comprehensive high schools, 
que a mesma Inglaterra vem buscando introduzir, quebrando tradicio-
nalismos e que teria, de certo modo e parcialmente, inspirado o "gi-
násio único pluricurricular"', do sistema de ensino do Estado de São
Paulo; como as novas non-gradvd high schools, vencendo os vcllios
tabus medievais da clássica escola seriada, fazendo cômodas conveni-
ências administrativas sucumbirem ante as superiores conveniências de
uma organização mais cientificamente estruturada; como uma mo-
derna e democrática escola secundária cm que cultura brasileira seja
um válido objetivo a alcançar.

Como se vê, não é pequeno o desafio endereçado aos nossos educadores
para que, dentro das limitações de sua área de poder, revelem-se à 
altura das instâncias do processo de desenvolvimento nacional.



SITUAÇÃO ATUAL E TENDÊNCIAS DO ENSINO
TÉCNICO COMERCIAL NO BRASIL

MANOEL MARQUES DE CARVALHO
Técnico de Educação

I. SITUAÇÃO ATUAL

1 — Breve retrospecto — O nascimento e o desenvolvimento do ensino
técnico comercial é uma resultante do desenvolvimento comercial e da
tecnologia nele empregada. A urbanização, a criação de grandes mer-
cados consumidores, o desenvolvimento da produção em larga escala,
a aber tura de estradas, possibil i tando a distr ibuição ráp ida em larga
rede comercial , resul taram em organização de enormes, variados e 
complexos empreendimentos comerciais, cujo funcionamento à base de
aparelbagem e técnicas científicas em suas operações e em sua adminis-
t ração t rouxe, inevitavelmente, a conseqüente criação de necessidades
novas de pessoal a l tamente especializado c var iadamente diversificado.

Até o século passado, o comércio brasi leiro se realizava através de pe-
quenas organizações locais, exatamente por faltar-nos aquela base
urbana , de vias de comunicações e t ransportes e de grandes empreen-
dimentos de p rodução . Basta re lembrar que até o censo de 1872, o 
maior centro u rbano nacional, o Rio de Jane i ro , não havia alcançado
ainda trezentos mi l habi tantes e duas outras cidades apenas (Recife
e Salvador) ul trapassavam cem mi l habi tantes , situação que se man-
t inha até o censo seguinte de 1890 — época em que o automóvel, o 
caminhão, o avião, os grandes navios não existiam e, aqui , a p rópr ia
estrada de ferro estava ainda enga t inhando .

Daí a inexistência de estabelecimentos de ensino comercial , uma vez
que o pessoal empregado nas pequenas organizações comerciais era
todo empírico, mesmo os empenhados nas mais complexas atividades
de contabi l idade . No fim do século, nos maiores centros urbanos já
despontando — Rio de Jane i ro , Salvador, Recife, São Paulo — começa
a fazer-se sentir a necessidade de especialistas em contabi l idade e le-
gislação pelo menos, pois as organizações de grande por te e de variados
artigos, com operações em larga escala, com operações de impor tação
e exportação, começaram a exigir pessoal com maior cul tura e alguma
especialização técnica.
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Como aconteceu em outros ramos do ensino, o comercial se iniciou com
disciplinas de contabilidade, economia, legislação e em cursos de facul-
dades, escolas profissionais de outra natureza — Direito, Engenharia,
escolas normais e t c , cuja origem era mais antiga. E começou em
cadeiras avulsas daquelas disciplinas instituídas livremente por profis-
sionais experientes formados no exterior, uns, empiricamente prepa-
rados, outros.

Mas já neste século existia, sistematicamente, no Rio e em São Paulo,
em estabelecimentos especializados, o ensino comercial na Academia
de Comércio do Rio de Janeiro e na Escola Prática de Comércio (depois
Álvares Penteado) em São Paulo. O governo reconhecia oficialmente
o ensino nelas ministrado como padrão para a formação especializada
de pessoal destinado às atividades comerciais (Lei 1.339, de 9 de
janeiro de 1905) . 

O crescimento demográfico do país, a concentração urbana e o nas-
cimento da industrialização nos grandes centros, provocada pela
I Grande Guerra de 1914, contribuíram, com o advento do automóvel
e com a abertura de estradas, para acelerar o desenvolvimento co-
mercial e a conseqüente necessidade de pessoal especializado para suas
atividades, de tal forma, que novos empreendimentos de ensino co-
mercial surgiram, progressivamente, seguindo o modêlo das duas
grandes academias do Rio e de São Paulo. Deu-se início, assim, à for-
mação de uma rede de estabelecimentos de ensino comercial no país
— iniciativa privada, uma vez que as preocupações dos governos se
centralizavam no ensino superior, primário, secundário e normal.
Quanto ao ensino comercial, a título de incentivo, limitou-se o governo
a institucionalizá-lo, reconhecendo os estudos realizados nas mencio-
nadas academias, segundo o modêlo fixado na lei que as reconheceu.
Podemos dizer que estávamos na era da institucionalização do ensino
comercial, limitando-se o governo a fornecer um modêlo a quem qui-
sesse dedicar-se à formação do pessoal para as atividades do comércio.

À falta de um órgão federal destinado à administração das atividades
educacionais do país, uma vez que o governo criara um padrão para o 
ensino comercial e as instituições começaram a surgir, encarregaram-se
de um mero controle e registro dessas instituições o Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores e, depois, o Ministério da Agricultura, onde
se instituiu uma Superintendência de Fiscalização dos Estabeleci-
mentos de Ensino Comercial. Criado o Ministério da Educação e 
Saúde, em 1930, passou, em 1931, aquela Superintendência ao Minis-
tério recém-criado, com a denominação de Superintendência do Ensino
Comercial.

O surto comercial e industrial da década de 1920 a 1930, conseqüente
à Grande Guerra e o nascimento dos mercados internos, vieram desen-
volver o ensino comercial que, de seis estabelecimentos em 1920, passou
rapidamente, a cento e quarenta e cinco em 1930.
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Criada assim ao acaso e ao sabor das necessidades sociais, livremente,
essa incipiente rede de escolas apresentava, naturalmente, deficiências
próprias do empirismo e daí o interesse do governo em disciplinada,
fiscalizada. Os primeiros órgãos administrativos do Ministério da Edu-
cação e Saúde tinham, assim, uma função mais disciplinadora e fisca-
lizadora, oferecendo padrões de organização e fiscalizando posterior-
mente sua execução.

Em 1931, em conseqüência da revolução operada na vida brasileira em
todos os setores, sofreu a educação nacional a primeira grande reforma
fundamental com a modernização e atualização de todo o aparelho
educacional do país. Assim, o ensino comercial teve sua grande re-
forma instituída pelo Decreto n.° 20.158, de 30-6-1931. Porém o mais
importante foi a institucionalização das profissões contábeis e da con-
tabilidade das empresas no território nacional, medidas que provo-
caram enorme impacto no ensino comercial. Basta dizer-se que os seis
estabelecimentos de ensino existentes em 1920, passaram rapidamente
a 145 em 1930, 280 em 1940 e quase 600 em 1950, e a matrícula de
menos de mil alunos em 1920, passou a setenta e cinco mil em 1950.

O curso geral de comércio, legislação comercial, contabilidade e eco-
nomia, cedeu lugar a uma organização do ensino em cursos especiali-
zados e diversificados, com uma base preparatória de cultura geral em
nível médio. Criou-se um curso básico de preparatórios — o prope-
dêutico — um curso de auxiliar del comércio em um ano, e os cursos
técnicos de Secretário, de Administrador-vendedor, Guarda-livro, de
Perito-Contador e de Atuário. E um curso superior de Administração
e Finanças. Iniciava-se, assim, a formação diversificada e especializada
e esboçava-se a discriminação da formação do pessoal para o comércio
nos três níveis, primário, médio e superior.

Em 1943 deu-se nova estrutura ao ensino comercial, já, então, em
franca expansão — definiram-se com maior precisão os seus objetivos,
a diversificação e a graduação dos cursos, separando-os segundo os
níveis com mais exatidão e articulando-os mais eficientemente com
outros ramos do ensino: o curso propedêutico transformou-se em
básico, equivalente, até certo ponto, aos demais do ensino médio; os
técnicos passaram definitivamente para o nível médio, separando-se em
cinco tipos bem definidos: Secretariado, Administração, Estatística,
Contabilidade, Comércio e Propaganda. Adquiriu o ensino comercial
sua importância no meio educacional e público de tal forma que essa
lei (Decreto-lei 6.141, de 1943) recebeu o significativo nome de Lei
Orgânica do Ensino Comercial. O curso superior passou totalmente
para a esfera administrativa do ensino superior nacional, discriminan-
do-se em várias especialidades: Contabilidade, Economia e Finanças,
Atuaria.
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Na administração, criou-se um corpo administrativo numeroso, um
corpo fiscal distribuído pelo território nacional e a ação do Ministério
da Educação e Cultura, agora (nos últimos vinte anos) contando com
órgãos de controle específico do ensino comercial, estendeu-se ampla-
mente. Nessas duas décadas assistiu-se, no Brasil, a uma minuciosa e 
total fiscalização do ensino por parte do Ministério da Educação e 
Cultura, a que não escapou o ensino comercial, até a reação inversa,
de descentralização administrativa, flexibilidade e autonomia das ins-
tituições de educação outorgada pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional.

2 — Administração atual — O ensino comercial nasceu da iniciativa
privada, totalmente livre. No início dêste século houve por bem o 
Goyêrno Federal reconhecer as duas grandes escolas fundadas no Rio
e em São Paulo como modelos para as demais que tomassem a inicia-
tiva de instituir-se. Criou, assim, os primeiros moldes para a futura
administração federal desse ramo do ensino.

Depois da I Grande Guerra Mundial, com o aparecimento de outras
instituições de ensino comercial, iniciou-se o controle do governo fe-
deral através de órgãos de registro e fiscalização do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores e posteriormente do Ministério da Agricul-
tura, onde se instituiu uma Superintendência de Fiscalização dos Esta-
belecimentos de Ensino Comercial. Com a criação do Ministério da
Educação e Saúde, em 1930, e a regulamentação das profissões con-
tábeis e do ensino comercial promovidas pelo Decreto 20.158, de 1931,
aquela Superintendência passou para o Ministério da Educação e 
Saúde, já agora com o nome de Superintendência do Ensino Comercial,
excluída a expressão "Fiscalização", o que denota a passagem de uma
fase meramente fiscal, para a de organização e administração, num
sentido mais amplo. Com a reorganização do Ministério da Educação
e Saúde, promulgada pela Lei 378, de 1937, que lhe deu a estrutura
básica ainda vigente, transformou-se a Superintendência em Divisão do
Ensino Comercial do Departamento Nacional de Educação do Minis-
tério, com as atribuições fundamentais que ainda hoje possui. Nesse
período passou a Divisão por várias modificações, mas fundamental-
mente assumiu a feição que ainda tem, substituindo, nesse período,
aquêle aspecto de órgão fiscal e de registro pouco expressivo, com meia
dúzia de funcionários, por um corpo administrativo e técnico com mais
de quinhentos servidores, já diversificado, incluindo elementos técnicos
especializados, órgãos regionais espalhados pelo território nacional e 
com funções de estímulo, orientação, de pesquisa, de formação de
pessoal para as escolas etc.

a — A atual Diretoria do Ensino Comercial, composta de vim órgão
central com mais de uma centena de funcionários administrativos e 
técnicos, dezesseis inspetorias regionais localizadas nas principais ca-
pitais de Estado, com um corpo de cerca de quatrocentos inspetores
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orientadores, tem as seguintes finalidades e organização, na forma do
seu Regimento Interno baixado pelo Decreto 1.266, de 25-6-1962:

— Exercer, nos têrmos da legislação vigente, atividades de adminis-
tração do ensino técnico comercial;
— Promover e orientar a aplicação das leis e regulamentos do ensino
técnico comercial;
— Organizar e manter cursos de aperfeiçoamento e formação desse
ramo do ensino médio; e 
— Realizar pesquisas e promover seminários, conferências e con-
gressos, visando aprimorar o ensino técnico comercial.

Compete à Diretoria:

— Coordenar, orientar c inspecionar as atividades escolares;
— Incentivar o melhoramento dos métodos de ensino, das instalações
e do aparelhamento das escolas;
— Supervisionar a organização de serviços de orientação educacional
e profissional;
— Realizar ou organizar cursos destinados ao aperfeiçoamento do
pessoal docente e administrativo;
— Verificar as condições do funcionamento e das instalações dos esta-
belecimentos que solicitarem equiparação ou reconhecimento;
— Apurar se foram c estão sendo satisfeitas as condições de investidura
dos diretores-técnicos e dos membros do corpo docente;
— Verificar a assiduidade e a eficiência dos professôres;
— Executar os encargos decorrentes da aplicação dos recursos do Fun-
do Nacional do Ensino Médio relativas ao ensino comercial;
-— Observar as atividades desenvolvidas pelo Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial e estudar os assuntos por êle submetidos ao
Ministério da Educação e Cultura;
— Cooperar com o Serviço de Estatística da Educação e Cultura, for-
cendo-lhe os dados estatísticos de que necessitar, bem como colaborar,
quando solicitado, com outras entidades públicas e particulares em as-
suntos que se relacionam com o ensino comercial;
— Colaborar com as escolas e com as autoridades educacionais promo-
vendo pesquisas econômicas e sociais, assim como prestando orientação
especializada necessária ao aprimoramento pedagógico; e 
— Promover, em todo o país, o aperfeiçoamento e a difusão do ensino
comercial, bem como a expansão de sua rede escolar, diretamente ou
em convênio com entidades públicas ou privadas.
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ESTRUTURA E POSIÇÃO HIERÁRQUICA DA DIRETORIA
DO ENSINO COMERCIAL

A estrutura atual da Diretoria do Ensino Comercial , d i re tamente su-
bordinada ao Ministro da Educação e Cultura, é a que se estabeleceu
no Decreto-lei n.° 8.535, de 2 de jane i ro de 1946, que lhe deu a or-
ganização vigente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
e no Decreto n.° 1.266, de 25 de j u n h o de 1962, que lhe aprovou o novo
Regimento, acrescida das novas organizações e atribuições da CAEC.

Assim, a Diretoria compõe-se d e :

Seção de Prédios e Apare lhamento Escolar; Seção de Pessoal Docente
e Adminis t ra t ivo; Seção de Fiscalização da Vida Escolar; Seção de
Orientação e Assistência; Seção de Inspeção; Serviço Auxil iar ; Inspe-
torias Regionais; Campanha de Aperfeiçoamento e Expansão do Ensino
Comercia l .

As atribuições das Seções, do Serviço Auxil iar e da CAEC estão defi-
nidas no Regimento em vigor e no a r t . 3.° do Regimento da CAEC:

À Seção de Prédios e Apare lhamento Escolar compete :

— Verificar se o mater ia l didático e as instalações dos estabelecimentos
que requerem inspeção obedecem às especificações e discriminações
quali tat ivas e quanti tat ivas mínimas , aprovadas pelo Ministro, e pro-
ceder per iodicamente à a ludida verificação;

Manter :
— estreita cooperação com o Inst i tuto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos, dêste recebendo sugestões sôbre as condições de que t ra ta o 
item I e fornecendo-lhe o resul tado de observações que se fizerem na
aplicação das mesmas;
— um arquivo com fotografias, plantas baixas, especificações e discri-
minações de que t rata o i tem I e elementos necessários ao conheci-
mento dos locais das instalações dos estabelecimentos.
— Fornecer aos diretores de estabelecimentos e aos inspetores de en-
sino as instruções sôbre as especificações e discriminações de que t rata
o i tem I;
— Estudar os processos de infração das especificações e discriminações
de que t rata o i tem I;
— Opinar sôbre redação de regimento de estabelecimento sob a ju-
risdição da Dire tor ia ;
— Realizar inquéri tos, pesquisas e outros estudos que se destinem à 
melhor ia do ensino; e 
— Pres ta r assistência técnica aos estabelecimentos para a melhor ia de
suas instalações e sugerir medidas de estímulo e colaboração que visem
à expansão da rede escolar e seu aperfeiçoamento.
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À Seção de Pessoal Docente e Administrativo compete:
— Registrar professor, orientador educacional e administrador escolar
e cancelar o registro quando fôr o caso;
— Manter atualizados: fichários de registros; e históricos funcionais.
— Expedir certificados de registro de professor, de orientador edu-
cacional e de administrador escolar;
— Elaborar normas para provas de habilitação ao exercício do ma-
gistério; e 
— Prestar assistência técnica às atividades docentes.

À Seção de Fiscalização da Vida Escolar compete:
— Manter atualizado os históricos escolares e ter em ordem os respec-
tivos comprovantes;
— Informar sôbre: legitimidade de documento escolar; adaptação de
curso; transferência de aluno; e nome, idade, filiação e naturalidade
de aluno e registrar as retificações autorizadas;
— Expedir certidão e certificados;
— Registrar: diploma; certificado; e apostila.

À Seção de Orientação e Assistência compete:
— Promover a execução dos preceitos legais referentes à orientação
educacional e fiscalizá-la;
— Manter atualizado um plano de assistência médico-social a alunos,
estudando problemas com tal assistência relacionados;
— Estimular a organização de caixas escolares, associações literárias
e desportivas, jornais, revistas, e demais trabalhos complementares da
educação dos alunos;
— Elaborar planos para concessão de bôlsas-de-estudo a alunos e con-
trolar a aplicação das mesmas; e 
— Estudar os casos de admissão gratuita de estudantes pobres nos es-
tabelecimentos equiparados ou reconhecidos, bem como os de aquisição
de uniforme e material escolar para os mesmos.

À Seção de Inspeção compete:
— Fiscalizar o ensino comercial nos estabelecimentos sob inspeção fe-
deral, mediante exame de relatórios de inspeção ou verificação especial,
diretamente ou por meio de Inspetorias Regionais;
— Promover o controle do rodízio dos inspetores e manter atualizado
o fichário a eles relativo; funcionamento de cursos de aperfeiçoamento
para inspetores; levantamento dos dados necessários à organização da
estatística de matrículas, de freqüência e de aproveitamento de alunos;
e entendimentos com as escolas para a implantação em seus cursos do
Sistema de Ensino Funcional, fornecendo-lhes observações e resultados
colhidos em outras unidades escolares;
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— Manter arquivo com informações sôbre as atividades das escolas, a 
fim de prestar-lhes adequada assistência; documentár io relativo às ex-
periências pedagógicas desenvolvidas nos estabelecimentos de ens ino .

Ao Serviço Auxil iar compete :
— Manter em dia os fichários;
— Manter em dia os históricos funcionais do pessoal lotado na Dire-
toria ; 
— Informar e providenciar sôbre assuntos atinentes a pessoal, mater ia l ,
orçamento c comunicações;
— Zelar pela guarda do mater ia l e man te r em dia o registro dos bens
móveis da Dire tor ia ;
— Acompanhar a execução orçamentá r ia ;
— Prepa ra r o expediente e executar os t rabalhos mecanográficos que,
por sua natureza , não compet i rem às Seções; e 
— Expedi r cer t idões.

INSPETORIAS REGIONAIS

Compete à Inspetoria Regional na sua área de ação:
— Orientar e fiscalizar a aplicação da legislação federal do ensino co-
merc ia l ;
— Organizar e mante r atualizados os cadastros e registros, segundo o'
plano aprovado pelo Diretor do Ensino Comercial ;
— Realizar levantamentos e pesquisas necessárias a estudos de pro-
blemas peculiares ao ensino comercia l ;
— Promover reuniões dos inspetores em exercício para o exame de
assuntos referentes à inspeção e ao aperfeiçoamento do ens ino;
— Promover reuniões de diretores, professôres, secretários de escola e 
or ientadores educacionais em atividade na área de sua jur isdição, bem
como de pais de alunos, para análise dos t rabalhos escolares e debates
de problemas gerais de educação;
— Promover e incentivar o aperfeiçoamento dos métodos de ensino, a 
melhoria das instalações escolares, as atividades extracurriculares e de
assistência ao es tudante ;
— Cumpr i r e fazer cumpr i r os regulamentos e instruções atinentes ao
ensino comercial e, em par t i cu la r :
— decidir sôbre os casos especiais relativos ao processo escolar, à ma-

trícula, à transferência e à freqüência de alunos, quando a matér ia
fugir à competência da escola;

— resolver os casos especiais referentes à adaptação de cursos previstos
na Lei n.° 1.821, de 13 de março de 1953;

— or ientar os interessados e encaminhar ao referendum do Diretor
do Ensino Comercial os casos de adaptação de cursos feitos no es-
trangeiro;
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— orientar os interessados sôbre a preparação dos documentos e as
condições necessárias ao funcionamento de escolas, bem como à 
transferência de sede, mudança de regime e desdobramento de
curso;

— estudar e dar parecer sôbre os processos de verificação prévia de
cursos comerciais de 1.° e 2.° ciclos e sôbre processos de reconheci-
mento podendo autorizar ad referendum o funcionamento de curso;

— resolver ad referendum sôbre transferência de sede de estabeleci-
mentos, bem como sôbre desdobramento de cursos e mudança de
regime;

— proceder à inscrição de candidatos nas provas de habilitação ao
magistério e tomar as providências necessárias para que possam os
inscritos realizar os exames na época e local fixados; e 

— colaborar com as demais autoridades federais, estaduais e muni-
cipais . 

As "aulas" de comércio criadas no Império foram lentamente substi-
tuídas pela atual rede de estabelecimentos de ensino comercial criados
e desenvolvidos pela iniciativa particular, a qual é, hoje, a segunda do
ensino médio do país, com quase trezentos mil alunos inscritos. Para-
lelamente, o poder central do país instituía, em leis, padrões do ensino,
disciplinando a ação daquela iniciativa privada, tipo esse de adminis-
tração que foi substituído nas últimas décadas por uma orientação es-
timuladora e cooperadora do Estado. Tendências recentes do ensino
comercial mostram a progressiva participação dos governos federal,
estadual e municipal no esforço de preparar o pessoal para o comércio,
seja com a criação do; SENAC, em 1946, seja instituindo a Campanha
de Aperfeiçoamento e Expansão do Ensino Comercial em 1954, seja
com a descentralização da inspeção técnica orientadora do ensino nas
suas dezesseis inspetorias regionais e seu corpo de cerca de quatrocentos
orientadores espalhados pelo território nacional. Dessa forma, en-
quanto a população do país dobrava de volume, de 1930 aos nossos
dias, a rede de ensino comercial aumentava em cerca de vinte vezes o 
número de seus estabelecimentos e de seus alunos, diversificando os
seus cursos, elevando os seus tipos a quase uma centena, distribuídos em
quase duas mil escolas espalhadas em seiscentos municípios brasileiros.
Atribuições da Campanha de Aperfeiçoamento e Expansão do Ensino
Comercial.

Para o alcance de seus objetivos, a Campanha deverá:

— promover a realização de cursos e estágios para especialização e 
aperfeiçoamento do magistério de ensino comercial, bem como dos
técnicos e administradores escolares, inclusive através da concessão
de bôlsas-de-estudo especiais;

— conceder bôlsas-de-estudo e incentivar a concessão, a estudantes de
real capacidade e desprovidos de recursos para custearem seus
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próprios estudos, a fim de oferecer maiores oportunidades de edu-
cação;

— incentivar a criação de escolas comerciais nas sedes municipais de
maior coeficiente demográfico e carentes de instituições de ensino
especializado para o comércio;

— colaborar com os estabelecimentos de ensino comercial no sentido
de complementar seu equipamento escolar e da utilização de ade-
quado material didático, especialmente audiovisual;

— cooperar com as entidades mantenedoras de cursos comerciais vi-
sando a melhoria de suas instalações, através de acordo em que se
exija, em troca, determinado número de lugares gratuitos que am-
pliem as possibilidades de estudo de que trata a alínea b do pre-
sente artigo;

— promover intercâmbio entre instituições de ensino comercial e os
educadores nacionais e estrangeiros, inclusive através de divulgações
de interesse para o aludido setor de ensino;

— incentivar o funcionamento de centros de estudos pedagógicos nas
comunidades em que funcionam escolas de comércio e centros de
pais e professôres em cada unidade escolar;

— organizar missões pedagógicas e técnicas, que atuem sob a forma de
seminários de estudos, para dar assistência a escolas de comércio
distantes dos grandes centros;

— estimular o funcionamento das bibliotecas escolares e o uso dos
gabinetes e salas especiais, inclusive do escritório-modêlo, por meio
de planos de organização e movimentação de empresas fictícias, a 
fim de, cada vez mais, objetivar o ensino;

— realizar estudos e inquéritos sôbre as necessidades e problemas do
ensino comercial;

— organizar um programa relativo à elaboração e à produção de obras
didáticas e pedagógicas, no setor da educação comercial;

— elaborar projetos de prédios escolares destinados a cursos comer-
ciais nas diversas regiões do país, tendo em vista suas peculiari-
dades;

— assistir as escolas de comércio no que respeita à orientação educa-
cional e ao funcionamento dos serviços de orientação profissional
nos principais centros do país;

— promover o esclarecimento da opinião pública quanto aos objetivos
e vantagens do ensino comercial.

b — O SENAC: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, desti-
nado a preparar mão-de-obra para o comércio e a realizar a aprendi-
zagem comercial do empregado já em atividade no comércio, foi a 
primeira grande iniciativa do Govêrno Federal em favor da instituição
de uma rede federal de escolas de ensino comercial, até então entregue
à iniciativa privada e apenas controlada pelos governos. Passou o Es-
tado Brasileiro, nessa época, de órgão controlador, a tomar a iniciativa
de participar do esforço de preparação do pessoal necessário ao co-
mércio . 
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As idéias básicas da criação desse serviço surgiram com a Constituição
de 1937, em que se previa a participação do Estado Brasileiro no es-
forço de preparar pessoal para a indústria e o comércio, criando obri-
gações das empresas de produção e distribuição de bens na preparação
do seu próprio pessoal, já que a rede de estabelecimentos de ensino era
insuficiente para atender às crescentes necessidades nacionais. Criou-se
o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial — o SENAI •— em
1943 e depois, em 1946, nos mesmos moldes, o SENAC — Decreto-lei
8.621, de 1946.

A idéia fundamental dos criadores do SENAC era a de deixar a for-
mação do pessoal técnico que futuramente iria ingressar no comércio à 
rede de estabelecimentos de ensino comercial já existente e criar para-
lelamente uma rede de estabelecimentos de ensino e de cursos para pre-
parar o pessoal já em atividade no comércio e que nele havia ingres-
sado sem formação específica, assim como promover o seu aperfeiçoa-
mento e especialização. Por isso mesmo, ao invés de cursos longos,
como os de formação — 4 anos ou 7 — das escolas de comércio, os
cursos do SENAC deveriam ter duração breve, de meses, ou, no má-
ximo, três anos, feitos concomitantemente com o trabalho. Paralela-
mente, não se fechou a porta à participação do SENAC na obra da
rede de estabelecimentos já existentes e destinada à formação do
pessoal técnico para o comércio, embora sua função precipua seja a de
aperfeiçoar e especializar o pessoal já em atividade.

Assim, o Govêrno Federal, que se reservara o papel de órgão plane-
jador, organizador e incentivador do ensino comercial, mas sem par-
ticipar do esforço realizador propriamente dito, pois não mantinha
escolas de comércio, com o SENAC abandona essa posição e entra, de-
cididamente, com recursos arrecadados do próprio comércio, a criar
uma ampla rede de cursos e escolas, sem, contudo, abandonar total-
mente aquela posição, já que, ao instituir o SENAC, atribuiu à Con-
federação Nacional do Comércio o encargo de criar esse serviço auxiliar
— o SENAC — que não é própria e totalmente um órgão federal, mas
um serviço auxiliar, de cujo Conselho Nacional, obrigatoriamente, par-
ticipa o Ministério da Educação e Cultura por seu diretor do ensino
comercial. Preside o Conselho Nacional do SENAC o presidente da
Confederação Nacional do Comércio.

Mantém o SENAC um Conselho Nacional e, nos Estados, Conselhos
Regionais que com os recursos arrecadados através do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (um por cento sôbre a 
folha de pagamento dos empregados) mantém ampla rede de escolas
de aprendizagem e também escolas de formação comercial de nível
primário e médio.

c — Estados e municípios — Desde que competia aos órgãos federais
a iniciativa de superintender os estabelecimentos de ensino comercial,
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t radicionalmente , os Estados e os municípios nunca se preocuparam
com esse ramo do ens ino .

Com o amadurec imento das idéias educacionais, resul tante do cresci-
mento do país, está despertando nos Estados e nos municípios das
grandes capitais, o interesse geral pelo ensino e, conseqüentemente,
pelo ensino comercial, est imulado pela atuação da Diretoria do En-
sino Comercial do Ministério da Educação, como do SENAC. Recen-
temente , pois, têm surgido iniciativas regionais e algumas Secretarias
de Educação estaduais vêm expandindo suas atividades até o setor do
ensino comercial, como é o caso da Guanabara , do Estado do Pa raná ,
de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, em que o Estado ou o munic ípio
já vem criando estabelecimentos de ensino comercia l .

d — Ensino livre — Foi a iniciativa privada que desenvolveu o ensino
comercial no Brasil, mas coube ao governo federal discipliná-lo, fixar
normas para sua expansão. Nas úl t imas décadas, no en tanto , as neces-
sidades da economia nacional e sua urgência em pessoal especializado
deram origem a uma outra verdadeira rede de cursos e estabeleci-
mentos de ensino, à margem dos estabelecimentos fiscalizados pela le-
gislação federal e estadual — os estabelecimentos totalmente livres, que
nao obedecem aos padrões legais e nem conferem títulos e direitos a 
seus alunos, mas que na verdade real izam a função social de p repa ra r
rápida e especificamente especialistas em algumas atividades comer-
ciais — incluem-se, nessa categoria, os cursos de dactilografia, taqui-
grafia, avulsos de contabi l idade, administração, l ínguas estrangeiras,
correspondência comercial e t c , inclusive muitos cursos por corres-
pondência e até pelo r ád io .

3 — A estrutura didática do ensino comercial — Como salientamos,
há uma rede de cursos comerciais inte i ramente livres, que, não sujeita
à organização oficial, constitui-se de cursos específicos de objetivos
imediat is tas . Há a grande rede de cursos organizados pela iniciativa
privada e es t ruturada segundo os padrões fixados pelo poder públ ico,
uma nascente rede de institutos oficiais organizados por alguns Estados
e municípios e alguns cursos federais, todos obedecendo aos padrões
abaixo, e por fim a rede de escolas e cursos do SENAC, abrangendo
estas cursos de formação segundo os mesmos padrões federais e cursos
de aprendizagem baseados em organização p rópr i a .

PADRÕES FEDERAIS

Curso ginasial de comércio: l . a e 2.a séries:

disciplinas obr igatór ias : Por tuguês; Geografia; His tór ia ; Matemática
e Iniciação à Ciência.

disciplinas Optativas, das quais a escola poderá escolher tuna : De-
senho; Línguas Estrangeiras Modernas ; Língua Clássica; Música
(Canto Orfeônico) ; Iniciação a Técnicas Comerciais; Noções Gerais
de Comércio .
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práticas educativas: Educação Física, obrigatória para os alunos até a 
idade de 18 anos, à escolha da escola, outra ou outras práticas educa-
tivas, entre as quais poderão ser consideradas: Educação Cívica; Edu-
cação Artística; Educação Doméstica; Artes Femininas; e Artes In-
dustriais . 

Curso ginasial de comércio: 3.a e 4.a séries:

disciplinas obrigatórias de ensino secundário: Português (2 séries) ; 
Matemática (2 séries); Ciências Físicas e Biológicas (1 ou 2 séries) . 

disciplinas obrigatórias específicas de ensino técnico: Prática de Co-
mércio (2 séries); Prática de Escritório (2 séries) . 

disciplinas Optativas, das quais uma será escolhida pela escola: Geo-
grafia; História; Organização Social e Política Brasileira; as discipli-
nas relacionadas no tópico anterior referente à l.a e 2.a séries.

Práticas educativas: as referidas acima.

A escola poderá escolher a disciplina optativa em função do curso ou
de cada uma de suas séries (Portaria Ministerial n.° 151) . 

As disciplinas obrigatórias de ensino secundário e a relação das dis-
ciplinas Optativas, dentre as quais se fará a escolha pela escola, umas
e outras comuns aos cursos colegiais de comércio, são:

disciplinas obrigatórias: Português (3 séries); Matemática (2 séries);
História (1 ou 2 séries) ; Ciências Físicas e Biológicas (1 ou 2 séries) . 

disciplinas Optativas, para a escolha de uma ou duas: Geografia; Psico-
logia; Lógica; Línguas Estrangeiras Modernas; Estudos Sociais; Filo-
sofia; Língua Clássica; Higiene; Puericultura e Dietética.

O ensino das disciplinas obrigatórias terá a amplitude necessária a 
cada um dos cinco cursos que compõem o 2.° ciclo do ensino técnico
comercial.

As disposições sôbre práticas educativas para o 1.° ciclo são extensivas
aos cursos de 2.° ciclo do ensino técnico comercial.

Constituem disciplinas obrigatórias específicas do Curso Técnico de
Contabilidade:

Primeira série: Contabilidade Geral e Aplicada; Elementos de Eco-
nomia . 
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Segunda série: Contabilidade Comercial; Contabilidade Bancária; Or-
ganização e Técnica Comercial; Direito Usual.

Terceira série: Contabilidade Industrial e Agrícola; Técnica Orçamen-
tária e Contabilidade Pública; Técnica Mecanográfica e Processos Me-
cânicos de Contabilização; Estatística; Legislação Aplicada.

Constituem disciplinas obrigatórias específicas do Curso Técnico de
Administração:

Primeira série: Elementos de Administração e Organização; Contabi-
lidade Geral e Aplicada; Elementos de Economia.

Segunda série: Organização de Empresas; Técnica Comercial e Con-
trole Administrativo; Direito Usual; Ciências Sociais.

Terceira série: Organização de Empresas; Organização de Serviços
Públicos; Administração de Pessoal e Material; Princípios e Técnicas
de Liderança; Estatística; Legislação Aplicada.

Constituem disciplinas obrigatórias específicas do Curso Técnico de Se-
cretariado : 

Primeira série: Contabilidade Geral e Aplicada; Dactilografia; Esteno-
grafia . 

Segunda série: Organização e Técnica Comercial; Biblioteconomia e 
Arquivística; Técnica Profissional; Direito Usual.

Terceira série: Organização e Técnica Comercial; Técnica Profissional;
Psicologia das Relações Humanas; Ciências Sociais; Estatística.

Constituem disciplinas específicas do Curso Técnico de Estatística:

Primeira série: Estatística Geral; Desenho Técnico; Elementos de Ad-
ministração e Organização.

Segunda série: Estatística Geral; Desenho Técnico; Direito Usual;
Elementos de Economia.

Terceira série: Complementos de Matemática; Estatística Aplicada;
Teoria e Técnica de Seguros; Legislação de Seguros e Previdência
Social.

Constituem disciplinas obrigatórias específicas do Curso Técnico de
Comércio e Propaganda:
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Primeira série: Contabilidade Geral e Aplicada; Desenho Técnico;
Elementos de Administração e Organização.

Segunda série: Desenho Técnico; Direito Usual; Elementos de Eco-
nomia . 

Terceira série: Técnica de Propaganda; Técnica Comercial e dos Ne-
gócios; Relações Públicas; Estatística; Ciências Sociais; Legislação
Aplicada.

A fim de atender à flexibilidade dos currículos e às peculiaridades da
região e grupos sociais, admitem-se as seguintes alternativas na seriação
mínima dos cursos de 2.° ciclo do ensino técnico comercial:

Curso Técnico de Contabilidade:

— na l.a série: Elementos de Economia, ou Elementos de Economia e 
Finanças, ou Merceologia e Tecnologia Merccológica;

— na 2.a série: Contabilidade Bancária, ou Contabilidade de Seguros,
ou Contabilidade de Empresas Diversas;

— na 3.a série: Técnica Mecanográfica e Processos Mecânicos de Con-
tabilização, ou Estrutura e Análise de Balanços; Técnica Orçamen-
tária e Contabilidade Pública, ou Contabilidade de Transportes, ou
Contabilidade de Empresas Imobiliárias, ou Técnica do Levanta-
mento de Custos.

Curso Técnico de Administração:

•— na 1.ª série: Elementos de Economia, ou Merceologia e Tecnologia
Merceológica;

— na 2.a série: Ciências Sociais, ou Psicologia das Relações Humanas,
ou Técnica da Divulgação;

— na 3.a série: Princípios e Técnicas de Liderança, ou Relações Pú-
blicas, ou Normas e Métodos de Trabalho.

Curso Técnico de Secretário:

— na l.a série: Dactilografia, ou Dactilografia e Mecanografia;
— na 3.a série: Ciências Sociais, ou Técnicas e Metodologia da Re-

dação . 

Curso Técnico de Estatística:

— na 2.a série: Elementos de Economia, ou Contabilidade Geral e 
Aplicada;
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— na 3.a série: Teoria e Técnica de Seguros, ou Noções de Atuaria;
Legislação de Seguros e Previdência Social, ou Legislação Aplicada,
ou Mecanografia e Processamento de Dados, ou Ciências Sociais
(Port. Minist. n.° 76, de 27-3-62) . 

Curso Técnico de Comércio e Propaganda:

— na 2.a série: Elementos de Economia, ou Comércio de Exportação e 
Importação, ou Técnica da Compra e do Armazenamento;

— na 3.a série: Ciências Sociais, ou Organização e Técnica da Distri-
buição, ou Técnica da Promoção de Vendas.

Na organização da aprendizagem comercial de técnicas de trabalho,
que as empresas comerciais são obrigadas a ministrar a seus em-
pregados menores, por intermédio dos cursos do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial (SENAC), por elas mantido cm cooperação,
serão observadas as seguintes normas gerais:

— Os cursos de aprendizagem comercial terão a duração de uma a 
três séries anuais de estudos, conforme o nível de conhecimentos do
menor empregado a ser orientado na prática profissional;

— O SENAC comporá os currículos dos cursos de aprendizagem de
forma a possibilitar o encaminhamento do menor-empregado ao
curso de formação do primeiro ciclo do ensino técnico comercial;

— Atendendo a que a freqüência aos cursos de aprendizagem se pro-
cessa dentro da jornada do trabalho, o período de efetivo trabalho
escolar e a distribuição semanal do tempo a êle necessário serão os
mesmos indicados no artigo 2.°, parágrafos 1.° e 2.°, podendo ainda
estender-se o período por maior número de dias, de forma a possibi-
litar adequada redução do número de horas semanais de aulas para
o ensino de disciplinas e práticas educativas;

— Na composição do currículo das duas primeiras séries do curso de
três anos de extensão, além da disciplina de introdução e técnicas
comerciais e outras de opção relacionadas no art. 5.° — letra "b" ,
serão incluídas obrigatoriamente as seguintes disciplinas: Por-
tuguês, Geografia, História, Matemática e Iniciação à Ciência;

— Além das práticas educativas necessárias ao curso e indicada no
art. 5.° — letra "c", relacionam-se as seguintes disciplinas obriga-
tórias específicas de ensino técnico comercial: Prática de Comércio
e Prática de Escritório, para a terceira série;

— O SENAC, observadas as disposições gerais da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, dosará a matéria aos interesses e pos-
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sibilidades do curso, devendo os programas, métodos e processos
adotados na aprendizagem comercial ajustar-se a esses objetivos;

— Organizado o regimento sôbre a constituição, o regime administra-
tivo, disciplinar e didático dos cursos mantidos em suas escolas, o 
SENAC o remeterá, até 31 de maio, ao exame da Diretoria do En-
sino Comercial que o arquivará, se estiver de acordo com as normas
legais;

— As escolas do SENAC, em que funcionem também cursos de for-
mação de primeiro ou de segundo ciclo do ensino técnico comercial,
diretamente vinculados ao sistema federal, poderão admitir no gi-
násio comercial, para realização da aprendizagem metódica, menores
empregados no comércio e aprovados em exames de admissão;

—• Aplicam-se ao curso a que se refere o item oitavo as condições pre-
vistas no terceiro item, sempre que suas classes se destinem a me-
nores sujeitos a contrato de aprendizagem (Portaria Ministerial
n.° 76, de 27-3-62) . 

O SENAC, em suas oitenta escolas e em outras particulares, em regime
de cooperação, mantém os seguintes tipos de cursos, com cerca de
oitenta especialidades:

Cursos Pré-profissionais, Cursos de Iniciação Profissional e Cursos de
Formação Profissional: Aprendizagem Comercial; Ginásio Comercial;
Qualificação Profissional; Cursos de Aperfeiçoamento; Cursos Práticos
de Comércio e outros.

4 — O pessoal do comércio — O pessoal empregado no comércio atinge,
atualmente, cerca de milhão e meio de pessoas, porém é maior o nú-
mero empenhado em atividades classificáveis dentre aquelas para as
quais os chamados cursos de comércio buscam preparar seus alunos.
Isto porque o pessoal da contabilidade, da administração e da parte
comercial das fábricas, dos transportes, dos bancos, das empresas de
comunicações e tc , logicamente deveriam ser formados nos estabeleci-
mentos de ensino que no Brasil se convencionou chamar de comerciais.
Não sabemos qual é esse número, mas não estaremos muito longe da
verdade estimando-o cm quase o dobro daquele inscrito no Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, isto é, provavelmente
teremos uns dois milhões e meio de pessoas. Uma grande parte desse
pessoal exerce funções não qualificadas, isto é, que não exigem prepa-
ração específica e que, com cultura comum geral primária ou de pri-
meiro ciclo de cultura comum geral, podem adaptar-se em poucos dias
ou semanas a tais funções. Outra grande parte necessita de preparação
técnica para poder trabalhar com eficiência e, no entanto, nem todos
a possuem, uma vez que os diplomados não passam de uns1 cinqüenta
mil por ano. É recrutada dentre egressos dos cursos de ensino médio,
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em geral e, a maior parte, dentre os que apenas cursaram a escola ele-
mentar, muito especialmente nas cidades, vilas e povoados do interior,
uma vez que a rede escolar não tem capacidade para atender a essa
demanda, pois, como dissemos, os cursos comerciais funcionam só nuns
seiscentos municípios e diplomam, anualmente, cerca de 50.000 alunos;
e os de ensino médio, em geral, apenas cerca de 300.000. O recruta-
mento de pessoal qualificado, pois, se processa apenas nas grandes em-
presas, nos grandes centros urbanos, contentando-se as demais em so-
correr-se de pessoal apenas com um curso médio qualquer ou mesmo
curso primário. É a realidade, semelhante em todos os demais setores
da vida nacional.

5 — Desenvolvimento da rede escolar — Observamos que no Império
as necessidades do comércio eram satisfeitas com pessoal formado no
exterior (grandes organizações), com um parco pessoal formado em-
piricamente e pessoal sem qualificação alguma, nem mesmo de cultura
comum geral. Pouco a pouco foram surgindo as "aulas" de comércio
(cadeiras avulsas de contabilidade e matemática comercial) e só nos
começos dêste século surgiram os cursos especificamente destinados à 
preparação profissional para o comércio. Descontadas as imperfeições
das estatísticas anteriores à criação do Serviço de Estatística da Edu-
cação e Cultura, a evolução quantitativa da rede, escolar de ensino co-
mercial é a seguinte:

Data

1905

1915

1920

1925

1930

1935

1940

1945

1950

1955

1960

1964

Estabelecimentos

2

2

6

20

145

236

280

436

591

750

1.106

1.423

Alunos

343

500

773

1.000

15.500

24.349

49.843

79.370

75.420

96.497

185.952

270.036

População geral 

19.988.000

30.835.605

38.381.000

41.236.315

51.944.397

70.907.185

79.837.000
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Cursos oficiais, reconhecidos e l ivres existentes, segundo a dependência
administrativa e as unidades federadas — 1964

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO
E CAPITAIS

CURSOS EXISTENTES

N o s e n s i n o s
p ú b l i c o e p a r t i c u l a r

Total Ginasial Colegial

N o e n s i n o
p ú b l i c o

Total Ginasial Colegial

N o e n s i n o
p a r t i c u l a r

Total Ginasial Colegial

3
2
2
2

10
9

33
29

2
2

• 12
6

12
3

33
9

38
10
68

8
64
28
12

4
10
5

54
21

278
33
32

8
92
17

102
526
123
80
12
48
11

169
25
20

1
42
21

6

1 739

497

1
1
1
1
6
5

16
14
1
1
8
4
5
1

15
4

27
5

43
5

21
11
4
2
5
2

19
5

130
18
10
4

23
4

37
249

61
10
3

17
6

59
7

10
—

17
12

1

735

214

2
1
1
1
4
4

17
15
1
1
4
2
7
2

18
5

11
5

16
3

43
17
8
2
5
3

35
16

148
15
22

4
69
13
65

277
62
70
9

31
5

110
18
10

1
25

9

5

1 004

283

—
2
2
3
2

3
3

—
—
—
—

1

—
4

—
10
2
5
2
4

—
—
—

2
2

14
5

23
2
2

—
6

—
23
85
2

50

—
—
—

32
11
8
1

11
2

4

292

63

—
1
1
2
1

1
1

—
—
—
—

1

—
2

—
8
1
3
1
1

—
—
—

1
1
3

—
12

1
1

—
2

—
9

41
1
3

—
—
—

11
2
2

—
3
1

-

107

20

—
• 1 

1
1
1

2
•i

—
—
—
—
—
—

2

—
2
1
2
1
3

—
—
—

1
1

11
5

11
1
1

—
4

—
14
44

1
47

—
—
—

21
9
6
1
8
1

4

185

43

3
2

—
—

7
7

30
26

2
2

12
6

11
3

29
9

28
8

54
6

60
28
12

4
8
3

40
16

255
31
30

8
86
17
79

441
121
30
12
48
11

137
14
12

—
31
19

2

1 447

434

1
1

_
—

4
4

15
13
1
1
8
4
4
1

13
4

19
4

40
4

20
11
4
2
4
1

16
5

118
17
9
4

21
4

28
208

60
7
3

17
6

48
5
8

—
14
11

1

628

194

2
1

—
3
3

15
13

1
1
4
2
7
2

16
5
9
4

14
2

40
17
8
2
4
2

24
11

137
14
21

4
65
13
51

233
61
23

9
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5
89
9
4

—
17
8

1
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240

RONDÔNIA
Porto Velho

ACRE
Rio Branco

AMAZONAS
Manaus.

RORAIMA
Boa Vista

PARÁ
Belém

AMAPÁ
Macapá

MARANHÃO
São Luís

PIAUÍ
Teresina

CEARÁ
Fortaleza

RIO GRANDE DO NORTE
Natal

PARAÍBA
João Pessoa

PERNAMBUCO
Recife

ALAGOAS
Maceió

SERGIPE
Aracaju

BAHIA
Salvador

MINAS GERAIS
Belo Horizonte

ESPÍRITO SANTO
Vitória

RIO DE JANEIRO
Niterói

GUANABARA
SÃO PAULO

São Paulo
PARANÁ

Curitiba
SANTA CATARINA

Florianópolis
RIO GRANDE DO SUL. . 

Porto Alegre
MATO GROSSO

Cuiabá
GOIAS..

Goiânia
BRASÍLIA (DF)

BRASIL

CAPITAIS



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Corpo docente e conclusões de curso no ensino comercial — 1963

UNIDADES DA FEDERAÇÃO E CAPITAIS Corpo
docente

Conclusões
de curso

36
25

17
17

142
131

422
394

35
35

182
132

123
30

310
116

400
117

596
151

569
268

151
47

134
85

157
316

3 000
529

315
100

983
242

1 3S1

6 065
1 840

806
173

513
143

2 105
505

165
16

407
231

64

19 518

7 088

34
30

15
15

341
331

1 096
1 069

40
40

391
298

206
85

617
323

483
240

980
370

1 266
874

161
94

184
141

1 051
686

5 048
1 364

730
322

1 946
584

3 249

17 315
6 771

1 639
580

958
280

2 903
898

235
25

833
659
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41 891

19 498
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II. TENDÊNCIAS

O rápido esboço anterior já indica certas tendências do rápido desen-
volvimento do ensino comercial técnico do país. O crescimento quan-
titativo, a diversificação e especialização, o interesse público por esse
ramo do ensino, anteriormente todo entregue à iniciativa privada, a 
mudança da administração meramente fiscal pela administração
técnica, de orientação e estímulo e, por fim, o esforço nacional para
levar a rede escolar a aproximar-se das necessidades do país, quanti-
tativa e qualitativamente. Examinemos especificamente esses pontos.

1 — Expansão — Assinalamos que a rede escolar do país, em todos os
ramos e graus do ensino é insuficiente — fato mais que conhecido. No
ensino comercial não poderia ser diferente e as estatísticas o assinalam
claramente. Mas as tabelas anexas e anteriormente vistas mostram um
rápido crescimento a partir de 1930. Deve-se, entre outros fatôres, essa
expansão à regulamentação das profissões contábeis e ao desenvolvi-
mento geral do país. Mas, também, ressaltemos, ao esforço dos governos
federais, que vêm, sucessivamente, se desdobrando em iniciativas com
esse fim.

O crescimento do ensino médio é fenômeno mundial dêste século.
Acentuou-se, no Brasil, nestas três últimas décadas. Dos vários ramos
do ensino médio brasileiro, o comercial foi o segundo em velocidade
de crescimento, só superado pelo ensino secundário. Esse crescimento,
a partir de 1930, tem sido muito superior às taxas de crescimento da
população adolescente, em idade de escolarização, pois, ao passo que a 
população, nestas três últimas décadas, apenas duplicou, o ensino co-
mercial aumentou em cerca de vinte vezes o número de estabeleci-
mentos de ensino e também de mais de vinte vezes a matrícula.

O esforço tem sido enorme, pois não só a iniciativa privada tomou im-
pulso decisivo, como também o poder público, antes apenas espectador,
passou a tomar inúmeras iniciativas •— organizou e reorganizou suces-
sivamente os planos de ensino visando adaptá-lo melhor às realidades
nacionais; criou uma complexa máquina administrativa central e re-
gional; criou o SENAC, com a cooperação do próprio comércio, ins-
tituiu um sistema amplo de bôlsas-de-estudo (para todo o ensino médio,
inclusive o comercial). Em vários Estados mencionados, e até mesmo
em alguns municípios, os governos tomaram a iniciativa de criar esta-
belecimentos de ensino comercial, conjugando esforços. Articulou-se o 
ensino comercial com os vários ramos do ensino médio •— lei de equi-
valência, em 1953 (Lei 1.821, de 1953), que favoreceu muito a expansão
do ensino comercial, e por fim, a descentralização, a flexibilidade e a 
liberdade criadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
em 1962, contribuíram ainda mais para essa expansão, estimulada espe-
cialmente, a partir de 1954, pela criação, na Diretoria do Ensino Comer-
cial do Ministério da Educação e Cultura, da Campanha de Expansão
e Aperfeiçoamento do Ensino Comercial, cujas atividades veremos
adiante.
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2 — Evolução da administração do ensino comercial — Ressaltamos
que no Império, praticamente, não existia ensino destinado a preparar
pessoal especializado para as atividades comerciais, muito especial-
mente devido à limitação regional do comércio, à ausência de tecno-
logia nas atividades das empresas e ao reduzido tamanho e simplicidade
das mesmas. Limitava-se o Estado a criar as chamadas "aulas" avulsas,
depois as cadeiras de contabilidade, economia e finanças ou matemá-
tica comercial em cursos superiores on médios destinados a outros
fins. No fim do século passado, começaram a aparecer as primeiras
escolas específicas visando à preparação para o pessoal do comércio.
No Império, o Estado tomava a iniciativa muito específica à falta de
fortes necessidades sociais e de outras iniciativas, limitando-se a de-
signar professôres e a pagá-los. Com o nascimento da iniciativa pri-
vada, no setor do ensino comercial, no fim do século passado, o Estado
abandonou suas incipientes iniciativas e passou a fornecer os planos de
estudos e a reconhecer as iniciativas privadas.

Com o advento da I Grande Guerra Mundial, o crescimento do país e 
a disseminação de estabelecimentos de ensino particular, o Estado
(Govêrno Federal) passou a fiscalizá-los, criando uma incipiente ad-
ministração central para fins de registro e controle geral. A partir da
década de 1930, com a criação já de uma extensa rede de estabeleci-
mentos de ensino comercial, o Govêrno Federal, através de seu novo
Ministério da Educação e Cultura, passou a fiscalizar mais minuciosa-
mente o ensino comercial, desenvolvendo, simultaneamente com o con-
trole do exercício da profissão contábil, o controle estatístico, de pes-
soal docente e administrativo, da vida escolar dos alunos, registro de
diplomas, de exames e atividades didáticas, etc. por intermédio de
uma rede de inspetores federais que chegou a atingir cerca de quatro-
centos funcionários.

Nestes últimos quinze anos, houve mudança radical — a administração,
de espectadora e fiscal, passou para uma fase inteiramente nova: o 
Govêrno Federal, sentindo as novas tendências da administração es-
colar, tomou iniciativas verdadeiramente revolucionárias: enveredou
para a fase positiva de participação junto com a iniciativa privada,
criando sua rede de escolas e cursos através do SENAC. Passou a es-
timular a iniciativa privada com bôlsas-de-estudo, congressos, semi-
nários, demonstrações, cursos para pessoal docente e administrativo,
publicações, material didático etc. Estimulou governos estaduais e mu-
nicipais a participarem desse esforço. Finalmente, empreendeu uma
Campanha de Aperfeiçoamento e Expansão do Ensino Comercial, já
agora não com fins meramente fiscais, porém, ao contrário, visando
orientar, estimular e ajudar a iniciativa privada, inclusive economica-
mente, e criando cursos destinados à formação de pessoal docente para
estabelecimentos de ensino técnico comercial.
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3 — Diversificação, especialização e entrosamento com as empresas — 
O ensino comercial começou com aulas ou cadeiras avulsas. Passou a 
cursos organizados com o fim específico de preparar e formar para o 
comércio. Em 1931 já se sentia a insuficiência de um único curso e 
criaram-se, então, já um plano de diversos cursos em vários níveis para
formar profissionais destinados às lides comerciais (Decreto 20.158).
Em 1943, a Lei Orgânica do Ensino Comercial acentuou essa diversi-
ficação precisando-a melhor e objetivando-a mais. Em 1946, com a 
criação do SENAC, essa diversificação projetou-se muito mais ampla-
mente, pois, através de pesquisa das condições do meio comercial do
país, pode essa autarquia sentir melhor a variedade das necessidades
de educação do pessoal em atividade no comércio. Assim, além das
grandes instituições de formação do ensino comercial técnico (cursos
de sete anos), o SENAC mantém cerca de uma centena de cursos de
aprendizagem, de duração mais breve (de meses a três anos). Por sua
vez, a rede de cursos e escolas inteiramente livres, mantidas por par-
ticulares e professôres avulsos, centenas de especializações rápidas
funcionam em todo o país, desde os cursos de dactilografia, aos cursos
por correspondência. Esboça-se, atualmente, um esforço em diversi-
ficar cada vez mais as oportunidades de preparação para o comércio,
abrindo-se, recentemente, novas especialidades; no setor da adminis-
tração de empresas, onde inúmeras especialidades estão surgindo; no
ramo da hotelaria, do turismo, da moda e comércio do vestuário, da
propaganda, etc. etc. Esse esforço projeta-se junto ao ensino médio,
em geral, com a idéia de conjugar o ensino comercial com os demais
ramos do ensino médio. Começou, por motivos práticos e de ordem
econômica, junto aos estabelecimentos de ensino privado, que iniciou
no Brasil a criação das escolas integradas, ou compreensivas, isto é,
verdadeiras universidades de ensino médio, incluindo todas as cate-
gorias de ensino médio e, recentemente, projetou-se no ensino secun-
dário através de incentivo dos órgãos federais de administração desse
ramo do ensino.

O ensino comercial desenvolveu-se à parte das empresas industriais e 
comerciais, ainda que seus objetivos fossem preparar pessoal que
aquelas necessitavam. Recentemente esboça-se um esforço no sentido
mais objetivo de aproximar e articular esforços com o mesmo fim.
Nos congressos de ensino técnico comercial o assunto tem sido abor-
dado, representantes de empresas têm sido convidados a participar dos
debates e estudos e apresentar suas sugestões e necessidades. Por outro
lado, estudos e pesquisas têm sido promovidos visando a conhecer mais
objetivamente as necessidades profissionais e educacionais do pessoal
do comércio, de tal forma que as atividades de ensino possam ser pro-
gramadas com base mais objetiva.

4 — Integração com outros ramos do ensino — Como se observou, o 
ensino nasceu em aulas, transformou-se em cursos, dividiu-se em di-
versas especialidades que atinge agora a centena. Mas nasceu em com-
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partimento estanque, sem articulação com outros ramos do ensino
médio, os quais, da mesma forma, se desenvolveram separadamente.

A partir da criação das faculdades de filosofia, esboçou-se um esforço
em romper tais comportas. Em 1953, com a Lei de Equivalência (Lei
1.821) essa aspiração tornou-se realidade, articulando-se os vários
ramos do ensino médio e êste com o ensino superior. Essa articulação
e entrosamento ganhou maior consistência com a Lei de Diretrizes c 
Bases da Educação Nacional.

Paralelamente, as instituições de ensino privado descobriram as van-
tagens econômicas, didáticas e sociais da articulação entre os vários
ramos do ensino e passaram a organizar e manter os diversos cursos de
ensino médio no mesmo estabelecimento. Em conseqüência, pouco a 
pouco, transformaram-se em grandes organizações de ensino médio,
compreendendo até mesmo cursos superiores. É comum encontrar-se
estabelecimentos que mantêm desde o curso primário, os de comércio,
normal, secundário, de artes, de filosofia, economia, atuaria etc. numa
grande organização com milhares de alunos.

Recentemente o órgão federal encarregado da administração do ensino
secundário empreendeu uma campanha no sentido de estender essa
iniciativa já vitoriosa no ensino comercial privado, à rede de estabele-
cimentos de ensino secundário, dando nova feição mais compreensiva
ao ginásio secundário, já que grande parte de seus alunos, ao termi-
narem o ginásio secundário, não têm meios nem capacidade para con-
tinuar os estudos em cursos superiores, ficando assim desarvo-
rados na vida, sem preparação que os habilitem a ingressar no mundo
do trabalho.

5 — Iniciativa do Estado — É outra tendência nova no ensino comer-
cial, pois que até o advento do SENAC, praticamente, os estabeleci-
mentos de ensino comercial eram de iniciativa privada. No Império
existiram as "aulas" custeadas pelo Estado, mas tão logo começou a 
desenvolver-se a iniciativa privada, retirou-se êle deixando o campo
livre ao particular. Com a criação do SENAC, serviço auxiliar da ad-
ministração federal de ensino, começaram a aparecer numerosos cursos
por êle instituídos. Por sua vez, o amadurecimento das idéias educa-
cionais e das necessidades sociais, junto à campanha iniciada em 1954
pela Campanha de Expansão e Aperfeiçoamento do Ensino Comercial
da DEC levaram muitos Estados e até municípios a se interessarem
pelo ensino comercial, dando origem ao aparecimento de inúmeras
escolas de comércio estaduais e municipais. No Paraná, por exemplo,
o Estado mantém maior número de escolas que a iniciativa privada.

Há uns quinze anos, os cursos mantidos pelos governos federal, estadual
e municipal quase se podiam contar nos dedos das mãos. Agora, ins-
tituiu o Govêrno Federal o Colégio Comercial Professor Clóvis Salgado,
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verdadeiro centro experimental destinado, inclusive, a preparar os
futuros professôres especializados para o ensino técnico comercial.
Uma dezena de outros cursos para formação de professôres funcionam
em cooperação com instituições privadas de renome em vários pontos
do território nacional. Nos territórios, nos Estados e, como vimos, em
alguns municípios mais importantes do país, começa a desenvolver-se
uma rede de estabelecimentos de ensino comercial oficiais, os quais
somados aos oitenta cursos mantidos pelo SENAC, que podem ser con-
siderados oficiais, a rede de cursos comerciais de iniciativa governa-
mental (federal, estadual e municipal) chega a quase três centenas.

6 — Aperfeiçoamento — Até 1950, aproximadamente, o esforço na-
cional parecia, em relação ao ensino comercial, centralizar-se na orga-
nização, na administração e no controle. A partir de então, surge a 
preocupação com a melhoria da qualidade do ensino. Das preocupações
quantitativas passou-se às qualitativas.

Em 1954 criou-se a Campanha de Aperfeiçoamento e Expansão do En-
sino Comercial, junto à Diretoria do Ensino Comercial do Ministério da
Educação, cujos objetivos e funções especificadamente relacionamos no
início (Decreto 35.247, de 1954) e que se resumem em duas palavras:
aperfeiçoamento e expansão. De fato, a partir de então, dentro das li-
mitações impostas pelos seus orçamentos, iniciou a CAEC uma ampla
campanha pelo desenvolvimento quantitativo do ensino e em favor do
aperfeiçoamento das práticas educativas em vigor nos estabelecimentos
de ensino técnico comercial.

No setor do pessoal do ensino, recrutado ao sabor das possibilidades
nacionais, empreendeu a CAEC um grande esforço, centralizado em
quatro iniciativas:

a) formação sistemática de professôres de matérias especializados do
ensino comercial;

b) aperfeiçoamento do professorado já em exercício;
c) formação e aperfeiçoamento de pessoal administrativo;
d) aperfeiçoamento do pessoal do próprio Ministério da Educação e 

Cultura encarregado dos assuntos relativos ao ensino comercial.

Com essa intenção foram instituídos cursos permanentes nos principais
centros do país (Rio, São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Vitória,
Natal, Belém, Salvador, Fortaleza, Lins etc.) . Transitoriamente,
sempre que surgem oportunidades favoráveis, noutros centros se orga-
nizam cursos da mesma natureza.

Dezenas de outros cursos transitórios ou temporários se têm organizado
para o aperfeiçoamento do professorado, dos inspetores de ensino co-
mercial, de diretores e secretários de escolas.
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Congressos bienais de ensino técnico comercial têm sido promovidos
sistematicamente pela CAEC, nos quais se reúne a elite dos quadros
dedicados a formação do pessoal para o comércio. A freqüência a esses
congressos tem sido numerosa a ponto de só poderem ser realizados nos
grandes centros populacionais ou nas estações de água, onde existem
grandes e numerosos hotéis — São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre,
Àraxá, Caxambu, Poços de Caldas, podendo concentrar de 1.500 a 2.000
pessoas em semanas dedicadas totalmente a debates, estudos, conferên-
cias, seminários, demonstrações, trocas de experiências sôbre os pro-
blemas do ensino técnico comercial.

Sistema de Ensino Funcional ou de Classes-Emprêsas é um plano técni-
co-pedagógico formulado pela Diretoria do Ensino Comercial no pri-
meiro Congresso realizado em 1954 e que paulatinamente vem sendo
introduzido nas escolas do país. Consiste, essencialmente, na moderni-
zação dos métodos de organização e ensino comercial, baseado nos mo-
dernos princípios da Pedagogia e da Administração Escolar. No Sis-
tema de Ensino Funcional, busca-se integrar o ensino com o trabalho
real desenvolvido no comércio; integrar o ensino da equipe de pro-
fessôres, que trabalham coordenadamente; planeja-se o trabalho em
equipe e globalmente, motiva-se os alunos com maior facilidade, tra-
balha-se em grupo como nos escritórios comerciais, com material real,
enriquece-se didaticamente as atividades escolares visando ao desen-
volvimento integral do aluno.

A difusão do Sistema tem sido feita com equipes de escolas que foram
bem sucedidas nas primeiras experiências, as quais são auxiliadas, esti-
muladas e orientadas pela CAEC, que promove demonstrações trans-
portando tôda a equipe escolar para as cidades em que as mesmas se
realizam, ou para os congressos de ensino comercial, onde funciona,
sempre, um seminário especial dedicado ao Sistema.

Colégio Comercial Professor Clóvis Salgado — Visando especialmente
a incrementar a formação do pessoal necessário aos estabelecimentos
de ensino comercial, como vimos acima, diversos cursos foram insti-
tuídos por iniciativa e financiados pela CAEC. Oficialmente, o Minis-
tério da Educação e Cultura criou a sua futura primeira faculdade a 
isso destinada — o Colégio Comercial Professor Clóvis Salgado, ainda
em instalação no Rio de Janeiro, o qual será uma escola de comércio
modêlo e centro de aplicação junto a uma escola com os cursos neces-
sários à formação de professôres especializados, os quais, com os diplo-
mados pelas faculdades de filosofia, constituirão o pessoal sistemati-
camente formado para o ensino comercial.

Material didático — A CAEC, desde a sua instalação, vem promovendo
uma campanha de modernização e produção de material didático espe-
cializado para o ensino comercial através de publicações, concursos,
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planos cooperativos com a Campanha Nacional de Material de Ensino
do MEC, com o SENAC e com empresas privadas de indústr ia de ma-
ter ial d idá t ico .

No setor de publicações man tém a CAEC quatro séries: Bolet im, publi-
cação periódica de divulgação; Cadernos da CAEC, destinados a as-
suntos específicos e uni tá r ios ; Documentár ios , destinados a publicações
de realizações especiais, como os resultados dos congressos; Publicações
avulsas pa ra assuntos especiais e de maior vu l to .

Descentralização da administração do ensino, já iniciada com a Cam-
panha de Aperfeiçoamento e Expansão do Ensino Comercial , ganhou
força com a Lei de Diretrizes e Bases.

O corpo de quatrocentos funcionários da DEC espalhados pelo terr i-
tório nacional e encarregados da administração do ensino foi coorde-
nado por dezesseis Inspetorias Regionais, cujas funções foram enrique-
cidas e ampliadas com a L . D . B . , visando a transformá-los em órgãos
de orientação, estímulo, aperfeiçoamento regional de ensino, coorde-
nadas e or ientadas pela Diretoria e pela CAEC.

Matrícula no início do ano de 1964 segundo a dependência administrativa,
os ciclos didáticos e as unidades federadas

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO E CAPITAIS

MATRÍCULA NO INÍCIO DO ANO

Nos ensino
público e par t icular

Total Ginasial Colegial

No ensino
público

Total Ginasial Colegial

No ensino
par t icular

Total Ginasial Colegial

213
192

2 93S

8 641
538

2 485
1139
4 243
3 562
7 824
7 715
1020
1 422
6 873

37 319
4 334
9 655

23 065
98 264
9 72P
5 408

23 793
2 202
6 517

945

270 036

99
97

2 358

6 524
382

1585
454

2 263
2 684
6 512
3 454

317
727

3 110
25 196
2 217
3 820

12 607
60 372

1556
2 172

11 643
719

4 125
224

155 217

114
95

580

2 117
156
900
685

1980
878

1312
4 261

703
695

3 763
12 123
2 117
5 835

10 458
37 892
8 173
3 236

12 150
1483
2 392

721

114 819

--
192
521

381
—.—82
329
832

1536
323

—719
1482
3 113

140
842

7 780
8 826
5 074
—6 609

1391
1340

572

41994

--
97

417

200
——82

139
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Documentação

GINÁSIO ÚNICO PLURICURRICULAR EM SÃO PAULO

Pela Resolução n.° 7, de 23-12-1963, o 
Conselho de Educação do Estado de 
São Paulo fixou novos critérios para a 
organização dos currículos de nível mé-
dio, adotando um sistema integrado com 

Estabelece normas pará a organização 
dos currículos dos cursos de grau 
médio e dá outras providências. 

O Conselho Estadual de Educação, no
uso das suas atribuições e tendo em vista
o disposto no Título VII da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional,

Resolve:

TÍTULO I 

Ciclo Ginasial 

Artigo 1.° O ensino das disciplinas obri-
gatórias indicadas pelo Conselho Fede-
ral de Educação, observará, no ciclo
ginasial nos cursos de grau médio, a se-
guinte distribuição mínima: Português,
quatro séries; Matemática, quatro séries;
História, três séries (História do Brasil,
1.a e 2.a séries, e História Geral, 4.a sé-
rie ); Geografia, três séries (Geografia do
Brasil, l.a e 2.a séries, e Geografia Ge-
ral, 3.a série); Ciências Físicas e Bioló-
gicas (Iniciação), duas séries: l.a e 2.a

séries.

diversificações que abrange os diferentes 
ramos do 1.º e 2.º ciclos. 
Excluído o art. 21 e parágrafo, a Reso-
lução foi homologada pelo Secretário de 
Educação. Divulgamos seu teor com as 
razões do veto. 

I. RESOLUÇÃO N.° 7 

§ 1.° O ensino de História do Brasil, na
2.a série, abrangerá o estudo da organi-
zação social e política brasileira.

§ 2.° O estudo das condições sócio-eco-
nômicas e culturais do Estado de São
Paulo fará parte do programa de ensino
de Geografia do Brasil, na l.a ou 2.a

série, ou em ambas as séries.

Artigo 2.° O número de disciplinas obri-
gatórias do ciclo ginasial dos cursos de
grau médio será complementado, no sis-
tema estadual de ensino, de acordo com
uma das seguintes orientações:

a) Desenho e uma língua;
b) Desenho e uma disciplina especí-
fica.
c) Uma língua e uma disciplina espe-
cífica . 

§ 1.° O ensino das disciplinas obriga-
tórias complementares, de que trata êste
artigo, será feito em duas séries, de pre-
ferência as últimas do ciclo.

§ 2.° A língua a que se referem as alí-
neas "a" e "c" dêste artigo, será uma
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das seguintes: Francês, Inglês ou Latim.
§ 3.° São consideradas disciplinas espe-
cíficas, para o efeito do disposto nas alí-
neas " b " e " c " dêste artigo, as ciências,
artes ou técnicas específicas do ensino
comercial, industrial, agrícola, de econo-
mia doméstica e artística, constantes das
relações indicadas no artigo 3.°.

Artigo 3.° As disciplinas Optativas, que
poderão ser adotadas pelos estabeleci-
mentos de ensino, para completar os
currículos do ciclo ginasial, nos têrmos
da Lei de Diretrizes e Bases e desta Re-
solução são:

a) línguas modernas ou clássicas, Mú-
sica (Canto Orfeônico).
b) as seguintes disciplinas específicas:

I — Comerciais:

Elementos de Atividades Econômicas;
Iniciação aos Estudos Contábeis e Fis-
cais; Práticas de Serviços de Escritório;
Dactilografia; Estenografia; Esteno-Dac-
tilografia; Esteno-Mecanografia; Caligra-
fia; Desenho Aplicado; Decoração; Vitri-
nismo, Noções e Práticas de Vendas;
Documentação Comercial e Noções de
Comércio.

II — Industriais:

Uma ou mais especialidades tiradas dos
seguintes grupos ocupacionais:
Metal e Mecânica — tais como Ajusta-
gem, Solda, Funilaria, Serralheria, Fun-
dição, Tornearia, Fresagem, Mecânica de
Auto.

Eletricidade e Eletrônica — tais como
Montagem e Reparo de Aparelhos, Ins-
talações, Enrolamentos de Motores.

Madeira — tais como Carpintaria, Mar-
cenaria, Tornearia, Entalhação, Lustra-
ção.

Artes Gráficas — tais como Composição
Tipográfica, Impressão, Encadernação e 
Gravação.

Construção Civil — tais como Alvenaria,
Pisos e Revestimentos, Pintura, Instala-
ções Elétricas e Hidráulicas Domici-
liares . 

Desenho, Pintura e Decoração — tais
como Desenho de Máquinas, Desenho
de Móveis, Desenho Arquitetônico, De-
senho de Propaganda, Decoração de In-
teriores . 

Couro e Similares — tais como Calça-
dos, Selarias, Estofaria, Confecção de
Malas e outros objetos.

Joalheria e Lapidação — tais como Re-
lojoaria, Montagem de adornos, Poli-
mento e Restauração.

Cerâmica — tais como Modelagem, Tor-
neamento e Decoração.

Pesca — compreendendo os Instrumen-
tos de Pesca, Piscicultura, Preparo e 
Conserva do Pescado.

Vimaria e afins — pequenos objetos de
uso doméstico.

Fotografia — Elementos de Fotografia,
Revelação, Cópias e Ampliação.

III — Agrícolas:

Iniciação à Agricultura geral ou espe-
cial; Noções de Conservação do Solo:
Horticultura; Criação de animais do-
mésticos e Noções de Veterinária; Hi-
giene Rural; Conhecimento elementar de
máquinas agrícolas; Preparo e conserva-
ção de produtos agrícolas e animais.

IV — De Economia Doméstica:

Culinária e iniciação à Dietética; No-
ções de Higiene e Enfermagem; Pueri-
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cultura; Corte e Costura; Decoração do
lar; Tricô, Rendas, bordados e outras
artes femininas.

V — De Cultura Artística:

Música (vocal e instrumental); Folclo-
re; Artes Plásticas; Declamação e Arte
Dramática; Coreografia.

§ 1.° Além das disciplinas relacionadas
neste artigo, poderão ser escolhidas, co-
mo Optativas, em uma série qualquer
das disciplinas obrigatórias não lecio-
nadas nessa série e, em uma orientação
curricular, quaisquer das que figuram
como obrigatórias complementares em
outra orientação.

§ 2.° Os estabelecimentos, mediante
aprovação do Conselho Estadual de
Educação, poderão admitir, como Opta-
tivas, outras disciplinas, além das rela-
cionadas neste artigo.

§ 3.° O ensino da disciplina optativa
será ministrado em uma ou mais séries.
Quando a opção recair sôbre arte ou
técnica específica, será facultado o en-
sino de duas em semestres sucessivos,
por um mesmo professor, ou por profes-
sôres diferentes.

Artigo 4.° São consideradas práticas
educativas no Sistema Estadual de En-
sino: Educação Física, Educação Moral
e Cívica, Educação Religiosa; e, medi-
ante a indispensável adaptação metodo-
lógica, qualquer das disciplinas relacio-
nadas no artigo 3.°, e não incluída pelo
estabelecimento para os efeitos dos ar-
tigos 2.° ou 3.°.

Artigo 5.° Além de outras atribuições
que lhe são próprias, cabe à orientação
educativa e vocacional mantida pelo es-
tabelecimento (artigo 38, V, da Lei de
Diretrizes e Bases), assistir, em coope-

ração com a família, a indicação da ori-
entação do currículo e a escolha das dis-
ciplinas e práticas educativas Optativas.

Parágrafo único. O ensino das ciên-
cias, artes e técnicas específicas visará,
no ciclo ginasial, apenas à exploração
vocacional dos alunos, salvo quando mi-
nistrado nas últimas séries dos cursos de
orientação técnica, em que será, então,
de iniciação profissional.

TITULO II

Ciclo Colegial 

CAPÍTULO I 

Diversificação e Duração 

Artigo 6.° O ciclo colegial será diversi-
ficado e abrangerá, entre outros, os
cursos secundário, técnico (industrial,
comercial, agrícola, de economia do-
méstica), artístico e de formação de pro-
fessôres primários.

Artigo 7.° A duração do ciclo colegial
dos cursos de grau médio será de três
anos, ressalvado o disposto nos artigos
14 e 21, parágrafo único.

CAPÍTULO II

Curso Colegial Secundário 

Artigo 8.° Conforme a distribuição das
disciplinas obrigatórias e complementa-
res, o curso colegial secundário obser-
vará três orientações definidas, podendo
os estabelecimentos adotar uma ou
mais.

Artigo 9.° O ensino das disciplinas obri-
gatórias indicadas pelo Conselho Fede-
ral de Educação observará, no curso co-
legial secundário, a seguinte distribui-
ção mínima: Português: três séries, nas
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três orientações; Matemática: duas sé-
ries, nas orientações "A" e " B " ; Histó-
ria: duas séries na orientação " C " ; Geo-
grafia: uma série na orientação " C " ;
Ciências Sociais: unia série nas orien-
tações "A" e " B " ; Ciências Físicas e 
Biológicas: uma série nas orientações
"A" e " C " e duas séries na orientação
" B " .

§ 1.° As Ciências Físicas e Biológicas
poderão ser desdobradas em disciplinas
autônomas: Física, Química e Biologia.

§ 2.° A História e Geografia poderão
ser agrupadas em uma só disciplina,
Ciências Sociais, a qual poderá abran-
ger noções de Sociologia.

Artigo 10. O número das disciplinas
obrigatórias do curso colegial secundário
será complementado pela Filosofia e por
uma língua, observada a seguinte dis-
tribuição:

Orientações A e C — Filosofia: duas sé-
ries, e língua, duas séries;

Orientação B — Filosofia: uma série, e 
língua: duas séries.

Parágrafo único. A língua, a que se
refere êste artigo, será uma das seguin-
tes: Francês, Inglês ou Latim.

Artigo 11 . As disciplinas Optativas que
poderão ser adotadas pelos estabeleci-
mentos de ensino, para completar os
currículos do curso colegial secundário,
nos têrmos da Lei de Diretrizes e Bases
e desta Resolução, são as seguintes:
língua clássica ou moderna; Desenho;
Sociologia; Elementos de Direito; Geo-
logia; História da Arte; História da
Ciência.

Parágrafo único. Além das disciplinas
relacionadas neste artigo poderão ser
escolhidas como Optativas:
a) desdobramento de disciplinas obri-
gatórias;

b) uma disciplina obrigatória não in-
dicada para série ou para a orientação;
c) as relacionadas como complemen-
tares ou Optativas para os cursos cole-
giais técnicos ou de formação de pro-
fessôres primários.

Artigo 12. São consideradas práticas
educativas do curso colegial secundário:
Educação Física; Educação Moral e Cí-
vica; Educação Religiosa; Educação Ar-
tística; Educação Doméstica; Artes Fe-
mininas; Práticas de Laboratório; e, me-
diante a indispensável adaptação meto-
dológica, qualquer disciplina específica
dos cursos colegiais técnicos ou de for-
mação de professôres primários.

Artigo 13 . A terceira série do curso co-
legial secundário, que poderá ser orga-
nizada com currículo diversificado vi-
sando ao preparo dos alunos para os
cursos superiores, compreenderá, no mí-
nimo, quatro e, no máximo, seis disci-
plinas, incluindo-se entre elas obrigato-
riamente o Português.

CAPÍTULO II

Cursos Colegiais Técnicos Industriais.

Artigo 14. Os cursos colegiais técnicos
industriais terão a duração de quatro
anos, o último dos quais consistirá em
estágio em indústrias, canteiros de obras
ou outras atividades ligadas à forma-
ção especializada, sob orientação e as-
sistência da escola.

§ 1.° O certificado de aprovação na ter-
ceira série dos cursos de que trata êste
artigo habilitará o seu portador a candi-
datar-se à matrícula em curso de ensino
superior.

§ 2.° O diploma de técnico de grau mé-
dio será conferido ao aluno que concluir,
com estágio satisfatório, a quarta série.

Artigo 15. As disciplinas do curso co-
legial secundário, que integrarão o en-
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sino das três primeiras séries dos cursos
técnicos industriais, são as seguintes, ob-
servada a respectiva distribuição míni-
ma: Português: três séries; Matemática:
duas séries; Ciências Físicas e Biológi-
cas: uma série; História: uma série.

Parágrafo único. Além das indicadas
neste artigo, os cursos colegiais técnicos
abrangerão mais uma disciplina do curso
colegial secundário escolhida livremente
pelo estabelecimento entre as indicadas
nos artigos 10 e 11 .

Artigo 16. As disciplinas específicas dos
cursos técnicos colegiais industriais são
as seguintes:

I — Curso de Agrimensura 

1) Desenho Topográfico e Cartográfico
2) Topografia
3) Geologia e Noções de Geomorfolo-

gia
4) Levantamentos Cadastrais
5) Astronomia de Campo

II — Curso de Cerâmica 

1) Desenho Técnico
2) Matérias-Primas
3) Tecnologia Cerâmica
4) Mineralogia e Geologia
5) Química Aplicada
6) Ensaios Tecnológicos

III — Curso de Decoração 

1) Desenho
2) Revestimentos e Materiais
3) Composição e Projetos
4) Desenho de Móveis
5) História da Arte Decorativa

TV — Curso de Edificações 

1) Topografia
2) Tecnologia de Construção

3) Desenho de Arquitetura
4) Estabilidade
5) Instalações Domiciliares
6) Materiais de Construção e Ensaios

Tecnológicos

V — Curso de Eletrônica 

1) Desenho Técnico
2) Eletrotécnica
3) Elementos de Física Atômica
4) Eletrônica Geral
5) Eletrônica Aplicada
6) Projetos de Aparelhos e Dispositivos

Eletrônicos
7) Medidas e Ensaios

VI — Curso de Eletrotécnica 

1) Desenho Técnico
2) Eletrotécnica
3) Mecânica Aplicada
4) Resistência dos Materiais
5) Projetos de Máquinas e Aparelhos

Elétricos
6) Máquinas Elétricas
7) Medidas e Ensaios

VII — Curso de Estradas 

1) Desenho Técnico
2) Topografia
3) Mineralogia e Geologia
4) Materiais de Construção e Ensaios

Tecnológicos
5) Estabilidade
6) Máquinas e Equipamentos
7) Solos e Pavimentação
8) Construção de Estradas

VIII — Curso de Máquinas e Mo-
tores

1) Desenho Técnico
2) Tecnologia dos Materiais, das Fer-

ramentas e das Máquinas Opera-
trizes

3) Resistência dos Materiais
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4) Mecânica Aplicada
5) Órgãos de Máquinas
6) Máquinas de Transporte
7) Eletrotécnica
8) Ensaios Tecnológicos

IX — Curso de Metalurgia 

1) Desenho Técnico
2) Mineralogia e Geologia
3) Mecânica Aplicada
4) Metalurgia dos Metais Ferrosos e 

não ferrosos
5) Resistência dos Materiais
6) Metalografia
7) Tennotécnica
8) Ensaios Tecnológicos

X — Curso de Química 

1) Desenho Técnico
2) Química Geral
3) Química Inorgânica
4) Química Orgânica
5) Análise Qualitativa
6) Análise Quantitativa
7) Operações Unitárias
8) Ensaios Industriais

XI — Curso de Mineração 

1) Desenho Técnico
2) Mineralogia e Geologia
3) Manutenção de Equipamento
4) Topografia
5) Prospecção
6) Exploração de Minas e Tratamento

de Minérios
7) Ensaios Tecnológicos

XII - Curso Têxtil 

1) Desenho Técnico
2) Fibras Têxteis
3) Padronagem
4) Tecnologia da Fiação
5) Tecnologia da Tecelagem
6) Tinturaria e Acabamento
7) Ensaios de Laboratório.

Parágrafo único. Além das disciplinas
específicas enumeradas neste artigo, de-
verão ser ministradas, em todos os cursos
técnicos industriais, mais as seguintes:

1) Organização de Trabalho
2) Higiene Industrial e Segurança do

Trabalho
3) Elementos de Custo Industrial
4) Elementos de Legislação Aplicável

Artigo 17. Além dos especificados no
artigo 16, poderão ser instituídos me-
diante autorização do Conselho Esta-
dual de Educação, outros cursos cole-
giais técnicos industriais.

Artigo 18. O ensino das disciplinas de
cultura técnica incluirá, segundo fôr o 
caso, a prática de oficina, canteiros de
obra, laboratório ou trabalho de campo.

Artigo 19. Compete às escolas distri-
buir o ensino das disciplinas de cultura
técnica pelas diferentes séries de cada
curso, sendo-lhes facultado acrescer ao
currículo disciplinas de especialização e 
disciplinas exigidas pelas condições lo-
cais ou regionais.

Parágrafo único. De acordo com a sua
natureza e importância, o ensino de uma
disciplina poderá ser ministrado em
mais de uma série ou apenas em um se-
mestre letivo.

Artigo 20. São consideradas práticas
educativas dos cursos colegiais técnicos
industriais:

1) Educação Física
2) Educação Moral e Cívica
3) Educação Religiosa
4) Educação Doméstica
5) Educação Artística

Artigo 2 1 . Vetado
Parágrafo único — Vetado
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CAPÍTULO IV

Curso Colegial Técnico 
Comercial

Artigo 22 . Entre os cursos de segundo
ciclo do ensino técnico comercial, são
declarados como tais, com a duração de
três anos, os seguintes: 1) — técnico de
contabilidade e 2) — técnico de secre-
tariado . 

Artigo 2 3 . As quatro disciplinas do
curso colegial secundário que integra-
rão os currículos dos cursos referidos no
artigo anterior e a sua distribuição mí-
nima são as seguintes: Português: três
séries; Matemática: duas séries; Histó-
ria: uma série; Geografia: uma série.

§ 1.° Para completar o número mínimo
de disciplinas a que se refere o art. 49,
§ 2.°, da Lei de Diretrizes e Bases, o 
estabelecimento escolherá livremente a 
quinta entre as seguintes: Língua Mo-
derna; Ciências Físicas e Biológicas; Fi-
losofia; Sociologia e Desenho.

§ 2.° O ensino de História e Geografia
abrangerá a análise de problemas sócio-
econômicos do Brasil, facultando-se ao
estabelecimento reunir essas duas disci-
plinas, sob a denominação de Ciências
Sociais, observada, porém, a duração de
duas séries.

Artigo 24 . São as seguintes as discipli-
nas específicas do curso técnico de con-
tabilidade: 1) Contabilidade Geral,
Comercial e Legislação Fiscal: duas sé-
ries; 2) Contabilidade Industrial e Le-
gislação Fiscal: duas séries; 3) Conta-
bilidade Bancária e Legislação Social:
uma série; 4) Contabilidade de Empre-
sas Diversas e Legislação Fiscal: uma
série; 5) Estatística: uma série; 6) Ele-
mentos de Economia: uma série; 7) Ele-
mentos de Finanças e Contabilidade Pú-

blica: uma série; 8) Elementos de Di-
reito: duas séries: 9) Organização de
Empresas: uma série.

§ 1.° O ensino de Elementos de Direito
deverá cingir-se às necessidades especí-
ficas do exercício da profissão de técnico
em contabilidade.

§ 2.° O estabelecimento terá a facul-
dade de substituir a disciplina Contabi-
lidade Industrial e Legislação Fiscal,
em uma série, pela Elementos e Técni-
cas de Levantamento de Custo; a disci-
plina Contabilidade de Empresas Di-
versas e Legislação Fiscal por Estrutura
e Análise de Balanço.

§ 3.° Por proposta fundamentada do es-
tabelecimento o Conselho Estadual de
Educação poderá autorizá-lo a proceder
a outras substituições, além das pre-
vistas no parágrafo anterior.

Artigo 2 5 . Além das disciplinas refe-
ridas nos artigos 23 e 24 o estabeleci-
mento poderá incluir uma optativa, es-
colhida entre as seguintes: Noções de
Direito e Legislação Fiscal; Noções de
Direito e Legislação do Trabalho; Pre-
vidência Social e Legislação; Relações
Humanas do Trabalho; Técnica Meca-
nográfica; Contabilidade de Seguro e 
Legislação; Prática Profissional em Es-
critório Modêlo.

Artigo 26. As disciplinas específicas do
curso técnico de secretariado são as se-
guintes: 1) Contabilidade Geral: uma
série; 2) Elementos de Direito: uma
série; 3) Esteno-Dactilografia: uma sé-
rie; 4) Estatística: uma série; 5) Intro-
dução aos Estudos Sócio-Econòmicos:
uma série; 6) Elementos de Organiza-
ção e Administração de Empresas: uma
série; 7) Elementos de Organização e 
Administração de Bibliotecas e Arqui-
vos: uma série; 8) Psicologia das Rela-
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ções Humanas: uma série; 9) Relações
Humanas no Trabalho: uma série; 10)
Prática Profissional: uma série.

§ 1.° Serão diárias as aulas de Esteno-
Dactilografia, podendo ser ministradas
por um ou dois professôres.

§ 2.° Além de seis disciplinas na pri-
meira série e sete nas duas seguintes, o 
estabelecimento poderá acrescentar uma
disciplina optativa, escolhida entre as
indicadas no parágrafo 1.° do artigo 23
e as seguintes específicas: 1) Mecano-
grafia; 2) Catalogação e Classificação.

Artigo 27 . Compete ao estabelecimento
distribuir as disciplinas pelas diferentes
séries, respeitando o máximo de oito
disciplinas em cada uma.

Artigo 2 8 . São consideradas práticas
educativas dos cursos técnicos de conta-
bilidade e secretariado as seguintes: Edu-
cação Física, Educação Moral e Cívica,
Educação Religiosa, Educação Artística
e Educação Doméstica.

CAPÍTULO v 

Curso Colegial de Formação de Profes-
sôres Primários.

Artigo 29 . A escola normal de grau co-
legial, com a duração de três anos, des-
tinada à formação de professôres com
direito ao ingresso no magistério primá-
rio oficial ou particular, obedecerá,
quanto às disciplinas obrigatórias comuns
ao segundo ciclo do ensino médio, à se-
guinte distribuição mínima: Português:
três séries; Matemática: uma série; Ci-
ências Físicas e Biológicas: uma série;
História: uma série; Geografia: uma
série.

Artigo 30 . As disciplinas complementa-
res, com a respectiva distribuição míni-
ma, serão as seguintes: Metodologia e 
Prática do Ensino Primário: três séries;
Psicologia da Educação: três séries; So-
ciologia da Educação: uma série; Biolo-
gia Educacional: uma série.

Artigo 3 1 . As disciplinas Optativas, que
poderão ser adotadas pelos estabeleci-
mentos de ensino para completar o cur-
rículo, nos têrmos da Lei de Diretrizes
e Bases e desta Resolução, são as seguin-
tes: Introdução à Filosofia; Pedagogia
Geral; Filosofia e História da Educação;
Línguas Modernas; Estatística Aplicada
à Educação; Música e Canto Orfeônico;
Desenho Pedagógico; Artes Aplicadas;
Educação Física; Recreações e Jogos;
Técnicas Comerciais; Técnicas Agríco-
las; Economia Doméstica; Técnicas Au-
diovisuais Aplicadas à Educação; Artes
Plásticas.

§ 1.° Além das disciplinas relacionadas
neste artigo, poderão ser admitidas, co-
mo Optativas, em uma série, quaisquer
das que figuram como obrigatórias em
outra série.

§ 2.° O ensino das disciplinas Optativas
será ministrado em uma ou mais séries.
É facultado, para as artes e técnicas
que apresentem vários setores, o ensino
em períodos sucessivos, de dois a quatro
meses, ministrado por um mesmo pro-
fessor, ou por professôres diferentes.

Artigo 32. São consideradas práticas
educativas: Educação Física; Educação
Moral e Cívica; Educação Religiosa;
Educação Artística e qualquer das disci-
plinas relacionadas no artigo 30 que
comporte a necessária adaptação.

Artigo 33 . Além de vinte e quatro ho-
ras semanais de aula, haverá estágio su-
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pervisionado no curso primário de apli-
cação do estabelecimento.

Parágrafo único. Havendo necessida-
de, pode o estágio ser completado em
outros cursos primários.

TÍTULO III

Disposições Gerais 

Artigo 34 . É obrigatória a prática de
educação física em todos os cursos de
grau médio, até a idade de 18 anos.

Artigo 3 5 . Ressalvados os já existentes
e os casos excepcionais de ausência de
população escolar pará estudos diurnos,
a instalação de curso de grau médio em
regime de funcionamento noturno será
autorizada apenas em estabelecimento
de ensino que mantiver o mesmo curso
em regime de funcionamento diurno.

§ 1.° É facultada a exclusão do ensino
das práticas educativas dos cursos de
grau médio, que funcionarem a partir
das 18 horas, nos têrmos do artigo 40,
c, da Lei de Diretrizes e Bases.

§ 2.° Não será admitido à matrícula, em
ciclo ginasial de funcionamento noturno,
0 candidato que nao tiver a idade mí-
nima de 14 anos completos ou a com-
pletar até o dia 30 de junho e que não
apresentar prova, renovável semestral-
mente, do exercício regular de atividade
diurna remunerada.

Artigo 36 . A duração do período es-
colar observará as seguintes normas mí-
nimas, ressalvado o disposto nos arti-
gos 21 e 33:

1 — Em cursos de funcionamento diurno:
a) 180 dias de trabalho escolar efetivo,

não computados os dias de realização
de provas e exames;

b) 24 horas semanais de aulas para o 
ensino das disciplinas e práticas educa-
tivas . 

II — Em cursos de funcionamento no-
turno:

a) 160 dias de trabalho escolar efe-
tivo, não computados os dias de reali-
zação de provas e exames;

b) 20 horas semanais para o ensino
das disciplinas.

Artigo 37 . Do regimento do estabeleci-
mento de ensino, submetido à aprova-
ção do Conselho de Educação, consta-
rão seus currículos.

Artigo 3 8 . São obrigatórios:

a) o funcionamento normal do esta-
belecimento, com a observância do res-
pectivo regimento aprovado pelo Con-
selho Estadual de Educação e de acordo
com o calendário e o horário organiza-
dos no início do ano letivo;

b) a assiduidade dos professôres e 

c) a freqüência dos alunos.

§ 1.° Não poderão ser realizadas provas
finais e nem encerrados os trabalhos es-
colares das classes em que não tiverem
sido ministrados, pelo menos, 85% da to-
talidade das aulas previstas no horário
e, bem assim, das disciplinas ou prá-
ticas educativas em que não tiverem si-
do ministrados, pelo menos 75% das
aulas e desenvolvidos 3/4 dos programas
de ensino.

§ 2.° Nao poderá ser submetido a pro-
vas finais, em primeira ou segunda épo-
ca, o aluno que não tiver comparecido
a, pelo menos, respectivamente, 75% e 
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60% da totalidade das aulas dadas nas
disciplinas e nas práticas educativas.

§ 3.° Considerar-se-á desídia, pará os
efeitos legais, o fato de, sem causa de
força maior, devidamente comprovada,
deixar o professor de comparecer a, pelo
menos, 75% das aulas de qualquer classe
e de desenvolver, no mínimo, 3/4 dos
respectivos programas de ensino.

Artigo 39. Nos estabelecimentos de en-
sino de grau médio mantidos pelo Esta-
do a instituição do ensino de disciplina
ou prática educativa não compreendida
no currículo adotado na data da publi-
cação desta Resolução, fica condiciona-
da à prévia verificação da existência

de instalações e equipamentos didáticos
imprescindíveis.

Parágrafo único. Enquanto não forem
baixadas pelo Conselho Estadual de
Educação, nos têrmos do art. 4.°, in-
ciso XXVI, da Lei n.° 7.940, de 7 de
junho de 1963, as normas para provi-
mento dos cargos de magistério, a re-
gência das aulas de disciplina ou prá-
tica educativa, de que trata esto artigo,
será exercida por professor devidamente
habilitado admitido por contrato anual
de trabalho, quando não existir, no pró-
prio estabelecimento, docente de outra
disciplina do mesmo nível, que possa
ser designado mediante remuneração
calculada à base de aula excedente.

ESTRUTURA DO CURRÍCULO DO CICLO GINASIAL DOS CURSOS
DE GRAU MÉDIO

Quadro Exemplificativo 

Disciplinas obrigatórias in-
dicadas pelo Conselho Fe-
deral de Educação.

(Art. l.º)

Disciplinas complementares
do Sistema Estadual de
Ensino.
(Arts. 2.° e 3º)

Total das disciplinas obriga-
tórias.

Disciplinas Optativas indi-
cadas pelo estabeleci-
mento.

(Art. 3.°)

Práticas
Educativas

(Art. 4.º)

NÚMERO DE HORAS
SEMANAIS

Português
Matemática
História
Geografia
Ciências Físicas e Bio-

lógicas
(Iniciação)

Língua
Desenho
Disciplints Específicas..

Duas Optativas a escolher
entre as disc. obrigató-
rias (Cien. Fis. e Biol,
p. ex.) e as disciplinas
específicas ou nao.

Educação Física (obriga-
tória até 18 anos). .. . 

Educação Moral e Cívica
Educação Religiosa
Qualquer das disciplinas

específicas ou não, me-
diante adaptação me-
todológica.

Orientação A 

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

Orientação B 

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

Orientação C 

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª
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ESTRUTURA DO CURRÍCULO DO CURSO COLEGIAL SECUNDÁRIO
Quadro Exemplificativo 

ESTRUTURA DO CURRÍCULO DO CURSO COLEGIAL TÉCNICO
INDUSTRIAL DE MÁQUINAS E MOTORES

Quadro Exemplificativo 

ORIENTAÇÕES

Séries

A (Eclético)

1.ª 2.ª 3.ª

B (Científico)

1.ª 2ª 3ª»

C (Clássico)

1ª 2.ª 3.ª

Disciplinas obrigatórias indi-
cadas pelo Conselho Fe-
deral de Educação.

(Arts. 8 e 9)

Disciplinas complementares
do Sistema Estadual.
(Art. 10)

Total das disciplinas obriga-
tórias.

Disciplinas Optativas indi-
cadas pelo estabelecimento
(Art. 11)

Práticas
Educativas
(Art. 12)

NÚMERO DE HORAS
SEMANAIS

Português
Matemática
Ciências Sociais
a) História
b) Geografia
Ciências Físicas e Biológicas. . 

Filosofia
Línguas

1ª Optativa
2ª Optativa

Educação Física (obrigatória
até 18 anos)

Outras

Disciplinas do Curso Colegial Secundário
obrigatórias.
(Art. 15)

Disciplina escolhida pelo estabelecimento
(Parágrafo único do artigo 15)

Disciplinas específicas dos Cursos Colegiais
Técnicos Industriais.
(Parágrafo único do artigo 9.°)

Disciplinas específicas do Curso Colegial
Técnico Industrial de Máquinas e 
motores.
(Art. 9.°)

Práticas Educativas
(Artigo 20)

NÚMERO DE HORAS SEMANAIS

1.ª
serie

2ª
série

1 — Português
2 — Matemática
3 — História
4 — Ciênciais Físicas e Biológicas.. . 

Física
Química
Biologia

5 — Optativa

1 — Organização do Trabalho
2 — Higiene e Segurança do Trabalho
3 — Elementos de Custo Industrial
4 — Elementos de Legislação Apli-

cável

1 — Desenho Técnico
2 — Tecnologia dos Materiais, das

Ferramentas e das Máquinas
Operatrizes

3 — Resistência dos Materiais
4 — Mecânica Aplicada
5 — Eletrotécnica
6 — Ens lios Tecnológicos
7 — Órgãos de Máquinas (Oficina) -
8 — Máquinas de Transporte (Oficina)

Educação Física (obrigatória até 18
anos)

Outras que venham a ser adotadas. ..

3.ª
série

4.ª
série



Disciplinas do curso colegial secun-
dário indicadas pelo Conselho Es-
tadual de Educação.
(Art. 20)

Disciplina escolhida pelo estabele-
cimento.
(Art. 23, § 1.°)

Disciplinas específicas do ensino téc-
nico comercial.

(Art. 26)

Disciplina optativa.
(Art. 26, § 2º)

Práticas educativas.
(Art. 28)

Número de aulas

1ª série

1 — Português
2 — Matemática

3 — Optativa

4 — Elementos de Di-
reito

5 — Estudos Sócio-Eco-
nomicos

6 — Elementos de Orga-
nização e Admi-
nistração de Em-
presas

2.* série

1 — Português
2 — Matemática
3 — Geografia

4 — Optativa

5 — Contabilidade Geral
6 — Esteno-Dactílogra-

fia
7 — Psicologia das Re-

lações Humanas

Uma dentre a relação
apresentada

3.a série

1 — Português
2 — História

3 — Optativa

4 — Elementos de Esta-
tatística

5 — Elementos de Orga-
nização e Admi-
nistração de Bi-
bliotecas e Ar-
quivos

6 — Relações Humanas
no Trabalho

7 — Prática Profissional

Educação Física (obrigatória até 18 anos aos cursos diurnos)
Outras dentre a relação apresentada

24 para os cursos diurnos
20 pará os cursos noturnos
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ESTRUTURA DO CURRÍCULO DO CURSO TÉCNICO DE CONTABILIDADE
Quadro Exemplificativo 

ESTRUTURA DO CURRÍCULO DO CURSO TÉCNICO DE SECRETARIADO
Quadro Exemplificativo 

1.ª série 2.ª série 3.a série

Disciplinas do colégio secundário in-
dicadas pelo Conselho Estadual
de Educação.
(Art. 23)

Disciplina escolhida pelo
cimento.
(Art. 23, § l.°)

estabele-

Disciplinas específicas do ensino téc-
nico comercial.
(Art. 24)

Disciplina optativa.
(Art. 25)

Práticas Educativas.
(Art. 28)

Número de aulas.

1 -
2 -

3 -

4 -

5 -

6 -

7 -

- Português
- Matemática

- Optativa

- ContabilidadeGeral,
Comercial e Le-
gislação Fiscal

- Elementos de Di-
reito

- Elementos de Eco-
nomia

- Organização e Ad-
ministração de
Empresas

1 -
2 -
3 -

4 -

5 -

6 -

7 — 

Português
Matemática
Geografia

Optativa

Contabilidade Geral
e Legislação Fisca!

Contabilidade In-
dustrial e Legis-
lação Fiscal

Elementos de Di-
reito

1 -
2 -

B • 

4 -

5 -

6 -

7 -

- Português
- História

- Contabilidade In-
dustrial e Legis-
lação Fiscal

- Contabilidade Ban-
cária e Legislação
Fiscal

- Contabilidade de
Empresas Diver-
sas e Legislação
Fiscal

- Elementos de Fi-
nanças e Contabi-
lidade Pública

- Estatística

Uma dentre a relação apresentada

Educação Física (obrigatória até 18 anos nos cursos diurnos)
Outras dentre a relação apresentada

24 para os cursos diurnos e 20 pará os noturnos
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ESTRUTURA DO CURRÍCULO DA ESCOLA NORMAL

Quadro Exemplificativo 

JUSTIFICATIVA

I. Situação do Ensino de Grau Médio 
em São Paulo 

De acordo com dados de 1962, o en-
sino de grau médio é ministrado em 318
dos 505 municípios do Estado de São
Paulo, por 958 estabelecimentos de en-
sino (476 particulares, 422 estaduais, 55
municipais e 5 federais), a 418.377 alu-
nos. O número de alunos da escola mé-
dia paulista (aproximadamente 30 por
1.000 habitantes), embora ainda bas-
tante inferior ao atingido por povos mais

desenvolvidos, tem aumentado acentua-
damente nestas últimas décadas, em vir-
tude da tendência que, também entre
nós, se mostra cada vez mais acentuada
de assegurar-se, através do prossegui-
mento do ensino primário, o princípio
democrático de "igualdade de oportuni-
dades educacionais para todos".

1. Organizado, como se encontrava o 
nosso ensino de grau médio em com-
partimentos mais ou menos estanques, a 
distribuição das matrículas se fêz, no ano
de 1962, pela forma indicada no quadro
abaixo:

Matrículas no início do ano letivo de 1962 * 

* Sinopse Estatística do Ensino Médio, 1962. Serviço de Estatística de Educação e Cultura, M.E.C.

1.ª
série

2.ª
série

3.ª
série

Disciplinas obrigatórias comuns ao segundo
ciclo de ensino médio

(Art. 29)

Disciplinas complementares do Sistema Es-
tadual.
(Art. 30)

Total das disciplinas obrigatórias.

Disciplinas Optativas indicadas pelo estabe-
lecimento.
(Art. 31)

Práticas Educativas
(Art 32)

Número de horas semanais, não computado
o estágio obrigatório.

Português
Matemática
História
Geografia
Ciências Físicas e Biológicas.

Metodologia e Prática do Ensino Primário
Psicologia da Educação
Sociologia da Educação
Biologia Educacional

Uma ou duas dentre a relação apresentada

Educação Física (obrigatória até 18 anos)..
Outras, dentre a relação apresentada

RAMOS DO ENSINO MÉDIO 1.º Ciclo 2.º Ciclo Total

Secundário
Comercial
Normal
Industrial
Agrícola

315 582 102 795 418 377

246 392
58 800

22
9 755
523

37 937
36 836
19 459
8 306
257

284 329
95 726
19 481
18 061

780

TOTAIS
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2 — Esses dados tornam patente que a 
generalização de ensino de grau médio
— de modo especial o de primeiro ciclo
— operou-se, também em nosso Estado,
através da escola secundária. Esta, na
uniformidade de sua estrutura, vigente
no país até o advento da Lei de Dire-
trizes e Bases, gozando do conceito de
"matriz das elites intelectuais", mante-
ve-se circunscrita ao objetivo de forne-
cer uma soma enciclopédica de conheci-
mentos abstratos, destinados a habilitar
os alunos para o ingresso nos cursos su-
periores e não se preocupou com o fu-
turo da legião de jovens egressos, que
não ascendem aos estudos universitários.

3 — Aliás, é forçoso reconhecer que,
em quase todos os países, o surto expan-
sional da educação de grau médio, ope-
rado graças à evolução tecnológica, ini-
ciada no século XIX, se fêz, não obs-
tante os esforços de alguns educadores,
sem a redefinição da filosofia educacio-
nal, redefinição que se impunha não só
em face da popularização dêsses estu-
dos, como, também, em conseqüência
das rápidas transformações sociais de-
correntes do advento da Técnica.

4 — Em nosso país, porém, já em 1932,
o Manifesto dos Pioneiros da Educação
Nova, subscrito em São Paulo, havia
apontado a necessidade de deixar de ser
a escola secundária "a velha escola de
um grupo social, destinada a adaptar io-
das as inteligências a uma forma rígida
de educação, para ser um aparelho fle-
xível, organizado para ministrar a cul-
tura geral e satisfazer às necessidades
práticas da adaptação às variedades dos
grupos sociais".

71. A Orientação da Lei de Diretrizes 
e Bases 

1 — A Lei de Diretrizes e Bases não
somente consagra a finalidade formativa

da educação de grau médio, ao estabe-
lecer que essa educação "em prossegui-
mento à ministrada pela escola primária,
destina-se à formação de adolescentes"
(ar t . 33 ) , como se orienta no sentido
de acelerar a transformação do ensino
de grau médio — pelo menos o de pri-
meiro ciclo — em "ensino para todos",
que deve ser assegurado nas escolas ofi-
ciais, pela gratuidade que lhes é pe-
culiar, e nas escolas particulares, por
bôlsas-de-estudo, mantidas e distribuí-
das nos têrmos do art . 94 .

2 — Há que entender-se o conceito de
formação que a Lei de Diretrizes e Ba-
ses confere ao ensino de grau médio
no seu sentido lato (intelectual, físico,
moral, cívico, artístico e vocacional) e 
em função de todos os valores funda-
mentais. Aliás, foi precisamente essa a 
intenção do legislador ao instituir a 
educação física como prática educativa
obrigatória para todos os alunos dos
cursos médios, até a idade de 18 anos
(ar t . 22) e ao determinar que, na or-
ganização dos cursos de grau médio,
além do tempo reservado para o ensino
das disciplinas e práticas educativas,
serão atendidos os seguintes objetivos:
formação moral e cívica dos educandos,
atividades complementares de educação
artística e orientação educativa e voca-
cional (ar t . 3 8 ) .

3 — Embora tenha conservado, em am-
bos os ciclos, a organização plurilinear
da educação de grau médio (ar t . 3 4 ) ,
a tendência da Lei de Diretrizes e Bases
é a de reduzir as diferenças existentes
entre os cursos secundários e técnicos,
determinando que o currículo das duas
primeiras séries do primeiro ciclo será
comum a todos os cursos, no que se re-
fere às disciplinas obrigatórias (art. 35,
§ 3.°), entre as disciplinas e práticas
educativas do primeiro e segundo ciclos
do curso secundário será incluída uma



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

de caráter vocacional, dentro das neces-
sidades e possibilidades locais (art. 44,
§ 2.°); as duas últimas séries do pri-
meiro ciclo dos cursos técnicos compre-
enderão, além das disciplinas específi-
cas, cinco do curso colegial secundário,
sendo uma optativa (art. 49, § 2.°).

4 — A par dessas normas e seguramente
também no propósito de "aplainar as di-
ferenças de prestígio" que se verificam
entre os cursos secundários e técnicos,
a L .D.B. amplia o conceito de equi-
valência de todos os cursos de primeiro
ciclo para efeito de matrícula na primeira
série de qualquer curso de segundo ciclo
(art. 37) e, bem assim, a equivalência
de todos os cursos de segundo ciclo para
acesso aos estudos de nível superior
(art. 69); alarga a articulação entre os
vários cursos, também já ensaiada pela
legislação anterior, permitindo a trans-
ferência de alunos de um para outro
ramo de ensino médio, "mediante pro-
cesso de adaptação previsto no respec-
tivo sistema de ensino" (art. 41) e,
agora, inovando, generaliza o emprego
dos adjetivos "ginasial" e "colegial"
para todos os cursos de ensino de nível
médio, respectivamente de primeiro e se-
gundo ciclos (art. 34) .

III — Ginásio Único Phiricurricular.

1 — Não obstante os princípios de equi-
valência, articulação e identidade de
denominações possam contribuir sensi-
velmente para apagar as diferenças de
prestígio com que a sociedade ainda
cerca os diversos ramos de ensino mé-
dio, afigura-se-nos que essas medidas
não constituirão o instrumento suficiente
para a adequada exploração vocacional
dos estudantes e para o seu encaminha-
mento aos cursos de formação profissio-
nal, que continuam relegados pela gran-
de maioria dos jovens.

2 — O "Plano de Trabalho para os anos
de 1959 a 1962" da Secretaria da Edu-
cação do Estado, ao preconizar provi-
dência de grande alcance que veio a ser
adotada em princípio (art. 5.°, § 1.°,
do Dec. n.° 36.850, de 26-6-60) não
deixa de advertir que "o objetivo só será
efetivamente alcançado quando tivermos
estabelecido, mais do que a equivalên-
cia pedagógica e a identidade de deno-
minações, a equivalência social dos
cursos. A criação de centros educacio-
nais destinados a ministrar o ensino dos
diversos cursos de grau médio permi-
tirá, por um lado, a organização de
currículos de que participem, com a de-
vida ênfase, disciplinas de formação
prática e profissional, e ensejará, por ou-
tro lado, a convivência dos educandos,
dentro de espírito de igualdade e de au-
sência de diferenciação social e econô-
mica".

3 — A Comissão Ministerial encarregada
de elaborar o anteprojeto da Lei de Di-
retrizes e Bases, em magnífico relatório,
de que foi autor o eminente Professor
Almeida Júnior, já havia, aliás, obser-
vado (1948) não crer que se possa "ten-
tar, no Brasil, uma regressão à rigidez
do sistema tradicional de que a reforma
Capanema já principiou a libertar-nos.
Demais a própria França — continuava
o relatório — está neste momento, espe-
daçando os grilhões anacrônicos do seu
ensino médio. Compreenderá êste, pela
reforma Langevin (já em execução par-
cial) dois ciclos, o de orientação e o de
determinação". E mais adiante: "A es-
cola média francesa tende, pois, a reali-
zar, enfim, a igualdade em face da edu-
cação, igualdade que existe certamente
nos textos mas não nos fatos (Marcel
Durry) e a conciliar os propósitos cul-
tural e utilitário, até aqui lançados um
contra o outro. Se, pois, tivermos que
aproveitar alguma coisa da organização
pedagógica francesa, seja antes a sua
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concepção moderna, democrática, em
harmonia, com as tendências atuais da
sociedade".

4 — Dentro da ampla norma traçada no
art . 5.°, § 1.°, do Dec . n.° 36.850, de
26-6-60, o Govêrno do Estado, valen-
do-se da faculdade oferecida pela Lei
Estadual n.° 6.052, de 3-2-61 (Reforma
do Ensino Industrial), instituiu, pelo
Dec . n.° 38 .643 , de 27-6-61, os cha-
mados "ginásios vocacionais", alguns já
em funcionamento, destinados a abrir
"novas possibilidades de educação à ju-
ventude, porque apresentam um currí-
culo de formação geral acrescido de prá-
ticas e atividades educativas, que per-
mitem aproveitar as aptidões dos edu-
candos e desenvolver as suas capacida-
des, dando-lhes iniciação técnica e ori-
entando-os em face das oportunidades
de trabalho e de estudos posteriores".

5 — O Conselheiro Newton Sucupira, do
Conselho Federal de Educação, em ex-
celente estudo, intitulado "Princípios de
Educação de Grau Médio na Lei de Di-
retrizes e Bases", escrito especialmente
para o curso sôbre "Teoria e Prática da
Escola Secundária", promovido pela Di-
retoria do Ensino Secundário do Minis-
tério da Educação e Cultura, reconhece
que, "seguindo o espírito da Lei, pode-
ríamos marchar para um ginásio único,
deixando-se a especialização dos diver-
sos ramos para o segundo ciclo. Tería-
mos a unificação do primeiro ciclo da
escola média num tronco comum, cuja
finalidade seria, antes de tudo, dar edu-
cação geral para todos, e suficiente-
mente flexível, para oferecer opções que,
sem especializar, pudessem introduzir o 
aluno em áreas vocacionais a serem
prosseguidas no colégio diversificado e 
especializado".

6 — "Considerando o problema do ân-
gulo das necessidades de uma sociedade

industrializada — prossegue o Conse-
lheiro Newton Sucupira — verifica-se
que, ou as suas atividades industriais
exigem trabalhadores altamente qualifi-
cados, cuja formação não poderia fazer-
se ao nível do ginásio, ou então o tra-
balho não requer grande especialização,
e, neste caso, sua aprendizagem se faz
melhor no âmbito da própria indústria
requerendo, apenas, certo grau de ins-
trução que o ginasial estaria capacitado
a fornecer. Ao colégio caberia formar o 
técnico de nível médio de que tanto ne-
cessita o desenvolvimento industrial.
Acresce que esse colégio técnico, segun-
do a Lei (ar t . 44, § 1.°), poderá ter
mais de três séries e ser criado por uni-
versidade, se nela existe curso superior
em que sejam desenvolvidos os mesmos
estudos (ar t . 79, § 3 .°) . Além disso,
as atividades comerciais e administrati-
vas, isto é, as atividades terciárias, ofe-
recem uma multidão de empregos que
não exigem conhecimentos técnicos
muito especializados e para os quais a 
instrução que se obtém no ginásio seria
suficiente".

7 — A instituição do ginásio único mul-
ticurricular, recomenda-se, pois, como
solução para o problema da "escola mé-
dia para todos", escola democrática, co-
mum e verdadeiramente flexível, em que
a flexibilidade é entendida, não como
uniformidade, variável de região para
região, de acordo com as possibilidades
de cada uma, mas, sim, como "varieda-
de, riqueza e boa dosagem de
currículos", que se oferecem para ex-
ploração e encaminhamento das voca-
ções dos alunos, "facilitando-se a cada
indivíduo — segundo as recomendações
do Seminário Interamericano — Washin-
gton (1958) — a realização de sua con-
tribuição mais eficaz para o desenvolvi-
mento social, cultural e econômico do
país".



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

8 — Acentue-se, ainda, que, no caso do
sistema estadual de ensino, a evolução
para o ginásio único, dotado de real pos-
sibilidade de diversificação do currículo,
reveste-se, também sob o ponto-de-vista
da aplicação dos recursos públicos des-
tinados à educação, de caráter de medi-
da de grande oportunidade e de rele-
vante significação. A rede de escolas de
ensino médio, mantidas pelo Estado
atualmente já ultrapassa meio milhar e 
é constituída, com absoluta predominân-
cia, pelos ginásios e colégios secundá-
rios, dotados de estrutura curricular rí-
gida e uniforme. O adequado enrique-
cimento da organização curricular dos
ginásios secundários existentes represen-
ta, sem dúvida, a melhor solução para
atender, mais prontamente e com menor
dispèndio de recursos, à necessidade de
incrementar-se a exploração de vocações
para os estudos técnicos, e, em parti-
cular, para uma das formas dêsses es-
tudos, como o comercial, de que o Po-
der Público Estadual se tem mantido
completamente alheio.

IV — Currículo do Curso Ginasial. 

1 — Ao planejar a reorganização do
curso ginasial, no sentido acima exposto,
o Conselho Estadual de Educação teve
em vista, fundamentalmente, a forma-
ção do educando, o desenvolvimento de
sua personalidade e sua integração no
meio social.

Para atingir esta finalidade, considerou-
se primordialmente a formação cultu-
ral e social do adolescente, a qual en-
contra o seu melhor instrumento tanto
nas disciplinas fundamentais comuns aos
currículos de todas as escolas médias,
quanto na trifurcação de orientações
para a determinação das disciplinas
complementares do Sistema Estadual do
Ensino, a qual procura também favore-
cer a realização das possibilidades dos

educandos, respeitadas as aptidões e as
diferenças de sexo e de idade.

2. Disciplinas Fundamentais 

As disciplinas fundamentais comuns a 
todos os currículos são as cinco indica-
das pelo Conselho Federal de Educa-
ção, isto é, Português, Matemática, His-
tória, Geografia e Ciências. Está claro
que, além de seu alto valor formativo e 
cultural, estas disciplinas propiciam
condições para que se reforcem os sen-
timentos de unidade nacional e esta-
dual . No caso do Português, é indiscu-
tível a sua importância como instrumen-
to de expressão do povo brasileiro e ele-
mento básico da unidade nacional. As
várias ciências tornaram-se hoje, tanto
quanto a matemática, disciplinas univer-
sais de alto valor formativo e de utili-
dade prática. A Iniciação à Ciência,
obrigatória nas duas primeiras séries,
poderá estender-se às seguintes, sob a 
forma de Ciências Físicas e Biológicas,
se estas forem incluídas pelos estabele-
cimentos entre as disciplinas Optativas.
Com as suas implicações espaciais e 
temporais, a História e a Geografia re-
vestem-se de caráter eminentemente so-
cial e universal. Nas duas primeiras sé-
ries deverão ser revistos e ampliados os
conhecimentos de História e Geografia
do Brasil, adquiridos no curso primário.
No curso ginasial, há que enriquecê-los,
também, com o estudo da Organização
Social e Política Brasileira, e o das con-
dições sócio-econômicas e culturais do
Estado de São Paulo. O critério adota-
do para a distribuição das disciplinas
permite reservar para séries posteriores
o ensino da História e Geografia Geral.

3. Disciplinas Complementares 

A tríplice orientação oferecida para a 
determinação das disciplinas comple-
mentares do Sistema Estadual de Ensi-
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no já assegura grande flexibilidade ao
currículo do ciclo ginasial, atendendo,
por um lado, às exigências da forma-
ção cultural, através da escolha de dis-
ciplinas (Francês, Inglês ou Latim) e 
Artes (Desenho) não específicas, e ofe-
recendo, por outro lado, para fins de
exploração e encaminhamento de voca-
ções dos alunos, um grande número
de disciplinas específicas (ciências, ar-
tes ou técnicas).

A inclusão do Francês, Inglês e Latim
no grupo das disciplinas complementa-
res justifica-se plenamente. O Francês
e o Inglês por serem línguas universal-
mente faladas e muito difundidas em
nosso Estado. Em favor do Francês pe-
sam, ainda, as suas afinidades lingüís-
ticas e culturais, e, em relação ao In-
glês, ao lado dos aspectos culturais, não
deve ser descurada a importância prá-
tica que assume o seu conhecimento. O 
Latim reveste-se de excepcional valor,
em face das origens de nossa cultura.
Além de sua importância para o melhor
estudo do Português, deve ser conside-
rada a sua significação pedagógica, co-
mo elemento formativo de disciplina
mental e de treinamento do raciocínio.
A aptidão para o Desenho, bastante co-
mum entre os estudantes e, até mesmo,
o talento freqüentemente manifestado
por eles, confere ao Desenho importân-
cia prüriordial entre as artes plásticas.
Por outro lado, a utilidade do Desenho
em vários ramos da atividade, está a 
recomendar que os estabelecimentos de
ensino lhe proporcionem, na organiza-
ção do currículo do curso ginasial, o 
lugar que lhe compete como instru-
mento da formação da personalidade e 
de expressão da capacidade criadora do
Homem.

A possibilidade de serem adotadas, co-
mo complementares, as disciplinas Opta-
tivas, amplia a flexibilidade do currículo

do curso ginasial, oferecendo grande va-
riedade de oportunidades para a explo-
ração e encaminhamento das vocações,
através dos contatos que propicia com
as disciplinas específicas do ensino téc-
nico (comercial, industrial, agrícola), de
economia doméstica e de cultura artís-
tica.

A formação da mulher, que deve de-
sempenhar funções tão peculiares na vi-
da familiar, e que concorre com prati-
camente 50% das matrículas do curso
ginasial, fica grandemente favorecida
pela possibilidade da organização de
currículos, em que figurem, com a de-
vida ênfase, disciplinas do ensino ar-
tístico e de economia doméstica, que
correspondem mais satisfatoriamente ao
papel que lhe está reservado na socie-
dade.

4. Disciplinas Optativas 

Como Optativas, poderão os estabeleci-
mentos de ensino escolher disciplinas de
cultura geral ou disciplinas específicas,
já referidas no item anterior.

Entre as primeiras, compreendem-se:
a) as disciplinas obrigatórias, não in-
cluídas, como tal, em determinada sé-
rie; b) as disciplinas indicadas entre as
complementares, e não adotadas para
esse fim; c) outra língua moderna ou
clássica; e d) Música.
Certas peculiaridades relacionadas com
o ambiente social e cultural poderão
conduzir determinados estabelecimentos
de ensino a escolher uma língua moder-
na não incluída entre as disciplinas com-
plementares. Nesse caso, é necessário
ter presente que, nos têrmos do art. 61
da Lei de Diretrizes e Bases, os pro-
fessôres deverão estar devidamente ins-
critos para o ensino da disciplina, e 
que, em certos casos, a habilitação para
o exercício do magistério poderá ser fei-
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ta mediante exame de suficiência, de
conformidade com o disposto no art.
117.

A Música, de valor formativo, cultural
e artístico, possui afinidades com várias
outras disciplinas de acentuado cunho
educacional: como as línguas, é expres-
são do sentimento individual e coletivo;
como a História e a Geografia, lembra-
nos momentos históricos e nações, atra-
vés de compositores e executores que
projetaram as suas Pátrias e marcaram
os seus séculos; das matemáticas, em-
presta o ritmo e o sentido de disciplina.

Incluída a Música como disciplina op-
tativa do currículo, seu ensino e forma
poderão revestir-se de amplitude variá-
vel, podendo ir desde o Canto Orfeô-
nico até a música instrumental, disci-
plina de cultura artística específica.

5. Práticas Educativas 

Através do elenco bastante variável de
práticas educativas de natureza física,
cívica, moral, religiosa, vocacional e ar-
tística, apresentado nos têrmos do ar-
tigo 4.°, encontrarão os estabelecimentos
de ensino novas oportunidades para
atender adequadamente às necessidades
várias da formação e do desenvolvimen-
to da personalidade dos adolescentes.

V — Currículos do Curso Colegial Se-
cundário.

Os cursos de segundo ciclo do ensino
médio conservarão a estrutura diversi-
ficada e especializada.

Ao curso colegial secundário, destinado
principalmente à ampliação da cultura
geral, é conferida, através da dosagem
do ensino das disciplinas obrigatórias e 
da diversificação oferecida pará a es-
colha das disciplinas Optativas, a possi-
bilidade de uma tríplice orientação le

estudos (clássica, científica e eclética),
que consulta às aptidões dos alunos e 
atende à natureza dos cursos superiores.

No Sistema Estadual de Ensino, a Fi-
losofia e uma Língua são instituídas co-
mo disciplinas complementares comuns
às três orientações do curso colegial se-
cundário . 

A Filosofia constitui o complemento ne-
cessário à formação do espírito, como
instrumento, que é, da "grande arte do
raciocínio". Desenvolvendo o espírito
crítico, a capacidade de reflexão pessoal,
o senso de liberdade intelectual e o res-
peito ao pensamento alheio, a Filosofia
não apenas abre, para o espírito, uma
visão que ultrapassa os limites exíguos
dos conhecimentos adquiridos através do
estudo de uma ou outra disciplina, co-
mo lhe permite, ainda, descobrir, acima
dos "problemas imediatos", que as ciên-
cias podem resolver, os "problemas de-
cisivos", que surgem no plano das inda-
gações metafísicas.

Na escolha das disciplinas Optativas e 
das práticas educativas encontrarão os
estabelecimentos de ensino forma não só
de acentuar, para qualquer das três ori-
entações de estudos, o caráter que lhe
é peculiar, como, também, de conferir
maior flexibilidade ao currículo, pela in-
trodução de disciplinas específicas dos
cursos colegiais técnicos.

Em consonância com o ginásio único
pluricurricular, esta última hipótese, de
maior flexibilidade de currículos, não so-
mente permitirá aprofundar a explora-
ção vocacional dos alunos, possibilitando
o seu mais adequado e seguro encami-
nhamento para os cursos superiores, co-
mo, também, ensejará novas possibilida-
des de "redimir o ensino das matérias
técnicas de sua marginalidade em refe-
rência às matérias acadêmicas tradicio-
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nais" e "permitir o imediato aproveita-
mento profissional dos alunos que não
pretenderem continuar os estudos", pro-
pósitos que inspiraram o projeto de Lei
n.° 1.752, apresentado, em 1963, à As-
sembléia Legislativa do Estado.

VI — Currículos dos Cursos Colegiais 
Técnicos.

Os cursos colegiais técnicos, em qual-
quer de suas modalidades — comercial,
industrial on agrícola — têm como fina-
lidade principal a formação de pessoal
habilitado para os diversos setores em
que se reparte o trabalho na atividade
social, e, como objetivo complementar,
o acesso aos estudos superiores, de pre-
ferência os que a eles se encontrem vin-
culados pela natureza comum dos co-
nhecimentos ou da formação profissio-
nal.

Embora os cursos colegiais técnicos vi-
sem, de preferência, a formação de "téc-
nicos de grau médio" — objetivo a que
alcançam mais diretamente através das
disciplinas especificas — não lhes pode
ser estranha a preocupação de consoli-
dar e ampliar a área de conhecimentos
gerais dos alunos, em prosseguimento ao
processo educativo iniciado no curso gi-
nasial, preocupação essa que concorre
para a consecução de ambos os objetivos
apontados.

Tendo em vista preservar o caráter pró-
prio da educação — a formação do ho-
mem — e o objetivo peculiar da forma-
ção profissional — a preparação do tr.i-
halhador qualificado — os currículos dos
cursos colegiais técnicos devem organi-
zar-se de forma a poderem harmonizar
as necessidades de cultura geral e dos
conhecimentos específicos.

O Conselho Estadual de Educação pro-
curou assegurar também aos cursos cole-

giais técnicos a necessária flexibilidade,
de forma a torná-los capazes de corres-
ponder às peculiaridades dos vários ti-
pos de trabalho e a acompanhar o pro-
gresso tecnológico. A flexibilidade é as-
segurada, nesses cursos, não apenas por
meio das disciplinas Optativas, de livre
escolha dos estabelecimentos, mas, tam-
bém, como ocorre com o curso técnico
de contabilidade, pela substituição, me-
diante autorização do Conselho, de dis-
ciplinas ou técnicas incluídas no currí-
culo.

Na enumeração dos cursos colegiais téc-
nicos comerciais e industriais, a Reso-
lução compreende apenas aquêles para
os quais há absorção no mercado de
trabalho e evidente compensação para
os investimentos feitos com a sua ins-
talação e funcionamento. Assim, no âm-
bito do ensino comercial, foram relacio-
nados os cursos de Técnico de Contabi-
lidade e de Secretariado, e, na esfera
do ensino industrial, os cursos para a 
formação de técnicos em Agrimensura,
Cerâmica, Decoração, Edificação, Ele-
trônica, Eletrotécnica, Estradas, Máqui-
nas e Motores, Metalurgia, Química,
Mineração e Têxtil. Não obstante, está
prevista, mediante prévio pronuncia-
mento do Conselho Estadual de Edu-
cação, a possibilidade de organização de
outros cursos, de acordo com a evolu-
ção das condições de trabalho, das soli-
citações do meio e dos recursos dispo-
níveis. Ao autorizá-los o Conselho es-
tabelecer-lhes-á os respectivos currí-
culos . 

Tratando-se de organizar planos de es-
tudos para a formação de profissionais
em um país em que se verifica sensí-
vel mobilidade de pessoal qualificado,
tanto no que se refere à localização do
trabalhador, como, também, no que diz
respeito ao campo peculiar das tarefas
específicas, que lhes são atribuídas — 
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circunstâncias essas decorrentes da falta
de tradição industrial ou profissional,
própria dos países jovens — não deixou
o Conselho de atender à conveniência
de estabelecer currículos em têrmos de
validade nacional.

Nessas condições, é de acentuar-se que,
no tocante às disciplinas constitutivas
dos vários cursos, a orientação do Con-
selho coincide, freqüentes vezes, com os
critérios vigentes do Sistema Federal de
Ensino, os quais decorrem de pronun-
ciamentos do Egrégio Conselho Fede-
ral de Educação.

Alterações foram introduzidas para de-
limitar, com mais precisão, certas áreas
de estudos, de acordo, aliás, com as ne-
cessidades já definidas em determinados
campos de trabalho dos futuros técnicos.

Mas, a fim de que a preocupação da
validade nacional dos currículos e dos
títulos profissionais não venha a criar
condições inadequadas de ensino, pre-
vê-se a faculdade de acrescerem as es-
colas ao currículo, "disciplinas de espe-
cialização e disciplinas exigidas pelas
condições locais ou regionais".

Víí — Currículo do Curso Colegial de
Formação de Professôres. 

A escola normal de grau colegial, tendo
como finalidade precipua a formação de
professor primário, deve abranger em
seu currículo dois grupos de disciplinas:
a) disciplinas de cultura geral; b) dis-
ciplinas especificas destinadas à forma-
ção técnico-pedagógica do professor.

As primeiras não visam apenas ampliar
a cultura, preparando para possíveis es-
tudos superiores, mas, principalmente,
dar ao aluno nonnalista conhecimento

mais profundo, inteligente e em nível
de professor, do programa do curso pri-
mário, de modo a torná-lo capaz de tra-
balho autônomo e eficiente, e adestrá-
lo no uso dos métodos renovados, na
técnica de pesquisa, na elaboração de
roteiros de trabalho.

Entre as disciplinas específicas, de ca-
ráter técnico-pedagógico, a Metodolo-
gia e a Prática do Ensino Primário é o 
fulcro de todo o curso. Todas as de-
mais disciplinas devem com ela articu-
lar-se. Não se deve limitar ao estudo
dos métodos de ensino de cada disci-
plina, mas, num sentido mais amplo,
dar ao aluno, já na l . a série, uma visão
clara das tendências pedagógicas moder-
nas, dos problemas educacionais e do
verdadeiro sentido da educação. Sob a 
responsabilidade dessa cadeira será fei-
to o estágio, indispensável à formação
do professor. Iniciar-se-á desde a pri-
meira série e será intensificado na 2.a

e 3 . a séries. Poderá ser distribuído de
acordo com o desenvolvimento do pro-
grama de Metodologia. Compreenderá
êle não somente a observação, partici-
pação e regência de aulas, mas também
a organização e direção de instituições
escolares e para-escolares: o estudo di-
rigido, a organização de festas escola-
res, de demonstrações de educação fí-
sica, as visitas pedagógicas, a participa-
ção às reuniões de Pais e Mestres, e tc .
Desse estágio apresentará o aluno, men-
salmente, um relatório comentado, em
que aplicará os conhecimentos adquiri-
dos nas diversas disciplinas específicas.
Assistido pelos docentes, realizará, des-
sa forma, o aluno uma vivência do ma-
gistério, ainda no período em que po-
dem ser sanadas suas falhas.

A Psicologia da Educação, de impor-
tância fundamental, englobará em uni-
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dades de trabalho, a análise de cada
processo básico do comportamento, no
indivíduo adulto normal, e suas aplica-
ções à vida; o estudo de suas evoluções,
na criança e no escolar, com as conse-
qüências educacionais; a sua repercus-
são no processo da aprendizagem com
as conclusões pedagógicas. Dessa for-
ma, dá-se maior organicidade à disci-
plina e atingem-se, dentro do tempo li-
mitado do curso, as noções fundamen-
tais que interessam diretamente o pre-
paro do professor primário.

À Sociologia da Educação, imprimir-se-
á a mesma orientação preconizada para
a Psicologia. Estabelecer-se-ão as uni-
dades de trabalho estudado, os fatos so-
ciais e sua aplicação ao campo da edu-
cação, sem distinguir duas disciplinas:
Sociologia Geral e Sociologia da Edu-
cação . 

A Biologia Educacional abrangerá no-
ções de Higiene, Puericultura, Dietética
e Enfermagem, sempre tendo em vista
o magistério primário, principalmente
em zonas rurais.

Na relação de disciplinas Optativas e 
práticas educativas, figuram diversas
artes e técnicas específicas. Desempe-
nham elas, na formação do professor
primário, papel relevante. Importa sa-
lientar que é mister preparar o educa-
dor do povo, atendendo às diversidades
de regiões, de meio social e econômico.
A maioria das crianças dos grupos esco-
lares, escolas municipais e isoladas, não
prossegue os estudos após o primário.
De acordo com o art. 26 da Lei de Di-
retrizes e Bases, o 5.° e 6.° anos primá-
rios devem proporcionar aos alunos,
além da ampliação da cultura básica,
uma iniciação vocacional. Os normalis-
tas devem, portanto, ser habilitados para
essa função de grande alcance para a 
solução dos problemas sociais.

O Desenho Pedagógico é preciosíssimo
auxiliar do professor. Deve ser aplicado
a todas as disciplinas do curso primário
e às técnicas educativas em geral.

Atendendo às diferenças individuais,
mais acentuadas quanto às aptidões ar-
tísticas, poder-se-á incluir na prática
educativa "Educação Artística", várias
seções, devendo o aluno optar por uma
ou por várias delas.

A redução do número de séries reserva-
das para o ensino de cada disciplina,
em relação ao currículo até agora vi-
gente, tem em vista evitar o acúmulo
de disciplinas em cada série, que torna
impossível o estudo eficiente de cada
uma delas. Essa redução deve ser com-
pensada com o aumento do número de
aulas, principalmente para as discipli-
nas específicas.

Aliás, embora a Lei de Diretrizes e Ba-
ses nada determine a esse respeito, no
capítulo destinado ao ensino normal,
impõe-se fixar em oito o número má-
ximo de disciplinas em cada série.

Câmaras Reunidas do Ensino Primário 
e Médio - 23-12-63.

Carlos Pasquale — Presidente

Pe. Lionel Cobeil — Relator

Arnaldo Laurindo — Relator

Ir. Maria da Imaculada L. Monteiro 

— Relator.

Alpínolo L. Casali — Relator

Laerte Ramos de Carvalho 

Erasmo de Freitas Nuzzi 

Esther de Figueiredo Ferraz 

Maria Nazareth de Moura 
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II. RAZÕES DO VETO AO ART. 21 E PARÁGRAFO

Senhor Presidente:

Tenho a honra de encaminhar a esse
Egrégio Conselho Estadual de Educação
o incluso estudo relativo à proposta de
Resolução n.° 7, desse Colegiado de
acordo com o artigo 4.°, §§ 1.° e 2.°,
da Lei n.° 7.940, de 7 de junho de
1963.

Acolhendo, em parte, as sugestões apre-
sentadas pelos técnicos desta Secreta-
ria de Estado, por mim designados, fei-
tas a título de colaboração e referentes
a detalhes de pequena monta, cumpre-
me homologar e louvar o magnífico
trabalho elaborado pelos ilustres com-
ponentes das Câmaras Reunidas do En-
sino Primário e Médio desse Colendo
Órgão, que, como se vê do relatório
anexo, foi considerado inteiramente à 
altura da inteligência e cultura dos no-
bres Conselheiros, embora me sinta na
contingência do vetar o artigo 21 e seu
parágrafo único, pelas razões que se se-
guem . 

"Artigo 21. O tempo de ocupação do
aluno na escola será de 180 dias de tra-
balho escolar efetivo, à razão de 33 a 
44 aulas semanais de 50 minutos cada
uma, devendo a organização dos horá-
rios contemplar adequadamente as ati-
vidades escolares inclusive as de cultu-
ra geral e as que tenham por objetivo
a integração do aluno no meio profis-
sional e social.

Parágrafo único. Nos cursos técnicos
industriais de funcionamento noturno,
as aulas terão a duração de 40 minu-
tos e o horário semanal poderá compre-
ender menor número de aulas, desde
que, segundo as peculiaridades de cada
curso, se verifique a necessária compen-

sação, através do aumento do número
de séries do curso ou de dias letivos do
ano escolar".

As razões de meu veto ao aludido artigo
prendem-se ao fato de:

a) julgar, "data venia", que o tempo
de ocupação do aluno na escola deverá
ser fixado no seu mínimo e não no má-
ximo, 180 dias de trabalho escolar efe-
tivo, à razão de pelo menos 24 aulas
semanais de 50 minutos cada uma (Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional), como foi estipulado para os ou-
tros cursos colegiais secundário, comer-
cial e normal, deixando-se a esta Secre-
taria mais liberdade de ação no sentido
de poder aumentar o número de aulas
semanais de acordo com as neces-
sidades;

b) que nos cursos técnicos-industriais
de funcionamento noturno, o tempo de
ocupação do aluno, na escola, deve ser
de 160 dias de trabalho efetivo por ano,
tendo as aulas a duração de 40 minutos
cada, como se vem fazendo atualmente,
mais ou menos, nos cursos reconhecidos
pelo MEC;

c) que os alunos portadores de certi-
ficado de 3.a série de 2.° ciclo poderão
ser dispensados das disciplinas de cul-
tura geral, fazendo o curso em 3 anos
com currículo especial e estágio nas in-
dústrias, conforme praxe no Sistema Fe-
deral . 

Valho-me da oportunidade para apre-
sentar a Vossa Excelência meus pro-
testos de alta consideração e amizade".

a) Ir. Pe. Dr. Januário Baleeiro de
Jesus e Silva O . C S .



CRITÉRIOS ATUAIS PARA ADMISSÃO À ESCOLA
SECUNDÁRIA NA INGLATERRA

MICHAEL JOHN McCARTHY
do C.B.P.E.

As crescentes objeções ao sistema dos
exames escritos, eleven plus,1 para sele-
ção de alunos que se candidatam às es-
colas secundárias, aos 11 anos, motivou
a instalação de comissões de autori-
dades educacionais dos distritos, a fim
de estudar o assunto em todos os seus
aspectos, além de fazer propostas e in-
dicar recomendações práticas. O adven-
to da escola compreensiva e da escola
moderna exerceu, de ângulos diversos,
considerável influência no panorama da
política educacional. Grande corrente
endossa a opinião de que a educação
secundária para todos, numa ou noutra
forma, deva ser o objetivo imediato em
futuro próximo.

A transição para um amplo sistema de
escola secundária compreensiva, funcio-
nando paralelamente ao da grammar 
school,2 não é fácil tarefa, porque dis-
pendiosa, além de requerer tempo con-
siderável para que se desenvolva efici-
entemente. As novas escolas não seguem
qualquer padrão ou modêlo estabelecido
e, até o momento, o tempo decorrido
não é suficiente para que se possa, com

Nota da Redação: O presente trabalho foi
traduzido do inglês por Lybia de Magalhães
Garcia, da Biblioteca do C . B . P . E .
1 Exames a que são submetidas, na Inglater-

ra, as crianças da escola primária, aos
11 anos, para ingresso no curso secun-
dário . 

2 A grammar school corresponde no Brasil ao
Colégio.

segurança, aquilatar de sua conveniên-
cia. A penetração está assegurada e,
para muitos, são o único meio de in-
gresso nas universidades e estabeleci-
mentos de ensino superior. Será inte-
ressante comparar, dentro de poucos
anos, os resultados obtidos por estu-
dantes da escola compreensiva e de ou-
tras escolas como os da Grammar school 
tradicional (escolas secundárias esta-
duais) e da public school (escola se-
cundária particular) ao ingressarem na
vida universitária.

Na Inglaterra e em Gales, as crianças
vão à escola pela primeira vez aos 5 
anos e nela permanecem até os 15, mas,
poderão continuar até os 19. Em 1960,
por exemplo, as percentagens dos alu-
nos de 15, 16 e 17 anos ainda na es-
cola eram respectivamente: 31%, 15% e 
7%, correspondentes aos 32%, 2% e 14%
nas escolas técnicas.

A lei atual determina instrução compul-
sória para todos os jovens até 18 anos,
em tempo parcelado. No momento, a 
maior proporção de candidatos à univer-
sidade e aos institutos técnicos de ensi-
no secundário vêm das escolas do go-
verno ou por êle subvencionadas.

As novas universidades já demonstram
indiscutível interesse em elaborar seus
programas de estudos, visando à prepa-
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ração de pessoal destinado às indústrias
locais e ao comércio da província. Co-
meçam por um curso básico comum a 
todos, seguido de especialização, evitan-
do-se, quanto possível, cursos de uma só
disciplina. O período universitário é de
três anos, com vim quarto ano opcional
para os trabalhos de graduação, treina-
mento de professôres, pesquisas, e tc .

Os currículos dos cursos em todas as
escolas, tanto governamentais como
subvencionadas, Independent3 ou Vo-
luntary de todos os níveis, não são fi-
xados por lei, salvo nos casos de corpo-
rações religiosas, em que poderão ser
ministradas matérias específicas com
aprovação do Ministério. Os estabeleci-
mentos escolhem seus próprios currícu-
los e gozam de inteira liberdade para
lecionar o que quiserem, como quise-
rem, mas deverão atender às qualifica-
ções exigidas para o Certificado Geral
de Educação: o curso básico realizado
aos 16 anos, o médio e o de bôlsa-de-
estudo, dois ou três anos mais tarde.
São exames externos abrangendo parte
dos objetivos do ensino secundário que
visa, inicialmente, à aquisição de uma
cultura geral básica para estudos poste-
riores compreendendo diversas discipli-
na'; não sujeitas a exame.

O governo não pode determinar o idio-
ma a ser ensinado nas escolas secundá-
rias, nem mesmo em se tratando do in-
glês, mas na realidade, o inglês e, pelo
menos, uma língua estrangeira são en-
sinadas em todas as escolas secundárias.
O interesse pelo ensino de língua es-
trangeira tem crescido diante da impor-
tância atribuída à inclusão de pelo me-

8 Escola que não recebe qualquer subvenção
governamental, mas que é registrada no
Ministério da Educação e por êle inspe-
cionada . 

* Escolas mantidas pelas organizações volun-
tárias . Os professôres, no entanto, são pagos
pelas autoridades educacionais da área em
que a escola está situada.

nos uma delas nos cursos graduados de
novas universidades. Em dezembro de
1964, a comissão do Dr . J. A. Parry
recomendou que se criasse um fundo de
reserva para o desenvolvimento dos es-
tudos latino-americanos nas universi-
dades. É objetivo da maioria das esco-
las superiores recém-criadas poupar a 
calouros, quando de seu ingresso na vi-
da universitária, uma precipitada defi-
nição por determinado setor de estudos
especializados. Na realidade, os rumos
dados à educação, mesmo no sistema
público de ensino, residtaram de um
acordo entre Ministro, autoridades lo-
cais, professôres e associações, incluídas
as corporações religiosas interessadas no
ensino.

Todas as escolas são fiscalizadas por ins-
petores federais que apresentam relató-
rios de suas visitas ao Ministério da
Educação e que aconselham as autori-
dades educacionais da região, orientam
cursos de didática e elaboram relatórios
e monografias para orientação das auto-
ridades escolares e do Ministério. As
escolas particulares estão agora sujeitas
a inspeção no tocante às exigências da
lei em geral, contudo, a maioria delas
recebe com interesse monografias e ori-
entação dos inspetores, em cujos rela-
tórios o Ministro se baseará para apre-
sentar sugestões às autoridades escolares
locais.

A introdução de orientadores vocacio-
nais nas escolas, como se deu nos
E . U . A , não provou no Reino Unido.
Orientadores de estudos deverão set
professôres com atribuições especiais,
saídos do corpo docente da escola e 
chamados careers.5

.
Escolas Independentes — existem por
todo o país e compreendem escolas se-

5 Professor que auxilia os alunos na escolha
de uma profissão e o caminho a seguir no
vida estudantil.
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cundárias de tipo public ou colégios
que não recebem qualquer auxílio e es-
tão fora da controle governamental. Re-
cebem, apenas, crianças a partir dos 13
anos que tenham freqüentado uma es-
cola primária particular, tipo prepara-
tório, dos 8 aos 13 anos. Cerca de 6%
da população escolar total freqüentam
essas escolas particulares independen-
tes. As escolas public visam a elevar o 
nível do ensino secundário, preparar es-
pecialmente para as universidades e 
para os concursos de acesso a cargos ele-
vados . 

Escolas Voluntárias — fundadas por or-
ganizações religiosas de quaisquer sei-
tas, subvencionadas ou não pelo gover-
no. As crianças matriculadas recebem
instrução religosa, desde que autorizada
pelos pais ou responsáveis.

Há três tipos de escolas religiosas in-
corporadas ao Serviço Nacional de Edu-
cação : 

Controladas — em que dois terços dos
dirigentes são nomeados pelo governo,
que custeia todas as despesas.

Subvencionadas — com um terço dos
regentes indicados pelo governo. Cerca
de três quartos das despesas com a con-
servação exterior dos edifícios escolares
e melhoramentos são pagos pelo Estado.
Às autoridades locais de ensino estão
afetas as despesas internas, o salário
dos professôres etc. Estes são escolhi-
dos pelos administradores ou regentes,
que obedecem às determinações daque-
las autoridades no que diz respeito a 
suas qualificações.

Special Agreement Schools — nesta mo-
dalidade de escola o governo nomeia
um terço dos diretores e paga de 50 a 
75% das despesas de manutenção. Ou-
tras custas são divididas igualmente en-

tre o Estado e as organizações religio-
sas. Constam do acordo firmado entre
ambos, cláusulas especiais.

Não se poderá esquecer que esse tipo
de ensino foi iniciado pelas organizações
religiosas e particulares que constituíam
a maioria das escolas do Serviço de Edu-
cação Nacional. A elas se juntaram,
mais tarde, numerosas outras, mantidas
pelo governo. Assim, desenvolveu-se
um trabalho conjunto do governo, au-
toridades locais e organizações voluntá-
rias a que se deu o nome de "Sistema 
Dual" de educação.

Em todas as escolas confessionais o en-
sino religioso é ministrado de acordo
com as diferentes ordens. Num ambi-
ente de harmoniosa colaboração entre
autoridades religiosas e governamentais
resolvem-se todas as questões relativas
a essas escolas. Verbas são distribuídas
equitativamente aos estabelecimentos
católicos, protestantes ou de credos di-
ferentes . 

Atualmente, dá-se mais ênfase à apren-
dizagem dinâmica, pela descoberta de
fatos através de livros e da experimen-
tação. Além disso, programam-se excur-
sões e se fazem consultas a novas fon-
tes de informação para desenvolver in-
teresses históricos e geográficos.

Renovou-se o ensino do inglês e da ma-
temática ao mesmo tempo que se pro-
cura estudar a personalidade do aluno.

Censo de crianças em idade escolar 
e pré-escolar 

No Reino Unido, a instalação de uma
rede de escolas locais baseia-se nos ín-
dices da população em idade escolar.

Na Inglaterra, o Departamento do Re-
gistro Geral promove de dez em dez
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anos um recenseamento nacional e au-
xilia na apuração de estatísticas educa-
cionais dos distritos. Fornece êle todos
os dados de interesse às autoridades
educacionais da localidade que os com-
plementam com censos regionais em pe-
ríodos menores. Muitas delas os rea-
lizam de dois em dois anos.

No condado de Londres, por exemplo,
o conselho local promove o censo es-
colar bienalmente. Os dados obtidos
vão funcionar em conjunto com os re-
latórios quadrimestrais preparados pelos
diretores de escolas, em diferentes da-
tas do ano. Tais relatórios, com grá-
ficos estatísticos, informam o número de
crianças em cada estabelecimento, idade
e distribuição por classe. Um dos rela-
tórios informará com detalhes, já agora
em data marcada, sôbre o aproveita-
mento dos grupos.

Baseados em tais relatórios e no censo
bienal, o Conselho está apto a fazer
uma estimativa da situação da escola e 
das exigências do planejamento educa-
cional. Avaliações maiores, levando em
conta tendências na migração popula-
cional, alterações no número de nasci-
mentos, etc., são feitas pelo Registro
Geral e o departamento de estatística.
As tendências e metodologias emprega-
das estão sob constantes pesquisas e re-
visão e as autoridades de educação lo-
cais têm suas próprias equipes de pes-
quisadores com a mesma finalidade.
Atualmente adota-se o computador para
predições e estudos do censo estatístico
educacional.

O professor Claus Moser, da Faculdade
de Economia e Estatística da Universi-
dade de Londres, está planejando um
modêlo básico de computador para o 
sistema educacional da Inglaterra (to-
mado como unidade) e que será de
grande valia nos propósitos de divulga-
ção das estatísticas educacionais.

Analisemos, agora, o critério da seleção
de alunos da escola secundária em al-
gumas áreas educacionais maiores. Há
136 áreas educacionais independentes
na Inglaterra e em Gales.

Inicialmente, o Departamento de Edu-
cação do Condado de Londres (L.C.C.),
que é um dos maiores distritos esco-
lares do Reino Unido, com cerca de
425.000 alunos para aproximadamente
1.200 escolas. Entre estas contam-se
69 escolas compreensivas, 71 do tipo
grammar school e cerca de 44 outras es-
colas oficiais que têm classe até o sixt 
form levei." O Departamento de Edu-
cação do conselho facultou-nos a con-
sulta a documentos que explicam a ori-
entação educacional adotada.

A Comissão de Propostas Gerais do
Conselho e as subcomissões de escolas
primárias e secundárias, em relatório
conjunto de 25 e 26 de junho de 1963,
assim se expressam:

CONSELHO DO CONDADO
DE LONDRES

Comissão de Educação, 3 de julho de
1963 (da agenda)

Relatório conjunto das subcomissões,
de resoluções gerais de escolas primá-
rias e secundárias. — 25 a 26 de junho
de 1963:

Passagem da escola primária para 
a secundária 

Estudamos o plano de passagem da es-
cola primária para a secundária, levando
em conta os diversos tipos desta última,
em Londres, e o possível reflexo do
presente acordo no processamento dos
trabalhos da escola primária.

0 O último ano numa grammar ou public 
school freqüentado, em geral, por jovens a 
partir dos 15 anos, que em seus trabalhos
acadêmicos se inclinam para a especializa-
ção em determinados assuntos.
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Desde a reforma de 1958, a escola se-
cundária londrina, nos seus diversos
tipos, tem progredido. Há, no momen-
to, 69 escolas compreensivas, 187 (in-
cluindo as 74 grammar school) com
sixli-forms e freqüência superior a . . .
10.000 alunos, comparados aos 4.000
em 1955. Assim, a oportunidade de in-
gresso no curso acadêmico não é privi-
légio dos jovens que aos 11 anos in-
gressaram nas grammar schools. 

Não obstante, se existem escolas sele-
tivas, deverá haver seleção para ingres-
so nelas e a atual orientação atingiu sa-
tisfatoriamente a finalidade a que se
destinava. Se tais procedimentos estão
ou não de acordo com a situação cor-
rente, no que se refere aos dois fatôres
citados, é questão aberta. É evidente
que em algumas escolas primárias a 
prática atual de um dia de exame teve
influência negativa sôbre currículos e 
métodos de ensino. Em face do novo
método de admissão à escola secundá-
ria e dos possíveis efeitos restritos do
atual sistema de testes, resolveu-se, em
princípio, que todos os testes de sele-
ção externos, obrigatórios, seriam abo-
lidos . 

Reconhecemos, contudo, que durante o 
período de transição poderão ser úteis
certas modificações nos planos e senti-
mos que é chegado o momento de pla-
nejar, em reuniões com professôres, as
modificações a serem adotadas no ano
letivo 1964-65. Essas mudanças seriam
programadas e claramente compreendi-
das como um primeiro passo no senti-
do da abolição de um exame seletivo
no último ano da escola primária.

Após ouvir a comissão permanente de
consulta, composta de professôres e ori-
entadores, e os representantes da comis-
são de diretores, concordamos em que,
no período de 1964-65, se introduzissem

modificações que atendessem efetiva-
mente aos seguintes princípios gerais:

1) Acordos seriam firmados de modo
que desaparecesse o dia único de exa-
me e se passasse a adotar um período de
tempo maior. Ficava prevista a aplica-
ção de testes fora da rotina escolar nor-
mal como base para apreciação de ca-
pacidade e nível de cada aluno, para
que, então, se desse uma orientação ade-
quada quanto ao tipo de escola secun-
dária a ser escolhido.

2) Orientados pelo diretor da escola
primária, os pais ficariam à vontade
para escolher o secundário, em primeira
e segunda opções e não mais impedidos
por qualquer indicação oficial de certos
alunos como sendo adequados aos cursos
acadêmicos.

Assim, concordamos de imediato com a 
instalação de um grupo de trabalho, de
professôres e administradores, para re-
comendar e relatar sôbre o melhor meio
de aplicação dêsses princípios, de modo
que, até o fim de 1963, propostas deta-
lhadas estivessem concluídas. O grupo
terá que estudar não só as modificações
mais urgentes, mas também as provi-
dências necessárias para libertar o 
currículo da escola primária da influên-
cia restritiva dos testes de seleção ex-
ternos obrigatórios.

Recomenda-se:

Que se submeta à apreciação do Con-
selho relatório nas linhas do precedente,
sôbre modificações no processo de
transferência de crianças da escola pri-
mária para a secundária.

Plano a executar a partir de 1964, 
incluindo o ano letivo de 1964-65 

O plano apresentado para o acesso da
escola primária à secundária visa, prin-
cipalmente, a estabelecer orientação pes-
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soal e a aconselhar alunos e pais . Essa
orientação e os planos serão elaborados
e postos em prática por orientadores
especializados.

O importante no projeto é a ficha es-
colar do primário, que registrará os in-
teresses e aptidões do alunos, realizações
e características. Êste documento, para
ser usado como guia de transferência,
como um School profile,' será elabora-
do durante o último ano de permanên-
cia do aluno na escola primária. Ao
contrário do certificado atual, não con-
terá resultado de testes de inglês ou
aritmética nem o chamado quociente
intelectual, mas fornecerá informações
suficientes quanto ao talento e à capa-
cidade para que a escola secundária rea-
lize a admissão e classificação de alu-
nos em grupos de estudos adequados.
Os pais terão duas opções para a escola
secundária. No início das aulas eles se
avistam com o diretor, a fim de serem
orientados em sua escolha, sem qual-
quer restrição de conselho. Não haverá
mais reprovados que aprovados no
eleven plus. Após a entrevista dos pais
com o diretor, os documentos de trans-
ferência irão para a escola da primeira
opção. Os diretores da escola secundá-
ria terão, assim, informações completas
para decidirem quanto às admissões.
Contudo, a responsabilidade primordial
das autoridades educacionais do distrito
é garantir um curso adequado a cada
criança que entra na escola.

As comissões locais, compostas princi-
palmente de professôres e abrangendo
um departamento regional, orientarão
os trabalhos preparatórios à admissão.
Elas supervisionarão todo o plano e 
apresentarão relatórios anuais à comis-
são permanente sôbre os trabalhos do
plano e possíveis modificações futuras.

7 Uma representação gráfica do rendimento
e das habilidades escolares do aluno e ca-
racterísticas de personalidade.

Provavelmente, a grande maioria de es-
tudantes será admitida à escola de
acordo com a primeira escolha dos pais.
Quando tal não acontece, geralmente
porque o número de candidatos é maior
do que o de vagas, os pais exercem
seu direito de segunda escolha, orienta-
dos sôbre onde conseguir vagas. Uma
cópia da guia de transferência, com es-
paços que serão preenchidos pelo dire-
tor da escola secundária no decorrer do
2.° ano de freqüência do aluno, será de-
volvida ao diretor da escola primária
para que êle tome ciência do progresso
do estudante.

O diretor da escola secundária pedirá
dados sôbre a aptidão e aproveitamento
constantes da ficha escolar primária.
A fim de que sejam realmente úteis,
esses dados devem possibilitar compa-
rações com outros. O diretor da escola
primária conhece o nível de seus alunos
nas diferentes matérias e sabe como
avaliar suas aptidões. O que não lhe é 
fácil é saber se, para seus colegas de
outras escolas primárias, bom e regular 
têm o mesmo valor que para êle. Em
vez dessa terminologia vaga, êle recor-
rerá a seu próprio julgamento do nível
do aluno em Inglês, por grupo ou clas-
se, indo de 1 a 7 e procederá igualmen-
te com relação à Matemática. Para Co-
nhecimentos Gerais aplicará, como re-
comendado, um ou mais testes de inte-
ligência verbal. As três informações se-
paradas constituem elemento essencial
no perfil escolar do primário, de que
são apenas parte, já que êle deverá for-
necer dados completos, inclusive quan-
to à capacidade e ao gosto pela escul-
tura, pintura, desenho e música.

Em todo o primário, os padrões serão
determinados por testes aplicados no
transcurso do ano letivo, em época fi-
xada pela direção da escola. Haverá um
só tipo de testes para todo o condado
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e nenhum estudante assinará sua pro-
va. O diretor chegará à avaliação do
nível de seu estabelecimento compara-
do o resultado geral nele obtido com o 
das outras escolas do condado. Os tes-
tes não poderão modificar a ficha es-
colar. Ela só conterá observações sôbre
o aproveitamento na escola primária,
incluída a avaliação dos padrões esco-
lares atingidos de acordo com o regis-
tra cumulativo de seus trabalhos. Ban-
cas de professôres são responsáveis pe-
lo tipo de testes aplicados e, conse-
qüentemente, por seu reflexo no currí-
culo da escola primária.

O plano visa, essencialmente, a libertar
escola primária e aluno do exame de
seleção e conceder aos pais melhor par-
ticipação na escolha. O sucesso de pla-
no tão flexível depende da boa inter-
pretação de parte das autoridades esco-
lares e da confiança que nela depositam
os responsáveis. Fundamenta-se em am-
plas informações objetivas a respeito de
cada aluno para, dentre os diversos tipos
de escola secundária em Londres, enca-
minhar cada um à que fôr mais ade-
quada, ao mesmo tempo em que nelas
se formarão grupos homogêneos de es-
tudos.

Consideremos agora o Departamento de
Educação do Essex. Desde 1957, as au-
toridades educacionais do condado se-
guem o mesmo critério na indicação de
estudantes para a escola secundária.
Mr. E .B . Lawrence, diretor do Ensi-
no, pôs à minha disposição relatórios
oficiais em que o plano é analisado em
seus detalhes. O que de mais impor-
tante resulta da aplicação do teste es-
crito é a medida das qualificações dos
estudantes, mas em seu julgamento há
uma compensação de idade e conside-
ra-se também a ficha escolar. A seleção
é feita por bancas locais de professôres.
Funcionam no condado as grammar 

schools tradicionais e as de tipo mo-
derno. Talvez a escola seletiva moderna
seja a que mais se ajusta às condições
da comunidade. Escolas governamen-
tais e as voluntary seguem idêntico pro-
grama. A área abrange parte da zona
urbana de Londres, como as zonas agrí-
cola e industrial e o estuário do Tâmisa.

COMISSÃO EDUCACIONAL
DO ESSEX

Indicação de alunos para as escolas de
nível médio.

1. Teste Preliminar 

Ao terminar o período final do último
ano da escola primária, todas as cri-
anças de determinado grupo etário, ou
seja, as que até 2 de setembro do ano
seguinte venham a completar II anos,
são submetidas a teste oral de 45 mi-
nutos. Via de regra, são aplicadas na
própria escola de cada estudante, em
dia preestabelecido, e as provas mar-
cadas de acordo com os programas lo-
cais. Os resultados são reunidos e 40%
das crianças que atingirem o nível de
quociente de raciocínio verbal prees-
tabelecido são aconselhadas a prosseguir
até os testes principais.

2. Testes Principais 

(a) Privas Escritas. Constam de três
partes: Matemática, Inglês e Redação,
com 50, 45 e 25 minutos de duração,
respectivamente, fixadas pelo Presidente
da Comissão Examinadora Externa e 
presididas por uma subcomissão da
Junta Examinadora. Afora o presidente,
que é membro da Comissão de Ensino,
todos os componentes dessa junta são
diretores dos diversos tipos de escola.

As provas são corrigidas e validadas sob
orientação do examinador-chefe, auxi-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

liado por cerca de 24 examinadores ad-
juntos, nenhum deles lecionando no
Essex.

(b ) Registro Escolar. A essa altura, o 
diretor da escola primária elabora a 
lista de seus alunos submetidos aos tes-
tes principais, por ordem de mérito,
classificados para o estudo na escola se-
letiva, usando graus A, B, C, D, de
acordo com detalhado "Memorando de
Orientação" elaborado pelos psicólogos
do Condado.

Apurados os resultados dos testes, vão
eles constituir a marca dada para it
ficha escolar de cada aluno, de acordo
com o método citado às páginas 89 do
Admissions to Grammar School (Yates
& Pidgeon), publicado pela Fundação
Nacional de Pesquisas Educacionais, em
1957.

Por esse método, a marca dada para a 
ficha escolar tem o mesmo valor e teto
das provas escritas.

(c) Compensação da Idade. É dada a 
cada criança uma compensação da ida-
de de acordo com o mês do ano em que
tenha nascido, de modo a garantir que
não se criem condições especiais para
qualquer delas. Esta compensação é 
revista anualmente pela Comissão Exa-
minadora, que organiza quadros estatís-
ticos com indicação do número de
crianças classificadas em cada grupo
mensal durante o ano.

(d ) Comparação de Residtaaos. As
notas obtidas nas provas escritas, as
consignadas na ficha escolar e a com-
pensação de idade são totalizadas para
cada criança, dando sua nota final. São
organizadas listas, por ordem de mérito,
para rapazes e moças separadamente.

Sob orientação do presidente, a Comis-
são Examinadora decide que linhas se-

rão lançadas nessas listas, tendo em
mente que cerca de 21% das crianças do
grupo etário deverão ser classificadas e 
correspondem a 50% das vagas.

Todas as crianças acima dessas linhas
são consideradas recomendadas e têm
seus lugares assegurados, independente-
mente de posteriores investigações.

As crianças classificadas abaixo das li-
nhas secundárias, a junta as considera
incapazes e, como tal, postas fora de co-
gitação. As recomendadas se classifica-
rão como medianas, merecendo cuidado
especial.

(e) Crianças Medianas. Essas crianças
são observadas pelas comissões locais
compostas de três diretores, um de cada
tipo de escola: Seletiva, Secundária Mo-
derna e Primária e um supervisor. As
comissões dispõem de pormenores sô-
bre notas, trabalhos escritos, levanta-
mento do curso primário e relatórios in-
dividuais fornecidos pelo diretor da es-
cola primária. Baseando-se nesses dados
e com direito a recorrer aos diretores de
estabelecimentos, decidem quanto à 
adaptação do aluno ao ensino da escola
seletiva.

3. Indicações para a escola seletiva 

Conhecidos os resultados dos trabalhos
das juntas locais, todas as crianças qua-
lificadas são distribuídas pelas várias
grammar schools e escolas técnicas,
atendidos, na medida do possível, os
interesses dos pais, a quem são apresen-
tadas as listas de classificação por mé-
rito. Os lugares disponíveis são preen-
chidos rigorosamente de acordo com
tais listas, excetuada a prioridade con-
cedida às crianças residentes a meia mi-
lha de escola subvencionada, que seja
de primeira escolha dos pais, e às alu-
nas católicas (grammar schools).
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4. Outras Providências 

( a ) Não comparecimentos. Haverá se-
gunda chamada para as crianças que
não comparecerem às provas escritas.

( b ) Segunda época. O diretor levará
ao conhecimento da Junta aquêles casos
em que se justifique a concessão de
2.a época. Aceitas as razões por êle
apresentadas, os interessados serão sub-
metidos, no mês de junho, à série de
testes.

(c) Casos Especiais. O presidente da
banca examinadora será informado das
circunstâncias especiais que possam
afetar os resultados dos exames.

Vejamos agora como o Departamento
de Educação de Leicestershire resolveu
o problema de indicação para as escolas
secundárias. Tanto quanto os educado-
res, o povo da região deseja e julga ne-
cessárias mudanças no processo de
transferência da escola primária para a 
secundária. As autoridades do condado
têm demonstrado vivo interesse pelas
reformas, desde há muitos anos, e con-
tinuam progressistas em seu ponto-de-
vista. A contínua elevação da idade
escolar acrescentou um segundo estágio
à escola elementar. Antes mesmo do re-
latório Haddow, em 1926, Leicestershire
se colocava entre os que defendiam a 
necessidade de reestruturação da escola
elementar com o fito de oferecer esco-
las diversificadas para os que comple-
tassem 11 anos. Prevalecia, então, a 
idéia de que as crianças deviam ser dis-
tribuídas por grupos consoante as ten-
dências para o curso ginasial, acadêmi-
co ou técnico, o que era aprovado pelo
relatório de Norwood e pela publicação
do Ministério da Educação, The new 
secondanj education. A escola secun-
dária oficial ou grammar school, que
não c realmente muito velha como ins-

tituição, sofreu também mudanças con-
sideráveis. No currículo dos estudos
acadêmicos, maior atenção é agora dis-
pensada aos assuntos culturais e artís-
ticos e ao alargamento de seus roteiros
de modo a atender à procura de educa-
ção científica.

A sênior elementary school era apenas
um passo para a escola secundária mo-
derna com solução inevitável à contínua
extensão da vida escolar da criança mé-
dia . Freqüentemente, a nova escola
moderna oferece maiores facilidades
para ciências do que as grammar 
schools insta'adas em seus velhos edifí-
cios . As escolas modernas são muitas
vezes obrigadas a proporcionar cursos
de grammar school por questão de pres-
tígio e para negar a evidência de que o 
exame eleven plus impede estudantes
bem dotados de ascenderem a níveis
educacionais superiores. Com o passar
do tempo, tanto professôres como o 
povo estão cada vez mais convencidos
da impossibilidade de "selecionar" uma
criança de 11 anos e arbitrariamente
afirmar se ela será ou não bem suce-
dida no curso acadêmico. As escolas se-
cundárias particulares selecionam seus
alunos por idade, a partir dos 13 anos,
para iniciarem um curso acadêmico vi-
sando à educação superior.

O PLANO LEICESTERSHIRE 8

Admitida como inevitável a criação do
novo tipo de escola diversificada e a 
crescente popularidade da grande es-
cola compreensiva, as autoridades de
Leicestershire concordaram, entretanto,
em que a rápida mudança integral era
impraticável e dispendiosa. O Departa-

8 "The Leicestershire Experiment and Plon"
— 1963, por Stewart C. Mason, Diretor de
Educação do Condado de Leicestershire
(Council's & Education Press, London) — 
10 Queen Anne St.
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mento de Educação autorizou, então, o 
início do primeiro "Experiment Leices-
tershire", mais tarde chamado "Leices-
tershire Plan" .

O problema era como chegar ao nível
do comprehensive type, — solução pe-
culiar a nossa época, sem esperar pelo
término de vastos programas de cons-
trução. O plano popular estabelecia
que cada gramtnar school fosse associa-
da a diversas escolas secundárias moder-
nas formando uma só unidade educacio-
nal . Todas as crianças que ingressam
na escola secundária moderna vêm da
escola primária e nela passam os pri-
meiros três anos de sua educação se-
cundária. Para a maioria das crianças,
a idade da transferência seria 11 anos,
mas algumas iriam um pouco mais cedo.
Ao fim do terceiro ano, a passagem para
a escola acadêmica seria concedida a 
todos os estudantes cujos pais se com-
prometessem a conservá-los ali até com-
pletarem 16 anos. A maior parte se
transferiria para a gramtnar school aos
14 anos; uns poucos, aos 13 . Os não
transferidos seriam estimulados a per-
manecer nas escolas modernas até os
15 anos, pelo menos, sendo-lhes facul-
tados cursos de treinamento profissional.

O plano implicava, naturalmente, muitas
mudanças, tanto no currículo das
grammar schools como nos das mo-
dernas. Concordou-se em que a escola
moderna seria, daí em diante, chamada
High School, consistindo o novo siste-
ma de: Prímary schools, High Schools 
e Grammar schools. Não há exame ex-
terno na conclusão do secundário, mas
seu currículo compreende todas as ma-
térias para o Certificate of Education 
Examination. Gradualmente, o novo
plano vai se estendendo a outras áreas
e tem exigido cálculo meticuloso dos lu-
gares disponíveis num grupo de escolas
associadas. Para atender ao período de

transição, cerca de 12% dos selecionados
para o eleven plus foram encaminhados
às grammar schools como uma compen-
sação pelos anos de transferência insu-
ficiente das escolas secundárias.

O relatório Haddow talvez se inclinasse
a estimular a idéia de que crianças na
tenra idade de 11 anos poderiam ser
consideradas jovens, têrmo que muitos
acham melhor para crianças de mais
idade. Os jovens de hoje anseiam por
escapar às limitações decorrentes da
classificação de "crianças" e tentam, ar-
duamente, ser considerados adultos, o 
mais cedo possível. Qualquer organiza-
ção que tenha grande número de cri-
anças nas idades mais baixas pode ter
uma atitude arbitrária com elas; estas
crianças tomam conhecimento da liber-
dade que desfruta o jovem trabalhador
recém-saído da escola. Isto cria o sen-
timento de que vivem num ambiente de
restrições injustas e desnecessárias dis-
traindo-as dos estudos no período mais
importante da vida.

Um dos problemas mais sérios do ensino
secundário tem sido a inevitável despro-
porção entre professôres e alunos nas
pequenas ou médias grammar schools 
necessárias para comportar todas as dis-
ciplinas da sixth form. 

Por esse motivo, as autoridades educa-
cionais de Leicestershire concluíram
que é melhor igualar a grammar school 
às escolas secundárias particulares (Pu-
blic schools) pelo ingresso de crianças
aos 13 ou 14 anos. Com a incorpora-
ção das grammar school às escolas se-
cundárias, formando um todo, o pro-
blema do insucesso por não conseguir
aprovação nas primeiras desaparece. A 
escola secundária resolve o problema
dos pais que desejam conservar o filho
na escola após os 18 anos.
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Insinuou-se, algumas vezes, que a es-
cola compreensiva, com seus 1.500 ou
mais alunos, está propensa a fazer de
seu diretor um mero administrador e 
que os alunos se associam em grupos ou
houses e podem perder um pouco a no-
ção da grande instituição educacional e 
social de que são parte integrante. È 
de se considerar que eles estão ainda
nos primeiros estágios da evolução.

Leicestershire possui vastas zonas rurais
onde já existem escolas próprias, tor-
nando-se necessários grandes prédios e 
sistema de transporte para estabelecer
uma ampla rede escolar. Muitos sen-
tem que o resultado de um sistema com-
preensivo deve ser o fim da grammar 
school, tipo médio, junto com escolas
secundárias modernas. O objetivo do
condado é criar, rapidamente, no mo-
mento exato e de forma prática, uma
educação secundária para todos.

É ainda muito cedo, sem dúvida, para
um julgamento do plano ora em exe-
cução, quando êle começa a se expan-
dir e sofrer modificações. Os receios dos
conservadores não se confirmaram em
absoluto. A Comissão Educacional de
Leicestershire votou unanimemente pela

expansão do plano a todo o condado, le-
vando em conta que êle oferece melho-
res condições que o antigo sistema dual
(Bi-partite), geralmente adotado no
Reino Unido. Dificuldades de ordem
técnica, tais como formação de quadros
de professôres e t c , estão sendo supe-
radas. Qualquer transformação radical
no plano da educação primária segura-
mente conduzirá à reorganização do
curso secundário e superior, transforma-
ções essas flexíveis, de modo a atender
às necessidades do meio.

A velha animosidade para com escolas
particulares ou religiosas não ocorre
nesta evolução.

No Reino Unido, onde a instrução como
indústria existe em larga escala e onde
ainda há muito por fazer, é grande a 
relutância contra a imposição de leis que
possam ter efeito restritivo sôbre as ini-
ciativas específicas das autoridades edu-
cacionais de cada distrito e dos diretores
de estabelecimentos de ensino. Solicitar
uma decisão do Parlamento constituirá
talvez recurso mais drástico, não será
porém o caminho mais indicado para
que se operem transformações exigidas
no sistema educacional.



ALGUNS ASPECTOS NA EXPANSÃO DO ENSINO
MÉDIO BRASILEIRO * 

A análise sistemática do que revelam as 
estatísticas de ensino é tarefa essencial 
pará se aferir da espécie de presença que 
vai obtendo a educação escolar em de-
terminada área. 

Em estudo anterior, •• um dos autores 
desta análise comentou o crescimento 
estatístico do ensino médio brasileiro, de 
1961 a 1962, à base das Sinopses Esta-
tísticas do Ensino Médio, do MEC. 

Busca-se agora, à base de fonte da mes-
ma origem, Sinopse Estatística do Ensino
Médio — 1964, comentar certos aspectos 
estatísticos de nosso ensino médio, no 
período 1963 a 1964, estabelecendo con-
frontos e cotejos. 

Uma observação preliminar cabe fazer, 
examinando esse documento-fonte do 
Serviço de Estatística da Educação e 
Cultura: é a de que se impõe a conju-
gação do trabalho de estatísticos e de 
educadores, para o bom êxito de em-
preendimentos dessa natureza. Isto vi-
saria à junção das técnicas estatísticas 
ao conteúdo educacional, acrescentando 
dimensões e evitando impropriedades 
ocorrentes no trato do assunto exclusiva-
mente por estatísticos. 

° Trabalho elaborado conjuntamente pelos
professôres Jayme Abreu e Nádia Cunha,
da Div. de Estudos e Pesq. Educacio-
nais do C . B . P . E .

00 CUNHA, Nádia — Aspectos estatísticos do
ensino médio no Brasil — in Revista Bra-
sileira âc Estudos Pedagógicos, n.° 92,
pág. 186.

Vamos fazer, a seguir, sumária prova de
quanto afirmamos. Tentando demons-
trar a extensão do grave problema da
evasão escolar, alinham-se na Sinopse os
quantitativos de matrícula de treze tur-
mas na l . a série primária em anos su-
cessivos, registra-se a matrícula delas na
3 . a série colegial do ensino médio dez
anos depois e chega-se assim a uma
"evasão" oscilando de 98 a 96,5%. Em
verdade não são válidas essas percenta-
gens, como medida de evasão, pois é 
preciso não esquecer a grande percenta-
gem de alunos reprovados, que repetem
séries, uma e mais vezes, mas não se
evadem da escola, concluindo o seu
curso, embora com atraso. Outra refe-
rência da Sinopse que não possui validez
é a de que o ensino médio teria crescido
de "328.868" matrículas, de 1963 para
1964 " ( 2 1 % ) " , quando, para chegar a 
essa equívoca conclusão, se parte de da-
dos não comparáveis: matrícula geral 
em 1964 e matrícula efetiva em 1963.
Ora, qualquer pessoa familiarizada com
educação escolar sabe o que é a ponde-
rável diferença para mais da matricula
geral em relação à efetiva. A mesma
Sinopse analisada mostra que essa di-
ferença em 1963 teria sido de 155.733
matrículas, o que representa uma dimi-
nuição de 9% na matrícula efetiva em
relação à matrícula geral. Ainda outra
impropriedade: as matrículas em edu-
candários de ensino médio da "Campa-
nha de Educandários Gratuitos", que
totalizariam em 1964, segundo relato-
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rio dessa entidade, cerca de 122.000
alunos, são todas elas arroladas como
sendo matrícula do "ensino particular".
Ora, se juridicamente se trata de uma
sociedade civil, não é menos exato que
entre 75 e 80% de seus recursos provêm
de fundos públicos, conforme seus rela-
tórios. Assim sendo, e considerada a 
extensão dessas matrículas, deveriam
elas constituir categoria à parte e, se se
deseja creditar, no caso, à manutenção
pública e à particular totais de matrí-
culas respectivas, haverá de ser na pro-
porção do que representam os financia-
mentos público e privado.

Feitas essas considerações preliminares,
passemos à análise de alguns aspectos
que nos parecem merecedores de des-
taque na estatística apresentada.

Considerado globalmente (Quadro nú-
mero 1 ) , o ensino médio teria crescido
entre 1963 e 1964, comparadas as res-
pectivas matrículas gerais, de 173.135
matrículas, o que significa um aumento
percentual de 10%. Por ciclos didáticos
esse crescimento teria sido, em têrmos
relativos, mais acentuado no 2.° ciclo
(10,7%) do que no primeiro ciclo
(8,9%).

Aspecto digno de destaque é que esse
crescimento global se estaria processan-
do muito mais pelas escolas públicas . . 
(19,6%) do que pelas escolas particula-
res (3,5%). Merece sublinhado esse as-
pecto do ensino médio vir passando a 
ser, gradativamente, mercê de pressões
sociais irresistíveis, mais público do que
privado. Se, dos totais mencionados na
Sinopse estudada, de 1.061.899 estu-
dantes nos cursos particulares e 830.825
nos cursos públicos, se transpõe para a 
matrícula às expensas públicas 75% das
122.000 matrículas da Campanha de
Educandários Gratuitos, só aí já tería-
mos, em 1964, 922.325 matrículas de

alunos na escola média diretamente fi-
nanciadas pelos cofres públicos contra
870.399 financiadas particularmente.
Destaque-se ainda que esse número . .
870.399 não representa, na totalidade,
financiamento particular de matrículas,
pois será necessário considerar que nelas
estão incluídas mais de cem mil bolsas 
públicas em escolas particulares. Vale
destacada essa situação pelo contraste
que representa com a de algumas dé-
cadas atrás, onde ensino médio era qua-
se sinônimo de ensino secundário e êste,
como presença pública, quase se limi-
tava a um ginásio estadual nas capitais
de Estado.

O Quadro n.° 1 nos demonstra ainda que
correlacionado o crescimento da escola-
rização com o da faixa etária dos 12 aos
18 anos, em têrmos relativos, teria
crescido a escolarização de 10% e a faixa
etária de 3,5%; em números absolutos,
todavia, cresceram 388.890 pessoas con-
tra 173.135 matrículas. Em todo o caso,
esse aumento percentual acumulado na
escolarização, maior do que no contin-
gente demográfico, vem elevando grada-
tivamente a percentagem de alunos es-
colarizados na faixa etária respectiva, a 
qual, em 1964, já seria de 16%, quan-
do não passava de 12% em 1962. No-
te-se todavia que esses 16% ainda estão,
melancòlicamente para nós, bastante
aquém dos 30 e mais por cento da Ar-
gentina e Uruguai, por exemplo.

Outro aspecto a ressaltar no Quadro 1 é 
que o aumento de matrícula na l . a série
(11,4%) é superior ao aumento percen-
tual do universo analisado, o que é sig-
nificativo como índice de crescimento
da busca da escola, sendo aí ainda mais
nítido se processar esse aumento bem
mais pelo crescimento da matrícula pú-
blica (22,5%) do que pelo da matrícula
privada (3,4%).
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Cotejando-se o crescimento percentual
do ensino médio de 1963 pará 1964
(10%) com os registrados em relação a 
1960-1961 (11,2%) e 1961-1962
(11,9%), verifica-se que se reduziu o 
ritmo de crescimento percentual, o que,
em têrmos, é explicável quando crescem
os números absolutos.

O Quadro n.° 2 nos mostra, em nú-
meros absolutos e relativos, como se
distribui a matricula geral em 1964 en-
tre os vários ramos de ensino médio, e 
em cada um deles, o que representa a 
matrícula em cada ciclo. Vê-se, por
esse quadro, como a escola secundária
de 1.° ciclo vem funcionando, com
propriedade aliás, como a grande es-
cola comum do 1.° ciclo, matriz não só
para a matrícula no segundo ciclo do
seu mesmo campo, como também para
a do segundo ciclo dos demais ramos
técnico-profissionais, sobretudo do co-
mercial e do normal. Verifica-se que,
enquanto a matrícula no ensino secun-
dário representa cerca de 83% do total
do l.º ciclo do ensino médio, no 2.° ci-
clo, a percentagem é de 38% (72% no
conjunto).

Os Quadros números 3, 3A e 3B de-
monstram como cresceram, em números
absolutos e relativos, de 1963 para
1964, os vários ramos do ensino médio,
por ciclo e por entidade mantenedo-
ra . Nos totais, em números relativos
seriam os ensinos industrial e agrícola
os que mais cresceram (24 e 23%), se-
guidos do ensino normal (18%), sendo
todavia necessário assinalar que esses
percentuais se aplicam a números ab-
solutos bastante diferentes. Assim, me-
dido em números absolutos, o cresci-
mento da matrícula no ensino secundá-
rio seria muito maior (122 .052) , se-
guido do normal (26 .847) , enquanto
nos ensinos industrial e agrícola não

ultrapassaria, respectivamente, 13.466 e 
1.988 matrículas.

No que concerne à distribuição por
sexo (Quadro IV) há um quase equi-
líbrio entre as matrículas masculina
(970.060) e feminina (922.664) no
ensino médio. Por seção de ensino, há
aproximadamente contingentes não
muito desiguais no ensino secundário
com os 713.181 de presença masculina
e 654.996 de presença feminina. Já no
ensino comercial o naipe masculino do-
mina o cenário em proporção aproxima-
da de dois terços contra um terço, sen-
do que nos ensinos agrícola e industrial
ainda mais se acentua essa despropor-
ção, em têrmos, aproximadamente, de
matricula de 95% e 80% respectivamen-
te, do total. Já no ensino normal, como
é tradicional, invertem-se as situações,
representando a matrícula feminina
aproximadamente 90% do total. Os mes-
mos percentuais prevalecem nas conclu-
sões de curso (1963) dêsses ramos.

Como o país está longe de ser um todo
homogêneo em nível de desenvolvimen-
to, não faz sentido o comentário da ex-
pansão do seu ensino médio sem cor-
relacioná-la com as várias áreas culturais
em que pode o Brasil ser dividido.

Para tal fim usamos (Quadro V) o agru-
pamento de seus Estados em três zonas
culturais e econômicas nitidamente de-
finidas, a saber:

1) Norte-Oeste — Abrangendo os se-
guintes Estados e Territórios: Ron-
dônia, Acre, Amazonas, Roraima,
Pará, Amapá, Maranhão, Mato
Grosso, Goiás e Brasília ( D F ) .

2) Nordeste — Abrangendo os Esta-
dos: Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala-
goas, Sergipe e Bahia.
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3) Sul — Com os Estados a seguir:
Espírito Santo, Minas Gerais, Rio
de Janeiro, Guanabara, São Paulo,
Paraná, Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul.

À luz desse critério, o Quadro V de-
monstra que em têrmos relativos maior
teria sido o crescimento no Nordeste
(14,6%), mas, em números absolutos, o 
crescimento de matrículas na Zona Sul
(118.983) é substancialmente maior do
que o das outras zonas, o que é decor-
rência não apenas de sua situação de-
mográfica, mas, essencialmente, do seu
superior nível de desenvolvimento. Re-
flita-se quanto a um índice apenas: 85%
do consumo de energia elétrica do país,
na Zona Centro-Sul.

Outro aspecto interessante a analisar é 
o da distribuição dêsses contingentes de
matrícula e seu crescimento nas capitais
e interior, como medida da interioriza-
ção do ensino médio, o que é exposto
no Quadro VI .

No universo total verifica-se que o cres-
cimento, em números absolutos e rela-
tivos, é bem maior no interior do que
nas capitais: 116.718 no interior contra
56.417 nas capitais. Verifica-se igual-
mente que no primeiro ciclo as matrí-

culas só teriam crescido, nas capitais, 
no ensino público, ao passo que no se-
gundo ciclo cresceram, no interior, tan-
to no ensino público como no parti-
cular . 

O Quadro VII dá, em números absolu-
tos, uma visão da situação da matrícula
geral na 4.a série do 1.° ciclo (1963) e 
na l . a série do 2.° ciclo (1964). Nota-
se que, salvo no ensino secundário, há
substancial diferença para mais na pri-
meira série colegial em relação à 4.a

série ginasial, o que se deverá, em
grande parte, à passagem dos alunos da
4.a série ginasial secundária para a pri-
meira série colegial dos outros ramos de
ensino. Verifica-se assim que, como
evasão de 1963 para 1964 da 4.a série
do I ciclo para a l . a série do II ciclo, o 
índice é relativamente baixo, mesmo
dando-se o desconto da repetência, ha-
vendo mais um fenômeno de redistri-
buição de matrícula pelos vários ramos
do ensino médio de II ciclo.

Aí estão, comentados, alguns aspectos
atuais, relevantes a nosso ver, na ex-
pansão quantitativa do nosso ensino mé-
dio. Muitos outros, igualmente impor-
tantes, comportariam análise, interpre-
tação e reflexão.

QUADRO I 

CRESCIMENTO DA MATRICULA GERAL NO ENSINO MÉDIO DE 1963
PARA 1964 POR ENTIDADE MANTENEDORA E POR CICLO

ENSINO 1963 1964
CRESCIMENTO POR CICLO

Médio Público

Médio Particular.

TOTAL

694 538

1 025 051

1 719 589

830 825

1 061 899

1 892 724

103 845

23 846

130 691

19,8

3,0

8,9

29 442

13 002

42 444

18,9

5,3

10.7

136 287

36 848

173 135

19,6

3,5

10,0

I % II % Total %



POPULAÇÃO ESCOLARIZÁVEL

1963

11 112 000

1964

11 500 000

Crescimento

388 890

%

3,5

MATRÍCULA GERAL

Crescimento

173 135

%

10.0

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

CRESCIMENTO DA MATRÍCULA GERAL DO ENSINO MÉDIO E DA
POPULAÇÃO ESCOLARIZÁVEL NESTE NÍVEL DE ENSINO

DE 1963 PARA 1964

CRESCIMENTO DA MATRICULA GERAL NA 1.ª SÉRIE DO I CICLO
DO ENSINO MÉDIO, POR ENTIDADE MANTENEDORA

QUADRO II

MATRICULA GERAL NO ENSINO MÉDIO PELOS RAMOS
DE ENSINO, EM 1964

(j) Percentagem sôbre os totais respectivos.

ENSINO

MATRÍCULA NA 1.ª SERIE
DO I CICLO

1963 1964
Crescimento %

Público

Particular

TOTAL

213 896

296 956

510 852

262 190

307 306

569 496

48 294

10 350

58 644

22,5

3,4

11.4

RAMOS DE ENSINO MÉDIO
CICLOS

I % ( J ) II %
Total %

SIGNIFICADO
PERCENTUAL

DA MATRÍCULA
DE CADA CICLO

I II

Secundário

Comercial

Industrial

Agrícola

Normal

TOTAL

1 200 935

155 217

46127

7 193

44 212

1 453 684

82,8

10,7

3,1

0,4

3,0

100,0

167 242

114 819

22 692

3102

131 185

439 040

38,1

26,1

5,1

0,7

30,0

100,0

1 368 177

270 036

68 819

10 295

175 397

1 892 724

72,5

14,2

3,6

0,5

9,2

100,0

87,8

57,5

67,1

69,9

25,2

76,9

12,2

42,5

32,9

30,1

74,8

23,1
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QUADRO III

CRESCIMENTO DA MATRÍCULA GERAL NO ENSINO MÉDIO DE 1963
PARA 1964 POR ENTIDADE MANTENEDORA, RAMO DE ENSINO

E CICLO DIDÁTICO

QUADRO III-A

CRESCIMENTO DA MATRÍCULA GERAL NO ENSINO MÉDIO DE 1963
PARA 1964 SEGUNDO OS CICLOS DIDÁTICOS E AS ENTIDADES

MANTENEDORAS

Pública

Particular

ENTIDADES
MANTENEDORAS

Ciclos
RAMOS DE ENSINO

Secundário Comercial Industrial Agrícola Normal

Crescimento Total

%

I Ciclo
%
II Ciclo

%
TOTAL

%
I Ciclo

%
II Ciclo

%
TOTAL

%

89 594

19,7

12 027

14,4

101 621

18,8

21 563

3,3

— 1 132

— 1,5

20 431

2.8

3 267

16,5

3 226

20,5

6 493

18,2

- 189

— 0,1

2 478

2,6

2 289

1,0

8 688

26.9

2 057

41,4

10 755

28,8

893

20,9

1 818

13,0

2 711

14,9

1 205

21,3

660

27,0

1 865

23,0

123

55,9

123

55,9

4 091

15,0

11 462

23,5

15 553

20,4

1 456

12,7

9 838

16,0

11 294

15,5

122 052

9,7

8 782

3,3

13 466

24,3

1 988

23,9

26 847

18,0

Matrícula em 1963

Matrícula em 1964

Crescimento de 1963 para 1964

Ciclos Ensino Médio
Público

Ensino Médio
Particular

Ensino Médio
em geral

I Ciclo
II Ciclo

TOTAL

I Ciclo

II Ciclo

TOTAL

I Ciclo
%
II Ciclo
%

TOTAL
%

539 519
155 019

694 538

646 364
184 461

830 825

106 845
19.8

29 442
18,9

136 287

19,6

783 474
241 577

1 025 051

S07 320
254 579

1 061 899

23 846
3,0

13 002
5,3

36 848

3,5

1 322 993
396 596

1 719 589

1 453 684
439 040

1 892 724

130 691
8,9

42 444
10,7

173 135

10,0
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QUADRO III-B

CRESCIMENTO DA MATRICULA GERAL NO ENSINO MÉDIO DE 1963
PARA 1964 PELOS RAMOS DE ENSINO

QUADRO IV

PRESENÇA FEMININA NA MATRICULA GERAL NO ENSINO MÉDIO
EM 1963 E 1964 E NAS CONCLUSÕES DE CURSO EM 1963

QUADRO V 

CRESCIMENTO DA MATRÍCULA GERAL NO ENSINO MÉDIO DE 1963
PARA 1964 POR ZONA ECONÓMICO-CULTURAL

ENSINO 1963 1964 Crescimento %

Normal
Secundário
Comercial
Industrial
Agrícola

TOTAL

148 550
1 246 125
261 254
55 353
8 307

1 719 589

175 397
1 368 177
270 036
68 819 
10 295

1 892 724

26 847
122 052
8 782
13 466
1 988

173 135

18,0
9,7
3,3
24,3
23,9

10,0

ZONAS 1963 1964 Crescimento %

NORTE-OESTE
Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá,

Maranhão, Mato Grosso, Goiás e Brasília
NORDESTE

Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per-
nambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia

SUL
Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Gua-

nabara, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio
Grande do Sul

TOTAL

116 503

275 320

1 327 666

1 719 589

130 504

315 571

1 446 649

1 892 724

13 901

40 251

118 983

173 135

11.9

14,6

8,2
10,0

RAMOS DE
ENSINO

Secundário

Comercial

Industrial

Agrícola

Normal

19G3 1S64

Matrícula Conclusões
de Curso Matr ícula

Entidade
Mantenedora Total Feminino % Total Feminino % Total Feminino %

Pública
Particular...
Pública
Particular...
Pública
Particular...
Pública
Particular...
Pública
Particular...

537 702
703 423

35501
225 753

37 261
18 0092
8 037
220

75 987 
72 563

244 898
344 573

12 551
73 378

9 497
3 561

412
37

64 986
69 991

45,5
48.6

35,3
32,5

25,4
19,6

5,0
16,8

85,0
96,4

65 572
104 507
4 275
37 616

3 729
1633

1316

14 397
17 264

31 864
52 805

1486
12 616

893
344
46

13 229
16 762

48,4
50,5

34,4
33,5

23,9
21,0

34,9

95,1
97,1

639 323
728 854 

41 994
228 042

48 016
20 803

9 952
343

91 540
83 857

296 424
358 542

15 255
74 604

13 374
4 288

654
66

76 918
80 359

46,3
49,1

36,3
32,7

27,8
20,6

6,5
19,2

84,0
95,8
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QUADRO VI

CRESCIMENTO DA MATRICULA GERAL NO ENSINO MÉDIO DE 1963
PARA 1964 NAS CAPITAIS E NO INTERIOR SEGUNDO OS CICLOS

DIDÁTICOS E AS ENTIDADES MANTENEDORAS

QUADRO VII

COTEJO DA MATRICULA GERAL DA 4.a SÉRIE DO I CICLO
E DA l.a SÉRIE DO II CICLO

ANO

ENSINO PÚBLICO ENSINO PARTICULAR

I
Ciclo

208 555

249 043

330 964

397 321

Cresci-
mento

%

40 488
19,4

66 357
20,0

II
Ciclo

79 280

91 348

75 739

90 113

Cresci-
mento

%

15 068
17,7

14374
18,9

Total

287 835

343 391

406 703

487 434

Cresci-
mento

%

55 556
19,3

80 731
19,8

I
Ciclo

353 322

352 400

430 152

454 920

Cresci-
mento

%

- 9 2 2
— 0,2

24 768
5,7

II
Ciclo

128 050

129 833

113 527

124 746

Cresci-
mento

%

1 783
1,3

11 219
9,8

Total

481 372

482 233

543 679

579 666

Cresci
mento

%

861
0.1

35 987
6.6

1963

1964

1963

1964

208 555

249 043

330 964

397 321

40 488
19,4

66 357
20,0

79 280

94 348

75 739

90 113

15 068
17,7

14374
18,9

287 835

343 391

406 703

487 434

55 556
19,3

80 731
19,8

353 322

352 400

430 152

454 920

- 9 2 2
— 0,2

24 768
5,7

128 050

129 833

113 527

124 746

1 783
1,3

11 219
9,8

481 372

482 233

543 679

579 666

861
0.1

35 987
6,6

Capitais

Interior

Secundário
Comercal
Industrial
Agrícola
Normal

TOTAL

168 S42
22 095

4 388
886

6 806

203 017

80 243
50 25!)
10 646

1 510
56 950

199 608

— 88 599
28 164

6 258
624

50 144

— 3 409

— 52,4
127,4
142,6
70,4

736,7

— 1.6

RAMOS DE ENSINO
1963

4.ª Série
I Ciclo

1964

1." Série
II Ciclo

Diferença %



LE CORBUSIER E O BRASIL

A Imprensa internacional registrou, com 
destaque, o desaparecimento, a 27 de 
agosto último, de Le Corbusier, líder do 
movimento criativo na arquitetura con-
temporânea e que fêz escola entre nós. 

Autor do esboço original para o Edifí-
cio-sede do Ministério da Educação na 
Esplanada do Castelo e arquiteto da 
Casa do Brasil na Cidade Universitária 
de Paris, Le Corbusier deixou traços 
marcantes de sua intuição plástica na 
paisagem brasileira. 

Associando-se às homenagens que lhe 
têm sido prestadas, REVISTA BRASI-
LEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 
divulga o depoimento de Péricles Ma-
dureira de Pinho, que orientou os tra-
balhos de construção da Casa do Brasil 
em Paris, bem como o elogio fúnebre 
proferido por André Malraux em nome 
do Govêrno francês. 

DEPOIMENTO DE PÉRICLES MADUREIRA DE PINHO

Charles Edouard Jeanneret, nascido em
outubro de 1887 em La-Chaux-des-
Fonds, Suíça, morreu aos 27 de agosto
de 1965 com o nome universalmente co-
nhecido de Le Corbusier. Com êle de-
sapareceu a figura mais alta da arqui-
tetura universal. Pela originalidade,
força inovadora e o que significou nos
tempos atuais, sua obra mereceu a quali-
ficação de genial também pela identifi-
cação com o espírito da época. Não só

os cânones artísticos foram renovados.
A atmosfera social, que respira o mundo
desde o início dêste século, participa da
inspiração e invenção de Le Corbusier.

No Brasil, nos últimos quarenta anos,
foi êle considerado o mestre dos jovens
arquitetos e o patrono dessa nossa con-
tribuição marcante à civilização dos dias
atuais, que é a arquitetura brasileira.
Desde 1929, Oscar Niemeyer, Lúcio
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Costa e outros entraram em contato com
Le Corbusier, inspirados em suas idéias
revolucionárias, foram criando nossas so-
luções . 

Quando o Ministro Gustavo Capanema,
em 1936, cogitou de um projeto de Ci-
dade Universitária e de instalar o Mi-
nistério da Educação em edifício pró-
prio, convidou Le Corbusier a vir ao
Brasil dirigir os planos iniciais. Dele o 
traço primeiro do Palácio da Esplanada
do Castelo, que passou a constituir um
monumento de arte moderna, marco
inscrito em enciclopédias e livros espe-
cializados como precursor de uma nova
era arquitetônica. Nesse edifício impo-
nente, vêem-se aplicados os princípios
estabelecidos no livro de Le Corbusier
Vers une Architcture, datado de 1923.
Tôda sua poética de construção está ali
presente. A "ligação visual e sensitiva
entre os espaços, interioí e exterior", "o
respeito ao pedestre e ao tráfego do solo
livre", impondo os pilotis pois "a natu-
reza não deve ser violada pela usurpu-
ção de seus espaços com blocos de ha-
bitação". A fachada livre, a janela em
comprimento, o teto jardim, tudo isso
se integra à concepção urbanística de Le
Corbusier, para a qual cada unidade de
habitação não é um edifício e sim um
verdadeiro núcleo urbano.

O "amor da harmonia e a fé indefectível
na pura, intensa e matemática exatidão
da beleza" dificultaram sempre pelo
peso da rotina a obra de um homem que
confessava serem suas pesquisas e seus
sentimentos dirigidos para o principal
valor da vida — a poesia. Nunca per-
deu, entretanto, a noção da realidade,
tanto que para êle "todas as coisas na
vida são de natureza biológica. A bio-
logia de um projeto é tão necessária, tão
evidente quanto a de um ser da natu-
reza. Habitar, trabalhar, ativar o corpo
e o espírito, circular, são acontecimentos

paralelos aos sistemas circulatório, ner-
voso e respiratório".

Para Le Corbusier não há o que con-
vencionalmente se chama decoração. Os
ambientes estão intimamente ligados à 
construção. Êle pôs a marca de sua teo-
ria estética também nas cores e nos mó-
veis. "Desenhar deve servir para ver
claro e não para mistificar. A côr ajuda
a qualificar, a especificar, a mostrar, a 
obrigar a ver, ajuda a ler e a compreen-
der" . A tais princípios Le Corbusier foi
sempre de uma fidelidade absoluta.
Quando aos dezessete anos construiu sua
primeira casa, ainda na vila natal, e lhe
foi dito que o prédio não se conciliava
com a paisagem, êle retrucou com pron-
tidão e eloqüência: — "A paisagem é 
que não se concilia com a casa". A con-
vicção de que tinha uma mensagem a 
transmitir, essa que não se confunde com
a vaidade dos presumidos, está assim
neste primeiro lance da vida profissio-
nal de Le Corbusier. E quando, poucos
anos depois, já em Paris, se rebela con-
tra o professor de arquitetura, demons-
trando a inadequação de seus métodos,
já é o revolucionário que se apresenta
no cenário em que viria a lutar durante
meio século.

O plano urbanístico de Paris, de sua au-
toria, foi considerado absurdo. Mas a 
capital do Paquistão é obra sua, e nossa
Brasília tem muito do seu espírito. Es-
colhendo a capital da França para nela
viver e agir, quis exatamente enfrentar
a reação conservadora dos meios artís-
ticos na sua fortaleza de maior resistên-
cia.

A influência de suas concepções, embora
irradiasse do famoso atelier da "Rue de
Sèvres", atingiu sempre regiões distan-
tes — o Brasil, a Índia, o J a p ã o . . . A 
França não aceitou prontamente a revo-
lução do seu filho adotivo.
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Em 1936, Le Corbusier construíra, na
Cidade Universitária de Paris, o pavi-
lhão da Suíça. Era a primeira obra sua
na capital francesa. Não tem o arrojo
da Casa do Brasil que viria a construir,
ali, em 1959. Ao nos mostrar, tantos
anos depois, as árvores frondosas que
envolvem o Pavilhão Suíço e impedem
a vista para a movimentada avenida da
"Port de Gentilly", acrescentava com
fina ironia: — "Eles são gentis, quise-
ram com esta cerca natural impedir que
o público contemplasse meu trabalho".
Assim referia-se aos urbanistas e arqui-
tetos da "cite universitaire", que, com
o mesmo espírito, tantos empecilhos
puseram ao projeto da Casa do Brasil.

Foi exatamente esse projeto que nos pôs
em contato com Le Corbusier, em 1954.
Um ano antes, durante uma sessão da
Assembléia Geral da UNESCO, fomos
à "cite universitaire", introduzidos por
Paulo Carneiro, desenterrar o projeto de
construção de um pavilhão brasileiro.
Cumpríamos expressas recomendações do
Ministro Simões Filho, titular da Pasta
da Educação e Cultura, que desejava
marcar sua passagem pelo Ministério
com a realização sonhada, desde 1925,
por Souza Dantas.

Não foi fácil convencer às autoridades
francesas de que desta vez havia deter-
minação de executar a tarefa. Lúcio
Costa achava-se em Paris e a coincidên-
cia muito nos ajudou. Numa tarde de
rigoroso inverno, com pouca luz e muita
neve, fomos ao local onde hoje está
construída a Casa, com Paulo Carneiro
e Lúcio Costa. Era um montão de en-
tulho em frente à Casa da Noruega,
ainda não concluída. Lúcio, ao apresen-
tar o primeiro anteprojeto, sugeriu que
se confiasse ao escritório Le Corbusier
seu desenvolvimento e a execução da
obra. Tínhamos carta branca do Minis-
tro e nos foi fácil assumir todos os com-
promissos . 

Meses depois voltamos a Paris para as
providências necessárias à construção.
Paulo Carneiro nos leva ao atelier da
"rue de Sèvres", num primeiro contato
com o homem sabidamente difícil, qua-
se inabordável. Ali estava êle, há lon-
gos anos, entre as arcadas de um velho
convento, que divisões de emergência
transformaram em escritório permanente.
Alto, corpulento, olhos fusilantes atrás
de óculos poderosos, sua fala mansa e 
esquiva nada tinha de atrativa. Poucos
palavras e pouca confiança em nossos
planos de trabalho foi o que revelou de
início. Daí por diante e até 1959,
quando inaugurada a "Casa", nossos
contatos se amiudaram e raramente fo-
ram agradáveis e tranqüilos.

O homem tinha uma absoluta confiança
no que êle chamava "Sua revolução".
Não admitia sugestões nem reparos a 
sua criação artística. Para êle nenhuma
importância tinha quem pagava a cons-
trução ou representava o governo que
encomendara a obra. Era brutal na de-
fesa das suas inspirações e seus auxilia-
res não tinham voz perante êle. "Mr.
Le Corbusier n'est pas commode", di-
zia-nos seu principal assessor, prevenia-
nos da arrogância, rispidez e aspereza
que tínhamos de suportar.

Concluído o projeto, a batalha para sua
aprovação pelos arquitetos da cidade
universitária de Paris foi das mais ár-
duas. Conservadores na sua maioria, in-
dagavam o que tinha o Brasil com as
"extravagâncias do Sr. Le Corbusier".
Sugeriam abertamente que outro pro-
jeto fosse elaborado no estilo português,
que para eles era o que se conciliava
com a paisagem da "Ci te" . Nossa resis-
tência foi absoluta. Recordamos a dra-
mática audiência entre Paulo Carneiro
e o Presidente da "cite universitaire",
André François Poncet. O antigo em-
baixador e membro da Academia Fran-
cesa rendeu-se afinal aos argumentos
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do nosso representante junto à 
UNESCO e deu instruções aos técnicos
da Fundação para aceitarem o projeto.
É que Paulo fora terminante: "Le Cor-
busier ou nada" .

A burocracia francesa é das mais com-
plicadas. E o projeto transitou por de-
zoito organismos diferentes. Em todos
os trâmites as dificuldades principais
eram por se tratar de Le Corbusier. A 
Experiência de Marselha com a sua
"ville radieuse" ainda mais indispusera
a opinião pública com o gosto e o colo-
rido do famoso arquiteto. A construção
era definida por todos como um mos-
trengo a ser evitado, nas linhas sóbrias
e clássicas de Paris.

O início das obras, não dirigiu pessoal-
mente, mas ao começarem os arremates,
tudo era com êle e sua presença tor-
nou-se diária no "chantier". E ai de
quem lhe fizesse o menor reparo às pre-
ferências, às soluções por êle adotadas.
Repelia com a maior energia. Entre os
dentes, com restaurações a ouro muito
visíveis, rugia frases que eram agressi-
vas, mordazes, no mínimo irônicas.
Se aos mortos só se deve justiça, aos
gênios devem-se todas as minúcias de
caráter. Queremos, por isso, depor sôbre
a figura de Le Corbusier, dizendo de
sua maneira de ser e não sob o conven-
cionalismo do elogio póstumo. Tôda
sua obra é baseada na franqueza e tôda
ela exprime o horror ao postiço e ao
convencional. Essas características de-
vem pois inspirar os que deponham sô-
bre êle.

As autoridades brasileiras que tiveram
responsabilidade na construção da Casa
do Brasil foram irrepreensíveis no de-
fender a liberdade total de Le Corbu-
sier, na concepção e realização do pro-
jeto. Não faltaram insistências e suges-
tões para que se exigisse a alteração

disso ou daquilo. Mas tanto o Ministro
da Educação (Clóvis Salgado) quanto
0 Embaixador em Paris (Alves de Sou-
za) resistiram a tudo e nunca chegou ao
estranho homem da "rue de Sèvres"
qualquer restrição ao trabalho que rea-
lizava . 

Gilberto Amado, também de imprevistos
geniais, recusou certa ocasião, em Paris,
travar relações com alguém que derru-
bara uma parede da Casa do Brasil, já
em funcionamento: "Uma pessoa que
não é arquiteto se julgar com direito a 
corrigir o trabalho do maior dos arqui-
tetos . . . é capaz de querer endireitar, 
sem ser poeta, nem francês, os versos
de Racine".

o o o 

Depois de uma longa ausência no Bra-
sil, voltamos a Paris investidos da fun-
ção de diretor da "Casa", cuja constru-
ção estava próxima do seu término.

Le Corbusier nos recebeu com sua ma-
neira habitual: "O Sr. vem tão cedo
talvez para dar, no seu país, a impressão
de que as obras só terminarão com sua
presença". Num esforço de paciência e 
contenção, explicamos que havia muito
o que fazer para instalar a "Casa" . Dis-
cutir o regulamento com as autoridades
universitárias de Paris, recrutar o pes-
soal, planejar a biblioteca, etc . Outra
dificuldade foi a permissão para ocupar
a residência do Diretor, antes de con-
cluído o edifício principal. Êle só ad-
mitia gente morando, quando tudo esti-
vesse pronto. O interesse de instalar to-
dos os serviços nos impelia para lá o 
mais cedo possível. Conseguimos afi-
nal, dois meses antes da inauguração,
mudarmos do hotel para o pequeno pa-
vilhão da "Port de Gentilly", ligado
por um corredor de vidro ao edifício da
"Casa". Não sem o protesto de Le Cor-
busier, que nos dizia entre dentes:
"Vous desirez pousser les ouvriers".
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O representante do governo brasileiro
era para êle, como todo proprietário de
obra, um adversário a temer e conter.
Poucas as sugestões aceitas. Tudo era
nele original e próprio. Nada de inter-
venções alheias. A ambientação foi por
êle dirigida. Móveis de cimento bruto
por êle desenhados. Até na residência
do Diretor a escolha de mobiliário, cor-
tinas, jarros, objetos, tudo obedeceu a seu
gosto. Surpreendeu-se quando viu já
comprados o aparelho de jantar e o ser-
viço de cristal. Considerou-os des-
doantes. . . 

Le Corbusier cada vez mais foi se em-
polgando pela obra e a ela transmitia
a força e a franqueza do seu tempera-
mento artístico. Outro aspecto a ser
ressaltado era seu absoluto rigor em as-
suntos de dinheiro e de contas. Tudo
muito preciso e muito claro. Aplicava a 
si mesmo princípios de austeridade e vi-
via como um asceta, sem a menor con-
cessão ao luxo, nem mesmo ao confor-
to. Quando saía daquela longínqua por-
ta de Paris, onde se construía o edifício,
nem mesmo nos dias de chuva e de
neve permitia que se lhe chamasse um
táxi. E retrucava ao solicito auxiliar:
"Vocês se amolecem no conforto, as
maiores inspirações para o meu traba-
lho me vêm quando, na segunda classe
do metrô, sinto-me apertado pela mul-
t idão" .

De fato, suas concepções arquitetônicas,
segundo êle próprio declarava, eram de
que se deveria construir para os homens,
em maior número, e não "para os reis
e para os deuses como fazia a arquite-
tura antiga". A nós do Brasil chamava
sempre a atenção que estávamos fazen-
do "uma casa para estudantes". "Eles
aqui deverão ter o necessário para o 

trabalho intelectual — espaço, luz, ins-
trumentos — jamais a organização do
conforto e do lazer". Ainda acrescen-
tava: "Vocês querem mimar estes rapa-
zes. Eles precisam de certa aspereza
que convide ao esforço e à concentra-
ção intelectual".

Ao mesmo tempo que construía a Casa,
Le Corbusier tinha a seu cargo, em
Lyon, a construção do convento dos do-
minicanos, em La Tourrette. Visitando
as duas obras, depois de concluídas,
tem-se a impressão que uma influiu sô-
bre a outra. A nossa tem muito de con-
vento, a outra tem algo de casa de estu-
dante. Quando jornalistas franceses nos
interrogaram sôbre os motivos que leva-
ram o Brasil a escolher Le Corbusier,
revolucionário, para construir um edifí-
cio representativo de sua cultura, nós,
um país católico, a resposta foi de que,
pouco versados em filosofia, transfería-
mos a pergunta aos dominicanos de
Lyon. O que eles respondessem subs-
creveríamos de bom grado. E assim nos
descartamos de uma embaraçosa inda-
gação e ao mesmo tempo fazíamos a 
melhor defesa de Le Corbusier ante a 
insinuação de subversivo, como hoje se
diria.

Quando se iniciou a construção de Bra-
sília, Le Corbusier não ocultou o ciúme
de não ter sido chamado, êle que se
sentia tão próximo do Brasil e de sua
arquitetura. Só mesmo. as figuras de
Oscar Niemeyer e de Lúcio Costa, à 
frente do empreendimento, o reconci-
liariam com a suposta ingratidão.

O período final, dos arremates da obra,
foi o de maiores antagonismos entre nós
e o bravio e genial artista. Nem mesmo
o acompanharmos nas inspeções êle
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aceitava tranqüilamente: "O Sr. dá
idéia de polícia me perseguindo", dizia-
nos áspero, contornando nossas cons-
tantes perguntas. Tínhamos a consciên-
cia de estar ante uma das maiores fi-
guras do nosso tempo. E isso nos dava
a paciência e a contenção necessárias
para suportar as agruras de um tempera-
mento difícil. Entre as figuras humanas
com que tivemos contato, naqueles anos
de 50, em Paris, a dele e a de Malraux
vieram logo após a de Monsenhor Ron-
calli, o então núncio apostólico, pouco
depois João XXIII. Em grandeza e es-
pírito criador. É o velho parentesco
entre anjos e demônios. Le Corbusier
era realmente satânico no físico e na
impetuosidade de que se revestia, de
posse de todas as suas forças. Lembra-
mos a tarde em que lhe foram pedidas
as cores para o grande "hall" do edi-
fício. Éramos um grupo de 8 a 10 pes-
soas. O administrador das obras insis-
tia que tudo estava parado aguardando
que lhe fossem indicadas as tonalidades
a serem postas nas paredes. Le Corbu-
sier de repente enfureceu-se: 'Todos
para fora daqui, não posso raciocinar
diante de tanta gente. Deixem-me s ó " .
Saímos cabisbaixos e o vimos levantar
aos ares uma pequena cadeira, jogá-la
violentamente no meio do salão, e mon-
tar no espaldar como se domasse um
potro brabo. Lápis e papel em punho,
escrevia então as indicações para o vio-
lento contraste de cores, que lá está no
andar térreo da Casa do Brasil. Uma
parede azul, outra vermelha, outra preta
e ainda uma amarela. O momento im-
petuoso da escolha terá influído no con-
traste dos coloridos ali fixados?

Conflito típico de duas culturas foi a 
reação de Le Corbusier ao lhe pedirmos
a placa indicativa da Casa do Brasil e a 
inscrição inaugural. Respondeu-nos qua-
se violento: "Nestas paredes não há lu-
gar para letreiros. Ninguém duvidará,

ao entrar neste parque, que a Casa é do
Brasil e foi por mim construída". Con-
fiava nas duas legendas: a do nosso
País e a dele. Diria melhor, de Le Cor-
busier e do Brasil. Esgotados todos os
nossos argumentos, o provocamos com
uma frase que o levou ao desespero:
"Em nosso país é mais importante a 
placa inaugural que o edifício". No
auge da exaltação, nos retrucava: "O
Senhor injuria sua Pátr ia" . Mas no dia
seguinte trouxe-nos a solução artística.
Duas placas de metal esmaltadas seriam
apostas a blocos de cimento. Uma na
relva do parque com a designação "Ca-
sa do Brasil" e outra com a inscrição
comemorativa, à entrada do edifício.

Ressalvara-se a originalidade criadora
do artista e a cautelosa minúcia do ad-
ministrador, que procurava representar
os moldes culturais do seu meio.

Na véspera da inauguração, Malraux,
Ministro da Cultura, visitou o prédio
que, no dia seguinte, seu colega da Edu-
cação, o engenheiro Bulloche, receberia
solenemente do Ministro Clóvis Salgado.
Malraux teve momentos de êxtase ante
os achados dé Le Corbusier. Abraçou-o
repetidamente. Vimo-lo de joelhos, fe-
chando um olho, descobrir ângulos no-
vos numa das escadas mais originais da
construção. E foi esse mesmo Malraux,
tão empolgado pela criação artística de
Le Corbusier, quem levou seus despojos
para o pátio do Louvre, onde pela pri-
meira vez se rendia tais homenagens.
Era o preito final a quem, saiu clássico,
dali do antigo palácio dos reis de
França, quem vivera como um autên-
tico revolucionário. Oscar Niemeyer,
Lúcio Costa e Juscelino Kubitscheck lá
estavam. E não faltaram no elogio fú-
nebre, proferido por Malraux, referên-
cias ao Brasil. Le Corbusier, tão ligado
em vida ao nosso país, teve na sua apo-
teose final a nossa presença.
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A PALAVRA DE MALRAUX

No momento em que o governo decidia
prestar a Le Corbusier a homenagem
solene da França, recebia o seguinte te-
legrama:

"Os arquitetos gregos, com profunda
tristeza, decidem delegar seu presidente
às exéquias de Le Corbusier para depo-
sitar sôbre seu túmulo a terra da Acró-
p o l e . "

E ontem: "A Índia, onde se encontram
algumas das obras-primas de Le Corbu-
sier e a capital que êle construiu, Chan-
digarli, verterá sôbre as suas cinzas a 
água do Ganges numa suprema home-
nagem ."

Eis, pois, a eterna desforra.

É belo que a Grécia esteja presente
nesta quadra ilustre, ordenada sucessiva-
mente por Henrique II, Richelieu, Luiz
XIV e Napoleão, e que, esta noite, a 
deusa pensativa incline lentamente a 
lança sôbre êste ataúde.

É belo que estejam igualmente presen-
tes os mandatários dos templos gigan-
tes e das grotas sagradas, e que esta ho-
menagem seja a homenagem dos ele-
mentos. Porque é a um símbolo frater-
no que se dirigem tais símbolos.

Le Corbusier teve grandes rivais, alguns
dos quais dão-nos a honra de estar pre-
sentes, e outros estão mortos, mas ne-
nhum marcou com tamanha força a re-
volução da arquitetura, porque nenhum
deles foi, por tanto tempo, tão paciente-
mente, insultado.

A glória alcança através do ultraje o seu
brilho supremo, e tal glória dirigia-se

Discurso proferido na cerimônia do Grand
Carre do Louvre, em tradução do arquiteto
Lúcio Costa, para o Correio da Manhã de
18-9-1965.

mais à obra do que à pessoa que mal se
lhe prestava. Depois de haver, por tan-
tos anos, tomado como atelier o extenso
corredor de um convento fora do culto,
o homem que concebera capitais morre
numa cabana solitária. Os banhistas
que trouxeram o corpo do velho nada-
dor ignoravam que se chamasse Le Cor-
busier. Mas talvez lhe houvesse agra-
dado saber que, quando o viam, cada
dia, descer rumo ao mar, o chamavam
o antigo. 

Foi pintor, escultor e, mais secretamen-
te, poeta. Não se bateu nem pela pin-
tura, nem pela escultura, nem pela poe-
sia: bateu-se tão-só pela arquitetura. E 
o fêz com uma veemência jamais repar-
tida porque somente a arquitetura se
afinava à sua esperança confusa e apai-
xonada do que pode ser feito para o 
homem.

A sua frase famosa: "Uma casa é uma
máquina de morar", não o define.

O que o define é: "A casa deve ser o 
escrínio da vida", a máquina de jazer 
feliz. Êle sempre sonhou com cidades.
Os seus projetos de "urbanização radio-
sa" são torres crescidas num imenso jar-
dim. Esse agnóstico construiu a igreja
e o convento mais impressionantes do
século. Êle dizia, no fim de sua vida:

"Trabalhei em favor daquilo que os ho-
mens de hoje mais têm precisão: o si-
lêncio e a paz"; e o principal monumen-
to de Chandigarh deveria ostentar gi-
gantesca mão aberta sôbre a qual viriam
pousar os pássaros do Himalaia. A "mão
da paz" não foi colocada no seu lugar
a i n d a . . .

Esta nobreza, por vezes involuntária,
acomodava-se bem às teorias tantas ve-
zes proféticas e quase sempre agressi-
vas, de uma lógica arrebatada, que são
parte dos fermentos do século. Tôda
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teoria é condenada à obra-prima ou ao
olvido. Estas, porém, conferiram aos ar-
quitetos a grandiosa responsabilidade
que hoje lhes cabe: a conquista, pelo
espírito, das sugestões da terra. Le Cor-
busier mudou a arquitetura — e o ar-
qui te to . Eis por que foi dos primeiros
inspiradores dêste tempo.

Havia nele um criador que não pode-
mos separar do teórico, mas que não se
confunde com êle. Digamos que um
era o irmão gêmeo do outro. Le Corbu-
sier foi, antes do mais, o artista que
disse em 1920: "A arquitetura é o 
jogo sábio, correto e magnífico dos vo-
lumes sob a luz" . E, mais tarde: "Pos-
sam estes conceitos revelar a vossa fina
sensibilidade sob a sua rudeza . " Êle in-
ventava, tanto em nome da função co-
mo da lógica, formas admiràvelmente
arbitrárias. Opunha-se, naturalmente, ao
décor de fim do século, e eliminava o 
ornato. Mas a simples destruição do es-
tilo candelabro teria bastado, quando
ainda se esperavam dele massas geomé-
tricas, a suscitar a prova de Ronchamp
batida pelas nuvens dos Vosges? A sua
austeridade reencontrava ali a alma das
basílicas românicas.

Êle parecia esquecer, mas não esqueceu
jamais, que suas casas não eram apenas
casas, que suas cidades imaginárias não
eram tão-sòmente cidades, e que Chan-
digarh era outra coisa além da capital
do Pendjab. Êle explicou poderosamen-
te aquilo que amava, razão por que os
arquitetos gregos mandam a Terra da
Acrópole "ao homem que sentiu e amou
a Grécia". Mas não foram os seus es-
critos que revelaram a fraternidade se-
creta da Grécia e da Índia: foi Chandi-
garh. Não foram as suas teorias que
tornaram patente o grande e profundo
parentesco das diferentes formas que
assume a arquitetura; são as suas obras.

Ao dizer, com razão, que as ruas não
foram feitas para os automóveis mas
para os pedestres e cavaleiros, revelava
uma linguagem milenar. Como anun-
ciasse o futuro, êle metamorfoseava todo
o passado dos mortos, para trazê-lo aos
v i v o s . . .

Le Corbusier, vós que eu vi tão como-
vido pela homenagem filial do Brasil,
eis aqui a homenagem do mundo. . . 

No Japão o dia começa e as seis cadeias
de televisão projetam o vosso Museu de
Tóquio; a alvorada aponta na Índia on-
de os pássaros de Chandigarh esvoaçam
sôbre os vossos monumentos, enquanto
os nossos pardais adormecem sôbre a 
igreja de Ronchamp. Do outro lado da
terra, o Ministério do Rio, a epopéia de
Brasília vão acender-se na noite. . . 

Como o cortejo das mulheres da Índia
levando a terra para o pedestal vazio
da mão da paz, com o gesto das carre-
gadoras de ânforas, eis aqui, um por
um, o presidente Kubitschek, que fêz
surgir Brasília dos planaltos desertos e 
que vos exalta, "visionário da arquite-
tura, com os seus discípulos Niemeyer e 
Costa" (não são vossos discípulos, mas
são vossos filhos). Niemeyer, o arqui-
teto dos palácios de Estado da América
Latina, acaba de dizer: "Êle foi o maior
gênio da arquitetura contemporânea."
"E eis aqui Costa, que delineou o maior
conjunto urbano do mundo, vindo para
acompanhar o vosso esquife desde a 
trágica praia.

Eis a sua filha e aluna, que armou o 
vosso catafalco. Eis os arquitetos da
Grécia e os da Índia.

Eis a mensagem de Aalto, que transfor-
mou a Finlândia; a da Inglaterra, que
diz: "Não há um só arquiteto de menos
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de sessenta anos que não lhe tenha so-
frido a influência." Eis a dos soviéti-
cos: "A arquitetura moderna perdeu o 
seu maior mes t re . " Eis a de Neutra, a 
dos arquitetos americanos que lamen-
tam o que ainda vos teria sido possível
fazer.

Eis a voz do presidente dos Estados
Unidos: "A sua influência era univer-
sal e os seus trabalhos têm uma carga
de perenidade raramente at ingida."

E eis, enfim, a França — aquela que
tantas vezes o desconheceu, aquela que
trazíeis no coração quando escolhestes

tornar-vos de novo francês depois de
duzentos anos — que vos diz pela voz
do seu maior poeta: "Eu te saúdo no
limiar severo do túmulo . "

Adeus, meu velho mestre e meu velho
amigo.

Boa noite. . .

Eis aqui a homenagem das cidades
épicas, as flores fúnebres de Nova York
e Brasília.

Eis aqui a água sagrada do Ganges e a 
terra da Acrópole.



REUNIÃO TÉCNICA SÔBRE PLANEJAMENTO
DO ENSINO MÉDIO

Com a participação de 19 delegações
dos países americanos, entre elas a do
Brasil, representada pelo Prof. Armando
Hildebrand, diretor do Ensino Indus-
trial, e Pe. José de Vasconcelos, pelo
Conselho Federal de Educação, foi pro-
movida pela União Pan-Americana e Se-
cretaria de Educação da República do
México, na cidade do México, de 14 a 
26 de junho último, a Reunião Técnica
sôbre Planejamento do Ensino Médio,
com a presença de 70 delegados.

A Reunião foi convocada com o propó-
sito de analisar a situação do ensino

BASES PARA

FATÔRES BÁSICOS

1. Ao considerar os fatôres que devem
ser levados em conta no processo de pla-
nejamento, ampliação e renovação do
ensino médio, a Reunião salientou que
o conteúdo de uma política educativa
deve ser fixado de modo a responder,
com oportunidade e eficiência, às trans-
formações de estrutura da vida econô-
mica e social. Esta política, objetivo
principal do processo de desenvolvi-

As exposições foram traduzidos do espanhol
por Maria de Lourdes Pereira Corrêa, assis-
tente de educação do C.B.P.E.

médio na América Latina, com especial
referência ao planejamento integral da
educação relacionado com as necessi-
dades de pessoal para execução dos
planos de desenvolvimento, estudar seus
aspectos técnicos e administrativos e as
bases de um programa interamericano
de modernização do ensino médio.

Do Informe expedido pela Secretaria da
Reunião, divulgamos as exposições cons-
tantes do Tema II — "Bases para o pla-
nejamento da ampliação e renovação do
ensino médio" e III — "Organização do
ensino médio":

O PLANEJAMENTO DA AMPLIAÇÃO
E RENOVAÇÃO DO ENSINO MÉDIO

mento, é entendida sobretudo pelos se-
guintes elementos que a configuram:

a) modificação de estrutura ocupa-
cional em favor das atividades in-
dustriais;

b) elevação da capacidade humana
para utilizar os conhecimentos cien-
tíficos e tecnológicos na produção;

c) melhoria das condições humanas
da população, incluindo-se a parti-
cipação ativa da comunidade nas
principais decisões sociais.

2. Considerando-se que o homem é o 
fator principal do desenvolvimento,
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tem-se como necessário que o planeja-
mento educacional no conjunto e o do
Ensino Médio de modo especial partam
do conhecimento da realidade social e 
econômica, no âmbito em que os planos
se irão realizar.

Por outro lado, o plocesso mesmo de
desenvolvimento impõe ao sistema edu-
cacional o problema de favorecer às
novas gerações elementos de caráter
cultural e cívico, na mais ampla das
acepções, e o da capacidade requerida
para adaptar-se e atuar no meio (veri-
ficando e aperfeiçoando a convivência
humana nacional e internacional), tendo
em vista a paz e a independência nas
circunstâncias impostas pelas economias
em desenvolvimento, de um lado, e, de
outro, bases mais sólidas de conheci-
mento para compreender o mundo cien-
tífico e tecnológico, assim como todas
as habilitações que permitem desempe-
nhar uma atuação mais produtiva.

Com base nessas considerações, a Reu-
nião conclui:

a) Para que o processo de planeja-
mento, ampliação e renovação do
ensino médio alcance os resultados
desejáveis, é necessário partir da
premissa de que a ação educacio-
nal se há de realizar condicionada
pelos fenômenos que configuram a 
realidade social e econômica da
área em que ocorrerá, particular-
mente os fenômenos característicos
do desenvolvimento.

A fim de que essa norma possa ad-
quirir uma expressão concreta, é indis-
pensável que as entidades encarregadas
de tal planejamento possam dispor dos
informes necessários ao conhecimento e 
avaliação do grau de desenvolvimento
alcançado e previsível, em especial no
que se refere às suas manifestações

quanto ao nível tecnológico em que se
acham situados os diversos grupos da
população.

b) Competindo ao ensino médio par-
ticipar e influir na aceleração do
processo do desenvolvimento, em
suas expressões mais significativas,
as instituições encarregadas do pla-
nejamento desse nível de ensino
deverão considerar a necessidade da
sistematização do processo educa-
cional de acordo com a evolução
científica e tecnológica e transcen-
dendo às exigências estritamente
sociais, a fim de produzir um novo
tipo de homem dotado de cultura
integral, capaz de compreender e 
interpretar o fenômeno científico e 
sua aplicação tecnológica; de esti-
mular e apreciar o progresso; de
ser flexível às mudanças; de re-
velar uma atitude criadora.

A expressão prática desta recomendação
implica, para o planificador do ensino
médio, considerar, no que se refere
aos aspectos qualitativos do planeja-
mento, a necessidade de introduzir nos
planos e programas de estudo corres-
pondentes a esse nível maior conteúdo
científico e tecnológico.

3. Entre os elementos da realidade so-
cial e econômica de maior significação
que o planificador de ensino médio
deveria considerar, assisalou-se, de ma-
neira muito especial, o que se relaciona
com as diferenças existentes entre as
áreas rurais e urbanas do ponto-de-vista
do nível de vida, da produtividade e 
dos serviços sociais, particularmente
quanto ao acesso à educação. É evi-
dente serem as zonas urbanas de maior
aglomeração demográfica, de mais alto
grau de desenvolvimento econômico e 
social, melhor equipadas, a partir do
1.° ciclo do ensino médio, que as zonas



rurais, constituindo no conjunto da Amé-
rica Latina elevada proporção, dispondo
de recursos muito limitados para desen-
volver, em seu próprio meio, o ensino
formal.

Diante dessas circunstâncias, a Reunião
concluiu que o planificador de ensino
médio, ao indicar as medidas de ordem
político-administrativa indispensáveis à 
formulação e execução do plano, deveria
prestar maior atenção à conveniência de
oferecer à população campesina elemen-
tos culturais, cívicos, científicos e tec-
nológicos e habitações necessárias, con-
tribuindo para a melhoria social dessa
população.

Por outro lado, salientou-se que a polí-
tica educacional não pode ser traçada
com critérios uniformes para todo um
país, uma vez que haverá necessidade
de examinar um a um os fatôres de or-
dem social e econômica correspondentes
às diversas regiões, a fim de que a pla-
nificação educativa tenha sua expressão
própria em função do grau de desen-
volvimento das várias regiões do país.
O planificador da educação deve evitar
qualquer investimento que não esteja
plenamente justificado na ordem eco-
nômica, entendida esta não somente no
que se refere ao processo geral de de-
senvolvimento, mas, também, quanto ao
rendimento da própria educação.

Isso obriga o planificador a um maior
esforço de imaginação ao projetar novas
formas de educação (ou ensino) para a 
população rural e zonas mais atrasadas
de um país, tomando em consideração
que no processo de planejamento se
deve evitar que o desenvolvimento edu-
cacional naquelas regiões seja conce-
bido, necessariamente, como uma re-
produção fiel da estrutura educativa e 
das características do sistema em áreas
mais adiantadas.

4. Deu-se especial destaque ao fato
de que nos planos de desenvolvimento
— neles incluindo o montante da des-
pesa pública e privada destinada aos di-
versos aspectos da vida econômica e so-
cial — deve figurar uma resolução sôbre
a despesa com o ensino, demonstrando
ter o investimento material maior signi-
ficação no aprimoramento dos recursos
humanos, quando acompanhado de um
investimento de igual importância po-
lítica . 

Desse modo, a Reunião encarou a ne-
cessidade de o planificador de ensino
médio, ao analisar os fatôres de ordem
social e econômica que possam influir
no processo de planejamento e na apli-
cação do plano, considere os efeitos pro-
duzidos pelos acordos interamericanos e 
regionais, que objetivam o desenvolvi-
mento econômico e social dos povos la-
tino-americanos e sua integração eco-
nômica . 

5. Quanto à evolução dos setores de
produção ocasionada pelo processo de
desenvolvimento, e pelas modificações
na estrutura ocupacional dela prove-
nientes (fatôres que as entidades plani-
ficadoras devem, necessariamente, levar
em conta para a planificação do ensino
médio) a Reunião estabeleceu que:

Os programas educacionais devem res-
ponder a curto e médio prazo às esti-
mativas da demanda ocupacional, de
modo que se possa seguir de perto, como
no fenômeno da oferta e procura no
mercado de trabalho, a realidade im-
posta pelo processo de desenvolvimento
econômico e social.

Isto é particularmente importante em
suas conseqüências a curto prazo;
quanto às estimativas de ordem ocupa-
cional, derivadas da análise do mercado
de trabalho, devem elas necessária-

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS
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mente influir nas decisões administra-
tivas para regulamentar, acelerar e mo-
derar o ingresso nas escolas, especial-
mente as de nível médio, e outras ins-
tituições encarregadas da formação dos
quadros técnicos médios para os dife-
rentes setores da economia (agropecuá-
rio, industrial e de serviços).

6. No que se refere ao crescimento e 
heterogeneidade da população escolar em
busca da educação de nível médio, a 
Reunião considerou que as crescentes
exigências educacionais em nível médio
da maioria dos países latino-americanos
e o interesse inusitado observado nas di-
ferentes regiões, do ponto-de-vista geo-
gráfico e nos diversos estratos sociais,
determinaram, neste nível, o apareci-
mento de uma população escolar com
características e interesses muito hete-
rogêneos, que impõem novas e inadiá-
veis exigências no planejamento educa-
cional, para resolver não somente os
problemas relativos à expansão, mas
também os derivados dessa gama de
necessidades e aspirações humanas.

Uma sociedade democrática deve real-
mente oferecer igualdade de oportuni-
dades educativas a todos; por conse-
guinte, a expansão quantitativa do en-
sino médio deverá ser enfrentada com
a máxima eficiência e as medidas que
o plano venha a aconselhar não deverão
afetar as decisões que visem desenvolver
ao máximo a educação primária, nem li-
mitar-se pelos efeitos que se produzam
nas necessidades do nível superior.

7. Em atenção aos aspectos qualita-
tivos o planejador de educação média
deverá ter em mente que os planos re-
lativos a êste nível de ensino deverão
tender sobretudo ao pleno desenvolvi-
mento das potencialidades do educando,
em harmonia com as exigências do de-
senvolvimento social, cultural e econô-
mico do país.

8. Quanto à expansão da educação
média, as metas devem fixar-se em fun-
ção de um índice inicial tão elevado
quanto possível, de absorção dos egressos
da escola primária e incrementá-lo em
metas progressivas compatíveis com as
disponibilidades de seus recursos huma-
nos e financeiros.

9. Para atender à população marginal
que não ingressou, em seu devido tem-
po, no sistema regular do ensino médio,
é imperiosa a necessidade de estabele-
cer medidas peremptórias que promo-
vam a preparação adequada para incor-
porar esses elementos na cultura e ca-
pacidade produtiva de cada país.

10. Por outro lado, as autoridades en-
carregadas do planejamento do ensino
médio devem ter em conta que a trans-
formação das estruturas sociais e eco-
nômicas atuais é um imperativo dos
países latino-americanos, tarefa que não
pode ser levada a têrmo sem o auxílio
de um sistema educacional capaz de
formar homens eficientemente habilita-
dos para impulsionar esse processo de
desenvolvimento. Daí a diversidade e 
complexidade das várias funções da
educação média, que devem ser consi-
deradas como ponto de partida para a 
planificação dêste nível.

ESTUDOS INDISPENSÁVEIS

Pelo convencionado na Reunião, ao ana-
lisar os fatôres básicos que devem ser
considerados no processo de planeja-
mento da ampliação e renovação do en-
sino médio, salientou-se que o planeja-
dor da educação deve dispor, cada vez
com maior precisão, dos estudos e ele-
mentos de julgamento necessários que
lhe permitam racionalizar o processo
educativo conforme as metas que visam
à elevação do indivíduo e do grupo
social.
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Entre esses estudos devem ser assinala-
dos os que se referem a:

1. Projeções da população 'escolar.
Estas devem ser consideradas como es-
tudos prévios indispensáveis à planifi-
cação do ensino médio, já que permi-
tem a elaboração dos planos gerais, e,
dentre eles, as diretrizes e ritmo que
convém imprimir à programação das di-
ferentes etapas que se hão de concluir
periodicamente.

Cabe aos Ministérios da Educação,
através de seus escritórios especializados,
em coordenação com as agências nacio-
nais de estatística, efetuar as projeções
da população escolar exigidas para o 
planejamento. Dentre os tipos de pro-
jeções da população escolar em relação
ao desenvolvimento quantitativo do en-
sino médio são de especial importância
as que referem a:

a) população escolar egressa da es-
cola primária;

b) percentagens da população escolar
correspondentes às zonas urbanas e 
rurais para o nível primário;

c) quanto ao meio urbano e rural, lo-
calização das grandes concentra-
ções da população escolar egressa
do ensino primário;

d) comportamento da matrícula em
razão dos diversos anos de educa-
ção média e conseqüente projeção
no futuro;

e) análise da população escolar no en-
sino médio para determinar o coe-
ficiente de absorção dêste nível, re-
lativamente ao ensino primário, e 
aos coeficientes de permanência
neste nível de estudo.

Quanto aos meios mais recomendáveis
para a realização dêsses trabalhos, a 
Reunião considerou que eles dependem
da ação específica dos peritos da ma-
téria; não obstante se recomenda:

a) coleta de dados no plano nacional,
por meio dos Ministérios da Edu-
cação, já que não é possível es-
perar das organizações nacionais de
estatística a coleta necessária na
oportunidade requerida;

b) centralização da coleta para evitar
desperdícios de recursos econômi-
cos e de energia.

O planificador de educação poderá dis-
por dêste material, além de outros fins,
para:

a) analisar dados demográficos com
critério científico e docente;

b) estabelecer prioridades educacio-
nais;

c) avaliar as despesas dos projetos de
ampliação e renovação do sistema;

d) estabelecer previsões para recupe-
rar e incorporar no mercado de tra-
balho a população que não teve
oportunidade de educar-se;

e) elaborar os planos que exijem es-
tudo da realidade e os recursos dis-
poníveis . 

ESTUDOS SÔBRE A REALIDADE
ECONÔMICA E SOCIAL

2. Entre estes têm especial significado,
de acordo com o que foi expresso na
Reunião, os que se referem à estrutura
social e econômica da população em seu
todo, e por zonas, assim como os que
se relacionam com a estrutura educa-
tiva e ocupacional da mesma população.
Constituem eles realidades que é ne-
cessário ter em conta a fim de avaliar
o possível grau de desenvolvimento
educacional efetivamente alcançável e 
para prever os obstáculos que se podem
apresentar para atingir as metas coli-
madas.
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Sòmente contando com estudos seme-
lhantes é possível precisar, com objeti-
vidade e de modo racional, a estrutura
educativa correspondente à estrutura
sócio-econòmica desejável no futuro e 
determinar as transformações que se
devem introduzir nos sistemas educa-
cionais. Esses elementos possuem sig-
nificação relevante no processo de pla-
nificação do ensino médio, considerado
isoladamente, e relacionados com a pla-
nificação dos outros níveis de ensino.

A primeira consideração é a de que o 
sistema educacional precisa responder
com tôda intensidade à série de requi-
sitos de ordem social, econômica e cul-
tural para elevar, no menor prazo pos-
sível, o nível de conhecimentos da po-
pulação e, em segundo lugar, determi-
nar, de acordo com as características de
cada nível e ramo de ensino, as exigên-
ciais peculiares ao desenvolvimento só-
cio-econômico e cultural.

ESTUDO DA REALIDADE
EDUCACIONAL

3. O planejamento educacional deve
partir do estudo mais completo possível
da realidade educacional em seus as-
pectos quantitativos e qualitativos, ad-
ministrativos e de financiamento, assim
como de pesquisas sôbre o êxito dos
egressos das escolas nos setores em que
se achem atuando e outros que possam
ser de utilidade para apreciar a efetiva
ação educacional dêste nível.

Os estudos indicados devem ser aplica-
dos pelos escritórios de planejamento da
educação, que deverão atuar coordena-
damente com as instituições especiali-
zadas, com os organismos executores de
programas e em consulta direta com os
setores que recebem os benefícios da
educação, distribuídos por estes ramos.

ESTUDOS DA NECESSIDADE
DE RECURSOS HUMANOS

4. A Reunião convencionou que os es-
tudos sôbre a necessidade dos recursos
humanos nos setores produtivos da eco-
nomia podem ter, a curto prazo, um
valor indicativo a ser considerado nas
decisões de ordem técnieo-administra-
tivas relativas à estruturação dos ser-
viços escolares, particularmente no caso
do ensino médio, nos ramos destinados
à formação de profissionais desse nível.
A longo prazo, a interpretação de "re-
cursos humanos" se identifica mais com
o conceito da população mesma, consi-
derada como um agregado social que
atua direta ou indiretamente como
causa e fim em todo processo organi-
zado de desenvolvimento.

Neste sentido, o importante para o pla-
nificador de ensino médio é considerar
que o processo educativo, como fenô-
meno social, deve atender à necessária
funcionalidade entre tal processo e os
vários aspectos do desenvolvimento.

A realização dos estudos sôbre recursos
humanos, se bem que tenha interesse
em elaborar os planos integrais de edu-
cação, não devem necessariamente cons-
tituir responsabilidade direta nem ex-
clusiva das repartições educacionais.

Tais estudos correspondem a grupos es-
pecializados em que atuariam de ma-
neira coordenada, diferentes órgãos da
administração pública e particular.

CRITÉRIOS BÁSICOS PARA AM-
PLIAÇÃO E RENOVAÇÃO DO

ENSINO MÉDIO

1. O ensino médio deve ser parte in-
tegrante dos planos de desenvolvimento
educacional. Todos os níveis, ramos e 
modalidades passariam a constituir uma
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unidade orgânica e assim consideradas
ao encarar o planejamento integral de
educação.

2. Ao formular os planos de amplia-
ção e renovação de nível médio, con-
vém estimular sua articulação com o 
nível primário de que depende, e com
o superior em que hão de continuar os
estudos muitos dos seus egressos, e 
também com as instituições ou serviços
de formação de mão-de-obra qualificada
com os quais possuam vínculos.

3. Deve-se promover a expansão pro-
gressiva do ensino médio, particular-
mente a de seus ramos profissionais, a 
fim de se dispor dos técnicos interme-
diários que os processos da tecnologia
moderna requerem em grande número,
o que não deve ser obstáculo pará con-
seguir-se plena expansão e melhoria da
escola primária.

4. Deve o ensino médio diversificar-se
de acordo com as exigências dos planos
de desenvolvimento. O êxito dos re-
feridos planos depende em grande parte
do número e grau de qualificação dos
recursos humanos. Por isso é necessário
que o planejamento educacional tenha
presente essas necessidades ao focalizar
o problema em seu conjunto.

5. O ensino médio deve satisfazer ao
mesmo tempo a dois aspectos funda-
mentais: as necessidades individuais
para o desenvolvimento pessoal e as da
sociedade para o seu progresso geral.
Em seu planejamento se devem adotar
os critérios que possibilitem a todos os
jovens em idade escolar secundária, uma
sólida cultura geral e uma formação
tecnológica adequada às necessidades
do meio ou do ambiente.

6. As administrações deverão aperfei-
çoar a organização do ensino técnico e 

a formação profissional, já que a ne-
cessidade de ampliar e melhorar esse
tipo de ensino é maior do que geral-
mente se pensa e muito maior também
do que o permitem os meios dispo-
níveis . 

7. A evolução social exige da mulher
uma participação maior no processo de
desenvolvimento; de um lado, a tecno-
logia moderna reduz notavelmente as
tarefas inadequadas para elas, e, de
outro, o aumento crescente das ativi-
dades terciárias indica a conveniência
de considerar nesse critério igualitário
as carreiras e orientações a elas ineren-
tes, em relação às oferecidas à popula-
ção escolar masculina.

8. Os planos de expansão e aperfei-
çoamento do ensino técnico em seus di-
versos graus deverão estar integrados no
sistema geral de educação; sua coorde-
nação com outros ramos de ensino médio
é também imperiosa. Como nos outros
ramos do nível, os egressos dessas car-
reiras deverão ter oportunidade de con-
tinuar estudos superiores.

9. O desenvolvimento de um sistema
educacional, econômico e eficiente, que
propicie a continuidade aos estudos,
não pode ser alcançado sem a adequada
articulação dos níveis educacionais,
tanto nos critérios e princípios pedagó-
gicos quanto nas disposições e normas
administrativas. A articulação dos vários
graus de ensino, para ser completa, deve
ser feita não somente de nível para
nível, como também de professôres para
professôres, de escola para escola, e,
sobretudo, entre a escola e a comu-
nidade.

10. Entre os recursos que favorecem
a articulação do ensino primário com o 
médio e que tornam efetivo o ideal de-
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mocrático de ampliação do segundo es-
tágio educacional, podemos assinalar os
seguintes:

a) eliminação dos exames de admis-
são, já que o acesso no segundo
nível não deve ser seletivo e limi-
tado a uma classe social;

b) contratação de mestres com ten-
dências especiais para o manejo de
classe das primeiras séries do ciclo
básico;

c) promoção baseada não apenas em
matéria isolada, mas considerando
o progresso educativo total.

1 1 . A determinação de metas quanti-
tativas e qualitativas pará êste nível de
ensino em seus diversos ramos e mo-
dalidades, deve se realizar em função
das necessidades do desenvolvimento.
Para o planejamento do ensino médio
não é somente indispensável a diversifi-
cação do 2.° ciclo, mas também que a 
fixação das metas se faça de acordo com
os requisitos da mencionada diversifi-
cação . 

A Reunião salientou em suas delibera-
ções, que o planejamento no ensino mé-
dio, o problema de sua organização é da
maior importância para que êle possa
arcar com as grandes responsabilidades
que lhe competem, como um dos níveis
decisivos e estratégicos do sistema de
educação regular, que é também um
dos mais complexos.

ANÁLISE DAS PRINCIPAIS FUN-
ÇÕES DÊSTE NÍVEL EDUCATIVO

1. O ensino médio requer uma con-
cepção clara acerca do significado da
formação integral do adolescente, tendo

12. As metas qualitativas e quantita-
tivas devem ser estabelecidas em aten-
ção às necessidades do sistema educa-
tivo em seu todo. Estão elas condicio-
nadas à política nacional de educação,
ao crescimento demográfico, aos recur-
sos econômicos, ao diagnóstico da reali-
dade educacional e às prioridades que
surjam da análise dêsses fatôres em re-
lação aos planos de desenvolvimento
econômico e social.

13 . Para determinar as metas de ordem
qualitativa que dizem respeito ao apri-
moramento de ensino, é indispensável
realizar uma análise profunda da es-
trutura pedagógica, da ação educativa
e dos fatôres que determinam seu grau
de eficácia.

14. As metas evidenciam, de certo
modo, os aspectos em que o esforço
educativo deve ser maior para promover
a expansão e melhoria do sistema. Por-
tanto, cada país deve elaborar suas pró-
prias metas de acordo com seus antece-
dentes históricos, culturais, econômicos
e sociais e integradas com a política na-
cional de desenvolvimento.

ORGANIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO

em vista que cultura geral e técnica de-
vem completar-se. No mundo moderno
a educação geral exige a inclusão de
atividades tecnológicas; a educação
técnica não pode ser concebida sem uma
sólida base de cultura geral.

2. Pelas considerações anteriores tor-
na-se evidente que é necessário ampliar
e tornar mais sólida a educação geral,
visando maior participação na vida mo-
derna . 

O ensino médio deveria compreender
dois ciclos essencialmente distintos: o 
primeiro, de formação geral e básica,
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continuação natural do ensino primário,
com tendência a tornar-se gradualmente
obrigatório e gratuito para todos; o se-
gundo que aprofunda ainda mais a for-
mação básica, diversificando-se em
opções profissionais.

No primeiro ciclo do ensino médio de-
vem ser oferecidos conhecimentos e 
práticas tecnológicas suscetíveis de uma
intensificação futura, como parte da
formação básica e como meio de ex-
plorar aptidões e interesses.

No segundo ciclo dever-se-á ampliar a 
cultura geral ministrada no ciclo an-
terior, prosseguindo na preparação aos
estudos universitários ou completando a 
formação dos que cursam carreiras téc-
nicas . 

3. O problema mais agudo, pelo me-
nos do ponto-de-vista quantitativo, é a 
preparação de pessoal para as ocupações
de primeiro nível da indústria, do co-
mércio e da agricultura. A formação es-
colar sistemática por si só, não pode
preparar operários qualificados que o 
desenvolvimento econômico exige.

Esta circunstância mostra a necessidade
de criar novos meios de formação para
dar qualificação adequada aos jovens que
não têm acesso às escolas próprias do
sistema escolar e aos trabalhadores adul-
tos que não tiveram oportunidade de
receber uma preparação adequada.

4. A educação de adultos, tal como se
concebe atualmente, pretende capacitar
o homem a uma participação no desen-
volvimento econômico e social do meio
em que vive. Estes programas devem
ser coordenados aos cursos mais avan-
çados para aquêles que reúnem os re-
quisitos necessários.

5. Os progressos constantes da ciên-
cia e a expansão econômica criaram

uma procura maior de profissionais de
nível superior para pesquisa e diversas
atividades relacionadas com disciplinas
técnicas e científicas. Somando-se a 
esse fato a escassez de técnicos de en-
sino médio de que dispõe a maioria dos
países, cuidadosa atenção deve ser dis-
pensada à formação desse pessoal que,
em certos casos, poderá colaborar com
os quadros superiores, em outros, aten-
dendo por si mesmos a certas exigências
do desenvolvimento econômico e social.

No segundo ciclo do ensino médio, de-
ve-se ter em conta a formação desse pes-
soal, de acordo com as necessidades do
país, a fim de possibilitar seu aprovei-
tamento em tarefas produtivas da in-
dústria, da agricultura e do comércio.

6. Considerando o grande número de
concluintes do nível médio que na Amé-
rica Latina deixam de prosseguir os es-
tudos superiores, ressalta-se a conve-
niência de promover sua habilitação em
cursos breves, para certas atividades
técnicas que o desenvolvimento indus-
trial e a tecnologia moderna exigem e 
para os que não necessitam de uma
preparação prolongada, como, por exem-
plo: compras, vendas, controle de pro-
dução, relações públicas na indústria,
e tc .

7. Freqüentemente se apresenta o 
problema de saber se os alunos matri-
culados no ensino técnico devem ou não
ter acesso ao nível superior. Argumen-
ta-se com a necessidade de sua incor-
poração imediata ao mercado de traba-
lho, pelo que se deve limitar sua pos-
sibilidade de continuação em estudos
universitários: se bem se reconheça co-
mo fundamental essa necessidade, con-
vém lembrar que ela não é mais im-
portante que o direito que assiste a to-
das as pessoas de alcançarem os mais
altos níveis de preparo, sempre que
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suas condições o permitam. O princí-
pio de igualdade de oportunidades edu-
cacionais é um direito incontestável e é 
responsabilidade dos educadores con-
vertê-lo em realidade.

8. Os alunos egressos de qualquer dos
ramos de nível médio e que hajam
atendido a seus requisitos gerais, devem
ter livre acesso ao ensino superior ou
universitário, sem outra restrição que
sua própria capacidade.

REORGANIZAÇÃO DO ENSINO
MÉDIO SEGUNDO SUAS

FUNÇÕES

1. A ampliação e renovação do en-
sino médio deve ser projetada, organi-
zando-se em ciclos fundamentais, con-
soante estas normas:

a) ciclo básico geral, com um mínimo
de três anos de duração que, além
de proporcionar sólidos conheci-
mentos para a formação integral do
educando, vise como necessidade
imprescindível o desenvolvimento
de atividades tecnológicas, de di-
versos tipos, que permitam, a quem
não possa continuar os estudos su-
periores, ter uma base para sua ha-
bilitação futura em determinada
profissão;

b) segundo ciclo com um mínimo de
dois anos de duração, diversificado,
para habilitação aos estudos su-
periores, e atividades técnicas de
nível médio.

2. Oficina técnica deverá realizar, du-
rante o 1.° ciclo, o diagnóstico do edu-
cando e posteriormente sua orientação
para o tipo de estudos, ofícios e cupa-
ções que correspondam à sua persona-
lidade . 

3. Dever-se-á admitir como fator in-
dispensável que os egressos de qualquer

dessas especialidades possam prosseguir
estudos até o nível superior previsto
pela educação nacional.

Seria desejável que os Ministérios da
Educação adotassem medidas tornando
equivalentes os ciclos de ensino médio
de forma progressiva, de modo a extin-
guir as diferenciações existentes e ofe-
recer dessa maneira melhores oportuni-
dades a seus educandos.

4. Deve-se considerar que o ensino
diversificado do 2.° ciclo visa dar ao
homem formação e meios suficientes
que lhe possibilitem atuar com sentido
humano, responsabilidade e iniciativa
diante das mudanças que a vida mo-
derna oferece, visando também a for-
mação de técnicos de nível médio, se-
gundo as necessidades do desenvolvi-
mento, e ainda preparação adequada
para a continuação dos estudos em nível
superior.

Por conseguinte, a administração e ori-
entação escolar, os critérios pedagógicos
e a política educacional que orientam
êste nível, deverão atender a êsses fins
para torná-lo um elemento decisivo no
ritmo do progresso.

5. O desenvolvimento econômico e 
social de nossos países exige a formação
de técnicos preparados para a execução
de diversas atividades em áreas defini-
das. Isto significa uma formação sufi-
cientemente ampla de modo a se adap-
tar às futuras mudanças que o desenvol-
vimento impõe.

6. O preparo das novas gerações de
técnicos tem que se realizar visando sa-
tisfazer às demandas, não só do pre-
sente, mas principalmente as do futuro;
por esse motivo, a estruturação dos
planos de estudos deve prever uma fácil
adaptabilidade dos elementos habilita-



dos às modificações que se introduzem
constantemente na tecnologia da pro-
dução . 

7. As funções do técnico consistem,
entre outras, em:

a) coordenar os recursos humanos e 
materiais;

b) distribuir as tarefas que se hão de
realizar nos processos tecnológicos;

c) controlar a qualidade dos produtos
e métodos empregados na pro-
dução . 

Assim sendo, a formação do técnico
compreende dois campos: o específico e 
o funcional, que requerem conhecimento
bem como familiaridade técnica e ge-
ral, convenientemente adequados e do-
sados . 

8. Quanto à formação da personalidade
do técnico, convém dar especial atenção
ao sentido de responsabilidade social,
moral e técnica, determinados os obje-
tivos que orientam sua formação, assim
como os planos e programas de estudos
tendentes a alcançar tais objetivos. A 
escolha de programas e temas deverá
ser congruente com a divisão funcional
do trabalho e com as solicitações do
meio.

9. Ressalte-se que o técnico atua em
um plano intermediário entre o do "su-
pervisor" ou "capataz" e o do enge-
nheiro ou pessoal de quadros superiores.
A colaboração com êste último é uma
de suas funções principais e, portanto,
sua formação intelectual e tecnológica
deve estar mais próxima dêste que da-
quele . 

10. As variadas e complexas ativida-
des, que surgem na sociedade como re-
sultado da mobilidade econômica, im-
põem a necessidade de reformar o en-

sino médio, introduzindo novas carrei-
ras e cursos, não previstos anteriormente
e organizados com a flexibilidade e am-
plitude individuais, sociais e econômi-
cas, sempre e quando esta mobilidade
econômica não atenda a situações tran-
sitórias. Neste último caso, para res-
ponder a solicitações, poder-se-ia recor-
rer a cursos breves de pós-graduação.

1 1 . Dadas as novas funções que se
programam para o ensino médio, é pre-
ciso que a elaboração dos planos e pro-
gramas seja precedida de uma defini-
ção do nível ou ciclo correspondente, e 
no caso do segundo ciclo, de uma de-
terminação dos objetivos específicos de
cada uma das modalidades em que êste
se diversifique.

12. A Reunião considera que os cri-
térios estabelecidos na Conferência sô-
bre Educação e Desenvolvimento Eco-
nômico e Social, de Santiago do Chile,
para a elaboração de planos e progra-
mas de estudo, continuam atuais e por
esse motivo reafirma suas posições nos
seguintes postulados:

— adaptação às condições individuais e 
sociais;

— flexibilidade na passagem de um
curso a outro;

— agrupamento de áreas de formação;
— conteúdos indispensáveis;
— integração cultural e técnica;
— adaptação ao mundo contemporâneo;
— graduação de dificuldades e 
— participação cooperadora dos ele-

mentos interessados nos programas.

13 . Os planos de estudo para técnicos
devem atender a aspectos de formação,
tanto específica quanto pessoal, e de
habilitação profissional. A formação es-
pecífica incluirá conhecimentos cientí-
ficos básicos, bem como o desenvolvi-
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mento de temas sôbre organização, ener-
gia, indústria, produtividade e tecnolo-
gia. Na formação pessoal convém acen-
tuar os aspectos relacionados com dis-
ciplina, comunicação e responsabilidade.

14. Na definição de um plano de es-
tudos, com o objetivo de facilitar sua
aplicação e avaliação, sejam levados em
conta os seguintes elementos:

a) nome do curso correspondente ao
plano;

b) título ou certificado relativo ao
curso completo;

c) definição da atividade ou ofício a 
que se habilita o egresso, mediante
breve descrição de suas aptidões;

d) número de anos de curso completo;

e) estimativa do número de semanas
de aula por ano;

f) número de horas de aula por se-
mana;

g) duração em minutos da "hora de
aula".

15 . Para a elaboração dos programas
deve-se considerar esta seqüência de
critérios:

a) estabelecer o equilíbrio indispensá-
vel entre conhecimentos teóricos e 
práticos, possibilitando a integra-
ção estudo-trabalho na formação
do adolescente;

b) adequar o conteúdo do programa
aos interesses e necessidades do es-
tudante e à realidade sócio-econô-
mica e cultural do país, selecionan-
do os conteúdos de acordo com os
requisitos essenciais que requerem
os objetivos fixados para o nível,
ramo ou modalidade a que corres-
ponde . 

16. Na aplicação dos planos e pro-
gramas de estudo recomenda-se a ado-
ção dos seguintes procedimentos:

a) informação e orientação dirigida ao
pessoal docente e diversos setores
interessados;

b) aperfeiçoamento do pessoal do-
cente de acordo com o espírito da
reforma;

c) à medida que as necessidades o 
permitam, iniciar sua aplicação nos
estabelecimentos-pilôto para que,
depois de avaliados progressiva-
mente num curto período de pro-
vas, se decida quanto a sua exten-
são, por etapas, a regiões e insti-
tutos que, por sua natureza, garan-
tam maior êxito.

17. A avaliação dos planos e progra-
mas de estudo deve-se efetuar tanto
com relação aos objetivos históricos
que os motivaram, como em sua atua-
lização na presente etapa.

18. Pará avaliação dos planos e pro-
gramas convém utilizar procedimentos
de observação e supervisão diretas, as-
sim como informes e inquéritos. Entre
os principais aspectos da avaliação reco-
mendam-se:

— real cumprimento dos objetivos do
ensino;

— adequação do plano;

— facilidades e dificuldades de horário;

— adequação dos conteúdos do progra-

ma;

— atividades e seus resultados;

— atuação do professor;
— conceito dos alunos, docentes e pais,

bem como outros setores representa-
tivos da comunidade;

— rendimento educativo e emprego ade-
quado dos recursos didáticos.
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Dos pareceres aprovados durante o tri-
mestre Julho-setembro, extraímos os se-
guintes:

Livros de literatura realista na cadeira
de Português

Parecer n.° 803/65, C.E.P.M., aprov.
ein 5-8-65. — O Meritíssimo Senhor
Juiz de Menores do Estado da Guana-
bara dirige-se, em ofício, ao Presidente
do Conselho Federal de Educação para
solicitar um pronunciamento dêste egré-
gio órgão no sentido de serem adotadas
providências normativas que satisfaçam
as reclamações, que vem recebendo ul-
timamente, "de pais de alunos secunda-
ristas relativas ao fato da adoção, por
alguns colégios, de livros de literatura
realista nos estudos da cadeira de Por-
tuguês" . 

E esclarece Sua Excelência: "Logica-
mente os reclamantes não se insurgem
contra a análise de literatura realista
mas contra a adoção de determinados li-
vros de certos autores como Jorge Ama-
do, Eça de Queirós, Érico Veríssimo e 
outros, que contêm cenas violentas de
exacerbada sexualidade ou descrição
chocante de atentados e vícios".

"O Juízo de Menores", são ainda pala-
vras de S. Ex.a, "apoiado em dispositivos
legais que lhe dão a necessária compe-
tência, sempre procurou adotar, em ma-
téria de censura de espetáculos e publi-
cações, orientação equilibrada, avessa a 

pontos-de-vista extremados. Acredito
que qualquer posição radical neste ter-
reno nao seria compatível com a moder-
na pedagogia, com os modernos estudos
educacionais que procuram imprimir ob-
jetividade à orientação dos mestres".

Finalmente, depois de citar considera-
ções do eminente Cons.0 D. Cândido
Padin, no Par. 183/64,15 opina S. Ex.a:

"A leitura de determinados livros dos
autores antes mencionados, a título de
exercício curricular, por menores de 18
anos constitui, portanto, fato que entra
em violenta contradição com a orienta-
ção dêste Juízo e desse Egrégio Conse-
lho Nacional de Educação", porque
essa literatura, segundo o seu modo de
ver, "ultrapassa a capacidade de com-
preensão nesses níveis de idade (de 14
a 18 anos), excita e perturba a ima-
ginação de adolescentes no que diz
respeito ao desenvolvimento normal da
sexualidade e concorre para despertar
uma curiosidade malsã ou agravar con-
flitos emocionais próprios dessa idade de
transição", enquadrando-se assim nas
Normas para Classificação de Espetá-
culos de Menores, itens 5 . 1 o, 5 . 2 .0 ,
5.2.d.

Preliminarmente, queremos declarar que
alimentamos dúvidas quanto à eficácia
das "providências normativas" que nos
pede S. Ex.a .

15 Doc. 28, pág. 102.
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Embora seja irrecusável a competência
dos pais na matéria, permitimo-nos fazer
algumas considerações a respeito.

Com razão, diz Marc. Flandrin, profes-
sor do Lycée Lakanal: "Il né suffit pas
d'un décret pour changer les hommes
et, particulièrement dans l'enseignement,
toute reforme se heurte à deux caté-
gories d'adultes: les parents, que dési-
rent refaire avec leurs enfants le chemin
qu'ils ont parcorru jadis et n'imaginen
pas les salut hors de cette voie, e les
professeurs" (Cahiers Pédagogiques, 
n.° 22, 1960) .

Todos os que trabalhamos no ensino
médio sabemos que, de tempos a esta
parte, tem acrescido o número de pro-
fessôres de Português e Literatura que,
à vista da insuficiência do ensino basea-
do exclusivamente em textos antológicos,
exigem de seus alunos, supletivamente,
a leitura de determinadas obras em sua
integridade, no intuito louvável de obter
deles um domínio mais efetivo do idio-
ma e um aprimoramento do gosto lite-
rário. Trata-se, pois, de uma atitude
pedagógica salutar, reveladora de es-
forço por parte do professor pela melhor
formação dos seus alunos.

É óbvio que essa leitura dirigida deve
ser graduada, de acordo com a idade
mental do educando, o seu sexo, o meio
em que vive e outros fatôres que, se
não forem levados em linha de conta,
prejudicariam a sua benéfica finalidade.
Mas aí bate o ponto. Essa leitura, para
atingir os resultados pretendidos, deve
também conter motivações que desper-
tem o interesse do aluno, o qual, par-
tícipe da vida de seu tempo, estará na-
turalmente em sincronia com os escri-
tores que melhor a retratem. Ora, há
cerca de um século a literatura universal
tem se inclinado, desenganadamente,
para uma temática realista, expressa no

lema — o belo na arte, o verdadeiro na
ciência e o justo na consciência. Os auto-
res mais significativos da moderna lite-
ratura brasileira e portuguesa não o se-
riam, pois, se fugissem à tendência geral
de apresentar seja a verdade nua, seja
vestida com o tênue véu da fantasia, co-
mo queria Eça de Queirós. E a essa ati-
tude realista não se pode, por princípio,
negar fundo educativo, sabendo-se que
se apresentou com intuitos de correção
social, como uma reação contra as de-
vastações do doentio subjetivismo ro-
mântico . Conhecem-se, por exemplo, os
reflexos maléficos do Werther, de
Goethe, na sociedade do tempo, mas
ainda não se apontaram, com se-
gurança, efeitos viciosos de tão vulga-
rizada obra de Eça de Queirós em Por-
tugal e no Brasil.

Julgamos que neste, como em outros
casos, a proibição é em geral contrapro-
ducente. Não viria fora de propósito a 
lembrança das belas edições ad usum 
delphini, em que os textos dos clássicos
latinos eram amputados das partes esca-
brosas para leitura dos delfins de
França. E o que sucedia: a curiosidade
espicaçada levava os delfins a lerem pre-
ferentemente os passos omitidos.

Dignas de meditação são estas adver-
tências de Vladimir Jankelevitch, o sábio
mestre da Sorbonne: "La violence in-
forme est donc le succédané hypocrite
de 1'austérité, à 1'usage des époques qui
ne sont rien moins qu'austères, comme
la nôtre, mais au contraire grossièrement
jouisseuses. La violence est la façon
qu'ont les jouisseurs d'ètre austères". ..
"La privation d'art, on comprendrait
encore — car telle est la passion du ver-
tuisme iconoclaste; mais la privation en
art, est deux fois absurde, s'agissant
d'un style d'existence qui a son point
de départ nécessaire dans la sensation,
qui transfigure, mais n'annihile jamais
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les particularités concrètes. La natu-
ralité malnienée, maltraitée: tel est
poutant 1'ideal du pédantisme pseudo-
-austère et néo-spartiate à la mode
d'aujourd'hui" (L'Austérité et le Mythe
de la Pureté Morale, Paris, 1954, pá-
gina 4 ) .

Em síntese:

Reconhecendo embora que o pedido en-
dereçado pelo Meritíssimo Senhor Juiz
de Menores a êste Conselho revela, an-
tes do mais, o zelo e a ponderação com
que S. Ex.a se desempenha de suas re-
levantes e delicadas funções sociais, não
nos parece, com a devida venia, que se
possam ou devam aplicar a textos lite-
rários as Normas para Classificação de
Espetáculos para Menores, pois vai uma
distância muito grande entre uma cena
apresentada ao vivo e a recriada através
da fria palavra escrita.

É função própria da escola integrar a 
atividade docente de cada professor
num processo de educação global, des-
tinado à formação científica, moral, cí-
vica, religiosa e, até, política do adoles-
cente. Nesse sentido, tanto a atuação
do serviço de orientação educativa, exi-
gido pela Lei de Diretrizes e Bases, co-
mo a criação de Clubes do Livro, ou
iniciativas semelhantes, deveriam cons-

Parecer n.° 286/65, C.L.N., aprov. em
6-8-1965 (Proc. 2 1 7 5 3 / 6 5 ) . - O Se-
nhor Ministro da Educação e Cultura
submete, à apreciação do Conselho, Ex-
posição da Congregação do Colégio Pe-
dro II propondo integrar as cátedras que
compõem a dita Congregação em Facul-
dade de Humanidades Pedro I I .

A Comissão de Legislação e Normas
examina, preliminarmente, a viabilidade
do anteprojeto que lhe é submetido
neste processo. Será admissível, por de-
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tituir medidas normalmente adotadas
pela escola para estimular os bons
padrões de leitura. Orientada numa
compreensiva direção superior, a leitura
sistematizada tornar-se-ia não apenas
um complemento necessário ao ensino
da língua e da literatura, mas um re-
curso de alta eficiência naquele pro-
cesso de educação orgânica a que nos
referimos.

Afigura-se-nos, pois, que a solução ade-
quada, ou melhor, as soluções adequadas,
porque haverá forçosamente mais de
uma, conforme a idade do educando, o 
seu nível mental, o seu sexo, o meio em
que vive, a finalidade da leitura, a aus-
teridade do professor, etc . só podem
ser encontradas, como tão claramente re-
comenda a Lei de Diretrizes e Bases,
numa harmoniosa colaboração da dire-
ção da escola, dos professôres e da as-
sociação de pais, movidos que são na-
turalmente pelo mesmo ideal de pre-
parar a criança, gradativamente, pará
ser o homem válido de amanhã, um ho-
mem que saiba conscientemente discer-
nir o bem do mal, e dêste defender-se
pelo conhecimento da vida que vai real-
mente viver, com todas as suas gran-
dezas e misérias, ( a ) Pe. José de Vas-
concellos, Presidente da C.E.P.M. — 
Celso Cunha, relator.

creto regulamentar, instituir o atual Co-
légio Pedro II em Faculdade, estabele-
cimento isolado de ensino superior?

A proposta da Congregação do Colégio
Pedro II, que dá origem ao processo,
sugere um anteprojeto de decreto do
Poder Executivo, aludindo a mensagem
a ser enviada ao Congresso apenas para
criar o cargo de Diretor da Faculdade.

Tôda a atual estruttira do Colégio Pe-
dro II assenta em diploma legislativo.

Faculdade de Humanidades Pedro II

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Seja a lei da sua fundação, seja a Lei
Orgânica do Ensino Secundário. Só o 
Regimento do Colégio foi aprovado por
decreto do Executivo. Na forma da
proposta, far-se-ia apenas uma reforma
do Regimento, mas seu conteúdo ultra-
passa evidentemente simples normas re-
gimentais . 

É que o projeto:

— "Institui a Faculdade de Humanida-
des Pedro II (ar t . l . ° ) ;
— Subordina à mesma Faculdade "As
duas Unidades do Colégio Pedro II — 
Internato e Externato, com as respecti-
vas seções" (ar t . 3.°);
— Restringe as matrículas dos seus
cursos "a portadores de registro defi-
nitivo fornecido pelo órgão competente
do Ministério da Educação e Cultura,
que os habilitem ao ensino de discipli-
nas em que desejam aperfeiçoar-se"
(ar t . 7.°);
— Cria o acesso ao estágio para Regente
de turma do Colégio Pedro II (ar t . 9.°
e seus §§);
— Estabelece preferência, para ingresso
no corpo docente do Colégio Pedro II,
aos portadores de diploma de Faculdade
(ar t . l i e parágrafo único) .

Como se vê, criam-se direitos e obriga-
ções, matéria estritamente legislativa, a 
exigir direito positivo.

Trata-se de transformar o Colégio, órgão
federal que foi padrão de ensino secun-
dário, em estabelecimento isolado de
ensino superior, embora "sui generis".
Carece, portanto, de Lei e indispensável
se torna a modificação do anteprojeto
anexo, de modo a permitir mensagem do
Executivo sugerindo a transformação
pleiteada.

É o que no processo demanda parecer
desta Comissão.

Quanto à oportunidade e conveniên-
cia pedagógicas da proposta, deverá

dizer a Câmara de Ensino Superior,
( a ) José Barreto Filho, Presidente da
C.L.N. — Péricles Madureira de Pinho, 
relator.

ANEXO — Institui a Faculdade de 
Humanidades Pedro II e dá outras 

Providências

Art. l.° Fica instituída a Faculdade
de Humanidades Pedro II integrada
pelas cátedras que compõem a Congre-
gação do Colégio Pedro I I .

Art. 2.° A Faculdade de Humanidades
Pedro II, visando a estabelecer o neces-
sário entrosamento entre o ensino mé-
dio e o superior, tem por finalidades:

a) promover pesquisas e experimenta-
ções sôbre assuntos subordinados ao
campo das diversas cátedras;

b) orientar a aplicação de métodos e 
currículos do ensino secundário, por ini-
ciativa própria ou para a execução de
medidas sugeridas pelo Conselho Fede-
ral de Educação nos têrmos das alíneas
j, l e m do art . 9.° da Lei 4 024, de
20-12-1961;

c) ministrar aos que pretendam in-
gressar no corpo docente do Colégio
Pedro II, bem como aos que nele já
ingressaram desde que o desejarem,
cursos de especialização, aperfeiçoamen-
to, extensão e pós-graduação;

d) difundir, através de publicações, os
resultados obtidos no aprimoramento de
métodos e técnicas de ensino;

e) convidar pessoas estranhas ao seu
corpo docente para realizar conferências
com debates, cursos de especialização
sôbre assuntos pedagógicos, educacio-
nais ou culturais de modo geral, nos
quais sejam especialistas.

Art. 3.° As duas unidades do Colégio
Pedro II — Externato e Internato — 
com as respectivas seções, ficarão su-
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bordinadas à Faculdade de Humanida-
des Pedro II, que as utilizará como cam-
po de experiência de métodos e proces-
-sos de aprimoramento do ensino médio.

Art. 4.° Os cursos serão ministrados
pelos professôres catedráticos do esta-
belecimento ou sob sua orientação, se-
gundo plano aprovado pela Congrega-
ção em novembro de cada ano.

§ 1.° Poderão, também, por proposta
de qualquer dos catedráticos, aprovada
pela Congregação, ser convidados pro-
fessôres nacionais ou estrangeiros para
ministrar curso a que se refere êste ar-
tigo.

§ 2.° Anuindo a Congregação à pro-
posta a que se refere o parágrafo ante-
rior, deverá o programa do curso ser a 
ela submetido, juntamente com os dos
catedráticos do Colégio.

§ 3.° Só poderá ser formulado convite
a professor estranho à Faculdade para
ministrar qualquer curso dentro de re-
cursos financeiros que o tornem exe-
qüível . 

§ 4.° A concretização da proposta a 
que se refere o presente artigo poderá
também ser feita por meio de intercâm-
bio cultural, sem qualquer ônus para os
cofres públicos . 

Art. 5.° Os temas objeto de estudos
nos diversos cursos são de livre escolha
de cada professor, mas devem estar con-
tidos no campo da respectiva cátedra
e não poderão repetir-se dentro do mes-
mo biênio.

§ 1.° Os programas dêsses cursos serão
elaborados pelos respectivos catedráti-
cos e executados durante o semestre a 
que se destinam, podendo porém o mes-
mo assunto ter prosseguimento no se-
mestre seguinte, como tema de outro
curso.

§ 2.° Os programas de todos os cursos
ministrados na Faculdade deverão ser
aprovados pela Congregação em novem-
bro do ano anterior.

Art. 6.° Cada curso terá a duração mí-
nima de um semestre com 9Q horas de
trabalho efetivo.

Parágrafo único. Para efeito do que
dispõe o presente artigo compreende-se
por semestre o período letivo de 1.°
março a 30 de junho bem como o de
1.° de agosto a 30 de novembro.

Art. 7.° Sòmente poderão matricular-
se nos cursos ministrados pela Facul-
dade de Humanidades os portadores de
registro definitivo fornecido pelo órgão
competente do M.E.C, que os habili-
tem ao ensino de disciplina em que de-
sejam aperfeiçoar-se.

Parágrafo único. Será permitida ma-
trícula simultânea em dois cursos, no
máximo.

Art. 8.° Aos matriculados nos diversos
cursos será exigido para a obtenção do
competente certificado o seguinte:

a) 75% de freqüência às preleções do
professor que ministrar o curso;

b) 75% de freqüência aos seminários e 
demais trabalhos indicados pelo profes-
sor que ministrar o curso;

c) execução das tarefas individuais ou
coletivas programadas para o curso;

d) rendimento satisfatório nos traba-
lhos a que se refere a alínea c, a cri-
tério do professor que ministrar o curso.

Art. 9.° Os candidatos que obtiverem
5 certificados de cursos da disciplina em
especialização e mais três pela realiza-
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cão de outros cursos no mínimo, pode-
rão inscrever-se para fazer estágio, como
regente de turma no Colégio Pedro I I .

§ 1.º Os pedidos a que se refere êste
artigo deverão ser feitos por escrito, du-
rante o mês de janeiro de cada ano, em
requerimento dirigido ao Diretor, ao
qual serão anexados os certificados exi-
gidos;

§ 2.° O estágio será feito mediante a 
regência de uma ou mais turmas da dis-
ciplina em cujos cursos o candidato ob-
teve 5 certificados;

§ 3.º Compete ao catedrático da res-
pectiva disciplina considerar satisfatório
ou não o estágio realizado pelo candi-
dato influindo neste julgamento não so-
mente a assiduidade mas também os
processos utilizados e o rendimento dos
alunos.

Art. 10. Será concedido o diploma de
Humanidades Pedro II aos que preen-
cherem as seguintes condições:

a) realização de cinco cursos organi-
zados pelas cátedras da mesma disci-
plina;

b) realização de três outros cursos, en-
quadrados noutras disciplinas;

c) estágio satisfatório nos têrmos do
§ S.° do art . 9.°.

Art. 11 . Os diplomas serão expedidos
pelo Diretor da Faculdade e levarão a 
assinatura do professor que julgar o es-
tágio, bem como do candidato.

Parágrafo único. Os portadores do di-
ploma de Humanidades Pedro II terão
preferência para ingresso no corpo do-
cente do Colégio Pedro II, atribuindo-se
também a esse documento valor espe-

cial nos concursos para o provimento de
cátedra da Faculdade.

Art. 12. A administração da Faculda-
de será constituída pelos seguintes ór-
gãos:

a) Congregação;
b) Conselho Departamental;
c) Diretoria da Faculdade;
d) Diretorias do Colégio Pedro I I .

Art. 13. A Congregação é constituí-
da:

a) pelos professôres catedráticos em
exercício;

b) pelos ocupantes interinos do cargo
de professor catedrático, nomeados nos
têrmos da legislação vigente;

c) pelos professôres eméritos;

d) por um representante dos livres-do-
centes;

e) por um professor de Ensino Secun-
dário de cada Unidade do Colégio
Pedro II, escolhido por seus colegas:

f) por um representante dos matri-
culados nos cursos organizados pela Fa-
culdade.

§ 1.° O Presidente da Congregação
será o Diretor da Faculdade.

§ 2.° A escolha dos representantes
mencionados nas alíneas d e e será rea-
lizada anualmente no mês de março, em
sessão para tal fim convocada e presi-
dida pelo Presidente da Congregação.

§ 3.° A escolha do representante men-
cionado na alínea / será feita antes do
início de cada semestre.

]

Art. 14. Integram o Conselho Depar-
tamental:
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a) o Diretor da Faculdade;

b) os Chefes dos Departamentos;

c) os Diretores das Unidades do Co-
légio Pedro II;

d) um representante do corpo discente
da Faculdade.

Art. 15. As cátedras da Faculdade es-
tão relacionadas, para fins didáticos, nos
seguintes Departamentos:

a) de Português e Literatura;

b) de Línguas Clássicas (Latim e 
Grego);

c) de Línguas Modernas Estrangeiras
(Francês, Espanhol, Italiano, Inglês e 
Alemão);

d) Matemática e Desenho;

e) Ciências Naturais (Física, Quími-
ca, História Natural e Ciências);

f) de Ciências Sociais e Filosofia
(Geografia Geral e do Brasil, História
Geral e do Brasil e Filosofia).

Art. 16. Integrarão cada Departa-
mento os respectivos professôres cate-
dráticos, os seus assistentes e coordena-
dores de cada Unidade do Colégio Pe-
dro I I .

Parágrafo único. A chefia de cada
Departamento caberá, sucessivamente,
em sistema de rodízio trienal, aos pro-
fessôres catedráticos efetivos que dele
fizerem parte, em ordem de antigüidade
na Congregação;

Art. 17. O Conselho Departamental,
órgão consultivo e técnico-administra-
tivo da Faculdade, será constituído:

a) pelo Diretor e Vice-Diretor da Fa-
culdade;

b) pelos Diretores das Universidades
do Colégio Pedro II;

c) pelos Chefes dos Departamentos;

d) por um representante do corpo dis-
cente da Faculdade.

Art. 18. A Diretoria da Faculdade,
representada na pessoa do Diretor, é o 
órgão executivo central, que coordena,
fiscaliza e superintende as atividades do
estabelecimento e órgãos a êle subordi-
nados . 

§ 1.° O Diretor da Faculdade será no-
meado pelo Presidente da República
dentre os professôres catedráticos efe-
tivos, eleitos pela Congregação em lista
tríplice por votação uninominal;

§ 2.° O Diretor da Faculdade será no-
meado pelo prazo de três anos, podendo
ser reconduzido por igual período me-
diante proposta da Congregação.

Art. 19 . O Diretor de cada unidade
do Colégio Pedro II será nomeado pelo
Presidente da República, devendo a es-
colha recair num dos três professôres
catedráticos efetivos da Faculdade em
exercício, eleitos pela Congregação, em
votação uninominal.

Parágrafo único. O Diretor exercerá o 
mandato pelo prazo de três anos, po-
dendo ser reconduzido uma vez por
igual período mediante proposta da
Congregação, na forma dêste artigo.

Art. 20 . O Corpo Docente da Facul-
dade de Humanidades Pedro II será
constituído:

a) pelos professôres catedráticos;
b) pelos ocupantes interinos dos car-
gos de professor catedrático;
c) pelos docentes-livres;
d) pelos assistentes.
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Art. 21. Haverá na Faculdade trinta
e três (33) cátedras, assim distribuídas:

a) 4 cátedras de Português e de Ma-
temática;
b) 2 de Latim, Francês, Inglês, His-
tória Geral e do Brasil, Geografia Ge-
ral e do Brasil, Física, Química, Histó-
ria Natural, Desenho, Filosofia e Lite-
ratura;
c) 1 de Espanhol, Alemão e Italiano.

§ 1.° As transformações de cátedras
deverão ser propostas pelo Conselho
Departamental, aprovadas pela Con-
gregação e encaminhadas à considera-
ção do Ministro da Educação e Cul-
tura.

Art. 22. O professor catedrático é no-
meado por Decreto do Presidente da
República e escolhido mediante con-
curso de títulos e provas, no qual pode-
rão inscrever-se:

a) catedráticos efetivos da disciplina
em concurso ou de disciplina afim em
estabelecimento de ensino superior;
b) portadores de diplomas de licencia-
do na seção em que houver a disciplina
em concurso;
c) docentes livres do Colégio Pedro II;
d) professôres já aprovados em con-
curso para cátedra da disciplina no Co-
légio Pedro II ou em Faculdades de Fi-
losofia;
e) pessoas de notório saber a juízo da
Congregação.

Art. 23. Enquanto não entrar em vi-
gor o Estatuto do Magistério, serão ob-
servadas para o provimento das cátedras
da Faculdade as mesmas normas estabe-
lecidas nos artigos 131 a 167 do Regi-
mento baixado pelo Decreto 55 235, de
17-12-1964.

Parágrafo único. São válidas todas as
inscrições feitas em concursos para o 

provimento de cátedras do Colégio Pe-
dro II, cujos editais já tiverem sido
publicados, realizando-se as provas de
acordo com o Regimento atualmente em
vigor.

Art. 24. O professor catedrático esco-
lherá dentre membros do corpo docente
do Colégio dois assistentes para auxi-
liá-lo no exercício de suas funções na
Faculdade.

Art. 25. Enquanto não fôr criado o 
cargo de Diretor da Faculdade de Hu-
manidades Pedro II as suas atribuições
serão exercidas pelo Presidente da Con-
gregação, nos têrmos do Regimento
baixado pelo Decreto 55 235, de 17 de
dezembro de 1964, a quem caberá to-
mar as providências necessárias ao fun-
cionamento administrativo da Facul-
dade.

§ 1.° Uma vez criado o cargo de Di-
retor da Faculdade, elaborará a Con-
gregação o seu Regimento, que será
enviado no prazo de 60 dias a contar
dessa data ao Conselho Federal de Edu-
cação e, uma vez por êste aprovado,
será baixado por decreto do Presidente
da República.

§ 2.° Aplicar-se-ão aos membros do
corpo discente, docente e administra-
tivo da Faculdade e do Colégio Pedro II
as normas do Regimento baixado pelo
Decreto 55 235, de 17-12-1964, no que
não colidirem com o disposto do pre-
sente decreto, enquanto não entrar em
vigor o Regimento da Faculdade.
Art. 26. Êste decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

• • • 

Parecer n.° 505/65 (substitutivo),
C.E.P.M., aprov. em 6-8-1965. - A 
Congregação do Colégio Pedro II ela-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

borou e submeteu ao Sr. Ministro da
Educação um anteprojeto em que "fica
instituída a Faculdade de Humanidades
Pedro II integrada pelas cátedras que
compõem a Congregação do Colégio
Pedro I I " . Ao fazê-lo, afirma que "as-
sim procedeu com o objetivo de tornar
mais eficiente e de acordo com a rea-
lidade a missão desse secular estabele-
cimento".

Depois de advertir que as providencias
sugeridas no anteprojeto não acarretam
qualquer aumento de despesas, O me-
morando afirma que poderão elas ser
adotadas "por um decreto do Poder
Executivo".

Encaminhada a êste Conselho pelo Se-
nhor Ministro da Educação, o memo-
rando tornou-se o Proc. 2 1 7 3 5 / 6 5 . A 
Comissão de Legislação e Normas, opi-
nando sob o ângulo jurídico, em Parecer
que teve como relator o nobre Conse-
lheiro Péricles Madureira de Pinho, con-
cluiu que a sugestão do Colégio Pe-
dro II não poderia ser baixada em de-
creto: "carece de Lei e indispensável se
torna a modificação do anteprojeto
anexo de modo a permitir mensagem do
Executivo sugerindo a transferência plei-
teada" . E acrescentava: "Quanto à 
oportunidade e conveniência pedagó-
gicas da proposta, deverá dizer a Câ-
mara de Ensino Superior".

A Câmara de Ensino Superior, com o 
Par. 505/65 do mesmo e ilustre relator,
concluiu de maneira substancialmente
favorável, asseverando que, com a ins-
tituição da Faculdade de Humanidades
Pedro II, "corrigir-se-ia a dispersão e 
isolamento em que ficaram os catedrá-
ticos ante o crescimento dos corpos do-
cente e discente do Colégio. E daria,
com os cursos de pós-graduação, o 
aperfeiçoamento de que tanto carecem
os professôres de Ensino Secundário."

Dêste parecer divergiram por escrito os
Cons.0 Almeida Júnior e Dom Cândido
Padin e oralmente alguns outros Srs.
Conselheiros. E como se tratava de as-
sunto vinculado também à Câmara de
Ensino Médio, pedi vista do processo
para consultar o pensamento da mesma
Câmara.

1. A primeira observação que nos
ocorre não a propósito do documento
em exame, mas do Colégio Pedro II, é 
a seguinte: Nesta fase de plena implan-
tação da L.D.B., quando as escolas to-
mam consciência sempre mais clara dos
princípios de descentralização e auto-
nomia, o têrmo padrão já não soa nem
próprio nem elogioso. A lei, ao conce-
der liberdade à escola, repele a idéia
de modelos ou padrões, pelos quais, no
passado, deviam modelar-se uniforme-
mente os estabelecimentos que postula-
vam os favores do reconhecimento.

2. O crescimento um pouco desarti-
culado das seções do Colégio Pedro II
"por motivos alheios à vontade de sua
Congregação", na opinião de mais de
um, representou para o Colégio "um
golpe mortal" .

Apresso-me a reconhecer que as circuns-
tâncias históricas, se não justificam, ao
menos explicam êste crescimento: havia
no Rio extrema pressão sôbre a escola
média e o ensino de livre iniciativa era
dos mais caros do país .

Mas hoje, quando o sistema estadual da
Guanabara, segundo editais da Secreta-
ria de Educação do Estado, tem nume-
rosas vagas disponíveis em suas escolas
médias, tais seções já não representam
uma necessidade, mas uma infringència
da L.D.B. (art . 13), e da própria
Constituição que preceitua:

"O sistema federal de ensino terá ca-
ráter supletivo, estendendo-se a todo
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o país nos estritos limites das defici-
ências locais" (ar t . 170, parágrafo
único) .

3. O que nos parece mais importante
no projeto de decreto é a intenção de
valorizar, em escala mais alta, a indis-
cutível competência dos atuais catedrá-
ticos do Pedro I I . É o que recomendam
sociólogos e economistas para os países
pobres de recursos humanos: procurar
atingir de preferência os "multiplicado-
res" . No caso, em vez de lecionar para
alunos, ensinar aos professôres dos
alunos.

No entanto justamente êste empenho,
— o mais alto mérito do projeto e por-
ventura o único suficientemente moti-
vado — já se encontra incluído, desde
novembro último, no atual Regimento
do Colégio Pedro II sem necessidade,
para sua execução, de qualquer nova
providência. (Cf. Par. 352/64 in Doc.
32, p. 2 2 . ) O cumprimento regular e 
diuturno dêste propósito e a experiên-
cia acumuladas ao longo desta renova-
dora tentativa serão os melhores conse-
lheiros de uma futura estruturação de-
finitiva . 

Depois de debater as considerações aci-
ma e principalmente a tramitação do
processo neste Conselho, a Câmara de
Ensino Primário e Médio opinou do se-
guinte modo:

O pronunciamento da Comissão de Le-
gislação e Normas decidiu no sentido de
que a Faculdade de Humanidades Pe-
dro II não pode ser criada por decreto,
mas exige lei. Não cabe, a nosso ver,
exame minucioso de um anteprojeto ini-
cial, uma vez que, a juízo da colenda
Comissão em parecer aprovado por una-
nimidade neste Conselho, "indispensá-
vel se torna a modificação do antepro-
jeto" . 

Esta decisão levanta uma preliminar e é 
resposta bastante ao Sr. Ministro, já que
S. Ex.a consulta êste Conselho sôbre o 
anteprojeto de um decreto. 

Caberá ao Sr. Ministro julgar da con-
veniência de uma Lei e, neste caso, en-
caminhar os entendimentos como e 
quando melhor lhe parecer.

Dêste modo sugere a Câmara que êste
pronunciamento constitua substitutivo ao
parecer da Câmara de Ensino Superior
sôbre a matéria, ( a ) Pe . José de Vas-
concellos, Presidente da C.E.P.M. e re-
lator.

Parecer n.° 505/65, C.E.Su. (2.° Gru-
po) , — Vista ao Cons.0 Almeida Júnior
em 15-6-1965. - O Senhor Ministro da
Educação e Cultura submete, à apre-
ciação do Conselho, exposição da Con-
gregação do Colégio Pedro II propon-
do integrar as cátedras que compõem a 
dita Congregação em Faculdade de
Humanidades Pedro I I .

Do ponto-de-vista jurídico, já se mani-
festou a Comissão de Legislação e Nor-
mas, entendendo que só por Lei será
admissível transformar Instituto de En-
sino Secundário em estabelecimento
isolado de Ensino Superior.

Cumpre, a esta Câmara apreciar a pro-
posta sob o ponto-de-vista da conve-
niência e oportunidade pedagógica.

O crescimento do Colégio Pedro II, des-
dobrado em quatro seções afora as duas
unidades tradicionais — Externato e In-
ternato, com seus 15 mil alunos e cerca
de 1 200 professôres, não permite que o 
secular estabelecimento, com a organi-
zação atual, cumpra a sua finalidade de
padrão do Ensino Secundário.
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A Congregação do Colégio, composta de
33 professôres, não consegue coordenar
os trabalhos de cada uma das suas cá-
tedras, impossibilidade material que se
reflete no teor do ensino ali ministrado.
Compreende-se, desse modo, a necessi-
dade de mudar, considerando o alto ní-
vel em que sempre esteve a Congrega-
ção do Colégio Pedro II.
Nos têrmos da proposta, surgiria uma
Escola de "pós-graduação", modêlo ain-
da inédito em nossa organização univer-
sitária. A experiência da Inglaterra e 
dos Estados Unidos e da França com
esse tipo de Escola Superior nos con-
vence da utilidade de adotar igual sis-
tema. Em recente livro sôbre a "Educa-
ção Superior nas Repúblicas America-
nas" o professor Harold Benjamin, da
Escola Normal George Peagody, dos Es-
tados Unidos, assinala: "um dos prin-
cipais fatôres para o rápido desenvolvi-
mento do ensino para pós-graduados tem
sido a necessidade cada vez maior de
professôres para as Escolas Secundárias
e os Colégios Universitários" (pág.
255). Isso na América do Norte.. . De
citar-se ainda o "Instituí des Hautes
Études" (Universidade de Paris) desti-
nado exclusivamente a cursos de pós-
graduação . 

Entre nós, a formação do professor se-
cundário pelas Faculdades de Filosofia
oferece desigualdades que refletem os
graus de eficiência dessas Instituições.

Cursos de aperfeiçoamento, abertos aos
diplomados por tais Faculdades, viriam
minorar as deficiências do magistério
secundário, ponto dos mais cruciantes
da nossa atualidade pedagógica.

Daí, a nosso ver, a necessidade, no pro-
jeto em estudo (art. 2, letra c), ser per-
mitido o ingresso a todos os que tenham
diplomas de Faculdades de Filosofia.
A restrição do projeto aos integrantes
do corpo docente, e aos que nele dese-

jam ingressar, não se coaduna com o es-
pírito de uma Faculdade. Tornaria a 
Instituição um círculo fechado, verda-
deiro requinte cultural, nada compatível
com a aflitiva problemática da Educa-
ção no Brasil. Justifica-se o projeto na
medida da contribuição que venha tra-
zer à formação de professôres de nível
médio, carência das mais urgentes.

A nova Faculdade, com a autonomia que
lhe deve ser conferida, organizaria os
cursos e currículos, livremente. Até
porque, nos têrmos da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação, só os cursos
que assegurem o privilégio para o exer-
cício da profissão liberal terão os currí-
culos mínimos fixados por êste Conselho
(art. 70) . A Faculdade proposta mi-
nistraria cursos de pós-graduação, es-
pecialização, aperfeiçoamento e exten-
são que ficariam "a juízo do respectivo
Instituto de Ensino" (art. 69, itens b 
e c ) .

A subordinação das unidades do Colégio
Pedro II à Faculdade a ser criada me-
rece acolhida, pois haveria assim um
largo campo de demonstração dos mé-
todos e processos de aprimoramento do
Ensino Médio. A atual Congregação do
Colégio Pedro II teria, nos têrmos do
projeto, atuação mais direta no teor de
ensino ministrado pelas unidades e se-
ções do estabelecimento. Corrigir-se-ia,
desse modo, a dispersão e isolamento
em que ficaram os catedráticos ante o 
crescimento dos corpos docente e dis-
cente do Colégio. E daria, com os
cursos de pós-graduação, o aperfeiçoa-
mento de que tanto carecem os profes-
sôres de Ensino Secundário.

São as observações que sugerimos sejam
enviadas ao Sr. Ministro de Estado, em
resposta à Consulta que nos submeteu,
(a) Alceu Amoroso Lima, Vice-Presi-
dente da C.E.Su. — Péricles Madureira 
de Pinho, relator.

REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS
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• VOTO DIVERGENTE DO CONS.0 ALMEIDA

JÚNIOR — Na reunião de junho último, o 
douto Conselheiro Vandick da Nóbrega,
que é também presidente da Congrega-
ção do Colégio Pedro II, trouxe a êste
Consellio a representação com que jus-
tificou perante Sua Excelência o Minis-
tro da Educação e Cultura, um ante-
projeto de lei elaborado pela citada Con-
gregação, e cujo artigo inicial é êste:

"Art. l.° Fica instituída a Faculdade
de Humanidades Pedro II integrada
pelas cátedras que compõem a Con-
gregação do Colégio Pedro II.

Na mesma oportunidade, foram ofereci-
das pelo ilustre Conselheiro Péricles
Madureira de Pinho, relator do Par.
505/65 na Câmara do Ensino Superior
(2.° Grupo), as razões pelas quais Sua
Excelência dava seu apoio à represen-
tação dos mestres do Colégio Pedro II .
Os dois documentos acima coincidem
entre si na conclusão: mas, visto que di-
vergem no tocante aos respectivos argu-
mentos, devemos examiná-los em sepa-
rado.

I — Razões do Presidente da Congrega-
ção — O Prof. Vandick da Nóbrega, pre-
sidente da Congregação do Colégio,
evoca o glorioso passado desse educan-
dário (do qual, aliás, o Brasil inteiro se
envaidece); afirma que a inovação plei-
teada não acarreta novas despesas e, de
entremeio, assim justifica a proposta
fundamental:

"Com o crescimento do Colégio por
motivos alheios à vontade de sua
Congregação, foi necessário convocar
grande número de professôres de en-
sino secundário para atender às ne-
cessidades docentes. Estes professô-
res são atualmente mais de mil. As-
sim, os catedráticos nomeados após
concurso de títulos e provas ficaram

numa situação difícil, uma vez que
não podiam nem deviam ser colocados
na mesma posição dos que não se sub-
meteram a essas provas".

Tal é o motivo alegado. O único. Não
se discute na representação o mérito dos
docentes sem concurso: registra-se ape-
nas que, sendo eles mais de mil e não
tendo passado pelos ordálios da lei, fi-
caram os outros, os de concurso, "numa
situação difícil", pois que os dois gru-
pos — os 21 de concurso e os mil sem
concurso — "não podiam nem deviam
ser colocados na mesma posição".

Como crítica às condições atuais é tudo
quanto alega o oficio do Sr. Presidente
da Congregação. Nada mais.

Indaguemos, entretanto, se de fato os
catedráticos de concurso, integrantes do
Colégio Pedro II, estão presentemente
"na mesma posição dos que não se sub-
meteram a essas provas". Quanto a is-
so, declaro desde logo que desconheço
a realidade concreta; mas, em face do
exame que fiz do Regimento do Colégio
expedido pelo Govêrno em dezembro úl-
timo (Decr. 55 235), sou levado a crer
que as duas categorias não estão na
mesma posição; ou, se estão, é porque
o referido Decreto não foi aplicado ain-
da no estabelecimento.

Eis a seguir, a título de amostra, alguns
artigos do Regimento (D.O., de 12 de
dezembro de 1964):

Art. 14. Os cursos de aperfeiçoa-
mento de técnicas e de altos estudos
serão ministrados pelos professôres ca-
tedráticos do Colégio.. . 

Art. 15. Os programas das disci-
plinas do curso secundário ( . . . ) se-
rão organizados pelos respectivos De-
partamentos e aprovados pela Con-
gregação . 
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Notemos a propósito que, segundo o 
art. 115, integrarão cada Departamen-
to os respectivos professôres catedráti-
cos e os coordenadores de cada unidade
do Colégio. Estes últimos (os "coorde-
nadores") serão indicados pelos profes-
sôres catedráticos efetivos (ar t . 115, § 
1.°), e a chefia de cada Departamento
caberá, em rodízio, aos diversos cate-
dráticos (ar t . 116) .

Leia-se ainda o art . 89 do Regimento,
que trata da Congregação do Colégio:

"Art. 89 . A Congregação, órgão
superior da direção didática e peda-
gógica do Colégio Pedro II, é cons-
tituída: a) pelos professôres cate-
dráticos em exercício; b) pelos
ocupantes interinos do cargo de pro-
fessor catedrático, nomeados nos têr-
mos da legislação vigente; c) pelos
professôres eméritos (aliás sem co-
to); d) por um representante dos do-
centes livres do Colégio, por eles es-
colhido; e) por um professor de en-
sino secundário de cada unidade, es-
colhido por seus colegas.

Isto posto, parece-nos que na Congrega-
ção, "órgão superior" da direção do Co-
légio, só haverá maioria de não-cate-
dráticos se os titulares efetivos se afas-
tarem em grande número da regência de
suas cátedras.

Mas prossigamos. O art . 116 do Regi-
mento regula a sucessão da chefia dos
Departamentos; nesta chefia os catedrá-
ticos sucedem aos catedráticos. E se
algum Departamento não tiver catedrá-
tico disponível, irá buscar um em ou-
tro Departamento. As provas escritas
finais (diz ainda o Regimento) serão
supervisionadas pelo catedrático da dis-
ciplina ou pelo coordenador que o cate-
drático indicar. Incumbe também ao ca-
tedrático (ou ao coordenador) a elabo-

ração da lista de pontos do exame oral,
prova esta entre cujos examinadores es-
tará sempre o catedrático. As bancas de
madureza serão constituídas por catedrá-
ticos (art. 82) . Nas de revalidação ou de
adaptação, compete ao catedrático de
cada disciplina, "membro nato e presi-
dente da comissão examinadora", orga-
nizar os pontos tanto de escrita como
de oral. Os professôres contratados fi-
carão sob a orientação do catedrático da
disciplina (ar t . 177) . O art. 187 alude
ao pessoal temporário amparado pela
legislação trabalhista: no caso de do-
cente desta categoria, a designação re-
cairá (diz o Regimento) "em portador
de habilitação legal, mediante indicação
do professor catedrático".

Esses exemplos são mais do que sufi-
cientes para demonstrar que, segundo o 
Regimento em vigor no Colégio Pedro
II, a situação hierárquica dos professôres
catedráticos está muito acima da dos de-
mais docentes da casa.

II — As razões do Relator — A Câmara
de Ensino Superior (2.° Grupo), mani-
festando-se pela palavra de nosso pre-
zado colega Conselheiro Péricles Ma-
dureira de Pinho (que não faz a menor
alusão ao problema hierárquico), apóia-
se tão-sòmente no vício da atual orga-
nização administrativa do instituto. Eis
o tópico fundamental de sua crítica:

"O crescimento do Colégio Pe-
dro II, desdobrado em quatro seções
afora as duas unidades tradicionais
— Externato e Internato, com seus 15
mil alunos e cerca de 1200 profes-
sôres, não permite que o secular es-
tabelecimento, com a organização
atual, cumpra sua finalidade de pa-
drão, do ensino secundário".

"A Congregação do Colégio, com-
posta de 33 professôres, não conse-
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gue coordenar os trabalhos de cada
uma de suas cátedras, impossibilidade
material que se reflete no teor do en-
sino a.\ ministrado".

E por que não o consegue? (pergunta-
mos n ó s ) . Simplesmente porque na
evolução do sistema federal do ensino
secundário da Guanabara, entendeu-se
que todos os novos ginásios ou colégios
que se criassem deveriam ficar presos ao
Colégio Pedro II e subordinados ao res-
pectivo corpo docente. Nunca pudemos
perceber a vantagem dessa vinculação;
mas as suas desvantagens, que deveriam
ter sido previstas, se estão tornando dia
a dia mais evidentes. E o fato agora
denunciado, através de documento fide-
digno, de a Congregação não poder
coordenar os trabalhos de suas cáte-
dras, é evidentemente o resultado dessa
organização defeituosa, conforme asse-
vera o douto relator.

Estou, pois, de inteiro acordo com o 
Par. 505/65, quando êste denuncia o 
verdadeiro mal que prejudica o Colégio:
a Congregação "não consegue coordenar
os trabalhos de cada uma de suas cá-
tedras". E não o consegue porque, a 
despeito de tôda a autoridade hierár-
quica que o Regimento lhe dá, o exces-
so de atribuições de cada catedrático, a 
existência de 1200 auxiliares a serem
orientados, a de 15 000 alunos a serem
instruídos, e a dispersão topográfica dos
estabelecimentos na área da Guanabara,
representam um conjunto de circunstân-
cias que impossibilitam aos trinta e três
catedráticos do Colégio o desempenho
integral das múltiplas funções que o Re-
gimento lhes confere. Tanto mais que

esses trinta e três catedráticos, cujos no-
mes figuram em relação especial cons-
tante do processo (fls. 8 ) , são perso-
nalidades conhecidas e prestigiosas no
país inteiro, e por seus altos méritos re-
cebem com freqüência solicitações para
o desempenho de comissões no país on
no estrangeiro. Além de não poucos en-
tre eles (segundo informa a representa-
ção do digno presidente da casa)
ocuparam também cátedras do ensino
superior.

Conclusão — Diante da situação pouco
satisfatória atribuída ao Colégio Pe-
dro II pelos próprios postulantes da re-
forma, não vejo como o acréscimo de
uma nova engrenagem à cúpula da tra-
dicional casa de ensino possa tomá-la
mais eficiente.

Por outro lado, sendo o propósito de to-
dos nós, a começar pela douta Congre-
gação do Colégio, atender antes de mais
nada, a de melhor forma possível, aos
15 mil adolescentes que freqüentam ca-
da ano as várias unidades do estabeleci-
mento, ouso formular a opinião de que
o que realmente convém é a reorgani-
zação total do estabelecimento, tendo em
vista convertê-lo, talvez em uma cadeia
de colégios federais irmãos, desvincula-
dos uns dos outros, distribuídos em
pontos estratégicos da Guanabara e cada
qual com a sua administração autô-
noma . 

É o que, segundo pensamos, deve ser
proposto, pelo menos a título de estudo,
a Sua Excelência o Senhor Ministro da
Educação e Cultura, em resposta à hon-
rosa consulta que nos foi encaminhada.



RESENHA DE LIVROS

T H E UNIVERSITY OF CHICAGO — The 

high school in a New Era — Third
Impression, Chicago, edited by Fran-
cis S. Chase and Harold A. Ander-
son, 1959, 449 págs.

Ainda que a primeira edição desse livro
já tenha sete anos e que, ao compasso
de nosso tempo de mudança, os fatos e 
as posições se desatualizem cèleremente,
a obra nao envelheceu, representando
leitura particularmente recomendável a 
educaclonistas, administradores de es-
colas secundárias e especialistas nesse
campo. Tendo como tema central o as-
sunto "Melhores Escolas", a Universidade
de Chicago, um dos mais vivos, atuantes
e arejados centros de pensamento educa-
cional norte-americano, com a colabora-
ção do "National Citlzens Council for
Better Schools", promoveu, em 1957, no
melhor estilo norte-americano, um fórum 
nacional, que reuniu nada menos de 1 100
pessoas, dois terços de profissionals-edu-
cadores de ensino secundário e superior
— e um terço de leigos, na condição de
cidadãos interessados na educação. O 
fórum foi planejado para focalizar neces-
sidades sentidas em educação e como
atendê-las, por parte de "leaders" educa-
cionais e outros cidadãos que deram à 
educação mais do que "um pensamento
passageiro". Foi proposto "a estimular o 
pensamento criador sôbre as possibilida-
des de melhoria da escola, mais do que a 
alcançar qualquer conclusão definitiva sô-
bre o que as escolas seriam".

Sem o propósito lncabivel de copiar su-
gestões para adoção literal, pois, ao me-
nos em matéria de educação, o que é 
bom e viável para a América pode ou não
ser bom e viável para o Brasil e sim com
o objetivo, hoje atingível, de repensar po-
sições e sugestões em face da circunstân-
cia brasileira, vamos destacar alguns as-

pectos desse trabalho que nos parecem
dignos de atenção por parte dos respon-
sáveis pela escola secundária brasileira.

O livro abrange sete capítulos, que são
os seguintes:

I — A escola secundária americana à 
luz da história, da educação com-
parada, da filosofia e das neces-
sidades sociais presentes.

II — Análise das novas implicações
educacionais advindas da ciência
e da tecnologia.

III — Conceitos, valores e critérios su-
geridos para redireção da educa-
ção secundária americana.

IV — Inovações nas práticas correntes
na escola secundária e sugestões
para o futuro.

V — Planejamento e administração da
escola secundária, com atenção
especial às responsabilidades, nela,
dos cidadãos.

VI — Orientação educacional, relações
entre a escola secundária e o 
College, problemas de excepcionais
(supra e subnormais), padrões
escolásticos.

VII — Sugestões específicas para o en-
sino vocacional, de matemática e 
ciência.

No desenvolvimento dêsses capítulos exis-
tem trinta e nove artigos, todos ou quase
todos, de modo geral, de boa qualidade
profissional, dentro, é claro, dos pontos-
de-vista em que se colocam seus au-
tores . 

Não seria de esperar outra coisa de cola-
borações atribuídas a profissionais expe-
rientes e autorizados nas várias áreas da
educação, como James B. Conant, Ale-
xander J. Stoddard, Theodore Schultz,
Clarence H. Faust, John I. Goodlad,
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Ralph W. Tyler, Francis S. Chase, Clyde
Vroman e outros. Para dar uma idéia aos
leitores do mérito das várias contribuições
feitas a esse atualissimo fórum, se fora o 
caso de procedermos a uma escolha por
hierarquização de qualidade dos artigos,
seria difícil ou mesmo lnexeqüível fazê-
lo, nos limites dêste comentário. Assim,
vamos buscar transcrever alguns tópicos
de alguns dêsses artigos, pela conexão
que nos parecem ter com problemas vi-
vidos pela escola secundária brasileira.

Do artigo de Henry Steele Commager ("A
historian looks at the high school"), Jul-
gamos muito oportuna — por mais sediça
que pareça — a transcrição parcial de voto
da Suprema Corte dos Estados Unidos,
quanto à Importância atual da educação
pública. "Hoje em dia a educação é tal-
vez a móis importante função dos gover-
nos, centrais e locais. É o autêntico fun-
damento da boa cidadania. Nos dias de
hoje é duvidoso que alguém possa esperar,
razoavelmente, ser bem sucedido na vida,
se lhe é negada oportunidade de educa-
ção."

São ainda desse artigo frases como
a seguinte, que representam tôda uma
profissão de fé na tarefa da escola, como
reconstrutora da cultura: "As escolas,
sendo uma parte da sociedade, não de-
vem ser um mero espelho da sociedade.
Devem oferecer não uma simples repeti-
ção da experiência, mas um desafio e ex-
tensão dela. Não são um tranqüilizador,
mas uma consciência da sociedade". 

Do artigo de James B. Conant ("An ame-
rlcan looks at european education") que
é uma interessante colocação da educação
européia e da norte-americana do ân-
gulo da educação comparada, transcreve-
mos esta afirmativa, rica de conteúdo:

"Nós, nos Estados Unidos, estamos ainda
engajados em refazer nossos caminhos
educacionais; a natureza de tarefa varia
consideravelmente de Estado a Estado, de
comunidade a comunidade. Instrumentos
pedagógicos e planos para organização de
escolas e universidades não sâo sempre
transferíveis de Estado a Estado e quase
nunca são exportáveis para países estran-
geiros. Sem dúvida, porém, a troca de
idéias e planos é sempre frutífera, na
medida em que sugere e estimula dis-
cussão".

Do artigo de Lawrence G. Derthick ("The
Commissioner of Education looks at the
High School"), são dignas de reflexão as
assertivas a seguir transcritas:

"Vimos, primeiramente, sistemas educa-
cionais seletivos que produziram uma
aristocracia intelectual. Nesses países a 
minoria bem educada preservou ciosa-
mente sua superioridade sôbre a maioria
deseducada. Isto resultou, inevitavel-
mente, em restrição de oportunidade de
trabalho e perda de energia criadora".

"Pelo rádio e televisão, filmes, Jornais e 
revistas, as crianças estão absorvendo
mais e mais de sua educação fora das
salas de classe".

"Êste, o mais próspero país na terra,
gasta apenas 4,8% da renda nacional em
educação, nessa educação pela qual fez
a sua prosperidade. 

A Rússia Soviética, agora abertamente
empenhada em ultrapassar a América em
ciência e tecnologia, está despendendo
10% ou mais".

"Os objetivos gerais e específicos da es-
cola secundária, estabelecidos desde mais
de um século, precisam ser redefinidos à 
luz de realísticas responsabilidades".

De Theodore W. Schultz ("The Emerging
Economlc Scene and its relation to high
school education") : 

"Sòmente metade de nosso crescimento
econômico adveio do aumento de força
de trabalho e de capital."

"Sòmente uma pequena parte do grande
aumento no produto real por homem-bora
é atribuível a capital".

"Tem havido melhoria na qualidade de
recursos (humanos) e a ela se deve pri-
mordialmente o grande acréscimo na
renda nacional, não explicável por força
de trabalho e capital".

"Nossas escolas secundárias e nossos
"colleges" e universidades têm desempe-
nho papel relevante no esforço de ser
possível acumular esse stock de conheci-
mento utilizável para alcançar melhoria
na qualidade de recursos humanos".
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De Clarence H. Faust ("Bssential qualifi-
cations of teachers for the New Era"):

"Há uma estranha perversão na doutrina
da "criança total" que estabeleceu a "to-
talidade" do estudante, quando reage
segmentando-o, dlvldindo-o em compar-
timentos mentais, físicos, sociais; írag-
mentando-o em cidadão, produtor, con-
sumidor e e t c , fazendo-o sem proceder a 
distinções ou prioridades entre essas par-
tes e aspectos da sua totalidade. Como
resultado, educação física, ajustamento
social, educação do consumidor, educa-
ção para a cidadania, educação geral,
tudo se afigura nivelado em importância.
Mas, se considerarmos a criança em sua
"totalidade", como creio que devemos fa-
zê-lo, não seremos obrigados a considerar
as relações e responsabilidades dêsses vá-
rios aspectos no comportamento total? E 
não seremos obrigados a tentar identifi-
car o que mais atua para a "totalidade"
do ser? Sugiro que ao considerarmos essas
questões, deveremos concluir que embora
sejam muito importantes fatôres como
saúde física, estabilidade emocional, habi-
lidades sociais, o atributo central que
governa a totalidade do ser humano é, ou
deve ser, a inteligência. Sem o desenvol-
vimento dela, saúde física é mera força
animal. Sem a condução pela inteligên-
cia, a vida emocional é um insolúvel con-
flito de ímpetos passionais e será inevi-
tavelmente dirigida por poder e autori-
dades externas. Sem inteligência, ajusta-
mento social degenera em puro confor-
mismo. Seguramente a educação, reco-
nhecendo os aspectos físicos e não ra-
cionais da natureza humana, deve pro-
ceder sob o pressuposto de que podem e 
necessitam eles ser organizados e dirigi-
dos pela inteligência". "Desenvolver até 
o máximo possível o inteligência, eis aí 
a função básica da escola". 

"Deve o professor estar preparado a en-
corajar excepcionalldade e diferenças mais
do que a reclamar uniformidades. É um
dos mais sérios perigos de qualquer socie-
dade altamente organizada como a nossa,
o encorajar, especialmente em momentos
de tensão, o desenvolvimento da padro-
nização do homem, o conformismo inte-
lectual e social, a individualidade bem
acomodada e bem composta; a tendência
a desencorajar, senão a suprimir o sin-
gular, o diferente, o independente, o pio-
neiro. Deveremos não apenas suportar,
mas saudar independência, mesmo quando

parece perturbadora, discordância, ainda
que aborrecida, personalidade marcante,
ainda quando pareça excêntrica. Só as-
sim poderemos fornecer o clima no qual
podem germinar idéias novas e florescer
gênios".

De Ralph W. Tyler ("New criteria for
curriculum content and Methods") : "Se
bem que quase todos os nossos Jovens em
idade de escola secundária nela estejam,
não têm eles iguais oportunidades edu-
cacionais. Êxito na maioria das nossas
escolas secundárias requer uma dose rela-
tivamente alta de talento verbal e um
back-ground de experiência cultural de
classe média. Aquêles que não possuem
esse back-ground têm dificuldades em
vencer as exigências da nossa escola se-
cundária".

De Lloyd S. Michael ("Innovations in
the Organization of the High School") : 
"A comissão para reorganização da es-
cola secundária redefiniu os objetivos da
escola secundária e advogou a compre-
hensive high school, combinando os vá-
rios currículos numa organização unifi-
cada, como o tipo padrão de escola se-
cundária nos Estados Unidos." 

De Howard A. Latta ("A high-school view
of Relationships with the College") : "A
escola secundária americana típica é 
pública. É essencialmente uma criação do
Estado. Consoante a tradição americana,
é mantida e administrada pela comuni-
cade local; sua obrigação primeira é para
com a comunidade local".

De Clyde Vroman ( "A College View of
Relationships with the High School") : 

"Que ofertas curriculares preparam me-
lhor os estudantes para o College? Há
cinqüenta anos isto não era problema; os
"colleges" prescreviam todo o currículo
da escola secundária, que então aceitavam
como seu propósito básico a preparação
de estudantes para o "College". Nos úl-
timos vinte e cinco anos as escolas secun-
dárias passaram a ser "comprehensive
schools", visando a servir os alunos de tô-
da a população". A maioria dos estudan-
tes secundários ai terminam sua educa-
ção formal. As escolas secundárias ame-
ricanas sentem-se assim seriamente afe-
tadas por uma estrutura educacional es-
tabelecida já por mais de meio século.
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Esforços sérios estão sendo feitos para re-
mover o que se julga serem pontos de es-
trangulamento a uma mais eficaz pro-
gramação da nova escola secundária. Os
"Colleges" estão prestando pouca atenção
aos cursos ministrados pela escola secun-
dária e estão mais interessados em me-
didas estandardlzadas de aptidão e de pa-
drões acadêmicos, independentes dos pa-
drões dos cursos secundários".

"Como pode a transição do estudante da
escola secundária para a superior se pro-
cessar eficazmente?"

Tanto escolas secundárias como "colleges"
esforçam-se por bem resolver êste pro-
blema. Os "colleges", em geral, lutam
por uma solução eficaz. Algumas vezes
esses esforços são interpretados pelo
público como pressões sôbre o recruta-
mento. Em verdade porém essa transição
é um sério problema que só pode ser re-
solvido cooperativamente pela escola se-
cundária e pelo "College". 

Muitos outros aspectos desse interessante
livro, rico de reflexões e sugestões, pode-
riam ser ressaltados. Sem dúvida é de
leitura altamente recomendável aos que
vivem no Brasil o problema versado com
atualização e largueza de visão.

J. A.

BROWN, B. Frank — The nongraded 
high school — fourtli printing, Mel-
bourne, Editora Prentice Hall, I nc . ,
1964, 223 págs.

Mr. B. Frank Brown, diretor da Mel-
bourne High School, Melbourne, Florida,
U.S.A., nos conta nesse livro, intelec-
tualmente excitante, aquilo a que deno-
mina uma "primeira descrição de uma
nova e revolucionária estrutura para a 
escola secundária: uma estrutura não se-
riada com um currículo móvel". Quando
essas mudanças foram feitas na Melbourne
High School "a percentagem de evasões,
assinala Frank Brown, "caiu da média na-
cional de 33% para 4%" e essa escola
"atraiu a atenção nacional como um
modêlo para a escola secundária do fu-
turo" . 

Antes de entrarmos em breve apresenta-
ção comentada da mensagem que esse li-
vro representa para a capacidade inova-

dora e para o espírito crítico de nossos
educadores quanto ã praxis vigente nas
rotinas da educação, não queremos deixar
de assinalar o melancólico aspecto de es-
tagnação e retardamento em que vive nos-
so mundo educacional, imerso na totali-
dade solidária do contexto do subdesen-
volvimento. Nossas ditas "experiências"
educacionais na escola secundária não vão
muito além de suprimir o Latim ou in-
cluir matérias novas no currículo ou a 
alguns modestos e esporádicos esforços em
favor de processos e técnicas menos ar-
caizados pedagogicamente. A isto se vem
entre nós chamando "experimentalismo"
pedagógico. Posição compreensível num
mundo educacional em que estar em dia
com os "passos formais" de Herbart é es-
tar atualizado em pedagogia...

Enquanto isso, experiência educacional,
em outros países, Joga com o cerne mes-
mo das tradicionais estruturas pedagógi-
cas, seja, por exemplo, a do currículo se-
cundário por matérias ou a da escola se-
cundária seriada, esta uma estrutura que
já vem do século XVI, em Stransburgo,
na Alemanha.

O autor desenvolve seu livro em onze ca-
pítulos, dos quais enunciaremos a seguir
certos aspectos significativos, uma vez que
o domínio total do assunto só a mesma
leitura do livro ensejará.

No primeiro capítulo — "O dilema da se-
riação", desenvolve o autor a história da
serlação escolar, considerando-a "o mais
sério problema confrontado pela educa-
ção em nosso tempo". Estuda suas ori-
gens "quase medievais", desde que John
Sturum a lançou, em 1537, em Strans-
burgo, na Alemanha, e cita sua introdu-
ção no sistema escolar norte-americano
por John Philborick, de Boston, na
"Quincy Grammar School", em 1848.

Mostra como esse tipo de escola, de or-
ganização de rígido modêlo prussiano, te-
ria quiçá desempenhado seu papel até o 
século XIX e começos do século XX, mas
é inaplicável aos tempos modernos, da
desintegração atômica, de uma movediça
fronteira do conhecimento, de crescente e 
variada clientela escolar.

Demonstra que se terá sido bem menos
inteligente no planejamento da escola do
que na indústria, na engenharia, na cien-
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cia. Acentua a obsolescência da unifor-
midade de estrutura da escola seriada,
apresentando Iguais assuntos para apren-
dizagem nos mesmos períodos de tempo,
escalonados serladamente, sem se dar
conta dos diferentes tipos de Interesse e 
da diversa maturidade intelectual dos
alunos. "As escolas seriadas têm Ignorado
largamente o princípio básico à aprendi-
zagem: as diferenças individuais".

No capítulo segundo o autor busca definir
o que será uma escola "não seriada", co-
mo local onde composições flexíveis são
estruturadas tomando por base cada es-
tudante, com o fim de realizar e prosse-
guir os cursos em que está interessado e 
para os quais é capaz, sem escravização, a 
padrões inflexíveis de seqüência cronoló-
gica seriada uniformemente.

Mostra como essa organização, cientifica-
mente fundamentada, nada tem daquele
"esoterismo peculiar a determinadas si-
tuações", como supõem alguns adminis-
tradores da escola seriada convencional.
"Não há nada de misterioso ou singular
nesse novo e provocativo plano.

É um saudável, lógico arranjo pelo qual
as escolas jogam fora freios que restrin-
gem intelectualmente os jovens. É um
esquema educacional mais estruturado em
torno dos interesses e capacidades Indi-
viduais de aprendizagem do que da rigidez
de esquemas administrativos".

Prognostica a expansão da escola não se-
riada desde o nível primário até o do
"College", com cada plano de escola não
seriada testado sistematicamente quanto
a certas proposições fundamentais: 1)
classificação de estudantes à base de
aproximadamente Idênticos conhecimen-
tos e potencialidades; 2) reclassificação
freqüente de estudantes para que progri-
dam à base do ritmo de velocidade de
que sejam capazes; 3) estabelecimento
de metas pessoais para cada estudante;
4) padrões escolares extremamente fle-
xíveis que atendam aos vários ritmos de
aprendizagem dos alunos. E prossegue
expondo o esquema conceitual:

"O quociente de inteligência (Q-I) que
foi uma medida clássica do passado é de
pouco ou relativo valor numa escola não
seriada. Há várias formas de inteligên-
cia, mas a medida do Q.I funciona habi-
tualmente como se só houvesse uma".

"O plano de aprendizagem adotado em
Melbourne distribui os jovens em situa-
ções temporárias de aprendizagem, das
quais eles podem se mover a qualquer 
tempo. Essas situações ad hoc de apren-
dizagem são denominadas "fases". Uma
fase é um estágio de desenvolvimento
com o tempo como variável. Um estu-
dante pode permanecer longamente numa
fase inferior; outro pode ascender mais
rapidamente do que outros a determina-
das fases.

O Instrumento essencial em um progra-
ma educacional diversificado é a mobili-
dade variável". 

Eis um esquema de classificação de três
estudantes da mesma idade, com habili-
dades variáveis:

Estudante A — 

Inglês — Fase 1 
Matemática — Fase 3 
Hist. Universal — Fase 2 
Biologia — Fase 3 
Educação Física — Fase x 
Dactilografia — Fase x 

Estudante B — 

Inglês — Fase 3 
Matemática — Fase 2 
Hist. Americana — Fase 4 
Química — Fase 3 
Banda — Fase x 
Artes — Fase 4 

Estudante C — 

Inglês — Fase 4 
Equações Diferenciais- — Fase 5 
Hist. da Ásia — Fase 3 
Física — Fase 5 
Espanhol — Fase 4 
Estatística e Cálculo de Probabilidades — 

Fase Q 

"O plano de agrupamento multldimensio-
nal dos alunos em "fases" visa a um de-
senvolvimento mais criativo por parte dos
estudantes. A organização é tão sensível
a diferenças individuais em habilidades
que o estudante pode estar numa maté-
ria na Fase 1 e em outra na Fase 4.

"Os estudantes com baixo nível de efi-
ciência são atendidos em classes de re-
cuperação na área de suas deficiências".
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Outra inovação significativa no Melbourne
curriculum é aquilo que é definido como
Quest Phase, aplicável a "estudantes com
talentos e habilidades incomuns. Estu-
dantes com talentos criadores ou conhe-
cimentos bem desenvolvidos em áreas es-
peciais são estimulados a entrar na
"Quest Phase" do curso de estudos. Nes-
sa fase um estudante pode pesquisar em
área na qual êle tem vasta e profunda
curiosidade de conhecimento ou para
nela desenvolver seus poderes criadores".

A "Quest Phase" ainda está em fase ini-
cial na Melbourne High School. Estimam
seus responsáveis poder com ela chegar
à elaboração do "Quest Quotient, que su-
plementaria o Intelligence Quotient 
(Q.I.), na medida em que seria um
prognosticador de "performances", iden-
tificando e medindo motivação e criati-
vidade, não mensuráveis pelo Intelligence
Quotient, proposto a apurar Sòmente o 
potencial intelectual. Seria, assim, esta a 
previsão formulada, o Q.Q. (Quest Quo-
tient) mais operativo do que o Q.I. (In-
telligence Quotient), como indicativo da
ativa períonnance que pode ser esperada
do aluno, ao invés de o ser apenas do
seu potencial passivo.

No capitulo terceiro o autor dá ênfase aos
aspectos de flexibilidade da escola não se-
riada, não Sòmente na sua estrutura pe-
dagógica como também na organização
diversa das várias salas de classe, con-
forme a natureza do assunto, nível e mo-
tivação dos estudantes. Descreve a seguir
o ftincionamento do team teaching in En-
glish, unidade que abrange 240 estu-
dantes.

O capítulo quarto é dos mais Interessan-
tes pelo que expõe a extrema diversifica-
ção de assuntos incluídos no currículo, vá-
rios dos quais não são considerados como
objeto de estudo nas escolas secundárias
clássicas. Há um completo alargamento
na definição de matérias para estudo,
abrangendo praticamente todo o tema que
o estudante possa estudar com proveito e 
prazer. No capitulo, expõem-se programas
possíveis.

No capítulo quinto o autor refere-se ao
que chama a promissora "nova heresia":
a estratégia inovadora dos estudos e pes-
quisas independentes feitos pelo estu-
dante, à parte da classe e mesmo do pro-
fessor. "Os talentosos e criativos criam
6eus próprios caminhos na escola não se-

riada. Agem Individualmente num con-
texto de liberdade criadora estimulada".
Relaciona o autor uma série de projetos
abrangendo temas de alto interesse de-
senvolvidos como "estudos independen-
tes" na Melbourne High School.

No capítulo sexto transcreve o autor ar-
tigo do Dr. Reller, do "College Entrance
Examination Board", em que demonstra
como sente a funcionalidade da estrutura
pedagógica da escola não seriada, em
contraste com o artificialismo da escola
seriada, com sua rigidez uniforme de sé-
ries, têrmos, semestres, horas, quando se
sabe que "não é possível uma medida
uniforme de tempo para o progresso In-
telectual". Mostra o autor como são in-
fundadas as perspectivas de caos ou os
temores de dificuldades administrativas,
quando a experiência de Melbourne prova
precisamente o contrário. No capítulo
sétimo sublinha o autor como propósito
básico da educação o desenvolvimento da
inteligência, ao qual estão subordinados
seus demais propósitos, por importantes
que sejam. Mostra como a atmosfera da
escola, tal como a busca viver a escola
não seriada, é a da investigação, curiosi-
dade, criatividade. Expõe a mudança de
papel do professor na escola moderna, a 
revisão do papel dos livros-texto, a Im-
portância fundamental de desenvolver no
aluno seu potencial de Inquirir para sa-
ber, ou para chegar às aproximações mais
válidas do saber. No capitulo oitavo o 
autor dá ênfase às diferenças Individuais
na psicologia, tantas que é duvidoso haja
esta ciência identificado todas elas. Para
propósitos de aprendizagem todavia o 
autor agrupa os estudantes nas seis ca-
tegorias seguintes:

1) Alta habilidade intelectual e forte
motivação

2) Alta habilidade intelectual e fraca
motivação

3) Habilidade intelectual média e forte
motivação

4) Habilidade intelectual média e fraca
motivação

5) Baixa habilidade intelectual e forte
motivação

6) Baixa habilidade intelectual e fraca
motivação

No capítulo nono aborda detalhes de ad-
ministração escolar sôbre a questão das
notas e sua comunicação à família dos
discentes. O autor discute o problema
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dos exames, dos conceitos de rendimento
escolar (excelente, bom, moderado, pobre,
Insatisfatório, em sua escala) e sugere
processos novos para registro e comuni-
cação do rendimento alcançado.

Nos capítulos nono e décimo discute a 
Insuficiência das notas tradicionais de
aulas e de provas como inexatas por pre-
cárias para aferlmento seja da capacidade
de aprendizagem, seja do conhecimento
adquirido. Mostra o que é a conhecida
variação de critérios oscilando, para uma
mesma prova, do f, de fracasso, ao a,
que corresponde a excelente. Cita a ne-
cessidade de elaboração de testes mais re-
finados, mais amplos, precisos e sutis,
capazes de Identificar e apurar a exten-
são e significado de certas Importantes e 
complexas reações mentais. De modo ge-
ral, e particularmente para colocar ade-
quadamente estudantes de escolas seria-
das, "válidos e fidedignos testes de esco-
laridade, nacionalmente padronizados, são
absolutamente vitais". No capítulo títi-
décimo demonstra o autor como é funda-
mental para o êxito de uma Inovação re-
volucionária no cerne mesmo da estru-
tura organizacional da escola, como é a 
serlação, buscar a compreensão e o apoio
da comunidade. Mostra como na expe-
riência empreendida na Melbourne High
School esse apoio e compreensão foram
procurados com êxito, tendo mesmo se
obtido entusiástica adesão quando se ad-
quiriu a consciência de que o objetivo vi-
sado era remover barreiras secularmente
acumuladas contra o melhor proveito na
aprendizagem. "O fator mais significa-
tivo quanto à nova organização é que to-
do estudante em qualquer fase pode gal-
gar uma nova fase, sempre que seu ren-
dimento assegure o êxito de uma mu-
dança", eis uma das frases-sintese do
autor.

Êste é apenas um breve sumário de al-
guns aspectos relevantes abordados nesse
livro, que nos narra experiência, digna
desse nome, das mais significativas na
escola secundária norte-americana.

Visa êste breve registro a nada mais do
que despertar os interessados no assunto
para a necessária leitura meditada desse
livro, útil a quantos pensam e agem no
Brasil em têrmos de renovação da nossa
escola secundária, assunto de tão impe-
riosa premência.

J. A.

PHEASANT, J. H. & PARKIN, S. J. — 
Ciências na Escola Secundária, 3.ª ed.,
4 vols. , London, George Allen & 
Unwin, 1960.

Os autores se propõem criar um curso
geral, abrangendo ciências puras e apli-
cadas, adequado ao currículo da escola
secundária moderna no Reino Unido. É 
seu objetivo vltalizar o ensino em classe
e estimular o trabalho prático, tanto na
escola como no lar, incluindo perguntas
especiais para avaliação do aproveita-
mento dos alunos. As ilustrações de Yan
Morrison constituem valioso subsidio a 
esses livros.

A série consta de quatro partes: as três
primeiras contendo o plano geral para o 
School Certificate of Education, e a úl-
tima destinada àqueles que terminam
seus estudos e recebem ensino especiali-
zado com vistas a futuros treinamentos
em diferentes terrenos.

A primeira parte mostra como aprender-
mos acerca do mundo em que vivemos,
dando-nos um esboço da natureza e fun-
ções dos sentidos humanos. Apresenta
uma Introdução aos métodos e instru-
mentos do trabalho científico, finalizando
por um projeto, bem planejado, sôbre o 
estudo do carvalho e notas relativas à ob-
servação prática da vida de um pássaro
ou de um Inseto.

A segunda parte se ocupa, com maiores
detalhes, da maneira pela qual se cons-
tituiu o universo e termina por uma In-
trodução à ciência na sociedade humana,
mostrando a maneira pela qual ela ajuda
a suprir as necessidades do homem quan-
to a moradia, abastecimento de água e 
uso da energia no lar. Ensina como fa-
zer observações meteorológicas, leitura de
relógios de sol e dá noções de construção
de casas.

A terceira parte, Intitulada "Nós e a Ci-
ência", trata da matéria e do homem em
relação ao melo, dá especial Importância
aos alimentos, disposição de resíduos, e 
respiração, bem como aborda o papel da
ciência, tanto no conforto físico como no
auxílio ao trabalho. Finaliza sugerindo
plano para Jardinagem.

A quarta parte compreende seis assuntos
diferentes e destina-se a estudantes de
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cursos especializados visando ao estudo
de matérias como serviço de saúde públi-
ca, engenharia, ciência doméstica, arte
fotográfica, etc. Pela ordem o livro trata
de: saúde pública, hereditariedade, plane-
jamento de estudos no campo das ciên-
cias naturais, bases técnicas da fotografia
e da arte da produção têxtil e contém
interessante índice comparativo, detalha-
do, do conteúdo dos livros das séries.

Todos eles apresentam sugestões úteis
sôbre coisas práticas a serem feitas pelos

estudantes e referência a obras de con-
sulta publicadas, a filmes educativos e 
fontes de informação. Aparentemente, o 
principal objetivo do curso é mais desen-
volver os conhecimentos básicos das ciên-
cias do que a educação destinada essen-
cialmente às profissões de nível superior.
O curso foi recomendado pelo Instituto
de Educação da Universidade de Londres
como eventual complemento ao trabalho
dos professôres de ciências nas escolas
brasileiras.

M. J. M.



INFORMAÇÃO DO PAÍS

Expansão do ensino médio em Brasília

No plano de expansão da rede escolar de
ensino médio, a Secretaria de Educação e 
Cultura da Prefeitura registrou conside-
rável aumento de alunos matriculados
naqueles cursos tomando-se por base o 
mês de julho de 1964, para efeito de esta-
tística, quando o número de matriculados
atingiu a 9 600; observa-se que, em Julho
do corrente ano, aquêle número foi au-
mentado de mais 4 180 alunos, perfazendo
um total de 13 780 estudantes do ensino
médio em todo o Distrito Federal.

Por determinação do Prof. Cleanto Siquei-
ra, a Secretaria de Educação e Cultura
pretende realizar, no ano de 1966, a cha-
mada escolar obrigatória para a popula-
ção de 7 a 12 anos, colocando fim, desta
forma, ao déficit escolar atual.

Em ritmo de construção acelerada, a Se-
cretaria de Educação e Cultura vem ulti-
mando as seguintes obras, de Importância
para o desenvolvimento do ensino na Ca-
pital da Eepúbllca: 1) ginásio moderno
do Gama, com 20 salas de aula, pavilhão
de artes industriais, área coberta com 500
metros quadrados. Sua inauguração de-
verá ocorrer durante as comemorações da
Semana da Pátria. Seu custo total as-
cende a 210 milhões de cruzeiros e, a 
exemplo do que acontece com o colégio
do Núcleo Bandeirante, esta é a maior
obra levada a efeito pela PDF naquela
localidade, no que se relaciona com a edu-
cação pública; 2) — recuperação do au-
ditório do Colégio Indústria de Platina,
cuja entrega à população se dará ainda
no decorrer dêste mês; 3) — ontem, o 
prefeito Plínio Cantanhede entregou ao
Núcleo Bandeirante um moderno colégio,
com 1 800 metros quadrados de área cons-
truída.

A Secretaria de Educação e Cultura infor-
mou que foram concluídas as instalações

das oficinas de artes industriais, do gi-
násio moderno e do colégio industrial do
plano-pllôto, as quais serão Inauguradas
na próxima têrça-íelra. O custo total des-
sas oficinas atinge a 15 milhões de cru-
zeiros.

(O Estado de São Paulo, 15-8-65.)

Cadernos Região e Educação

O Centro Regional de Pesquisas Educa-
cionais do Recife, dirigido por Gilberto
Freyre, lançou mais um número de seu
boletim Cadernos Região e Educação, nú-
meros 7-8, contendo a seguinte matéria:
A qualidade da observação e a personali-
dade do observador em pesquisa social — 
Gonçalves Fernandes (estudo); Contri-
buição ao estudo da Psicotropia do escolar
recifense — Gonçalves Fernandes e 
Myriam Brindeiro Vasconcelos (pesquisa);
A linguagem na imaturidade — Myriam
Vasconcelos; A estrevista Psicoténica — 
Myriam Vasconcelos (resenhas bibliográ-
ficas) . 

A correspondência poderá ser encaminha-
da à Secretaria do Centro — rua Dois
Irmãos, 22 — Recife — Pernambuco.

TUCA: teatro universitário na Católica
paulista

Apresentou-se a 11 de setembro, na capi-
tal paulista, o conjunto teatral da Facul-
dade de Filosofia S. Bento da Univ. Ca-
tólica, que congrega alunos dos 13 cursos
dessa escola.

Em seu programa de estréia, TUCA en-
cenou o Auto Pernambucano de Natal
Morte e Vida Severina, do poeta nordes-
tino João Cabral de Melo Neto, tragédia
do camponês que emigra em luta pela so-
brevivência.

Antecedendo os ensaios, o elenco partici-
pou de verdadeiro curso sôbre o homem
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do Nordeste, constante de leituras, con-
ferências, debates, projeções, contribuin-
do para maior identificação com os per-
sonagens. Cada ator ejscreveu trabalho
sôbre a problemática dessa região, den-
tro das especializações de cada curso.

TUCA recebeu apoio financeiro do Go-
vêrno estadual e da Reitoria da Univer-
sidade Católica de S. Paulo. Suas apre-
sentações vêm-se constituindo sucesso
de público e crítica.

Centro pará ensino de ciências no
Nordeste

Ao serem pesquisadas as causas dos fre-
qüentes fracassos dos candidatos aos exa-
mes vestibulares nas provas de matemá-
tica, física, química, biologia e ciências,
chegou-se à conclusão de que a falta não
era dos alunos e sim dos professôres des-
sas matérias que, sem recursos técnicos,
não estavam em condições de atualizar
seu método de ensino.

Tal situação demonstrava a "necessidade
premente e inadiável de uma reformula-
ção e atualização do ensino das ciências
básicas, no sentido do seu aprimoramen-
to", o que constitui objetivo do Centro de
Ensino de Ciências do Nordeste — 
CECINE, instituição que tem o patrocínio
da Universidade do Recife, Fundação
Ford, Sudene e Ministério da Educação e 
Cultura, através da Diretoria do Ensino
Secundário e das inspetorias secionais de
cada Estado.

Essa reformulação e atualização do en-
sino das ciências básicas compreende
"cursos de treinamento, aperfeiçoamento,
estágios e seminários para professôres, fa-
bricação de equipamento, publicação de
livros, folhetos e instruções, elaboração
de projetos especiais, assistência e orien-
tação pedagógica, promoção de feiras de
ciências, organização de clubes de ciên-
cias, de concursos, Instalação de rádio e 
TV-escolas de ciências", em suma, ativi-
dades que possibilitem a obtenção da
meta almejada.

O Prof. Marcionllo Lins, atual diretor do
Cecine e Instituto de Química da UR, de-
cidiu, juntamente com os professôres Er-
nesto Silva, Francisco Brandão e Ricardo
Ferreira, estimular a instalação de cursos
de química, física, biologia e matemática

para professôres do Nordeste, o que 6e
fêz com a colaboração da Sudene. Os
cursos alcançam pleno êxito. Os partici-
pantes escreviam constantemente exigin-
do novos programas, no desejo de apren-
der e aperfeiçoar seus conhecimentos.

Animado pelo sucesso obtido, o professor
Marcionllo buscou ajuda de outras enti-
dades: procurou a Fundação Ford, onde
levou cerca de dois anos discutindo o 
"mecanismo da ajuda". Um dia, teve a 
grande surpresa: a Fundação ordenara a 
realização de estudos do projeto de um
órgão, no Nordeste, similar ao Instituto
Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura.
Para essa decisão influenciaram, sobre-
maneira, "os problemas gerais e especí-
ficos da região nordestina" e a existência
da Sudene. Por outro lado, a "relativa
facilidade de recursos materiais e huma-
nos e, também, pela localização da sede
da Sudene", o Recife foi escolhido para
servir de matriz ao Cecine.

A Universidade do Recife e a Sudene
acolheram a Idéia com entusiasmo. A 
primeira homologando, através da reito-
ria, do Conselho Universitário e Conselho
de Curadores, o convênio com a Funda-
ção Ford. A segunda também aprovou um
convênio para a concessão de bolsas e 
ajuda financeira destinada a materiais de
ensino. E o Cecine foi fundado em junho
de 1964. Após seis meses de preparativos,
a 15 de janeiro dêste ano, foi Inaugurado,
em suas Instalações provisórias, com um
Curso de Atualização em Química para
Professôres de ensino médio do Brasil,
que teve a duração de 4 semanas.

Considerado pelo professor Gildásio Ama-
do, diretor do Ensino Secundário do MEC,
como "padrão de Centro de Ciências para
o Brasil", o Cecine mantém, atualmente,
seis cursos de inverno:

Atualização em Biologia (Versão "Azul"
do Biological Sciences Curriculum Study
— BSCS), contando com a participação
de 30 professôres secundários e universi-
tários que ensinam nos cursos colegiais.
Esse curso, que se realiza no Recife, con-
ta com uma classe-pilôto de estudantes
que, Juntamente com os professôres, par-
ticipam de um Seminário de Biologia,
compreendendo aulas teóricas, discussão
entre alunos e professôres acerca do as-
sunto explicado, seguidas de aulas prá-
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ticas em laboratórios distintos para as
duas categorias de assistentes do seminá-
rio: Exeqüibilidade da Aplicação da Ver-
são "Azul" do BSCS nas Escolas do Nor-
deste, ao qual estão assistindo 20 profes-
sôres, com duração de 15 dias, e também
vem sendo ministrado no Recife; Curso
de iniciação à ciência, com 30 professôres
assistindo às aulas que durarão 21 dias.
em Maceió; Seminário de Física, sôbre a 
Dinâmica dos Elétrons, realizado no Re-
cife, com a participação de 25 professôres,
em 15 dias; Curso de Inverno de Mate-
mática — Introdução à Matemática Mo-
derna, ministrado em Pernambuco a 25
professôres, em 15 dias e, finalmente, o 
Curso de Inverno de Química — Apresen-
tação do sistema "Chemica Bond
Approach", com aulas no Instituto de
Química e Tecnologia da Universidade do
Ceará, com assistência de 30 professôres
e duração de ura mete. O Ceclne pretende
que os participantes dos cursos levem
consigo, após seu término, os materiais
usados nas experiências de laboratórios.

No sentido de atingir seus objetivos, o 
Ceclne elaborou um programa pará os
próximos três anos que, em têrmos ge-
rais, consiste no seguinte: cursos de ve-
rão e inverno para professôres, a fim de
oferecer-lhes oportunidades de renovar e 
atualizar seus conhecimentos.

Para a realização dos cursos, manterá o 
Ceclne amplo entendimento com as uni-
versidades do Nordeste, com o IBECC, se-
ção de São Paulo, e outras organizações
de ensino, no sentido de um planeja-
mento comum e de um assessoramento
reciproco.

Com relação aos cursos no Nordeste, em-
bora a sede principal seja no Recife, o 
Ceclne promoverá outros nas demais ca-
pitais, sedes de universidades nessa área.

Para a consolidação do trabalho efetuado
nos cursos, o Ceclne manterá um progra-
ma de estágios, pretendendo receber de
Pernambuco e demais Estados nordestinos
professôres-bolsistas para o cumprimento
desse programa. Os estágios têm como ob-
jetivo não só maior intercâmbio entre os
professôres das equipes das diversas se-
ções — Estados e professôres bolsistas que,
preferlvelmente, já deverão ter feito os
cursos de verão ou Inverno, mas também
a formação de professôres mais capacita-
dos — pela contato mais prolongado com

o materir.1 de laboratório — a discutir e 
criticar os métodos que se pretendem pôr
em prática.

No entanto, o programa não se limitará
exclusivamente a receber estagiários, mas
também a promover a ida de componentes
das diversas equipes do Cecine pará que,
por sua vez, realizem estudos em outros
centros mais avançados do Brasil ou do
exterior.

Seminários e conferências em todo o 
Nordeste a respeito dos modernos aspec-
tos do ensino das ciências, tomar parte
e contribuir com trabalhos para reuniões
no Brasil e no estrangeiro sôbre o as-
sunto também fazem parte do programa
trienal do Cecine.

Outro objetivo a ser alcançado no pro-
grama trienal é a fabricação de material
de ensino cientifico a ser fornecido às
escolas do Nordeste pelo seu preço de
custo, além de suprir as próprias necessi-
dades . 

Por enquanto, embora já esteja em pleno
funcionamento o fabrico, pelo Cecine, de
materiais de vidro (tubos de ensaios, len-
tes, modelos, e t c ) , as oficinas da Uni-
versidade do Recife foram postas à sua
disposição em períodos extraordinários,
fora do seu expediente normal, como dias
de sábados, domingos, dias santiíicados
etc., o que permitiu que em 3 meses se
fizessem 300 conjuntos completos para a 
realização da parte experimental do curso
PSSC para o ensino de física básica, bem
como o preparo em série de material para
as demais seções do Centro. Vale ressal-
tar que tôda a matéria-prima para a exe-
cução dêsses serviços foi adquirida no
Recife.

Para a execução do programa trienal, o 
Centro contará com a ajuda da Funda-
ção Ford, através de um convênio no va-
lor de US$ 150.000,00, que abrange verbas
para equipamento, suplementação de sa-
lários, bolsas, estágios, bibliotecas etc. A 
Sudene cooperará, inicialmente, também
por meio de convênio, com cerca de 70
milhões de cruzeiros destinados a bolsas
e professôres para os cursos, suplemen-
tação de salários, pagamento de técnicos
e material de consumo. A Universidade
do Recife, por sua vez, construiu os dois
pavilhões onde se acha atualmente Ins-
talado o Cecine, no valor de 200 milhões
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de cruzeiros, aproximadamente, além da
parte principal dos salários, material per-
manente e de consumo.

Um exemplo que bem ilustra os resulta-
dos das atividades por eles desenvolvidas
é a publicação do trabalho "Tópicos de
Cinemática", de autoria do professor Si-
drack de Holanda Cordeiro, da seção de
física do Centro, impresso nas oficinas
da Imprensa Universitária, sendo o pri-
meiro trabalho de natureza estritamente
cientifica editado pela UR.
(Diário de Pernambuco, Recife, 25-7-65.)

Normas para organizações dos Colégios
Agrícolas

O Ministro Fiávio Suplicy de Lacerda bai-
xou a Portaria n." 174, estabelecendo nor-
mas gerais para a organização e funcio-
namento dos ginásios e colégios agrícolas
em todo o Pais.

A estruturação prevê as seguintes maté-
rias no currículo ginasial: Português, Ma-
temática, Geografia Geral e do Brasil,
História Geral e do Brasil, Ciências Na-
turais; como disciplinas Optativas, os es-
tabelecimentos poderão colocar Desenho
e uma língua viva (Inglês, Francês, Ita-
liano, Alemão, Espanhol). A partir da
3." série serão introduzidas as disciplinas
técnicas em lugar das complementares.

Nos colégios agrícolas serão ministrados,
em três anos, cursos de técnicas agríco-
las, técnicas agropecuárias, técnicas In-
dustriais e técnicas de economia domés-
tica rural, além de Português, Matemá-
tica, História e Ciências Biológicas.

A Diretoria do Ensino Secundário do MEC
firmou convênio com a Secretaria de
Educação do Rio G. do Sul, ordenando o 
esquema para a montagem dos seus pri-
meiros ginásios agrícolas naquele Esta-
do. Esses estabelecimentos começarão a 
funcionar em março de 1966.
(D.O. de 6-7-65 e O Globo, Rio, de 7-7-65.)

Feira de ciências de Descalvado

Com grande afluência de pessoas, foi
inaugurada dia 4 último a III Feira de
Ciências de Descalvado. Nos dois primei-
ros dias de seu funcionamento 17 mil
pessoas visitaram a mostra, que já se
constituiu em acontecimento dos mais
importantes na cidade.

Iniciada há 3 anos, com apoio de alguns
professôres, a mostra foi largamente
apoiada pela Prefeitura e pela Câmara
Municipal, que se encarregaram do paga-
mento das despesas com a instalação e 
manutenção da Feira.

O secretário da Agricultura, Sr. Arnaldo
Cerdeira, bem como outras autoridades,
estiveram presentes ao ato inaugural.

A Feira, que no ano passado funcionou
no Paço Municipal da cidade, êste ano
foi realizada, em vista de sua maior ex-
tensão, no Colégio Estadual e Escola Nor-
mal de Descalvado, gentilmente cedido
pelo diretor do estabelecimento, que muito
cooperou para o êxito da iniciativa.

A mostra divide-se em duas partes: uma
constituída por demonstrações dos alu-
nos. Isoladamente ou em equipes, e outra
constituída de estandes, em que vários
institutos de ensino e pesquisa apresen-
taram ao público, de maneira viva na
maioria dos casos, demonstrações cientí-
ficas de suas atividades. Entre esses ins-
titutos figuram o Instituto de Química
Industrial Osvaldo Cruz, de São Paulo, as
Faculdades de Farmácia e Odontologia de
Araraquara e Bauru, de Filosofia de Ara-
raquara, de Medicina de Ribeirão Preto,
de Ciências Médicas e Biológicas de Bo-
tucatu e os institutos Butantã e Bioló-
gico.

Também participa da Feira, com exposi-
ção de Interessantes trabalhos científicos
de seus alunos, o Instituto de Educação
Albino César, do Tucuruvi, em São Paulo.
O consulado norte-americano cedeu vários
filmes educativos para projeção durante
o período de funcionamento da feira, ha-
vendo o IBECC enviado alguns de seus
estojos para demonstrações e experimen-
tação.

Notou-se articulação dos professôres en-
tre si e com os alunos na realização dos
trabalhos, porém mais Importante do que
tudo isso foi a participação da cidade.
Grande foi o entusiasmo dos estudantes
do CEDEC, e muitas pessoas se prontifi-
caram a conseguir material de estudo.

Tão grande tem sido, aliás, esse movi-
mento em Descalvado, que a Câmara Mu-
nicipal discutirá e votará um projeto de
lei, que cria o Museu Municipal. O pro-
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Jeto é da autoria do vereador Mário J.
Filia e, se aprovado, permitirá a reunião
de vasto material de Interesse histórico e 
cientifico, servindo ao mesmo tempo de
inspiração para as futuras feiras de ciên-
cia. A comunicação desse projeto de lei
foi feita ao diretor de redação da FôLHA
pelo presidente da Câmara Municipal.

Como na Feira do ano passado, houve
acentuada preocupação de ligar a Feira
aos problemas da comunidade e à histó-
ria do município, notando-se vários estu-
dos e pesquisas originais sôbre os recur-
sos industriais, desenvolvimento agrícola,
história e formação étnica, ligados à vida
de Descalvado.

De cidades vizinhas vários ônibus espe-
ciais trouxeram estudantes e interessados
para a Feira de Descalvado. O CEDEC,
que tem organizado as Feiras de Ciência,
é um órgão extra-escolar, fundado pelos
estudantes em 1962, com propósitos cul-
turais e cívicos, achando-se suas ativida-
des distribuídas por vários departamen-
tos. Conta numerosos sócios, distribuídos
pelas categorias de efetivos, participantes
e simpatizantes, sendo o Ingresso na ca-
tegoria de efetivos obtido mediante a 
apresentação de trabalhos de fundo cien-
tífico, que são apreciados por um con-
selho.
(Folha tíe S. Paulo, ed. matutina, 9-9-65.)

Reservados 98 canais de tevê pará
educação

"O Conselho Nacional de Telecomunica-
ções (CONTEL) fêz a reserva de 98 ca-
nais exclusivamente para fins educativos,
declarou ao "DN" a Prof.» Alfredina de
Paiva e Sousa, que promoveu pela Tevê
curso de alfabetização em massa.

Prossegue a Prof.ª Alfredina: "Realmente,
o Brasil, nesta arrancada pará a Indus-
trialização, precisa, cada vez mais, esten-
der os benefícios da educação a todos e 
não podemos dizer que não há recursos
suficientes para a preparação de progra-
mas e organização de núcleos de recepção
das aulas.

O custo aparentemente elevado da televi-
são representa, na verdade, um investi-
mento coberto em curto prazo pela possi-
bilidade de gravar programas e repeti-los
em anos sucessivos, atingindo um núme-
ro ilimitado de Indivíduos. E para pro-

var que é possível e vantajoso ensinar
pela televisão, basta lembrar a esplêndida
"Universidade do Ar", de Gilson Amado,
que vem lutando pela sobrevivência den-
tro de uma emissora comercial, com to-
das as limitações de horário que tem a 
enfrentar. Lembremos também a obra
realizada pela TV-Escola, da Fundação
João Batista do Amaral, que durante
três anos, pela TV-Rio, levou a milhares
de analfabetos-adultos do Rio de Janeiro
a primeira oportunidade para aprender a 
ler, escrever, a fazer contas, a conhecer
aspectos da vida em comunidade, a sentir
a grandeza do Brasil, através de sua His-
tória e das perspectivas de aproveitamen-
to das riquezas de seu solo e do trabalho
de seus homens. Tudo isto em aulas mo-
vimentadas e interessantes, durante seis
meses de curso, em três programas sema-
nais de cinqüenta minutos cada um, a 
cobrir a matéria de um ano letivo inteiro
com aprovações em massa, atingindo a 
mais de 80% dos alunos inscritos em cada
um dos cento e cinco núcleos de recepção,
pelos mais diferentes locais".

"A recente campanha de erradicação do
analfabetismo dentro das penitenciárias,
que vem recebendo tantos louvores, é ain-
da uma conseqüência do trabalho da TV-
Escola, porque nela são usados os 78 fil-
mes cinescópios, de 16 mm, preparados
pela Fundação João Batista do Amaral
para a alfabetização de adultos e educa-
ção de base. Sente-se que o CONTEL es-
teie todo o tempo apreciando os esforços
educativos realizados dentro de emissoras
comerciais e a reserva de 98 canais de
TV para educação revela, por parte dos
conselheiros, uma consciência esclarecida
e um profundo espírito de servir ao Bra-
sil, pondo em mãos de educadores os ins-
trumentos que, em quase todos os países
do mundo, desenvolvidos ou em marcha
para o desenvolvimento, vêm sendo utili-
zados como sendo os únicos capazes de,
em pouco tempo e com grande eficiên-
cia, resolver o problema da carência de
professôres adequadamente preparados e 
de salas de aulas devidamente equipa-
das. Com tal decisão, o CONTEL prova o 
Interesse pelo futuro da educação em
nossa terra. Faltam agora as providências
para que sejam completadas as medidas
necessárias para aproveitamento das re-
servas feitas".

Finalizando, a Prof.ª Alfredina de Paiva e 
Sousa repetiu as palavras do presidente
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Kennedy: "A televisão, que tem o poder
de ensinar mais coisas a mais gente, em
menos tempo do que qualquer outro meio
já utilizado em educação, nos parece um
instrumento providencial a ser posto a 
serviço da elevação cultural de nosso pais.
Ela já provou ser valioso suplemento à 
educação formal e meio direto de alto al-
cance pará proporcionar educação não
formal".
{Diário de Noticias, Rio, 12-9-65.)

Radiodifusão universitária

As Universidades de Goiás e de Santa
Maria (RS) obtiveram do Govêrno Fede-
ral concessão para instalar emissora de
radiodifusão em ondas médias, tendo em
vista a expansão das atividades universi-
tárias nas respectivas regiões, contribuin-
do dessa forma para a democratização da
cultura em nível superior.

O contrato de concessão obedece a cláu-
sulas baixadas pelo Conselho Nacional de
Telecomunicações.

Dia Nacional do Folclore

Dada a importância crescente dos estudos
e pesquisas sôbre o folclore, em seus as-
pectos antropológico, social e artístico e 
também como instrumento para maior
divulgação da cultura popular brasileira,
foi instituído pelo Dec. 56 747, de 17-8-65,
o Dia Nacional do Folclore a ser comemo-
rado anualmente a 22 de agosto.

Com esta iniciativa se pretende favorecer
as manifestações da criação popular, es-
timulando sua investigação e preservando
as tradições dos folguedos, das artes e da
cultura do povo.

V Semana Nacional de Estudos Pré-pri-
mários

Realizou-se no Rio, de 1 a 6 de julho úl-
timo, no Colégio Bennett, promovida pela
Seção Carioca da O.M.E.P. (Organização
Mundial do Ensino Pré-primário) a fim
de examinar o tema "O Educador e a 
Criança".

Sob coordenação da Prof.ª Laura Jacoblna
Lacombe, a Semana reuniu os educadores
em vários grupos de estudo que analisa-
ram os seguintes títulos: "A importância
da educação pré-primária", relatado por
Lourenço Filho; "A formação das jardl-

neiras", a cargo das professoras Heloísa
Marinho e Nazira Feres Abi-Saber; "A es-
cola-laboratório na formação da profes-
sora pré-primária", relatado pelas profes-
soras Marina Pires e Albuquerque e Nize
Cardoso; "Relações do jardim com a fa-
mília", a cargo da Prof.ª Geralda Novais,
Dr. Pedro Ferreira e Dr. Rinaldo Dela-
mare; "Atividades criadoras em geral",
pela Prof.ª Helena da Silva Pinto Vieira;
"Atividades musicais", Prof.ª Duília Gui-
marães Madeira e "Literatura Infantil",
Prof.ª Corina Maria Peixoto Luiz.

Os grupos de estudo apresentaram estas
conclusões:

I — Teses novas relacionadas à prática
de ensino e às relações mãe-filho-
professôra, a serem examinadas du-
rante o ano que mediará da presente
Semana de Estudos até a próxima,
em 1966.

II — Sugestões agrupadas de acordo com
os temas apresentados pelos confe-
rencistas.

A — Formação das Jardineiras

1 — Aplicação às candidatas ao
Curso de Educadoras da In-
fância, de processos verifica-
dores da autenticidade das
vocações.

2 — Organização e Currículo de
formação de professoras que
dêem preparo teórico e muitas
oportunidades práticas.

3 — O trabalho da O.M.E.P. junto
às autoridades, no sentido da
rápida regulamentação em to-
dos os Estados do Brasil, da
obrigatoriedade de curso de
formação para o magistério
pré-primário.

4 — Sugerir maior aplicação prá-
tica dos conhecimentos teóri-
cos das alunas dos Cursos
Normais, em relação às cri-
anças em idade pré-primária.

5 — Encaminhar estas conclusões
às Secretarias e Conselhos de
Educação dos Estados, pro-
curando desta forma desper-
tar a atenção das autoridades
para a magnitude do movi-
mento . 
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B — Relações do Jardim com a Fa-
mília

1 — É indispensável à professora
do pré-escolar, conhecer bem
a relação precoce de objeto
mãe-filho, para estar em
condições de compreender
certas atitudes e reações de
seus alunos.

2 — A professora pré-primária
necessita do conhecimento
das fases de evolução física,
intelectual, emocional e so-
cial da criança para estar
apta a exigir dela Sòmente o 
que ela pode dar.

3 — O Intercâmbio permanente e 
bem orientado, entre o lar e 
a escola é Imprescindível ao
bom trabalho da Jardlneira.

C — Atividades Criadoras e Musi-
cais — Literatura Infantil

da criança. Deverá ser pro-
porcionada de maneira a dar-
lhe plena satisfação.

3 — A história faz parte do pro-
grama diário do pré-escolar,
sendo preciso um preparo es-
pecial da professora para es-
ta atividade. Como um meio
de comunicação, formação e 
educação da criança deve ser
escolhida a história de acor-
do com as características de
cada Idade e as experiências
das crianças do grupo.

CONCLUSÃO

Ficou comprovada a eficiência do Método
das Escolas-Laboratório para a formação
de educadoras da infância, do Colégio
Bennett e do Colégio Jacoblna, pelo pre-
paro técnico e pela cultura ministrados às
futuras professoras.

1 — Ficou comprovada a necessi-
dade das atividades de livre
escolha no programa do pré-
escolar.

2 — A música é fonte de alegria
e momento de ternura no dia

Em alguns Estados do Brasil, nos Insti-
tutos de Educação, há cursos de dois
anos de especialização em educação Pré-
Primária, após o Normal, ressaltando-se
também o trabalho do D.A.P. (antigo
PABAEE), em Minas Gerais.



INFORMAÇÃO DO ESTRANGEIRO

UNIÃO SOVIÉTICA: reforma do ensino
secundário

Importante resolução foi recentemente
adotada pelo Conselho de Ministros da
União Soviética "modificando a duração
dos currículos nas escolas secundárias ge-
rais politécnicas com ensino profissional".
A medida estabelece que após a escola de
oito anos, o ensino secundário propria-
mente dito voltará o ser de dois anos em
vez de três. A complexa reorganização
prevista no ato deverá completar-se num
período de dois anos. Trata-se de um
simples retorno à escola de dez anos, pois
o ano que se seguirá à conclusão dos es-
tudos secundários será Inteiramente de-
dicado ao trabalho e à produção. As mu-
danças prescritas afetam igualmente a 
organização do trabalho da escola de oito
anos. tendo em vista sua adaptação às
exigências mais prementes em formação
profissional. Certos ramos são substituí-
dos por outros considerados mais impor-
tantes. Por outro lado, o aperfeiçoamento
dos métodos de ensino permite ganhar
tempo. Assim, uma reorganização racio-
nal do programa de matemática permitirá
economizar 300 horas em benefício de ou-
tros ramos (línguas, geografia, história,
ciêticlas) (Bulletin du Bureau Interna-
tional d'Education, n.º 155, abril-junho,
65, Genebra.)

FRANÇA: reorganização dos cursos secun-
dários * 

As reformas projetadas abrangem o 2." ci-
clo dos cursos secundários (da 1.ª à 3.ª
série ou terminal), o bacharelato, acesso
e freqüência nas faculdades. As diferen-
tes sugestões governamentais acham-se
descritas na notícia entregue à imprensa
francesa, da qual extraímos o resumo que
se segue.

* Traduzido de Le Monde de Paris, edi-
ção hebdomadária de 20 a 26 e maio
e 1965, por Maria Helena Rapp, do
C.B.P.E.

I. Segundo ciclo

Foi elaborado um plano de conjunto
sôbre o 2.º ciclo do curso secundário, o 
qual parte da preocupação de manter o 
caráter formador do ensino secundário,
cuja missão essencial consiste em propor-
cionar cultura geral, e leva ainda em
consideração a necessidade de emprestar
um conteúdo positivo à idéia de orien-
tação, pela qual o aluno escolhe entre os
diversos ramos especializados de ensino,
correspondendo simultaneamente à diver-
sidade de suas aptidões e às principais
formas de cultura. Conseguiu-se estabe-
lecer um sistema, igualmente distanciado
do enciclopedismo e da especialização,
com cinco ramificações (seções), corres-
pondendo aos diferentes tipos de cul-
tura:

— De formação literária, lingüística e fi-
losófica (com opção artística);

— De formação orientada para as ciências
humanas;

— De formação visando às ciências exa-
tas, com destaque na matemática;

— De formação científica, com grande
ênfase nas ciências biológicas;

— De formação técnica, combinando o 
ensino científico e o ensino técnico-
Industrial.

A fim de proporcionar à orientação um
caráter maleável e progressivo, permitin-
do aos alunos corrigir eventualmente sua
escolha Inicial ao terminarem o primeiro
ano de freqüência do segundo ciclo, ficou
previsto que as seções só seriam determi-
nadas de forma definitiva a partir da
2.ª série e que ao nível da 1.ª" série ape-
nas haveria possibilidade para três op-
ções: seção literária; seção de ciências;
seção técnica. (Atualmente existem 6 se-
ções na 1.ª e na 2.ª séries e 3 na série ter-
minal, passando respectivamente a 8 e 5 
se acrescentarmos as seções dos liceus
técnicos que levam ao bacharelado.)
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Primeira Série (Classes de Séconde) 

As atuais séries iniciais serão agrupadas
e fundidas. Haverá de agora em diante
3 tipos de primeira série, ficando uma re-
servada unicamente aos liceus técnicos.

Primeira Série A (Literatura) 

Comportará 17 horas de aulas literárias e 
6 de aulas sôbre ciências, Isto é, um ho-
rário de 23 horas semanais obrigatórias,
contra as 23 horas e 3/4 atuais. ] Para os
alunos que escolham a seção de ciências
econômicas, o horário atingirá 24 horas.

Nesta série, uma Importante inovação
permitirá à seção "moderna" escolher a 
especialização literária, ao passo que
dantes o estudante da seção "moderna"
dos liceus só podia seguir especialização
cientifica. Ao latim corresponderá então
uma segunda língua viva, e ao grego,
para os melhores, uma terceira língua
viva.

Essa terceira língua viva poderá ser subs-
tituída pela duplicação do horário reser-
vado ao segundo idioma vivo — 6 horas,
em vez de 3 — ou pelo estudo de textos
antigos traduzidos.

Atualmente os alunos dos colégios de for-
mação geral (d'enselgnement general) — 
onde o latim não é ensinado — só têm
acesso ao 2.º ciclo da seção cientifica. E 
portanto oportunamente sugerida a cria-
ção de uma seção literária sem latim, o 
que vinha sendo reclamado há anos, por
numerosos pedagogos. Todavia, para ten-
tar evitar desafeição pelo latim e mais
ainda pelo grego, foi Imaginada uma si-
metria indefensável: três línguas vivas
para esses da seção literária, que não es-
tudarão nem latim nem grego. Esse pro-
jeto já suscitou tantos protestos que a 
terceira língua viva passou de obrigatória
a facultativa, em sua última versão. Ex-
celente resultado constituiria o fato de,
terminados os estudos secundários, sabe-
rem os alunos ler e expressar-se corrente-
mente em dois idiomas estrangeiros. Ofe-
recer-lhes três parece uma utopia que,
aliás, com o número de línguas existentes,
talvez torne Impossível a organização dos
horários nos liceus.

1 Para as comparações de horários ex-
cluímos o de educação física — 2 ho-
ras —• que permanece Inalterado.

Os representantes das línguas antigas pa-
recem, felizmente, ter renunciado à po-
lítica do número. Preferem que o latim
e o grego sejam ensinados a menos alu-
nos, mas que estes revelem interesse ge-
nuíno . 

Será igualmente necessário, o que não
ficou determinado, prever o ensino espe-
cial do segundo idioma para os alunos
oriundos dos colégios de formação geral,
pois que não houve para eles a iniciação
dessa aprendizagem, a qual é feita nos
liceus. O número de horas destinado às
ciências, nessa seção literária de 2.º ciclo
— 6 horas — é maior que o adotado até
agora nas seções correspondentes: 4 horas
e 3/4. Ao contrário do que alguns recea-
vam, não houve acentuada alteração nos
horários de matemática e de física, nas
séries iniciais das seções literárias e cien-
tíficas.

Primeira Série C (Cientifica) 

Comportará 14 horas de ensino literário e 
10 horas de ensino científico, isto é, 24
horas semanais obrigatórias, contra 24 ou
25 e 1/2 atuais. O ensino facultativo do
grego permitirá aos melhores alunos asso-
ciar à cultura cientifica a cultura clássica
(atualmente seção A). Nessas duas seções
(A e C) os horários e os programas serão
bem aproximados, de modo a permitir, na
passagem para a série seguinte, trocar de
seção.

Os alunos da seção científica continuarão
com a possibilidade de escolher entre o la-
tim e uma segunda língua viva. Em com-
pensação desaparece a seção científica M'
— uma língua viva e ciências naturais.
Tinha sido criada para atender aos alunos
dos colégios de formação geral, com um
idioma apenas. Estes precisarão (o que
representará para eles séria desvantagem),
na seção científica ou literária, começar
a aprendizagem de um segundo idioma
vivo. Tal disposição terá como objetivo
orientá-los em maior número para a se-
ção de "técnica industrial", a única a 
exigir apenas um idioma.

Primeira Série T (Técnica-Industrial) 

Abrangerá 8 horas de aulas literárias, 10
horas de aulas científieas, 6 horas de de-
senho industrial, de tecnologia e de fa-
bricação e 6 horas de oficinas, Isto é, o 
total de 30 horas em vez de 36 atualmen-
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te aplicadas. Convém assinalar que as ho-
ras de oficinas não exigem dos alunos ne-
nhum trabalho pessoal quanto a estudos
ou em casa. Esta série será comum aos
jovens que optarem pelo bacharelado ou
por diplomas de técnicos.

Segunda Série (Classes de Séconde) 

Partindo da base que constituem as três
seções da primeira série, desenvolvem-se
as 5 vias que levam aos 5 tipos de bacha-
relado. A especialização correspondente a 
cada seção irá se afirmando progressiva-
mente . 

Os alunos admitidos nas seções A e B 
da 2.ª série virão normalmente da 1.ª sé-
rie A (literária) . 

A 2.ª série A oferecerá 17 horas de aulas
literárias e 6 horas de aulas científicas,
ou seja, o total de 23 horas semanais obri-
gatórias contra 22 horas e 3/4 atuais.

Comportará a opção para Artes, dentro
da qual, ao tronco comum de disciplinas
literárias (francês, história e geografia,
língua clássica ou idiomas vivos) serão
acrescentadas 6 horas de teoria e de prá-
tica de uma arte. Essa opção apenas ser-
virá para os alunos de uns poucos liceus
importantes de Paris e das províncias.

A 2.ª série B oferecerá 13 horas de aulas
literárias, 4 horas de ciências econômicas
e 8 de aulas científicas, no total de 25
horas. O ensino de matemática abran-
gerá, nessa série, a iniciação em matemá-
tica estatística. Trata-se de seção nova.
que conta com ardentes partidários e fe-
rozes adversários, sobretudo os professôres
de filosofia. O horário dessa disciplina na
série terminal dessa seção será de 5 ho-
ras, contra 9 horas na atual seção de filo-
sofia . 

Segunda Série C e Segunda Série B 

Os alunos admitidos em cada uma dessas
seções vêm normalmente da 1." série C 
(cientifica) . Uma e outra comportarão
13 horas de aulas literárias, com a possi-
bilidade, na 2." série C, de continuar o 
estudo do grego, ministrado em 3 horas
de aulas semanais e facultativas.

A 2." série C disporá de 12 horas de aulas
de ciências, a saber: matemática, 7 ho-
ras, e ciências físicas, 5 horas. Os ele-

mentos do atual programa de matemática
fundamental farão parte do currículo
dessa série, compensados por reduções.

A 2.ª série D oferecerá 12 horas, Igual-
mente, de aulas científicas, isto é, 5 de
matemática, 4 de ciências físicas e 3 de
ciências naturais. O ensino da matemá-
tica terá concepção nova: serão levadas
em conta suas eventuais aplicações. En-
fim, o ensino das ciências naturais será
orientado pará o de biologia.

A distinção entre duas orientações cien-
tíficas, uma tendendo para o abstrato,
outra para o concreto, é nova e interes-
sante.

Segunda Série T 

Não houve possibilidade de se fazer com
que o ensino técnico-industrial passasse
a constituir simples opção da 2.ª série
científica C. Esse curso, que é ministrado
exclusivamente nos liceus técnicos, é ori-
ginal: compete-lhe, através da pedagogia
renovada, unir de maneira mais íntima
do que até agora, o ensino cientifico
teórico ao ensino prático das oficinas, en-
riquecendo dessa forma o espirito dos
alunos a partir do contato com o con-
creto . 

A 2.ª série T comportará 6 horas de aulas
literárias, 10 horas de aulas cientificas e 
12 horas de tecnologia, incluídas ai as
4 horas de oficinas.

Serie Terminal 

Nesta série a especialização será confir-
mada, ao mesmo tempo que se delinearão
as direções que levarão ás diversas formas
do ensino superior.

A terminal A será unicamente literária,
subsistindo apenas 2 horas de ensino fa-
cultativo de matemática, em nível bas-
tante elevado.

Lado a lado com o francês, a filosofia re-
presentará a disciplina essencial (8 ho-
ras) . Os alunos poderão escolher entre o 
latim, o grego e uma língua viva, ou o 
latim e duas línguas vivas, ou três lín-
guas vivas, podendo a terceira ser substi-
tuída pela extensão das horas dedicadas
á segunda, ou pelo estudo de textos an-
UROS traduzidos.

O horário semanal alcançará 24 horas de
aula.



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS

Nessa seção haverá igualmente opção para
arte, onde se incluirão 6 horas de estudos
especializados sôbre teoria e prática de
uma arte, com a conseqüente redução
para 16 horas do horário semanal geral.

Verlíica-se profunda mudança na ' seção
de filosofia. Embora o horário geral per-
maneça inalterado, fica reduzido de uma
hora o estudo de filosofia, suprimindo-se
o de matemática, física e ciências natu-
rais — atualmente ocupando 5 1/3 horas.

Os especialistas reconhecem atualmente
que o ensino de matemática na seção de
filosofia, versão suavizada do programa
ministrado nas turmas de matemática
elementar, redunda em fracasso. Exces-
sivamente ambicioso, não se encontra ao
alcance da grande maioria dos estudantes
de filosofia. "Nove décimos dos alunos de
filosofia são alérgicos às ciências, declara
M. Fouchet. Será oferecido a esses 10%
um ensino de matemática que será difi-
cultoso". Se é verdade que essas aulas de
matemática para as seções de filosofia de-
sencorajam os professôres e são muitas
vezes boicotadas pelos alunos, haverá ra-
zão para suprimi-las totalmente? Não se-
ria mais conveniente reorganizai- o pro-
grama, oferecendo nesta seção os funda-
mentos da razão matemática? Quanto ás
ciências naturais, passariam a ser ensi-
nadas não na seção filosófica mas nas
segundas séries literárias.

O ensino nesta seção (que se destina nor-
malmente aos estudos clássicos ou filosó-
ficos superiores) das línguas antigas é 
aprovado por numerosos especialistas.
Muitos lamentam que atualmente a 
grande maioria dos alunos da seção pro-
pedêutica já terá esquecido parte dos co-
nhecimentos de latim ou de grego que
possuíam.

A terminal B será ao mesmo tempo lite-
rária e científica, correspondendo assim a 
determinada forma de espírito.

Comportará 17 horas de aulas literárias.
4 e meia de matemática e 4 de ciências
econômicas e de iniciação em direito. To-
tal: 25 horas e meia. Em filosofia (5 ho-
ras) , serão estudadas psicologia e socio-
logia.

Terminais C e D 

A terminal C substituirá, com ligeiras mo-
dificações, a atual seção de matemática

elementar, com redução do programa dessa
matéria como decorrência das alterações
previstas na 2." série C.

Aulas literárias: 10 horas; aulas cienti-
ficas: 15 horas (matemática 8 horas, ci-
ências físicas 5 horas, ciências naturais 2 
horas) . 

Os alunos teráo possibilidade de receber
aulas de latim ou de grego (3 horas) . 
Quando se começou a delinear essa refor-
ma (levando o estudo de cada disciplina
até a série terminal, para sancioná-la
através do bacharelato), havia sido a prin-
cípio determinado que os alunos de ma-
temática elementar deveriam estudar duas
línguas vivas ou mortas. Os professôres
de ciências consultados, principalmente
os de ensino superior, opuseram-se ener-
gicamente a tal projeto. Achavam que
essa série, já bastante difícil, se tornaria
"aberrante". O governo concordou em
que apenas inclua um idioma no seu
programa; assim é que os alunos matri-
culados na seção C poderão abandonar o 
latim ou a segunda língua viva ao ter-
minarem a 2.ª série. Nesse caso, os conhe-
cimentos adquirido» nessas disciplinas
apenas serão sancionados pelo conselho
de classe, o qual decidirá quanto à sua
promoção ou não à série terminal. A fim
de se introduzir 2 horas de francês, o ho-
rário de matemática e de física foi redu-
zido em igual número de horas.

A terminal D não representará a réplica
da seção atual de ciências experimentais.
O programa de matemática será organi-
zado tomando como base o programa da
série terminal C, de onde serão retirados
os capítulos que apresentem caráter pri-
mordialmente especulativo. Será conve-
niente ensinar a matemática nessa seção,
considerando as suas aplicações. O ensino
de ciências naturais (biologia) ficará be-
neficiado com o horário semanal de 4 
horas.

As aulas literárias serão as mesmas que
na terminal C; as aulas científicas serão
repartidas por 14 horas, ou seja o total
de 24 horas, contra 24 horas e meia da
seção atual de ciências experimentais.

O caráter pseudocientífico da seção de
ciências experimentais aparece denunciado
de maneira unânime. Representa uma via
com bem poucas oportunidades, pois seu
programa científico quase não permite a 
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continuação dos estudos em faculdade de
ciências ou de medicina. Na nova seção
o horário de matemática será reforçado
(6 horas em vez de 4) e o de filosofia
reduzido de 5 para 3 horas, reservando-se
2 horas ao francês, Aqui também só uma
língua viva é obrigatória.

Terminal T 

Trata-se de terminal técnico-industrial. 
Foi reduzido, com aceitação geral, o ho-
rário atual de 40 para 30 horas: aulas li-
terárias, 7 horas; cientificas 12 horas; tec-
nologia e oficinas, 11 horas. Deve-se
acrescentar aqui a série terminal de téc-
nica econômica, com duas opções (secre-
tariado e contabilidade).

II. Bacharelado (Baccalaureat)

O bacharelado, exame único, que sanciona
os estudos secundários e representa uma
porta que se abre para o ensino superior,
deve assumir nível elevado, sem se reve-
lar muito difícil ou monstruoso. Real-
mente é possível conseguir que o seja.

Comportará duas sessões anuais e com-
preenderá prova escrita e oral. Pode-se
prever no exame escrito quatro disserta-
ções, com o coeficiente total até 10, cons-
tando a prova oral de cinco ou seis ques-
tões, com o mesmo total de coeficiente».

Enquanto no bacharelado A será obriga-
tória a inclusão de trabalho escrito de
francês e de filosofia, nos demais bacha-
relados será determinado, mediante sor-
teio, se a composição será sôbre francês
ou sôbre filosofia, porém na prova oral
entrará a disciplina que não fêz parte da
prova escrita.

Cada um dêsses bacharelados dirigirá os
futuros estudantes para tal ou qual forma
do ensino superior, principalmente:

— O bacharelado A, para as faculdades de
letras e de direito;

— O bacharelado B, para as faculdades de
letras (ciências humanas) e para as
faculdades de direito (ciências econô-
micas) ; 

— O bacharelado C, para as faculdades de
ciências (licença de matemática e de
ciências físicas);

— O bacharelado D, para as faculdades
de ciências (especialidade em ciências
naturais) e para as faculdades de me-
dicina e de farmácia;

— O bacharelado T, para as escolas de
engenharia, artes e ofícios, e para as
faculdades de ciências.

Condições para admissão 

Serão abolidas as disposições sôbre admis-
são dos candidatos com média inferior a 
10/20, ligadas ao sistema, comportando
uma sessão anual única.

Todos os candidatos que obtenham nas
provas escritas do novo bacharelado mé-
dia igual ou superior a 8/20 receberão o 
certificado de conclusão do curso secun-
dário. Parece realmente desejável que a 
grande maioria dos alunos que freqüen-
tam o curso secundário até à série termi-
nal inclusive, recebam a sanção de sua
escolaridade. O certificado de conclusão
do secundário não representa nenhum
direito adquirido para continuação dos es-
tudos superiores.

Para esse bacharelado tornado único — 
visto que foi suprimido o de capacidade
— voltamos ao sistema tradicional que
vigorou até 1960, de provas escritas e 
orais para todos os candidatos. O nú-
mero de disciplinas varia ligeiramente: 5,
na seção A — reunindo história e geo-
grafia numa só — contra 6 do atual ba-
charelado de filosofia; 7, na seção C,
contra 6 do atual bacharelado de mate-
mática elementar.

O restabelecimento do exame de setembro
conta com defensores — sobretudo entre
os pais dos alunos — e com adversários.

M. Guy Bayet, presidente da Sociedade
de Professôres agregados, declarou que "o
bacharelado único, porém com oral e duas
épocas da exame, será mais difícil de or-
ganizar que os 2 exames vigorando antes
da supressão do exame de capacidade".

Acha êle que, uma vez destinado esse
exame oral a todos e por haver falta de
professôres de filosofia, sem possibilidade
de aumentar o número de bancas, o ba-
charelado deverá estender-se por 3 sema-
nas, em Junho.

Bacharelado e diploma de técnico 

Os diplomas de técnicos, que representam
o objetivo final, tanto em técnica indus-
trial como na comercial, dos estudos com
duração equivalente à do bacharelado,
darão direito ao título, sempre que o ní-
vel o permita, de bacharel técnico.
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Regime transitório 

O novo bacharelado, dividido em 5 seções,
entrará em vigor em 1968, isto é, quando
os primeiros alunos submetidos ao novo
sistema de estudos terminarem o 2.º ciclo
secundário.

Durante 2 anos — em 1966 e 1967 — será
instituído um regime transitório de ba-
charelado. Manter-se-á a organização das
seções atuais (matemática elementar, fi-
losofia, e t c ) . Apenas será acrescentado o 
francês e o respectivo exame será tirado
de filosofia, de história e de geografia.

Por outro lado, esse bacharelado transi-
tório terá mecanismo idêntico ao previsto
para o que entrará em vigor em 1968: pro-
vas escritas e orais para todos, exigência
de média para admissão livre no curso
superior, realização em setembro.

III. Acesso ao curso superior

O bacharelado dará direito ao ingresso, de
acordo com a preferência do candidato,
tanto nas faculdades como nos institutos
de formação profissional.

Cabe assinalar, entretanto, que será exi-
gido um determinado tipo de bacharela-
do para Ingressar em certas faculdades
ou cursos. Assim, o bacharelado em ma-
temática será necessário para inscrição
em certos cursos de ciências das faculda-
des; para outros cursos, um ou outro dos
2 bacharelados científicos constituirá a 
condição necessária, aliás suficiente, para
matrícula. Disposições análogas serão
adotadas para os institutos, de acordo
com as especialidades.

Os bacharéis aos quais seja recusado o 
ingresso na faculdade ou Instituto por
causa da natureza do diploma possuído,
poderão solicitar inscrição e ser eventual-
mente admitidos, seja após estudo do
"dossier" apresentado, ou submetendo-se
a exame.

Há uma segunda possibilidade de acesso
aos cursos superiores: pelos exames vesti-
bulares diretos.

(a) As faculdades vêm organizando exa-
mes vestibulares para os candidatos não
bacharéis. Essa possibilidade de ingresso
será mantida, com imposição de condi-
ções bastante rígidas, quanto a idade e 
nível de instrução. Poderão, entretanto,

ser concedidas, a título excepcional, dis-
pensas em favor de candidatos especial-
mente capacitados.

(b) Por sua vez, os institutos organiza-
rão exames vestibulares para as matérias
especializadas do ensino que ministram.
Tais exames devem ser preparados confor-
me orientação diferente da observada nas
provas correspondentes de bacharelado,
exigindo além disso outras qualidades de
inteligência.

Os alunos poderão submeter-se a esses
exames independentemente da inscrição
no bacharelado.

Os titulares do diploma de técnico pode-
rão ser admitidos às faculdades ou Insti-
tutos sob condição de estudo do respectivo
dossier e, sendo necessário, submetendo-se
a exame.

M. Fouchet destacou que quase todos os
países estrangeiros selecionam os candi-
datos aos estudos superiores e que o sis-
tema francês é atualmente o mais liberal
do mundo.

O sistema de seleção adotado em nume-
rosas universidades anglo-saxônias — en-
trevista dos candidatos por uma banca — 
não foi mantido, merecendo aliás criticas
de muitos pedagogos ingleses e america-
nos, que o consideram demasiado "im-
pressionista". O projeto do governo prevê
duas possibilidades de acesso — sempre
através de exame — mais de acordo com
a tradição francesa, pela prova anônima
e igual para todos. Embora em princípio
interessante, seria necessário, para apre-
ciá-lo convenientemente, conhecer suas
modalidades de aplicação.

A seleção começará a ser feita quando se
iniciar o ano letivo das universidades, em
1966. Não será concebível que se mostre
rigorosa, visto que nessa época os candi-
datos serão os estudantes saídos das se-
ções tradicionais do bacharelado e ha-
verá ainda bem poucos institutos aptos
a receber os não admitidos nas facul-
dades.

ESTADOS UNIDOS: novos padrões arqui-
tetônicos para a escola média

Antes da Segunda Guerra Mundial, as es-
colas primárias e secundárias dos Estados
Unidos eram geralmente edifícios sem be-
leza, revestidos, quase todos, de tijolos
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vermelho-escuros, e mais pareciam o cru-
zamento de um castelo medlável com pe-
quena fábrica.

Nestes últimos vinte anos. porém, vem-se
transformando drasticamente o aspecto
dessa arquitetura especializada. Atual-
mente, os prédios destinados a escolas sào
projetados de modo a permitir ampliação
futura sobretudo nos subúrbios e nas re-
giões rurais, onde os estabelecimentos de
ensino freqüentemente dão vista para
Jardins bem cuidados, e muitos são er-
guidos sôbre pilotis.

Às vezes, os vizinhos de terrenos perten-
centes às escolas assustam-se ao verem
surgir, em lugar de modêlo tradicional,
edifícios semelhantes a cogumelos ou
guarda-chuvas de concreto. Em Greeley,
no Colorado, alguém comparou as novas
escolas a "barracas de circo". Seja como
fôr, o fato é que tanto professôres quanto
alunos dão a impressão de se haverem
adaptado bem aos novos e radicais edifí-
cios.

Das quatro novas escolas primárias de
Greeley, duas são redondas, com salas de
aula em forma de cunha. Uma delas é 
um conjunto de três hexágonos com tetos
de concreto.

As salas de aula ficam numa torre de
quatro pavimentos e em cada andar há
oito salas, em forma hexagonal. Esse pré-
dio é ligado a uma parte baixa, hexago-
nal, onde se situam os escritórios admi-
nistrativos, bibliotecas, o ginásio de espor-
tes e as instalações para lanches ovi al-
moços.

A Escola Elementar Woodward simboliza
o progresso num arrabalde de Detroit, on-
de as moradias são, de modo geral, po-
bres. É típico, aliás, dos novos estilos em
técnicas de construção.

Em seu exterior, a Woodward apresenta
um muro de sustentação periférico, ele-
vado, com fendas verticais. Aberturas
amplas deixam entrar a luz do dia por
essas frestas, nas salas de aula do segun-
do andar. À parede, apoiada em colunas
em forma de "T", corresponde outra, In-
terna, que circunda todo o "âmago" do
edifício, onde há várias instalações liga-
das ao funcionamento da escola. Em
baixo, por trás das colunas em "T", as
pesadas paredes exteriores das salas do
jardim-de-infância, dos laboratórios e das

bibliotecas podem ser abertas do chão
ao teto.

Em Nova York, várias escolas novas têm
um aspecto que melhora bastante a pai-
sagem em redor. No caso de duas destas
últimas, os arquitetos tiraram bom pro-
veito do uso de pilotis. Uma delas cons-
titui uma bela novidade, num bairro on-
de há um ruidoso viaduto ferroviário. A 
fachada de tijolos, retangular, apóia-se em
pllotis, em torno dos quais se espalha
uma longa arcada logo abaixo das salas
de aula.

Outra escola nova na mesma cidade tem
suas instalações — menos as salas de au-
la, propriamente ditas — parcialmente no
subsolo; ao redor do auditório ficam as
salas de aula. A área interna é adornada
com obras do escultor Constantino Ni-
volo. A estrutura do prédio, onde estão
as salas, é de concreto, cujo aspecto é 
suavizado com grandes placas de tijolo
Inseridos verticalmente, a fim de quebrar
a monotonia das multas superfícies de
vidro das Janelas.

Hoje os arquitetos, ao mesmo tempo que
aumentam a flexibilidade nos estabele-
cimentos de ensino, precisam também le-
var em conta a economia na construção.
Com um olho no orçamento e outro nos
contribuintes — de quem, afinal de con-
tas, depende a aprovação dos programas
de construção de escolas — os responsá-
veis exigem algo que reúna o bom preço
da madeira compensadora à durabilidade
do mármore.

Os arquitetos mostraram-se bem à altura
dessas exigências. Economia, adaptabili-
dade e individualismo são as palavras-cha-
ve que têm orientado seus esforços desde
o fim da Segunda Guerra Mundial. Daí,
têm resultado escolas tão diferentes
quanto diferentes são as coletividades que
as financiam.

Tem tido bastante êxito a campanha de
economia na edificação de escolas, apesar
das inovações introduzidas nos projetos.
Segundo estatísticas divulgadas pelo go-
verno, o custo das construções em geral,
nestes últimos 30 anos, aumentou 198 por
cento, mas o das escolas teve apenas um
incremento de 150%.

A moderna arquitetura destinada a esco-
las poupa dinheiro pelo processo de re-
duzir ao mínimo as instalações que não
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sejam propriamente para o ensino, como,
por exemplo, os corredores; construir com
pé-direito mais baixo e planejar edifícios
extremamente compactos que permitem a 
diminuição, em pelo menos 12 por cento,
do alto custo de construção das paredes
exteriores.

Em Nova York, até o problema da escas-
sez de terrenos vem sendo alvo da Ima-
ginosa atenção dos arquitetos. O prefeito
já aprovou a construção de duas escolas
que serão edificadas uns cinco metros aci-
ma dos trilhos do metrô no Harlem, onde
o trem percorre um trecho que não é 
subterrâneo.
(Correio Brasiliense de 29-7-65)

FRANÇA: Escola-emprêsa inova ensino
para moças

Os responsáveis pela educação das jovens
procuram modernizar os métodos de en-
sino, a fim de melhor adaptá-los às exi-
gências da época atual. Cada país possui,
hoje em dia, escolas-pilôto, nas quais são
experimentadas novas concepções, capa-
zes de melhor preparar para a vida essa
Juventude que representa o potencial
econômico e industrial do amanhã. Não
basta ter cultura geral e conhecimentos
puramente teóricos para integrar-se logo
na estrutura comercial de seu país. Os
meios de comunicação reduziram as dis-
tâncias e as alianças tipo Mercado Co-
mum, e as associações de livre comércio,
quer na América Latina, quer na Europa,
estão abolindo as fronteiras econômicas.
Tais condições, totalmente diferentes das
de ontem, exigem formação profissional
adequada e só os estabelecimentos esco-
lares modernos podem garanti-la, em pra-
zo relativamente curto.

As secretárias de administração do ama-
nhã terão tarefa tão complexa quanto di-
fícil. Devem ser preparadas para essa ta-
refa com cuidado, se quiserem cumpri-la
com tôda a competência. Existem atual-
mente numerosas escolas que se encarre-
gam dessa formação, mas só há uma que
a oferece sob a forma revolucionária de
"escola-emprêsa". Inaugurada recente-
mente em Paris e posta sob os auspícios
da Câmara de Comércio, não se assemelha
a qualquer outra escola comercial. Para
nela ingressar, é necessário ter de 16 a 
18 anos. Minucioso exame de admissão
permite aos examinadores julgar cada

candidata, não apenas no domínio dos
conhecimentos escolares, senão também
no das aptidões profissionais. Uma série
de testes psicotécnicos e de exposições
auxiliarão a revelar as jovens com apti-
dões para se tornarem excelentes secretá-
rias. As outras serão, desde o início, eli-
minadas, o que lhes permite evitar perda
de tempo na jornada em busca do êxito
profissional.

Métodos Jamais aplicados, instalação Iné-
dito e corpo docente especialmente orga-
nizado dão a esse estabelecimento esco-
lar possibilidades até hoje desconhecidas.
As alunas são imediatamente Integradas
no quadro de sua atividade futura, numa
empresa comercial ou industrial moder-
na. Em lugar de lidar com problemas
puramente teóricos e que só de longe se
parecem com os que são encontrados num
escritório ou numa fábrica, têm de fazer
face à gestão de um negócio. Terão pos-
sibilidade de se familiarizar com todos os
aspectos da vida econômica e passarão
por todos os serviços atualmente encon-
trados numa grande empresa bem orga-
nizada . 

Desde a eletrônica até a redação comer-
cial, da contabilidade aos cálculos bancá-
rios, a aprendizagem é completa e, o que
é ainda melhor, de acordo com a estrutura
econômica atual.

As moças não têm nunca a impressão de
ser alunas, pois são tratadas e devem
reagir como empregadas. Cada Instrutor
(e não professor) é, de certa forma, pa-
trão e se conduz como tal. Deseja que o 
trabalho seja bem feito, executado com
rapidez e, sobretudo, com inteligência.
Não se trata, aqui, de aprender uma li-
ção de cor, mas de aplicar um conheci-
mento concernente a uma tarefa real, um
problema comercial ou industrial, como
acontece numa empresa.

As salas de trabalho são arrumadas como
verdadeiros escritórios, e nelas se encon-
tra equipamento ultramoderno. Na seção
de mecanografia existem faturas, não fic-
tícias, mas autênticas; na seção do pes-
soal é preciso enfrentar as dificuldades
da mão-de-obra, as exigências e as obriga-
ções de vários empregados. A atmosfera
que reina em cada departamento é exata-
mente a que vemos, hoje, numa empresa
moderna, os aparelhos e o mobiliário são
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em tudo funcionais, e a organização de
documentos comerciais e administrativos
nada tem de escolar ou fictício. Desse
modo, consegue-se dar às alunas, desde o 
início, o espírito de secretária em ação,
da jovem que trabalha para ganhar a 
vida de fato, mas também pará galgar,
mais tarde, situação mais importante, en-
volvendo maiores responsabilidades.

Os telefonemas são reais, os contatos com
os chefes de indústria ou com homens
de negócio são audiência de trabalho e 
não cursos profissionais. Em vez de
aprenderem estudando, as moças se ini-
ciam trabalhando num melo e em cir-
cunstâncias que encontrarão mais tarde,
quando estiverem empregadas. A única
diferença é que não põem a mão em sa-
lário . 

A primeira promoção da escola-emprèsa
demonstrou brilhantemente o valor ex-
cepcional de sua formação. Desde o pri-
meiro dia, as alunas se sentiram à altura
de suas obrigações. Sabiam tomar inicia-
tivas e não tinham a menor necessidade

de serem chamadas à ordem. Não é, por-
tanto, de espantar, que cada aluna, bem
antes de deixar a escola, já esteja contra-
tada. Não há candidatas suficientes para
os lugares oferecidos.

Um diploma sanciona os estudos e esse
diploma permite que a moça preste exa-
mes para o Estado francês e para a Câ-
mara de comércio britânica. O conheci-
mento de línguas estrangeiras facilita às
alunas (sejam elas de nacionalidade fran-
cesa ou estrangeira) o acesso a postos
muito bem remunerados nos negócios in-
ternacionais e nos organismos econômicos
europeus ou mundiais. Dois anos de es-
tudo abrem as portas pará uma carreira
interessante, muito bem paga e que ga-
rante futuro promissor na publicidade, no
comércio, na imprensa, no turismo, em
algum banco ou numa organização pro-
fissional. Aos vlute anos, as alunas po-
derão fazer sua escolha ali, enquanto
outras serão obrigadas a aceitar uma con-
dição qualquer para começar.

(O Globo, Rio, 9-8-65)



ATRAVÉS DE REVISTAS E JORNAIS

POSIÇÃO DA GRAMÁTICA NO ENSINO
MÉDIO

1. Conceituação preliminar

Na difícil tarefa de professor, é da maior
importância não só a necessária concei-
tuação de sua disciplina, mas ainda o es-
tabelecimento da posição exata em que
ela entra para a formação cultural do
educando. O desconhecimento desta ver-
dade elementar ou sua compreensão ne-
bulosa fada ao insucesso a empresa do
mestre e cria nos alunos uma errada con-
cepção da matéria, ou — o que é mais
grave — uma esfera de antipatia que lhes
prejudicará pela vida em fora.

Entre nós, talvez nenhuma disciplina se
ressinta mais dos males desta falta de
conceituação adequada do que a Gramá-
tica, no ensino da língua materna. E 
dêste erro fundamental derivam duas
orientações pedagógicas que, se antagô-
nicas nos processos, correm paralelas na
maneira imperfeita com que levam aos
alunos a aprendizagem global da língua
portuguesa. A primeira orientação preo-
cupa-se apenas com a gramática; a outra,
ao contrário, decreta a abolição desta dis-
ciplina, por inútil e contraproducente.

Antes de mais nada, precisamos distinguir,
dentre as várias gramáticas ou melhor di-
zendo, dentre as disciplinas assim rotu-
ladas, aquela que mais particularmente
interessa ao professor de língua portu-
guesa em sua missão na escola, e, com
especial atenção, no ensino médio.

Temos uma gramática eminentemente
prática, que chamamos normativa, cujos
objetivos se resumem na "exposição me-
tódica das regras que ensinam a falar e 
escrever corretamente a língua". Ao lado
desta disciplina, poremos as diversas gra-
máticas cientificas: a descritiva, a histó-
rica, e a comparada, todas de grande im-

portância, com notáveis contribuições
para a gramática dita normativa, mas de
objetivos que não se enquadram nos pro-
pósitos do ensino escolar e, por isso mes-
mo, não oportunas aqui às nossas consi-
derações.

Com o advento da gramática histórlco-
comparatlva, o critério filosófico que
prevalecia na interpretação dos fatos lin-
güísticos foi substituído pelo critério his-
tórico. Nasceu em todos os espíritos o de-
sejo honesto de dar orientação cientifica
a fenômenos então empiricamente trata-
dos. E a gramática normativa, esperan-
çosa de que, da renovação de métodos,
viessem as luzes que a livrariam de hi-
póteses correntes que nunca foram cien-
tificamente demonstradas, viu-se de re-
pente afogada por uma onda de eruditis-
mo que tem causado, por parte de muita
gente, um descrédito deveras prejudicial
ao lugar de relevo que deve ocupar a 
gramática no conjunto das disciplinas do
currículo escolar. O mal, entre portu-
gueses e brasileiros, se agravou com um
verdadeiro exército de amadores que, sem
o devido preparo científico e em nome de
uma falsa ciência, através de livros, ar-
tigos e consultórios gramaticais, veio à 
rua estabelecer regras cerebrinas, a des-
virtuar fatos da língua, a corrigir clás-
sicos, a descompor adversários. Da des-
compostura ao descrédito havia uma pe-
quena distância que foi logo percorrida
pelos que, não especialistas, viam na gra-
mática uma, disciplina de ocioso. E ainda
hoje, apesar dos esforços Incansáveis de
um Said Ali, Epifânio Dias, Leite de Vas-
concelos, Mário Barreto — para só falar
dos que já nos deixaram — a gramática
sofre a incompreensão e o pouco caso
que tanto prejudicam a tarefa do profes-
sor de língua portuguesa.

Sob a inspiração dos novos métodos his-
tórico-comparatlvos, o ensino gramatical
em nossa terra — interessa-nos Sòmente
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o fenômeno brasileiro, mas êle se repete
em outros paises — menosprezou a gra-
mática como disciplina prática, como
arte, para interpretá-la como ciência. A 
renovação dos estudos não implicava a 
morte da gramática normativa, mas esta
destoava da esfera científica reinante,
principalmente pelos resquícios de blzan-
tlnice que lhe ficaram da gramática an-
tiga, dita geral ou filosóíica. A gramá-
tica posta nas mãos dos alunos não era
mais "a exposição metódica das regras
que ensinam a falar e escrever correta-
mente a língua", porém passou a ser as-
sim conceituada: "Gramática é a expo-
sição metódica dos fatos da linguagem".
Esta é a definição do americano Whitney
que Júlio Ribeiro transcreveu na gramá-
tica com que assinalaria a renovação
entre nós.

Certo de que a nova definição causaria
estranheza a muitos de seus leitores, ain-
da estribado em Whitney, acrescentou o 
seguinte, que, ao nosso propósito, cumpre
lembrar: "A gramática não faz leis e 
regras para a linguagem: expõe os fatos
dela, ordenados de modo que possam ser
aprendidos com facilidade. O estudo da
gramática não tem por principal objeto
a correção da linguagem. Ouvindo bons
oradores, conversando com pessoas ins-
truídas, lendo artigos e livros bem es-
critos, muita gente consegue falar e es-
crever corretamente, sem ter feito estudo
especial de um curso de gramática. Não
se pode negar, todavia, que as regras do
bom uso da linguagem, expostas como
elas o são nos compêndios, facilitam
muito tal aprendizagem; até mesmo o es-
tudo dessas regras é o único melo que
tem de corrlgir-se os que na puerícia
aprenderam mal a sua língua". (ibid.
pág. 1)

Destarte, através de concessões feitas
quase a medo, passava-se, no ambiente
escolar, da gramática normativa para a 
gramática descritiva, da arte para a ci-
ência . 

A história da gramatlcografia entre nós
contribuiu para o abandono dos propó-
sitos normativos da disciplina, notada-
mente com a reforma do estudo de lín-
guas, em especial da vernácula, que, em
1887. foi encarregada a Fausto Barreto,
ilustre representante do método histó-
rico-comparativo, segundo nos atestam

suas duas teses de concurso, Arcaísmos e 
Neologismos da Língua (Rio, 1879) e Te-
mas e Raizes (Rio, 1883) . Sôbre esta re-
forma cabe lembrar o testemunho de Ma-
xlmino Maciel: "O que foi êste progra-
ma, a influência que exerceu, o efeito que
produziu pela orientação que paleava,
desviando o álveo do curso das línguas,
agitando questões a que se achavam
alheios muitos dos docentes, é mister as-
segurarmo-lo: assinalou nova época na
docência das línguas, e, quanto à ver-
nácula, a emancipava das retrógradas dou-
trinas dos autores portugueses que espo-
sávamos. Não havendo compêndios que
se adescrevessem à nova orientaçáo, foi
então que Pacheco e Lameira, João Ri-
beiro e Alfredo Gomes, nomes já laurea-
dos no magistério, tiveram de escrever as
suas gramáticas, versadas no programa
que Fausto Barreto traçara, no qual de
todo se revelavam o espirito de síntese, o 
critério filológlco e o novo rumo que nos
importava trilhassem o ensino e o es-
tudo da língua portuguesa" (Gram. Des-
critiva, 10a. ed., 502) . 

Destes autores de gramática, ao lado de
Júlio Ribeiro e Maxlmino Maciel, deriva a 
maior parte da cultura gramatical do ma-
gistério brasileiro que hoje labuta nos
mais longínquos recantos de nossa pá-
tria. De modo que a gramática descri-
tiva, pelo menos nas suas Unhas mes-
tras, encontra favorável acolhida como
disciplina a ser ensinada aos alunos.

Prefaciando a lª edição de sua Nouvelle 
Grammaire Française, em 1886, baseada
na orientação de que "1'usage present.
dans toute langue, depende de 1'usage
anclent et n'expllque que par lui". Au-
gusto Brachet reclamava dos críticos que
o apresentavam como o homem que dese-
java "criar na França cinqüenta mil ca-
deiras de francês antigo" ou transformar
os alunos em "filólogos e as aulas de gra-
mática em sucursais da Academia de Ins-
crições" (pág. 1).

Entre nós, uma testemunha insuspeita, o 
Prof. Said Ali, nos diz do fracasso do mé-
todo como disciplina escolar, no desaba-
fador prefácio a Sintaxe da Língua Por-
tuguesa (Rio, 1898), de Leopoldo da
Silva Pereira, prefácio que apareceu resu-
midísslmo na 2." edição de 1923. Com ser
longa a citação, faço-a pelo seu alto va-
lor documental: "Em matéria de ensino
não há, que me conste, disciplina que
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nestes dois a três lustros tanto se tenha
maltratado como a língua nacional e o 
mais curioso é que justamente o intuito
de metodizar a gramática, dando-lhe um
cunho científico, produziu na prática um
resultado negativo. Foram os mestres em
busca de métodos e da ordem e trouxe-
ram-nos a indisciplina. Mas êste para-
doxo torna-se compreensível se atender-
mos a que os nossos professôres, em
grande parte, embora muito conhecedo-
res da matéria que ensinam, nao têm o 
necessário preparo pedagógico para saber
o que se deve ensinar às crianças e o 
que deve ser reservado pará cérebros já
desenvolvidos capazes de compreender o 
valor de certas generalizações e abstra-
ções. Tais professôres sabem geralmente
tudo menos pedagogia e cuidam que bas-
tam empanturrar os espíritos em via de
formação com tôda a sorte de conheci-
mentos elevados, pará que as pobres cria-
turinhas as assimilem com a mesma fa-
cilidade com que eles, os mestres, as ad-
quiriram. Sentem o indomável prurido
de transmitir as novidades científicas,
quaisquer que sejam, a todos os que os
ouvem: e como é reduzido o número dos
adultos dispostos a deliciar-se com a au-
dição dessas áridas doutrinas, procuram as
suas vítimas nos meninos que, como alu-
nos, têm o dever de prestar atenção aos
mestres, nessas plantas tenrinhas que com
um excesso de adubo cientifico definham
em vez de se desenvolverem" (ibid., 
VII-VIII) . 

Cremos que não há dúvida, diante da ex-
periência adquirida, de que a gramática
normativa, prática, é a que deve ter a 
supremacia na aprendizagem da língua
portuguesa, no currículo escolar. Supre-
macia não implica exclusividade nem
tampouco alheamento às contribuições
que as gramáticas científicas podem tra-
zer ao aperfeiçoamento e fundamentação
das normas que a gramática normativa
tem por fim ditar aos que pretendem
falar e escrever de acordo com a melhor
tradição literária de sua língua materna.

Gramática havida por arte não se con-
trapõe à gramática tida por ciência; an-
tes se completam num todo harmônico,
onde esta última confere as bases técni-
cas em que se assenta o escopo da gra-
mática normativa. A gramática cientí-
fica expõe o fato lingüístico; a normativa
aconselha-o ou repudia-o, segundo êle
concorda ou discorda da melhor tradi-

ção literária que, na escola, tem que ser
cultivada e respeitada. Isto nos leva a 
compreender que nem tudo que o lin-
güista explica, o gramático pode ver com
bons olhos como moeda corrente. Expli-
car lingülsticamente tal ou qual fenô-
meno nao quer dizer que o mesmo seja
apontado como digno de imitação. Estes
domínios do lingüista e do gramático são
muito vizinhos e as linhas de demarca-
ção nem sempre podem ser estabelecidas
com rigor. As invasões freqüentes têm
prejudicado o ensino língua portuguesa,
principalmente com as diatribes do gra-
mático que não sabe orientar os recursos
que os métodos da Lingüística lhe con-
fere.

Podemos e devemos, na escola, fazer uma
gramática sincrônica, uma gramática do
português moderno, fundamentada na
língua padrão das pessoas cultas. Já se
torna necessário pôr de lado o antigo
vêzo de relacionar, mesmo nas classes ele-
mentares, o português com o latim, sob o 
pretexto de que, para se conhecer um
dedo de português, é preciso muito la-
tim. A língua de Cícero tem qualidades
próprias que a fazem justamente figurar
no curso de humanidades; a função su-
balterna que lhe querem atribuir certos
espíritos, sôbre ser falso, é humilhante.

2. O Conceito de correção de linguagem 

O escopo da gramática, nos propósitos do
ensino médio, é a "exposição metódica das
regras que ensinam a falar e escrever
corretamente a língua".

Esta orientação nos leva ao intrincado da
disciplina gramatical. Na missão do pro-
fessor de língua portuguesa é extrema-
mente necessário o conceito de correção
de linguagem, uma vez que da sua au-
sência ou delimitação imperfeita nascem
graves falhas, multas vezes de difícil ou
penoso remédio.

Pondo de lado discussões acadêmicas, po-
demos enfeixar o problema com a lição
do excelente lingüista patrício Professor
Matoso Câmara Jr., no seu Dicionário de
Fatos Gramaticais: "A disciplina grama-
tical pode assentar:

a) no uso elegante de uma elite social,
como a corte ou burguesia abastada
de uma cidade capital;
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b) no uso dos grandes escritores de uma
dada época;

c) na depreensào de linhas evolutivas
históricas, que colocam cada fato lin-
güístico como elo de uma cadela de
mudanças sistemáticas.

Na fase renascentista, predominou o cri-
tério a em português. Segue-se o critério
b até os meados do século XIX.

Finalmente, com o desenvolvimento da
gramática histórica lnstituiu-se o crité-
rio c. Mas uma disciplina gramatical para
ser satisfatória, deve Jogar com os três
critérios, apoiando-se mais no critério a,
que leva em conta uma norma esponta-
neamente firmada nas classes mais edu-
cadas do pais, sem procurar fixar-se rigi-
damente onde no uso espontâneo culto
se verificam variantes alternativas; assim,
em português: pl. guardas-marinha e 
guardas-marinlias. locuções tenho que ir
e tenho de ir, casos especiais de concor-
dância e de colocação dos pronomes ad-
verbiais átonos.

Quando se trata de uma língua, como a 
portuguesa, vigente em dois países inde-
pendentes, e com literaturas distintas co-
mo são Portugal e o Brasil, não é possí-
vel uma uniformidade absoluta de disci-
plina gramatical entre um e outro".

É, realmente, nos elementos ministrados
nos três critérios, com especial atenção
para os dois primeiros, que o professor se
deve inspirar para levar à escola uma
conceituação científica e arejada de cor-
reção de linguagem. Em língua portu-
guesa, no campo das realizações constru-
tivas, há muitas pesquisas urgentes que
os três critérios apresentam e para os
quais convidam o amor e a perspicácia
dos estudiosos.

Não, não há apenas muito que construir:
há ainda o que destruir. Mereceu repú-
dio do mestre e as providências enérgicas
das autoridades competentes dois males
de quantos pululam em malefício do en-
sino e aprendizagem da língua portu-
guesa na escola: a) um critério de cor-
reção de linguagem especial, exclusivo, 
único, a que devem obedecer os candi-
datos a concursos públicos, critério que
freqüentemente destoa da realidade dos
fatos lingüísticos Já suficientemente aca-
salados pelos três critérios acima referi-

dos e que, por isso, são aceitos pelo pro-
fessor, na sua atividade escolar. Dadas as
condições da vida moderna, onde os con-
cursos se generalizam, amontoam-se as di-
vergências, dando origem a um fato des-
concertante e paradoxal: uma gramátka
para a escola e uma gramática para os
concursos;

b) uma porção de livros feitos sem o 
devido preparo dos autores nas questões
mais rudimentares de língua portuguesa.
Não é preciso dizer que se acham inçados
de regrinhas cerebrinas, umas novas e ou-
tras Já de muito banidas dos bons com-
pêndios escolares.

Nesses produtos túrbidos de cultura, fa-
tos mais comezinhos de língua são detur-
pados: pronúncia, feminino, plurais, con-
jugação de verbos. Certos "erros", hoje
apontados nunca foram vislumbrados pe-
los melhores escritores de Portugal e 
Brasil, que passam a ser corrigidos pelos
mais inexpertos autores e . . . alunos. Na
famosa Antologia Nacional de F. Barreto
e C. de Laet há um dêsses "erros" que
teve de esperar mais de 50 anos, através
de 25 edições, para ser "corrigido". Tra-
ta-se daquele célebre passo de Herculano
em que diz o valente arquiteto ao Mes-
tre de Avis: "Sabia-o, senhor, antes do
caso suceder", emendado para "antes de
o caso suceder".

Fato curioso nos oferece à consideração
o castiço e elegante Rebelo da Silva, que,
no vol. IV da sua História de Portugal
dos Séculos VII e VIII, pág. 87 da 1.ª
ed., escreveu: "Nem o rei, nem o minis-
tro apreciaram o perigo senão depois de
êle declarado e irremediável". Mas nas
erratas apresenta uma emenda que com-
promete certo preconceito falso, hoje do-
minante: "Onde se lê depois de êle, leia-
se depois dele (d'ele, no original) . Aliás.
devo acrescentar que é esta a construção
predominante na obra.

Por fim, rematarei estas linhas Insistindo
em ponto sabidamente importante: o cri-
tério de correção da língua literária não
se há de entender in totum à língua co-
loquial do trato familiar das pessoas
cultas. Nas Orientações Metodológicas
devidas ao mestre Sousa da Silveira há
êste correto modo de ver o problema "Fa-
le-se e escreva-se sem afetação. Haja na-
turalidade do falar, e naturalidade no es-
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crever. Mas tenha-se na lembrança que
a naturalidade do falar nem sempre se
admite no escrever, e que a naturalidade
do escrever, transportada ao falar, pode
converter-se em afetação ou pedantis-
mo".

3. O programa de gramática no ensino 
médio

Começarei minhas considerações com
aquilo do filósofo alemão: aprende-se a 
gramática pela língua, e não a língua pela
gramática.

É tarefa improfiqüa — mas muito repe-
tida — ensinar aos alunos tão-somente a 
gramática pela gramática, na certeza de
que assim preparam os jovens para falar
e escrever corretamente. A prática nos
tem demonstrado o erro desta orientação,
com alunos que chegam a conhecer o 
mecanismo gramatical, analisam com cer-
ta facilidade, mas são incapazes de uma
transmissão adequada de seus pensamen-
tos, falando ou escrevendo.

Da realidade da língua, dos textos e da
própria expressão dos alunos, deve partir
o ensino da gramática com seus objetivos
eminentemente práticos e normativos.
Sem dúvida, não esperaremos que o texto
nos ministre todos os casos que deseja-
mos estudar com os alunos; mas êle ser-
virá de ponto de partida para as noções
que cumpre inculcar em aula.

No ensino médio, recomendo o método
que se chama associativo, principalmente
para as duas primeiras séries glnasiais.

Consiste a orientação em não desassociar
certas noções gramaticais que o bom
senso manda tratar conjuntamente, em-
bora a disposição da gramática e a letra
do programa oficial apontem estudo à 
parte.

Darei alguns exemplos elucidativos. A 
noção do sujeito indeterminado nos leva
à compreensão do valor exato dos prono-
mes indefinidos, enquanto a noção do
sujeito composto (ou de outro têrmo da
oração) nos dá ensejo da conceituação
exata da coordenação normal (por meio
das conjunções e, ou, nem, etc.) ou de
coordenação enfática (através do processo
a que mestre José Oiticica chamava cor-
relação) . O aluno só terá cabal conheci-
mento do pronome relativo quando se

adestrar na estrutura das orações subor-
dinadas adjetivas, onde o valor desta
classe de palavra se evidencia e ganha
realidade à inteligência do discípulo.

Ainda no capítulo do sujeito composto ti-
raremos proveitosos subsídios não só pará
o problema da pontuação, senão também
para o da concordância verbal. Os ad-
juntos e complementos encabeçados por
preposição permitem que o professor leve
aos alunos a perfeita idéia desta classe
de palavra. Não se pode separar o estudo
dos pronomes reflexivos e recíprocos da
conceituação das vozes verbais. A distin-
ção dos substantivos em próprios é co-
muns nos abre o estudo das letras maiús-
culas naqueles e minúsculas nestes e vi-
ce-versa: o estudo da formação do nome
próprio se prende ao sobrenome, apelido,
alcunha, cognome, vulgo, hipocorístico,
pseudônimo, anagrama, acróstlco, xará,
etc.

Nas duas primeiras séries, afora a preo-
cupação da boa leitura, da boa articula-
ção dos fonemas, da entoação. do acento
vocabular e frásico, do vocabulário, a 
atenção do professor se deve voltar para
o problema de flexão nominal e verbal.

Sem listas enfadonhas, sem cansaço para
a memória e sem tormentos de tecnicis-
mo, os principais casos devem ficar fixa-
dos, principalmente através das leituras
e de exercícios encontrados nos livros ou
elaborados pelo mestre.

As duas últimas séries não desprezarão,
antes alargarão, os casos mais difíceis de
flexão nominal e verbal, mormente os
casos duvidosos, aquêles em que mais se
erra e constituem notáveis exceções.

Nestes dois anos também se fará ver aos
alunos que a língua não é só instrumento
de pensamento lógico, mas também o é 
de homem integral, com a esfera afetiva
que o envolve e em que vive. Ao lado da
sintaxe lógica, há sintaxe afetiva que nos
abre o caminho para a estilística, ou,
com horizonte infinitamente matizado,
para a educação do sentimento poético.

Na 2.ª série começa o estudo mais apri-
morado da formação de palavras, com
atenção para os prefixos latinos em es-
truturas evidentes. Deve-se fugir ao seco
e inexpressivo rol que vem nas gramá-
ticas e que vários mestres empurraram
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nos alunos, sem que haja a preparação
necessária para um interessante e — pela
habilidade de quem ensina — divertido
capitulo que lhes ministrará a chave do
tesouro incalculável de vocabulário, vale
dizer, de expressão concisa e adequada
das idéias. Infelizmente, neste ponto, o 
professor terá de rastrear por conta pró-
pria a estrada, com exercícios de grande
proveito para os alunos, durante todo o 
ano, uma vez que falta na literatura di-
dática brasileira livro que se aproxime
dos que, para o francês, escreveram
Larousse, Grimblot, Galandy e Balaignac,
Pessonneaux e Gautier, Clédat, além dos
sugestivos trabalhos de C. Bally, princi-
palmente o vol. II do Tralté de Stylis-
tique Française (Heidelberg, 1909). Será
de grande proveito o estudo de vocabu-
lário com o agrupamento de palavras
cognatas ou afins, Isto é, de radical
comum.

O estudo da análise sintática é utilisslmo,
desde que, feito com sobriedade, seja en-
carado com o fio que nos conduzirá à 
análise da estrutura oracional e às rela-
ções de dependência e independência que
as palavras, expressões e orações mantêm
entre si e as conseqüências que dai se
tiram para a melhor e a mais expressiva
tradução do pensamento.

A função precipua da análise não é en-
tender o trecho; embora a análise per-
feita nos leve a encarar o passo pelo me-
lhor prisma de imterpretação. Por isso,
devemos pôr em seus devidos têrmos a 
célebre crítica de Silva Ramos: "Em re-
sumo, o vício essencial da análise paten-
teia-se, de modo irresistível, no seguinte
circo de que não há sair: Não é possível
analisar um trecho, se não lhe compreen-
de o sentido e se êle se compreende, para
que serve analisá-lo? (Explicar ou com-
plicar, Revista de Filologia Portuguesa. 
S. Paulo, vol. I, p. 62).

Outro processo que encontra adeptos e 
críticos ferrenhos é o dos textos para cor-
rigir.

Acredito na eficácia do método — e o 
tenho praticado com êxito — desde que
se levem em conta certos cuidados que a 
pedagogia e o bom-senso nos indicam. Em
primeiro lugar, não se deve "criar" o 
erro, mas deixar que êle apareça espon-
taneamente, e, se possível, com certa in-

sistência, ou no aluno, ou na classe, ou
no grupo social em que vivem aluno e 
professor. Erros individuais em que não
participa a turma devem ser corrigidos
individualmente, posto que o erro é tão
pegajoso como o bocejo.

Posta a luz num erro esporádico, perante
a turma Inteira, a emenda é possível que
sala pior que o soneto, pois se pode re-
cuperar um aluno em prejuízo, às vezes,
de uma dezena de Inocentes colegas. As-
sim sendo, os textos errados de uma tur-
ma nem sempre se podem estender a ou-
tras turmas e multo menos erros Indivi-
duais devem figurar em livros que caem
nas máos dos mais variados alunos com
os mais variados níveis de instrução gra-
matical e correção lingüística. As reda-
ções e os trabalhos orais já são riquíssi-
mos repositórios de erros naturais, prin-
cipalmente nas duas primeiras séries, que,
só e desta maneira, devem ser aproveita-
dos pelo professor. Um levantamento de
erros mais freqüentes e comuns à maior
parte da turma, sugerirá ao professor
aquêles para os quais se deve voltar a 
sua atenção em todas as oportunidades
apresentadas.

Grande porção de nossa cultura lingüís-
tica vem por educação auditiva; de modo
que a leitura e o comentário de trechos
corretos selecionados terão, sôbre as fra-
ses erradas, a vantagem de deixar mais
facilmente nos alunos a boa lição da lín-
gua das pessoas cultas.

Depois, os tipos de erros não são iguais
em vários pontos do pais; há certos erros
regionais que, através do livro de texto
para corrigir, não devem ser levados a 
zonas que os não conhecem.

Não acredito na vantagem dos textos que
contêm erros que ninguém comete ou que
são perpetrados por uma minoria. Estão
neste rol trechos do seguinte teor "vou
pôr-la em cima da mesa"; "Êle sobreesteu
a todas essas dificuldades"; Dizêlo-ia se
sabesse"; "Caso eu ver que êle quer, tra-
zelo-ei"; "Diz-o"; "Fazes-o"; "Amarieis-
o"; "Terrieis-o"; etc.

Por outro lado, eu estaria na Iminência de
reprovação por não ter podido enxergar
os "erros" dos seguintes dlzeres: "A roupa
já chegou da lavanderia?" "Deram 3 ho-
ras", "Viva os heróis de Riachuelo", "RI-
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cardo é agilissimo: pula como um gato";
"O procedimento de Júlia foi nobríssimo";
"Não consentirei isso", etc.

O ensinamento das noções gramaticais
será feito com segurança e sobriedade. O 
mestre deve fugir às questões acadêmicas
que pouco ou nada interessam a seus jo-
vens alunos, e também às minúcias que
dão origem ao desamor e o tormento do
tenro auditório.

Neste ponto, cabe lembrar aqui uma cri-
tica justa de Silva Ramos: "Tôda nação
tem o seu código de bem falar e escrever
em que se instruem os naturais até aos
quinze ou aos dezesseis anos, e cada qual
procura exprimir-se de acordo com êle
abandonando os problemas da língua aos
filólogos e aos gramáticos a quem com-
pete destrlncá-los.

Entre nós, que sucede? Os estudantes de
português e muitos dos que escrevem
para o público descuram inteiramente da
gramática elementar, para se interessarem
pelas questões transcendentes: a função
do reflexivo se, se êle pode ou não fi-
gurar como sujeito, o emprego do infl-
nitivo pessoal e do Impessoal, qual o su-
jeito do verbo haver impessoal e outras
que tais cousas abstrusas que nada
adiantam na prática (Em ar de conversa, 
apud. S. da Silveira, Trechos Seletos, 4.»
ed. 143 — 4) . 

Não se pode falar no ensino da gramática
sem que nos acudam à mente os pre-
juízos que causa à escola a nomenclatura
vária e estonteante que reina entre pro-
fessôres e compêndios de língua materna.
São meros rótulos, não há dúvida; mas,
como disse Schuchardt, certa vez, "no-
menclatura obscura é para a ciência o 
mesmo que o nevoeiro para a navegação."

Destarte, os professôres de português de-
vemos apoiar os propósitos do Exmo. Sr.
Ministro da Educação e Cultura sob cujo
patrocínio foi possível o Anteprojeto de
Simplificação e Unificação da Nomencla-
tura Gramatical Brasileira, em 1957,
transformado em Nomenclatura Gramati-
cal Brasileira, em 1958. Nem tudo, porém,
pôde ser feito agora.

A Nomenclatura velo pôr têrmo a uma
pequena, mas relevante, parte do proble-
ma: a designação dos fenômenos, a es-
colha do nome que deve ser adotado. Dia

virá em que, pela compreensão das van-
tagens que dai resultam para professôres
e alunos, a Nomenclatura abarcará a di-
fícil conceituação dos fatos gramaticais.

Teremos, assim, não mais uma seca e 
Inexpressiva lista de nomes, mas a unifi-
cação que tanto aspira o magistério na-
cional . 

3. A Gramática nos Compêndios 

Vimos que se aprende a gramática peta
língua, e não a língua pela gramática.
Isto não pressupõe, entretanto, que a 
gramática seja abolida de nossas escolas
como disciplina inútil. Com a sobriedade
e seriedade que acima apontei, deve a 
gramática merecer as atenções de nossos
mestres e ganhar a posição de relevo a 
que faz jus no ensino da língua materna.

Com tristeza para os professôres e pre-
juízo para os alunos, vemos hoje a gra-
mática ocupar um lugar subalterno em
compêndios escolares. A letra miúda,
quase microscópica, lá está ela premida e 
deprimida pelo texto, notas bibliográficas
e demais exercícios da lição. Como se
fosse destinada apenas a mestres e alu-
nos adiantados, segundo praxe de livros
antigos e modernos.

Por outro lado, a prática me tem demons-
trado que a repartição da gramática pelas
quatro séries, em dois ou quatro volumes,
não permite que o aluno adquira da dis-
ciplina uma visão de conjunto, muito im-
portante para o conhecimento cabal do
idioma. As vezes, o aluno não espera ter
uma dúvida só no ano em que lhe será
ministrado aquêle ponto. Mas, uma ob-
servação rotineira por numerosos moti-
vos, o aluno geralmente não conserva, na
série seguinte, o livro que utilizou no ano
anterior, de modo que lhe não serão fá-
ceis certas recapltulações necessárias.

O livro didático, se não fôr único, deverá
abarcar a matéria tôda, graduando-se as
noções conforme o curso a que se desti-
nam. Creio que êste é ainda o melhor
caminho, apoiado, aliás, pela melhor tra-
dição do livro didático brasileiro. Lem-
bremo-nos, por exemplo, das séries mag-
nlficamente escritas por Said Ali, João
Ribeiro, Otoniel Mota, Eduardo Carlos
Pereira, Antenor Nascentes, entre outros.
Mestre Said Ali, embora muitas vezes so-



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 207

licitado pelo editor, jamais permitiu o 
retalhamento da unidade de seus livros
para devida acomodação dós programas
então vigentes. Por esta muito explicável
e louvável teimosia, suas obras estão es-
gotadas, só possíveis nas concorridas
pugnas dos "sebos".

Conclusão:

Para encerrar minhas considerações sôbre
o assunto que me foi confiado, não diria
melhor que Silva Ramos quando:

"O que pretendemos que se conclua de
tudo que ai ílcou dito é que nós os mes-
tres devemos, antes de mais nada, varrer
da mente dos nossos ouvintes que o por-
tuguês é língua difícil: convencê-los de
que o conceito não corresponde a ne-
nhuma realidade objetiva e ao expormos
os fatos da língua, fazê-lo com tôda a 
convicção para lhes não alimentarmos a 
dúvida no espírito; não porque se pre-
tenda reviver o magister dixit, mas por-
que nada adianta em presença de frases
como estas: E se feliz ou infeliz, es se
bem aqui, não se me dá, ou parece-me 
tive que queres, discutir se elas se podem
ou não analisar; o que importa saber é 
que todas são português de lei.

Da sua parte, os alunos não devem dar
de mão à gramática elementar a fim de
se exercitarem nos verbos e adquirirem
outras noções básicas, e, como tais, in-
dispensáveis, submetendo-se conjunta-
mente a um regime diário de leitura es-
colhida de escritores modernos para se
firmarem nos complementos e adquiri-
rem a harmonia, e, acima de tudo, cum-
pre que cada qual se convença de que é 
tão desairoso falar um homem a sua lín-
gua mal, sob o pretexto de que ela é 
difícil, como tirar as botas num salão
por lhe doerem os calos" (loc. cit. apud.
S. Silva Trechos, 153). Evanildo Bechara
(Correio Brasiliense — 1-8-1965)

EDUCAÇÃO, FATOR DE PRODUÇÃO

Os detentores do poder econômico e do
político nem sempre reconhecem o valor
cultural de educação e a relevante fun-
ção que ela exerce no desenvolvimento
econômico e social do país. Tal fato in-
flui, direta ou indiretamente, de modo
negativo, no estabelecimento de uma po-
lítica educacional que favoreça também o 

desenvolvimento de um sistema escolar
adequado a uma época em que se tornam
mais necessários os investimentos desti-
nados ao aprimoramento do "capital hu-
mano", a preparação contínua do pessoal
para o exercício das várias atividades em
todos os setores da economia.

Sòmente a educação poderá fornecer à 
economia o elemento humano de que ela
necessita sempre em maior número e de
melhor qualidade, que abrange desde o 
encarregado dos mais simples trabalhos
manuais, ao das mais elevadas formas de
pesquisa pura e aplicada e dos cargos de
nível superior altamente qualificados.
Sabe-se que, como desenvolvimento de
um pais, a percentagem da força de tra-
balho ocupada no setor primário diminui,
enquanto aumenta a relacionada com os
setores secundários e terciários. Estes úl-
timos são exatamente os que reclamam
pessoal com mais longa preparação e, as-
sim, maiores esforços educacionais. Por
isso, aumenta gradativamente a necessi-
dade de preparação de pessoal em todos
os níveis e a educação passa a ocupar im-
portância crescente em relação ao desen-
volvimento econômico. Assim, a amplia-
ção da rede escolar deverá ser orientada
de modo a atender aos setores mais ca-
rentes de recursos humanos, para a for-
mação de pessoal nos diferentes níveis,
de acordo com as proporções das necessi-
dades do mercado de trabalho, a curto, a 
médio e a longo prazo.

É verdade que a riqueza nacional depen-
de, em grande parte, dos recursos econô-
micos, da boa administração das empre-
sas públicas e privadas, do progresso téc-
nico e científico, e dos recursos naturais.
Mas, também por êste motivo, é incon-
veniente relegar a um segundo plano o 
papel de elemento humano em relação ao
exercício das mais variadas formas de ati-
vidades produtivas. Estas serão favoreci-
das pela ação exercida pela educação para
o desenvolvimento das aptidões intelec-
tuais do educando, bem como da sua ca-
pacidade física, da formação moral e da
preparação para o trabalho.

Assim, o acréscimo da produtividade re-
sulta também da educação no seu sentido
amplo, cujos resultados dependem da
maior escolarização e da qualidade do
preparo geral e profissional recebido pelo
educando.
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A consideração por tais fatos é compro-
vada pela análise do movimento educa-
cional dos países mais desenvolvidos, que
tem evidenciado a grande atenção dispen-
sada à educação, como fator de produti-
vidade, por educadores, sociólogos, econo-
mistas e, também, por alguns empresá-
rios. Estes últimos porém, preocupados
que estão com objetivos mais imediatos,
às vezes consideram apenas o "tempo per-
dido" pelo educando, durante a freqüên-
cia à escola, e a conseqüente redução de
mão-de-obra disponível a mais baixo
custo, mas de inferior qualidade.

Nem sempre admitem que a educação
representa um importante fator de pro-
dutividade além de que contribui para a 
formação da personalidade, o ajustamen-
to, a ascensão social e o aperfeiçoamento
dos valores humanos.

O certo é que a escolarização pode ser
considerada um importantíssimo fator de
desenvolvimento sócio-econômico. Ela é 
imprescindível à elevação do nível de vi-
da das populações, pois concorre para o 
aumento do poder aquisitivo, a amplia-
ção dos mercados, o progresso técnico e 
científico, a proteção da saúde, o favore-
cimento da auto-educação, o treinamen-
to em serviço, a melhor participação nos
vários grupos sociais e para a organiza-
ção de todas as atividades. Somados, os
resultados da educação representam ines-
timável contribuição para o atendimento
das necessidades da economía que, por
sua vez, poderá também cooperar para o 
aprimoramento dos valores humanos, o 
desenvolvimento social e cultural.

É por Isso que, entre as providências a 
serem tomadas para o desenvolvimento,
a educação deve merecer atenções espe-
ciais inclusive no tocante às receitas or-
çamentárias que lhe são reservadas. De
fato, se a educação representa um impor-
tante fator de produção, também é ver-
dade que ela requer investimentos consi-
deráveis, a curto e a longo prazo, em pré-
dios, equipamentos e na preparação de
professôres e administradores escolares.
Tais investimentos são indispensáveis
porque um sistema escolar não pode
apresentar bons resultados se não contar
com pessoal técnico, docente e adminis-
trativo bem preparado.

Assim, a Importância da educação no pro-
cesso de desenvolvimento é mais um fato
a evidenciar' o valor dos planos que pre-
tendem realizar a extensão dos vários
graus e ramos do ensino e a racionaliza-
ção das atividades escolares, nas unida-
des e nos sistemas, para a obtenção de
melhores resultados com economia dos
gastos, que oneram significativamente os
orçamentos.

A necessidade de racionalização das ati-
vidades escolares será maior nos países
subdesenvolvidos, nos quais nota-se a 
tendência generalizada para a pulveriza-
ção e a dilapidação dos recursos destina-
dos à educação e a falta de relacionamen-
to desta com as necessidades econômicas
e sociais. Assim, torna-se indispensável a 
formação do pessoal técnico, docente e 
administrativo, para o desempenho das
tarefas educacionais, sobretudo para a 
racionalização do sistema escolar. Tal ra-
cionalização é indispensável para que a 
educação se torne um bem de produção,
um investimento altamente produtivo e 
o principal agente impulsionador do de-
senvolvimento político, social e cultural.

Moysés Brejon
(De O Estado de S. Paulo de 31-8-65)

ORDENAÇÃO DA ESCOLA PRIMARIA
POR IDADE

A escola primária tradicional é ordenada
por séries anuais. No fim de cada ano le-
tivo, o aluno é submetido a exame de pro-
moção. Esse exame, para verificar a soma
de conhecimentos adquiridos, resulta, de
modo geral, em reprovações maciças. Em
média, no Brasil, observa-se a taxa de
50% de reprovações da primeira para a 
segunda série. E assim por diante. Disso
resulta que o número de alunos das qua-
tro séries vai caindo sucessivamente, de
modo que a matrícula na quarta série re-
duz-se à quinta parte da matrícula na
primeira. Por isso se diz que a escola é 
seletiva. Seletiva mais pela capacidade de
memorização do que pela aprendizagem
real. Para sermos benevolentes, digamos,
seletiva pela inteligência.

O resultado é desastroso. A evasão esco-
lar é impressionante. Não é só o aluno
que abandona a escola, frustrado e desi-
ludido, é também a escola que o rejeita,
em sucessivas reprovações. Há como que
uma inadequação da escola ao aluno. De-
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vendo retê-lo, acaba por repeli-lo, consl-
derando-o pouco Inteligente para o tipo
de ensino que ministra.

Diante dessa triste realidade, propôs Aní-
sio Teixeira a ordenação da escola pri-
mária por idade. Ao invés do exame de
promoção no fim do ano, faz-se exame
de classificação no Inicio do ano. Todos
os alunos são promovidos à série seguin-
te, mas, classificados em turmas de adi-
antamento diferente. Os programas para
essas turmas são diferenciados, podendo
variar também os métodos didáticos. Du-
rante o ano certos alunos podem progre-
dir mais depressa, recuperando o tempo
perdido, sendo transferidos para turma
mais adiantada. Essa flexibilidade permi-
te um ajustamento melhor às condições
de cada aluno.

Não havendo reprovação, é provável que
as famílias se esforcem por manter os fi-
lhos durante mais tempo na escola. O 
aluno libertado do complexo de Inferio-
ridade gerado pelas reprovações sucessi-
vas, sentlr-se-á estimulado a prosseguir
os estudos.

Esse plano foi iniciado pelo Ministério de
Educação, em Porto Alegre e Natal, em
convênio com os respectivos Estados, por
volta de 1958. As lnfonnações que chega-
ram ao meu conhecimento, nos anos se-
guintes, eram animadoras.

Agora, vejo que a Guanabara indroduzlu
o sistema em todas as suas escolas primá-
rias. A reforma implantada a partir de
1962, baseia-se em quatro procedimentos
essenciais: a graduação escolar por idade,
os programas diferenciados, a promoção
progressiva e a modificação dos objetivos
das provas.

A graduação escolar por idade consiste
em substltulr-se o conceito da série escolar
pelo de ano escolar, ordenando-se a ma-
trícula de acordo com a idade cronoló-
gica. O ano escolar indica não o adian-
tamento do aluno, mas há quantos anos
freqüenta a escola.

Os programas diferenciados permitem
atender às diferenças individuais. Para
Isso se elaboram dois programas, um
BÁSICO, para os alunos de aprendiza-
gem lenta, e outro REGULAR, para os de
ritmo normal, podendo ser ministrado com
enriquecimento aos mais bem dotados.

A promoção progressiva permite que cada
criança possa avançar, cada ano, de acor-
do com suas possibilidades. O conceito
de reprovação, perde, assim, a sua razão.
Reconhece-se a incovenlêncla de se exigir
da criança aquilo que ela, por suas con-
dições individuais e de meio social, não
pode razoavelmente dar.

A modificação dos objetivos das provas é 
conseqüência lógica do sistema. Não se
destinam a aprovar ou reprovar, transfor-
maram-se em Instrumento de aferição de
aprendizagem, de acordo com o critério
do professor. Desse modo, valoriza-se o 
mestre, ao mesmo tempo em que se au-
menta a sua responsabilidade, circuns-
tâncias que concorrem para o seu aper-
feiçoamento e dignidade.

A experiência dará a última palavra sô-
bre o novo sistema, que já se mostra pro-
missor. Não seria o caso dos mestres mi-
neiros, sempre na linha de frente das boas
Inovações pedagógicas, tentarem a expe-
riência? É a sugestão que lhes deixo no
final dêste registro. — Clóvis Salgado — 
(Estado de Minas, Belo Horizonte, de 25
de Julho de 1965.)
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